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EDITORIAL

Sob o titulo Empirismo e Metafisica, a Revista Reflexdo
retne, no presente nimero, colaboradores importantes. O Dr. Fran-
cisco de Paula Sousa, da PUCCAMP, defende a tese de que a
incompatibilidade radical entre ciéncia empirica e metafisica é im-
possivel; o Dr. Jean-Marc Gabaude aborda a atualidade de
Aristoteles - o texto aqui publicado foi o de uma conferénciarealizada
no Instituto de Filosofia da Universidade, por ocasido de sua visita a
Campinas; o Dr. Braz Teixeira assinala a intima relagéo entre filosofia
e religido no pensamento portugués contemporaneo, pondo em
relevo seus principais temas e autores; o Dr. Afonso Botelho compa-
rece apresentando o Instituto Luso-Brasileiro de Filosofia, e o texto
corresponde a integra do discurso de abertura das atividades do
Instituto, o qual mostra as razdes histéricas de sua fundacgéo e sua
finalidade; a Dr* Cleonice Furtado de Mendonga van Raij mostra o
carater eminentemente ético do estoicismo de Séneca e sua resso-
nancia na realidade atual.

Meditagédo sobre o conceito de "poder" em Foucault e
Hannah Arendt é o artigo do Sandra Caponi; estudo sobre a nogéo
popperiana da estrutura da compreensao objetiva, é o artigo de
Gustavo Caponi.

E o Prof. Masip, da Bahia, reflete sobre a pratica estatal
moderna, confrontando Kant e Nietzsche, de um lado, e Freud, de
outro, a partir da discussé@o dos conceitos de civilizagdo e cultura.

Da Grécia a contemporaneidade, o continuado repensar
sobre os problemas do conhecimento, do homem e de suas diversas
dimensdes, exibe em primeiro plano a pluralidade do filosofar.

A REDAGCAO



EDITORIAL

Sous le nome d'Empirisme et Métaphysique, la Révue
Reflexao arassemblé, dans ce numéro, desimportantes colaborateurs.
Le Dr. Francisco de Paula Souza, (PUCCAMP) affirme I'impossibilité
d'une radicale incompatibilité entre la science empirique et la
métaphysique; le Dr. Jean-Marc Gabaude met en relief I'actualité
d'Aristote - I'article qu'on publie dans ce numéro est le texte de la
conférance de cet éminent Professeur, faite dans I'Institut de
Philosophie de laPUCCAMP, a l'occasion de sa visite a Campinas; le
Dr. Braz Teixeira signale l'intime rélation entre philosophie et réligion
dans la pensée portugaise contemporaine; il met en relief ses théemes
et ses auteurs; le Dr. Afonso Botelho présente I'Institut Luso-Brésilien
de Philosophie et les raisons historiques de sa fondation - le contenu
de l'article est le discours prononcé par le Dr. Botelho a I'occasion de
I'ouverture des activités de l'institut; la Dr® Cleonice Furtado de
Mendonga van Raij montre la dimension éthique du stoicisme de
Sénéque et sa repércussion dans le monde actuel.

Méditation au sujet du concept de "pouvoir' chez Foucault et
Hannah Arendt: c'est la colaboration de Sandra Caponi; méditation
ayant poursujetlanotion poppériennede I'structure de lacompréhension
objective, c'est la colaboration de Gustavo Caponi; les deux Caponi sont
des Professeurs a I'Université de I'Etat de Santa Catarina.

Et le Professeur Masip, de I'Université de I'Etat de Bahia,
présente sa réflexion au sujet de la pratique estatale moderne, en
opposant les conceptions de Kant et Nietzsche, et de Freud, au sujet
des concepts civilization et culture.

De la philosophie de la Gréce jusque la philosophie
contemporaine, onmet en reliefla réflexion au sujetde laconnaissance,
de I'nomme, et la diversité des points de vue que caractérisant la
meéditation philosophique.

LA REDACTION



EMPIRISMO E METAFIiSICA

Francisco de Paula SOUZA
Instituto de Filosofia - PUCCAMP

RESUMO

O autor do presente artigo defende a tese segundo a qual a
percepcao implica a participacdo unitaria do poder cognoscitivo
do homem integral dotado de sentidos e inteligéncia operando
simultaneamente no conhecimento do real. Por outro lado,
propde que o real se apresenta ao conhecimento humano na
bidimensionalidade de sua estruturacéo (1) periférica - captavel
pelos sentidos - e (2) profunda - alcangavel pelo inteleto. Por
isso, o proprio real oferece, ao lado de uma dimensao sensivel,
objeto das ciéncias empiricas, uma dimensdo inteligivel, objeto
da metafisica. Conseqlientemente, por imposicdo do préprio
real, ndo pode haver incompatibilidade radical entre ciéncia
empirica e metafisica que se propde também como ciéncia
experimental.

RESUME

L'auteur du présent article défend la thése selon laquelle la
perception humaine implique la participation unitaire du pouvoir
cognitif de 'homme intégral, doué de sens et d'intelligence
opérant simultanément dans la connaissance du réel. En outre,
l'auteur propose que le réel se présente a la connaissance
humaine dans la bidimensionalité de sa struturation’
périphérique - captable par les sens - et? profonde - que
I'intélligence peut joindre. Ainsi, le réel lui-méme présente a coté
d'une dimension sensible, objet des sciences empiriques, une
dimension intélligible, objet de la métaphysique. Par conséquent,
par imposition du réel lui-méme, toute incompatibilité radicale
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parmi la science empirique et la métaphysique dévient impossible
et la métaphysique se présente, comme toutes les siences,
comme une science expérimentale.

INTRODUCAO

Desde os primoérdios de sua existéncia na terra, o homem
se destaca no conjunto dos seres pela demonstracdo da capacidade
de realizar, de modo especifico e sempre mais sofisticado, a
compreensao das coisas que o cercam e de si mesmo. Através dessa
capacidade singular de conhecer os seres do universo, 0 homem se
habilita, como demonstram os fatos, a exercer dominio incontrastado
sobre eles, instrumentalizando-os aos fins e aos interesses de sua
prépriasobrevivéncia, vencendo galhardamente, de formaorganizada
e ndo simplesmente casual, as dificuldades que se antepéem a
realizacao de si mesmo.

Ao homem, entretanto, pela capacidade de conhecer que
elerealiza segundo modalidade que Ihe é absolutamente propriae em
virtude desse seu desejo sempre mais exigente de ampliar seus
conhecimentos', impde-se interrogar sobre a prépria realidade do
conhecerhumano?. Somente o homem se apresenta em condi¢des de
se propor esse questionamento. Ele o faz em base ao fato de que seu
conhecer pode realizar-se em ambos os planos impostos pela
fundamental bidimensionalidade evidente de uma prépria realidade
e da realidade das coisas que o cercam?®. Assim, 0 homem conhece,
através de seus sentidos, a dimensdo material da realidade na
multiplicidade estruturada de suas configuragdes sensiveis, capta
essas configuragbes de acordo com uma ordem que a propria
realidade Ilhe propde e as integra na percepcao da qual participa
também seu inteleto.

1. INTEGRALIDADE DA PERCEPCAO HUMANA

O fenébmeno da percepgdo humana envolve, por
conseguinte, no seu realizar-se, a participacdo unitaria do poder
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cognoscitivo do homem integral, dotado de sentidos e de inteligéncia,
operando simultaneamente na efetivacdo do conhecimento do real.
Preparado pacientemente ao longo dos milénios para surgir das
entranhas do universo num momento altamente privilegiado da
evolugdo cosmica e vocacionado - por sua prépria realidade de
matéria e pensamento - para o desempenho de tarefa hermenéutica
absolutamente impar em relacao ao sentido escondido no &mago do
real, ndo poderia o0 homem deixar de se apresentar equipado de
sentidos e inteligéncia como instrumentos imprescindiveis a captacao
do significado de que a realidade das coisas do mundo se manifesta
portadora“.

Arealidadedo homem, naintegralidade de suasdimensdes,
se insere, assim, no conjunto de intencionalidades que presidem ao
evoluirdo universo cuja racionalidade imanente compete ao homem,
por vocacao essencial, descobrir, interpretar e dizer.

Representa, por conseguinte, o conhecimento humano
encontro extraordinariamente intimo entre a bidimensionalidade
psicossomatica do homem e a bidimensionalidade estrutural dos
seres que ele conhece para o desempenho da tarefa hermenéutica -
para ele absolutamente especifica e profundamente realizadora - de
desvelar e proclamar o sentido oculto no &mago dos seres.

Na verdade, apenas enquanto portadores desse sentido e
depositarios do pensamento que profundamente os constitui, os
organiza e dinamicamente os estrutura, € que os seres se mostram
permedaveis ao pensamento humano que, no ato de conhecimento,
busca “assimilar” o pensamento imanente nos seres para conhe-
cé-los. A matéria, que representa componente necessario das coisas
do mundo, permaneceria, por conseguinte, na sua pura realidade de
matéria, absolutamente irredutivel ao pensamento do homem. Tal
pensamento se mostraria irremediavelmente incapaz de conhecé-la
em virtude da auséncia de conaturalidade entre ambos e,
conseqlientemente, em razdo da distancia ontolégica e da
descontinuidade intransponivel que os separa.

Pensamento conhece pensamento. O homem, ao conhecer
os seres do universo, s6 0os conhece na medida e que neles existe
pensamento imanente, pensamentoque, ao mesmo tempo, transcende
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a matéria de que esses seres sao constituidos. Por isso, as coisas do
universo, na sua bidimensionalidade de matéria e pensamento, nada
mais representam sendo matéria portando pensamento, ou seja, se
reduzem a meros signos® carregados de sentido e que se oferecem
a atividade hermenéutica do homem.

O encontro entre o pensamento dohomem e o pensamento
presente no real permite a realizagdo - em termos de “assimilacao”
analoga a assimilacdo biolégica, embora misteriosamente muito
mais complexa e requintada - do processo do conhecimento humano.
Nesse processo, 0 homem se volta para a coisa, capta o sentido
imanente no amago do real, desempenhando sua tarefa primordial de
intérprete da linguagem dos seres e, portanto, de hermeneuta do
universo. As coisas, por outro lado, se apresentam perante a
consciéncia do homem a espera de que ele realize sua atividade
hermenéutica oferecendo-lhe, numaintencionalidade que parte delas
e se orienta para a consciéncia do homem, o significado de que se
revelam portadoras®.

Por essarazéao, o fenémeno da percep¢cdo humana impde
a constatagdo de que perceber ndo se reduz apenas sentir mas
envolve pensar, ou seja, implica a integracdo da experiéncia pelo
pensamento, representando a captagdo do iniciado embutido na
coisa percebida o momento essencial do processo perceptivo. Resulta,
entdo, ndo serimproprio dizer que também o inteleto percebe a casa,
a arvore, a estrela... porquanto a atividade perceptiva representa
atividade do homem tomado na inteireza de sua realidade de pessoa
humana, agindo de forma unitaria e integral.

2. CONHECIMENTO COMO CAPTACAO DO
SIGNIFICADO E BIDIMENSIONALIDADE DO REAL

No que concerne, porém, especificamente ao homem,
conhecer importa a apropriagdo de um sentido imanente nas coisas,
apropriacdo que lhe permite conhecer as coisas de forma
suficientemente abrangente, integrada e unitaria, tornando-se com
isso apto a instrumentaliza-las em fungéo de sua sobrevivéncia e, por
conseguinte, de sua realizagao integral, bioldgica, animal e espiritual.
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O conhecer humano representa a captagédo de um sentido que flui da
realidade da coisa conhecida, a partir da apreenséo de uma estrutura
que se situa portras e além de suas determinagdes periféricas de cor,
de tamanho, forma, cheiro, etc., determinacdes com que a coisa se
mostra imediatamente aos sentidos do homem.

Embora ndo possa jamais prescindir em absoluto dessas
determinacgdes periféricas de que se reveste a coisa e que se
apresentam captaveis pelos sentidos, o conhecer humano alcancga
um significado ainda mais profundo, muito mais rico e englobante,
escondido no &mago do real, alojado em sua estrutura mais intima e
que representa seu mais auténtico significado.

Nessa estrutura profunda que ainteligénciahumanaalcanca
com o concurso dos sentidos, apés ter ultrapassado o conjunto de
determinacgbes que os sentidos revelam, se ocultam o segredo da
realidade da coisa, o santudrio de sua verdade. Nessa estrutura
profunda se encontram o esconderijo do significado fundamental de
que a coisa é portadora, o nucleo dindmico responsavel pela ordem
que nela vigora, o motor impulsionador de suas atividades, o
pensamento que ela guarda na intimidade de sua estruturacéo
bidimensional. Mesmo quando as determinacdes periféricas do real
precisam se modificar para que ele se adapte as exigéncias do meio
em que se encontra, esse nucleo dindmico, que constitui a estrutura
profunda do real, permanece no exercicio efetivo de seu élan
estruturante, direcionando do intimo do real, o processo todo das
necessarias adaptacdes. Quando, porém, as adaptacoes se impdem
de forma tao radical em razdo da total hostilidade do meio que
envolve o real, rompe-se o nucleo dindmico de sua estruturagdo
profunda, reduto derradeiro de seu significado. Perde, entdo, o real
totalmente sua capacidade de preservar suaindividualidade e fenece.

Ao penetrar nessa estrutura profunda do real, ao colher o
pensamento nela embutido, o inteleto humano - que pelasua natureza
“Ié no interior do real, ou seja, “intus legit” - desvenda um significado
que ultrapassa a singularidade da coisa conhecida na sua realizagao
material. Representa esse significado algo de “universal” que se
manifesta presente na intimidade de uma multiplicidade indefinida de
coisas que fundamentalmente se identificam porque portadoras do
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mesmo significado estrutural basico, ndo obstante as peculiaridades
de ordem material e periférica que as distinguem e individualizam. Ao
descobrir esse significado imanente na estrutura profunda do real e
que representa o pensamento de que a coisa é portadora, o inteleto
humano o expressa, no interior da consciéncia, mediante o conceito
ou idéia e, exteriormente, no convivio do homem com o0s outros
homens, através dos signos lingtiisticos que nada mais representam
sendo matéria portando pensamento de consciéncia para consciéncia.

Essa emergéncia da inteligéncia humana por sobre o
planode realizagdo individual da coisa conhecida, essaindependéncia
em relagdo as caracteristicas puramente materiais e periféricas que
individualizam as coisas e as tornam singulares, representam para o
homem os condicionamentos especificamente humano para a
realizagdo de uma atividade cognoscitiva capaz de captar, de modo
extremamente rico e criativo, o sentido oculto na intimidade das
coisas para instrumentaliza-la em fungdo de uma ainda mais plena
realizagédo de si mesmo.

3. AELABORACAO DA CIENCIA

O conhecer humano - em fungao dessa independéncia da
singularidade das coisas alcangada mediante o ultrapassamento das
determinagdes de ordem periférica e material que a individuali-
zam - propicia o aparecimento da ciéncia como conhecimento doreal
fundamentado em razdes de validade universal. Ndo ha ciéncia
enquanto o conhecimento humano se restringe ao conhecimento
puramente sensitivo preso exclusivamente a singularidade das coisas
materiais. Por outro lado, ndo ha ciéncia do real enquanto o sujeito
que conhece pretenda, de qualquer modo, prescindirdo conhecimento
perceptivo. Na verdade, o real se apresenta sempre como coisa
singular realizadora em si mesma de uma estrutura profunda que
dinamicamente organiza em torno de si as estruturagdes periféricas
captaveis pelos sentidos.

Ao descobrir, como anteriormente observamos, o
significado imanente na estrutura profunda do real - significado que
representa o pensamento de que a coisa conhecida é portadora e que
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a identifica, quanto a sua estruturagdo profunda, com uma
multiplicidade de coisas portadoras também do mesmo pensamento
fundamental - o inteleto humano expressa esse significado, no interior
da consciéncia, mediante um conceito universal ou idéia.
Exteriormente, no convivio com seus semelhantes, 0 homem comunica
esse significado através da linguagem como “sistema de signos” que,
como dissemos, ultima andlise, nada mais representam do que
matéria portando pensamento de consciéncia para consciéncia.

4. CONSISTENCIA DA ANALISE FENOMENOLOGICA
DO ATO DE CONHECER

Um exemplo podera evidenciar a consisténcia dessa
analise fenomenoldgica do ato de conhecer.

Abro os olhos e me deparo com algo que todos conhecem
e denominam uma laranja’. Contemplo sua cor, seu formato, seu
tamanho. Verifico tratar-se do fruto de um tipo particular de arvore, a
laranjeira. Experimento seu peso. Identifico pequenos detalhes de
sua estrutura periférica como o mindsculos poros e certas manchas
ou diferencas de coloracéo presentes em sua superficie. Percebo o
cheiro que emana da casca ao ser lesionada. Constato que se trata
de laranja madura e, portanto, propria para servir de alimento ao
homem.

O conjunto de todas essas experiéncias através das quais
meus sentidos apreendem essas determinagdes que compdem, na
sua aparéncia exterior, essa realidade particular, distinta de todas as
outras realidades que me cercam, me convence de que tenho diante
de mim uma laranja.

Essa convicgdo, entretanto, se estabelece somente a
partir do momento em que, ultrapassando todas as determinacées
periféricas como a cor, o formato, o tamanho, o peso, o cheiro, etc.,
colhida pelos sentidos, termino por perceber que se trata realmente
de uma laranja. Por outras palavras, percebo que ha algo mais
profundo, portras e além dessas determinacdes periféricas, algo que
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as tem e sustenta, que as condiciona, que as aglutina e organiza que
delas e reveste para se manifestar a minha consciéncia mediante o
processo perceptivo, sem o rompimento da unidade inscindivel,
embora bidimensional, desse tipo de realidade que conhego como
laranja e que sou capaz de diferenciar de qualquer outra coisa e até
mesmode uma laranja artificial. E exatamente essa estrutura profunda
- que se revela a consciéncia através das determinacdes de ordem
periférica captaveis pelos sentidos e que guarda o significado de que
a realidade laranja é portadora - que garante para esse tipo de
realidade sua expressao no interior da consciéncia mediante a nocao
ou conceito que exteriormente expresso e comunico através da
palavra laranja.

Entendo, alémdisso, que ano¢&o através da qual expresso
no interior da consciéncia o significado que para mim apresenta esse
tipo de realidade que denomino laranja, convém também a uma
multiplicidade de outras realidades que, no obstante certas diferengas
de ordem periférica que as individualizam e discriminam, apresentam
o mesmo significado fundamental que expresso através da nocéo e
do termo laranja. Compreendo, entdo, que a nogdo de laranja que
surge no interior de minha consciéncia a partir do significado de que
a laranja por mim conhecida se apresenta portadora, se verifica em
relacdo a todas as realidades que descubro portadoras do mesmo
significado fundamental. De todas posso, entdo pensar e dizer que
sdo laranjas, embora, em virtude de caracteristicas periféricas e
sensiveis um tanto particulares, tenha que pensar e dizer que séo
laranjasdiferentes. As diferengas que elas apresentam e que permitem
qgue eu as distinga umas das outras ndo constituem diferengas tao
acentuadas a ponto de comprometer a identidade estrutural profunda
que elas revelam e que faz de todas elas igualmente laranjas, nao
obstante a diferencas que as distinguem e individualizam.

Dessa forma, a nogdo de laranja adquire certa
universalidade ao existirno interiorda consciéncia. Essa universalidade
encontra sua fundamentacdo na permanéncia e na estabilidade
radical daquela estrutura ontolégica basica que faz de todas as
laranjas precisamente laranjas enquanto portadoras de um sentido
que radicalmente asidentifica, ndo obstante as diferencas individuais
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de ordem Ontica e superficial que as discriminam. Permanecendo
aquela estrutura ontol6gica basica sempre idéntica a simesma, pode
ela ser expressa no interiorda consciéncia através de uma nogéo, por
isso mesmo universal e capaz de ser atribuida, de maneira univoca,
no processo de predicacdo, a uma multiplicidade de realidades
existentes no mundo exterior a consciéncia em virtude do fato,
fenomenologicamente atestado, de que cada uma dessas realidades
se apresenta efetivamente portadora de um sentido imanente que
define sua realidade de laranja, sentido que a minha nogao de laranja
pretende apenas expressar e com o qual busca coincidir.

5. CIENCIA E FILOSOFIA

A ciéncia humana, naquilo que ela apresenta de
absolutamente tipico e fundamental consiste num sistema de
predicacdes que visam expressar, num determinado nivel de
profundidade, o pensamento e o significado imanente nas coisas,
prescindindo, sem negé-las, daquelas determinagdes de ordem
absolutamente periférica que diferenciam, individualizam e multiplicam
as coisas no ambito da categoria de seres nos quais aqui ele
pensamento e aquele significado se manifestam presentes. Por essa
razao, setornainadequado assumirmos a palavra ciéncia atribuin-
do-lhe significado univoco. As ciéncias se distinguem
fundamentalmente em fungéo do nivel de profundidade em que se
coloca o significado de que a realidade é portadora e que a mente
humana consegue captar.

Na profundidade da dimens&o ontoldgica mergulham as
indagacdes metafisicas que buscam arrebatar do real o pensamento
embutido em sua estruturacdo profunda, nicleo dindmico de sua
realidade, centro propulsor de todas a suas tentativas de realizacao
de si mesmo e que, por isso, representa o conjunto instavel de suas
possibilidades de definicdo daquilo que ele mesmo é. Na profundidade
da dimensdo 6ntica penetram, por sua vez, a demais ciéncias cuja
tarefa especifica consiste em captar o pensamento que define os
diversostipos particulares de seres, como o0 4tomo, a estrela, a planta,
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o animal, o homem, buscando captar o pensamento que ressalta da
ordem que preside a estruturagdo superficial e periférica que a
observacdo consegue neles detectar.

Toda ciéncia, por conseguinte, representa uma
hermenéuticado real construida pelarazéao natentativade expressar,
de forma racionalmente organizada, sistematica o intersubjetiva, o
pensamento e o significado imanentes nas coisas, prescindindo,
porém, da estrita individualidade de cada uma delas.

Para a captacéo desse significado, dessa estrutura radical
da realidade que contém o pensamento que a define, o pensamento
humano busca ultrapassar as dimensdes que ele nido apenas nio
nega mas pela quais ele necessita passear porque representam, em
razdo da propria estrutura da realidade do homem, o tinico caminho
de acesso a estrutura profunda do real onde a coisa guarda o
pensamento e o significado que nela estuam para oferecé-los ao
poder cognoscitivo da mente humana.

Esse “espaco” situado além das dimensdes periféricas do
real, esse “espacgo”, por conseguinte, metafisico em que o real guarda
para revela-lo ao homem seu mais auténtico significado, representa
um “espaco” que se identifica com a prépria estrutura profundado real
onde ele guarda o pensamento de que ele é portador, o segredo de seu
significado, a fonte do dinamismo que o impele para sua prépria
realizacdo e que ele oferece ao homem na intencionalidade de
desvendar-lhe o sentido que o identifica e define e que o homem, pela
sua estrutura também bidimensional, tem condicbes naturais de
captar.

A metafisica constitui, por conseguinte, ciéncia preocupada
em captar, com exclusividade, a estrutura profunda do real onde se
aloja seu significado mais auténtico, sua verdade, ou seja o nucleo
estrutural basico responsavel pela coisa que ele é no contexto de
todos os seres do universo.

A metafisica representa, portanto, modalidade de ciéncia
para cuja construcdo o homem se encaminha naturalmente em
fungdo de exigéncias do préprio real que, na sua estruturacio
bidimensional, apresenta uma dimensao de realizagdo ontolégica
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que guarda um pensamento e um significado a serem
espontaneamente revelados ao homem. Por outro lado, o homem,
em funcdo de sua estrutura também bidimensional de matéria e
pensamento, se revela naturalmente habilitado, em virtude da
conaturalidade que mantém com as coisas todas do universo, a
captar o pensamento nelas presente, a conhecer-lhes o significado e,
assim, construir a ciéncia quer mediante a captagdo da estrutura
ontologica profunda dos seres, elaborando, assim a metafisica, quer
mediante o conhecimento de sua estruturagcdo ontica, edificando,
dessa forma, as ciéncias empirico-observacionais.

E precisamente em fungdo dessa bidimensionalidade de
estruturacdo com que se apresenta o real e pela qual ele reserva ao
conhecimento metafisico de forma absolutamente espontanea e
natural, a captagéo do sentido imanente em sua estrutura ontoldgica
que adquire pleno significado a expressdo de Heidegger segundo a
qual “a metafisica pertence a natureza do homem?™.

Além disso, a unidade inscindivel do real ndo obstante sua
bidimensionalidade de estruturacédo ontolégica e 6ntica, determina
ndo apenas o absurdo de qualquerincompatibilidade entre metafisica
e ciéncias empirico-observacionais mas estabelece ainda a absoluta
necessidade de que 0 acesso as regides da estrutura ontoldgica do
real para a construgao da metafisica permanega sempre condicionado
ao conhecimento de sua estrutura dntica e periférica que representa
0 “espaco” natural de atuacdo das ciéncias de observacio.

Dessaforma, a metafisica ndo pode deixar de se constituir
- como qualquer ciéncia humana - como ciéncia fundamentalmente
experimental, quer através de uma experiéncia espontdnea que
denomino de primeiro grau, que mediante uma experiéncia de
segundo grau realizada com a sofisticacdo e o apuro proporcionado
pela ciéncias empiricas no estagio atual de sua evolugéo.

Assim, primeiramente, a metafisica s6 se constroi a partir
do reconhecimento de que suas especulagdes, por mais avangadas
que possam se apresentar, necessitam estar radical e firmemente
implantadas no real que representa sempre o referencial definitivo
para a avaliacdo da consisténcia e da verdade de suas posigées. Em
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segundo lugar, a metodologia a ser utilizada para a construgdo da
metafisica, como para a construcdo de qualquer outra ciéncia,
necessariamente sera representada - descartado qualquer
reducionismo metodolégico - tanto pelo método dedutivo quanto pelo
método indutivo que constituem modalidade de raciocinio impostas
pela propria estrutura mental do homem.

6. A INOVACAO CONCEPTUALISTA DE OCKHAM

Quando, no século XIV Guilhnerme Ockham (1290-1349),
em nome de uma certeza maior que amparasse a mente humana na
realizacdo das tarefas necessarias a interpretacdo segundo ele, mais
adequada e verdadeirado mundo, opunha - obediente a certatradicao
ja profundamente radicada no pensamento inglés - o modo de
conhecer discursivo (per argumentum)® ao modo de conhecer
proporcionado pela experiéncia (via experientiae), dava ele passos
certamente decisivos - em virtude da nova nogéo de experiéncia que
seu nominalismo encerra - em diregdo a moderna concepgao de
ciéncia.

Esbogava-se, de fato, nesse momento extremamente rico
de virtualidades para o pensamento moderno, a pressuposi¢gdo
sempre mais nitida e persistente daimpoténcia e dos limites da razao
perante a necessidade de certeza que assediava o homem medieval
em sua ansia de conhecer Deus e o mundo. Para Ockham, como para
seu ilustre antecessor oxfordiano, Rogério Bacon (1210 ou 15-1292),
o0 processo demonstrativo da razdo (argumentum) se revela incapaz
de proporcionar certeza (non certificat) e de eliminar a davida (neque
removet dubitationem)™°.

Impunha-se, por conseguinte, de um lado, o apelo a
participacdo sempre mais ampla e decisiva do conhecimento sensitivo
(experientia) para a compreenséo cientifica do mundo. Estabele-
cia-se, por outro lado, insuperavel oposicao entre razao e fé, entre
filosofia e teologia, em nome ainda do descrédito na potencialidade
da razéo, descrédito que conduzia, em plano teoldgico, a tese do
voluntarismo divino. Essa tese consagrava a dependéncia dos seres,
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em sua inscindivel individualidade, exclusivamente da livre vontade
e Deus. Nada nos seres podia representar obstaculo ao arbitrarismo
divino decorrente da mais absoluta autonomia da vontade de Deus ao
crid-los. Negava-se, com isso, a existéncia de qualquer relagdo de
carater necessario entre as coisas. Em sua absoluta individualidade,
tornavam elas incompreensiveis e inuteis os conceitos de ato e
poténcia, de matéria e forma que representavam preciosa e veneravel
contribuicdo da metafisica classica, de Aristételes a Tomas de
Aquino, para a compreensao do real.

Além disso, a negacdo de qualquer relagdo necessaria
entre as coisas, conseqtiéncia do arbitrarismo divino ao realiza-las,
aprisiona-as no interior de sua exclusiva individualidade,
impossibilitando o reconhecimento da existéncia de algo estavel e
permanente no interior do seres, constitutivo basico de sua realidade,
algo capaz de garantir a necessidade da relagdes que entre eles
vigoram e em condi¢des de estabelecer radical identidade entre os
seres de uma mesma espécie, ndo obstante as diferencas individuais
que os discriminam. Ha, portanto, no &mago dos seres, no entender
de Ockham, um vazio ontologico insuperavel que, por contraste, pde
em evidéncia, em plano de conhecimento, os aspectos fenoménicos
do real captaveis exclusivamente pelo sentidos.

Assim, a nogao universal elaborada pela mente humana e
capaz de convir univocamente a uma multiplicidade de seres de uma
mesma espécie, ndo encontra, nos termos do nominalismo de
Ockham, fundamento na realidade e passa a representar apenas
simples idéia vazia de qualquer contetdo real. Expressa bem a
irrealidade para o nominalismo de Ockham, de algo existente portras
e além das determinagdes puramente sensiveis do real e capaz de
garantir a identidade fundamental entre o seres de uma mesma
espeécie, a formula utilizada por seu discipulo, Nicolau d’Autrecourt
(cerca de 1300-1350): “As coisas que de qualquer maneira se
distinguem, sumamente se distinguem™''. Além disso, na expressédo
de Ockham, “a ciéncia real nem sempre tem como objeto coisas
conhecidas porquanto apenas as proposi¢des sdo conhecidas”'2.

Conseqtientemente, segundo as premissas do nominalismo
de Ockham, nada mais existe para a razédo entregue as suas proprias
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forcas sendo um mundo material, constituido de uma multiplicidade
de individuos irrelacionados e atdmicos, incapazes de exercer
verdadeira causalidade uns sobre os outros, cognosciveis apenas e
suficientemente pela experiéncia dos sentidos.

7. A NOVA NOCAO DE EXPERIENCIA

Qual o significado, porém, da nogdo de experiéncia no
contexto do nominalismo de Ockham?

Ao responder a essa questdo, importa, antes de tudo,
relembrar que, na perspectiva da metafisica classica de Aristételes e
Tomas de Aquino, o que verdadeiramente existe, no contexto das
coisas do mudo real, € o ser singular como “ousia” ou substancia
concreta. Na verdade, empolgado pela pesquisa positiva, Aristételes
reconhece avalidade do programa proposto por Demdécrito de explicar
anaturezacom a natureza e renunciadefinitivamente, na interpretacéo
doreal, atranscendéncia platénica da Idéiaem favordaimanénciano
singular concreto da esséncia universal que s6 se apresenta como
real na medida em que existe imanente na singularidade da coisa
concreta. O real, para Aristételes, é sinolon de matéria e forma, de
substancia e acidentes ou, em outros termos, de estrutura profunda
e determinagdes de ordem periférica. Na expressdo de Cornélio
Fabro, para Aristételes, “o singular precede e funda, na realidade, o
universal”®® que existe imanente na concretude do singular.

Por essa razéo, a realidade verdadeira, objeto da ciéncia,
ndo deve ser procurada “fora do mundo” mas em cada uma das
realidades que o compdem. De fato, a espécie dos seres naturais, ou
seja, aquela estrutura basica que os identifica fundamentalmente a
todos no interior de uma mesma categoria de seres nao obstante as
diferencas que os dicriminam, s6 existe realmente nos individuos que
compdem a multiplicidade das coisas do mundo.

O universal, por conseguinte, é real na medida em que se
realiza e, efetivamente, existe no singular. E precisamente no amago
secreto do real na sua singularidade, que se esconde e se oferece aos
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sentidos e a inteligéncia do homem o verdadeiro transcendente.
Também para Toméas de Aquino, o universal, na expressdao de
Cornélio Fabro, “se coloca por direito nativo no seio do real”'*. Além
disso, a “conversio ad phantasmata”, condi¢do para o conhecimento
da realidade singular, ndo representa uma “humilhagdo, um
constrangimento, um ‘choque’ a que a mente humana deve
forgosamente se resignar. Muito ao contrario, o voltar-se do inteleto
para os sentidos representa um encontro, um abrago esponténeo para
a realizacao do ato cognoscitivo integral, ou seja, objetivo e valido:
n&do ha outro caminho num Arist6teles coerente”.

Conseqiientemente, nos termos da metafisica classica de
Aristételes e Tomas de Aquino, experiéncia significa conhecimento
do concreto, ou seja do singular na sua concretude de substancia e
acidentes.

O nominalismo de Ockham, entretanto, esvaziara, como
vimos, o real de qualquer contetido estavel e permanente que
pudesse representar o ponto de intersecgdo e de apoio da nogio
universal nas realidades do mundo conhecidas através do sentidos.
Quando Nicolau d’Autrecourt afirma que “as coisas que de qualquer
maneira se distinguem, sumamente se distinguem”, sustenta
implicitamente a negacdo da existéncia nas coisas do mundo real
desse conteudo estidvel e permanente, capaz de identificar
fundamentalmente algumas coisas ndo obstante suas diferencas
acidentais e constituir a base real para que possam ser expressas,
com objetividade e com verdade, no &mbito da consciéncia mediante
anocaouniversal. Conseqilientemente, para o nominalismode Ockham
e de seus epigonos, experiéncia ndo mais significa conhecimento do
concreto mas apenas conhecimento das determinac¢des de ordem
acidental e periférica do real através do sentidos.

N&o se admitindo mais a presenca no real de algo situado
por tras das aparéncias sensiveis, responsavel pela estabilidade e
permanénciado serndo obstante as mudancgas acidentais e periféricas
que a ele possam sobrevir e, por isso mesmo, capaz de se encontrar
fundamentalmente idéntico a simesmo numa multiplicidade de seres
ao quais possa univocamente ser atribuido, nada mais resta como
contetido a especulacdo metafisica. A experiéncia compete apenas
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o conhecimento dos acidentes do real enquanto este, ndo mais
percebido na sua concretude de substancia e acidentes, esvazia-se
de conteudo metafisico, deixando a metafisica entregue a ma sorte
e as vicissitudes de todas as depreciagdes e negagdes ocorridas ao
longo da histéria do pensamento ocidental.

E verdade que, mediante a percepcéo dos acidentes do
real, a experiéncia pretende ainda manter referéncia essencial para
com arealidade. Mas é verdade também que a realidade do acidente,
assim, gnoseologicamente separado da substancia, se apresenta
destituida de sua fundamentacio natural. Por isso, a transicdo da
afirmacao segundo a qual a experiéncia percebe apenas o acidente
para a asser¢ao de que aexperiéncia percebe simplesmente aparéncias
ou fendmenos destituidos de realidade se apresenta absolutamente
natural. Parece até que essa passagem e tenha realizado no ambito
da prépria filosofia escolastica por obra de alguns epigonos do
terminismo e, especialmente, como vimos, de Nicolau d’Autrecourt.

Esvaziadoderealidade o conteudo derivadoda experiéncia,
impunha-se fatalmente que o conceito, ao derivar da experiéncia, se
mostrasse também desprovido de qualquer apoio na realidade onde
sustentar a universalidade que eventualmente pudesse apresentar.
E, assim, as idéias elaboradas pela inteligéncia se mostravam vazias
de realidade e ndo podiam constituir o “medium in quo” para o
conhecimento do real.

Conseqiientemente, a perda da nocgdo classica de
experiéncia, entendida como percepcdo imediata do real na sua
concretude de substancia e acidentes, representa a causadaformacéo
da mentalidade subjetivista que domina o pensamento moderno e da
consequiente rejeicdo da metafisica como ciéncia.

8. ANOVA NOCAO DE EXPERIENCIA E A FORMACAO
DO PENSAMENTO MODERNO

Ao estabelecermos as etapas do processo que culminou
com a perda da genuina nogio de experiéncia, cabe-nos, agora,
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acolher a oportunidade de mostrartoda a importancia desse fato para
a formacdo do pensamento moderno. Tal importancia ndo reside
apenas no fato de que determinou o surgimento da mentalidade
subjetivista do pensamento moderno mas ressalta ainda da
circunstancia de ter preparado o terreno para uma concepgao
radicalmente nova do pensamento em si e, por conseguinte, da
ciéncia e de seus relacionamentos com a experiéncia.

Com a perda da nogdo classica de experiéncia
substituida por outra segundo a qual, como anteriormente
demonstramos, a experiéncia consiste na percepc¢ao dos aspectos
acidentais do real, perde também totalmente significado a nocéo
de “abstrac&o” que, na filosofia aristotélica representava funcao
fundamental do pensamento. Abstracao se relaciona naturalmente
e logicamente com concretude e, porisso, a pressupde. Somente
do concreto é possivel extrair o abstrato. Entretanto, se a
experiéncia ndo oferece mais ao pensamento o concreto, nenhum
sentido tem atribuir ao pensamento a funcéo de abstrair.

Alguns autores continuam a usar o termo “abstracio” e a
se servir da expresséo “idéia abstrata”. Tais palavras entretanto,
assumem significado totalmente diferente do que Ihe fora atribuido
pelos representantes da gnoseologia classica. Exemplo dessa
transformacao de sentido encontramos em Locke (1632-1704). “As
idéias, declara ele, tornam-se gerais separando-se delas as
circunstancias de tempo e lugar... Por este meio de abstragédo elas
tornam-se capazes de representar mais do que um individuo, cada um
dos quais, tendo nisto uma conformidade com esta idéia abstrata..."'®,

Das palavras de Locke se depreende que, entre a idéia
abstrata e o dado de experiéncia ndo ha diferencga intrinseca. Trata-
se de um mesmo conteudo perceptivo ou idéia do qual a abstragao
eliminou apenas as circunstancias extrinsecas de tempo e lugar. Por
essaraz&o, amente humananio mais desempenha funcéo abstrativa
pela qual, como vimos anteriormente, retira (abstrahit) do intimo do
real uma representagdo que reproduz no admbito da consciéncia,
como idéia ou nogao universal, aquela estrutura nela imanente.

Esvaziada de sua fungdo e, por conseguinte, de seu
sentido original, a abstracao desaparecera totalmente do contexto da
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gnoseologia moderna. O desaparecimento da abstracdo ira, como
consequéncia, reservar ao pensamento o desempenho de fungdes'”
que, em Gltima andlise, se reduzem simplesmente a fungdo de sintese
dos dados da experiéncia entendida esta em seu novo significado.
Como sintese dos dados da experiéncia e ndo mais como sintese de
conceitos obtidos mediante a abstracdo no seu sentido classico, o
pensamento ndo pode mais dispor de um contetddo absolutamente
préprio porquanto seu conteudo é representado exclusivamente
pelos dados que ele sintetiza. Além disso - 0 que se impde como ainda
mais significativo para os rumos da ciéncia moderna - o pensamento
ndo pode nem mesmo aspirar a um conhecimento necessario e
universal, ou seja a ciéncia em sentido préprio. E na estabilidade de
suas nogdes universais e necessarias, entretanto, que a ciéncia
precisa fundamentar a validade propriamente cientifica de suas
afirmacgdes. Caso contrario reduzir-se-ia a ciéncia a um amontoado
caético de impressdes absolutamente contingentes cuja validade
dependeria inteiramente de apreciagdes do sujeito que conhece.

N&o obstante as negacdes impostas pelo exagerado
fenomenismo implicito nas posi¢cdes do nominalismos e do empirismo,
a existéncia da nogdo universal se demonstra a uma analise isenta de
preconceitos e dogmatismos absolutamente inquestionavel. A nogao
universal se propde como produto da atividade do inteleto que captou
e reproduziu em si o0 significado, ou seja, 0 pensamento imanente no
real. Tal pensamento o préprio real oferece a compreensao do
homem como algo que expressa e reflete a identidade fundamental
que vigora entre os seres aglutinando-os e organizando-os em
categorias ndo obstante asdiferengasde ordem periférica e superficial
que possam apresentar. De fato, no discurso significamos através da
palavras empregadas, nocoes e conceitos elaborados pelo inteleto,
de tal forma que as palavras dotadas de significado proprio e
irredutivel correspondem conceitos também proprios e irredutiveis.
Ora, existem nomes universais em sentido proprio cujo significado se
apresenta irredutivel ao significado dos nomes singulares e coletivos.
Assim, por exemplo, afirmamos com verdade que Pedro € homem,
que Paulo € homem. Jamais, entretanto, dizemos que Pedro é Paulo
ou que Pedro é povo. Conclui-se, por conseguinte que o nome
singular significa apenas um individuo na sua irredutivel
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individualidade. O nome coletivo, por sua vez, significa muitos
individuos de uma determinada categoria de seres reunidos. De
forma absolutamente especifica, 0 nome universal significa algo
comum a varios individuos e que pode ser atribuido como nocéo
universal com verdade, a cada um deles porquanto esse algo
representa a estrutura neles imanente e que se manifesta como
portadora do significado que fundamentalmente os identifica a todos.
Além do mais, a prdpria existéncia de idéias coletivas implica na
existéncia de conceitos universais. Na verdade, quando reunimos sob
um conceito coletivo varios individuos, essa reunido pressupde algo
de fundamentalmente idéntico entre ele que lhes garanta certa
semelhanca. N&o fosse isso, nenhum motivo teriamos para, sob o
conceito de povo, por exemplo, reunirmos apenas homens e néo
arvores ou pedras. Esse algo fundamentalmente idéntico entre os
homens porque imanente em cada um deles, capaz de funcionar
como critério para reuni-los e expressar essa reunido mediante a
nocao e o nome coletivos povo, representa aquele nucleo estruturante
basico da realidade do homem, nucleo portador de seu significado
imanente, significado que se expressa através da nocao e do termo
universais e cuja compreensdo representa a tarefa especifica da
metafisica. E nesse “espaco” de estruturacdo intima do real que
representa o fundamento da objetividade do conceito universal
elaborado pela mente humana e que o proprio real espontaneamente
oferece na experiéncia a atividade cognoscitiva do homem como o
significado que traduz o que nele ha de mais intimo, de mais auténtico
e de mais verdadeiro - é nesse “espacgo”, repetimos que se alimenta
e floresce a mais alta reflexdo metafisica.

CONCLUSAO

Partimos em nosso trabalho do fato de que todo e qualquer
conhecimento humano tem origem na experiéncia. Pretendemos
conseqlientemente, fundamentar a validade cientifica de nossas
afirmacdes no terreno da ciéncia, mesmo as de carater especificamente
metafisico, em Ultima analise, no conhecimento experimental darealidade.
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Sustentamos, ainda, no decurso de nossa exposigéo, que
essafundamentacéo ndo apenas se demonstra perfeitamente possivel
mas se impoe e se justifica em base a uma analise fenomenoldgica
objetiva e ndo preconceituosa do real. De fato, essa andlise revela na
concretude de realizacdo da coisas do mundo uma estrutura, ao
mesmo tempo, unitaria e bidimensional que as faz compostas de
matéria e pensamento, de umadimensao periféricade determinacdes
captaveis pelos sentidos e de uma dimenséo profunda e dindmica
acessivel a inteligéncia do homem.

Consideramos, porisso, epistemologicamente construtiva
ametodologia empirista, enquanto traduz a preocupagao de apoiarna
observacao rigorosa do real, a objetividade e a consisténcia das
proposicdes cientificas. Concordamos, por conseguinte, basicamente,
com Carnap - umdos mais ferrenhos defensores do empirismo na sua
versdomoderna-em que “apenas enunciados que possuem contetdo
factual sdo teoricamente significativos™®.

Entretanto, ndo obstante se nos apresentem aparentemente
aceitaveis alguns dos canones fundamentais do empirismo nas suas
manifestagbes mais tipicas ao longo da histéria do pensamento
ocidental, enorme e insuperavel se revela a disténcia que separa as
posicoes expostas em nosso trabalho e as teses mais caracteristicas
do empirismo.

Naverdade, essadistancia é aque separanossaconcepgao
do real alcangado na sua bidimensionalidade estrutural que uma
analise fenomenoldgica isenta de dogmatismos revela e a
unidimensionalidade professada pelo empirismo e que, por ndo
retratar a propria estrutura do real na concretude de sua realizacgéo,
necessita ser dogmaticamente assumida.

Cada uma dessas interpretagées importa, além disso,
numadiferente concepgéo de experiéncia. Porisso, quando afirmamos
que todo e qualquer conhecimento humano tem origem na experiéncia,
entendemos por experiéncia um conhecimento em que o homem
participa de maneira integral e unitaria enquanto dotado de sentidos
e de inteligéncia, buscando conhecer o real concreto, ou seja,
constituido na sua bidimensionalidade estrutural e unitaria de matéria
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e pensamento, de estrutura periférica e 6ntica e de estrutura profunda
e ontologica. Quando, porém, os empiristas falam de experiéncia,
entendem um tipo de conhecimento em que o homem participa
apenas com seus sentidos, buscando captar do real, de modo
exclusivo, aunidimensionalidade pura de sua estruturagao periférica,
destituido, por conseguinte, de sua estrutura profunda e ontoldgica.

A concepgéao empirista do real, nascida, como vimos, das
entranhas do nominalismo medieval, interpreta o real como se ele ndo
passasse de uma espécie de realidade oca, em que as determinacdes
de ordem periférica como a quantidade, aforma, o peso, o movimento,
acor, o sabor, o cheiro, etc., ndo representassem determinacdes de
“algo” sobre o qual incidem essas determinacdes periféricas que,
além do mais, podem variar e se modificar, permanecendo o real
sempre idéntico fundamentalmente a si mesmo.

Como a metodologia de abordagem do real se limita a
captacao pela experiéncia das determinacgdes periféricas do proprio
real e se recusa a alcangar o nucleo estrutural profundo onde reside
seu significado mais auténtico e fundamental, essa metodologia se
revela inadequada para a elaboracdo de um conhecimento
experimental da realidade na sua dimensdo metafisica.
Conseqiientemente, a Metafisica perde o status de ciéncia
experimental cujos enunciados assentam a propria verdade, a prépria
consisténcia e a propria validade cientifica, em (ltima analise, no
confronto com o real que garante, assim, o significado cientifico de
seus enunciados.

Nossa preocupagdo maior, nodecursode nossa exposicao,
consistiu, entretanto, em demonstrar a existéncia no real de uma
dimensao profunda, situada “portras” e “além” de suas determinagdes
periféricas, onde ele guarda seu significado mais auténtico e que ele
revela juntamente com o conjunto de suas determinagdes periféricas
na unidade do ato de percepgdo em que se realiza o conhecimento
experimental do qual o homem, de forma também absolutamente
unitaria, participa enquanto dotado de sentidos e inteligéncia.

Demonstrada a existéncia no real de uma dimensao
profundaque representa o nucleo estrutural portadorde seu significado
mais intimo e mais auténtico abre-se espontaneamente o “espaco”
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para a especulagdo metafisica. Como, porém, essadimenséo coincide
com a estrutura intima do préprio real, a Metafisica se impde
alcanca-la através do conhecimento experimental. Sem romper a
unidade de estruturacdo do real colhido pela experiéncia, o metafisico
realiza seu ingresso na estrutura profunda e metafisica do real,
passando antes pela suadimenséo periférica. Essa estrutura periférica
representa, em virtude da bidimensionalidade do real, a viade acesso
absolutamente necessaria e incontornavel para a compreensao
metafisica da estrutura profunda que o compde. Fatalmente, portanto,
o metafisico necessita, se pretende a elaboracio de interpretacéo
consistente da realidade, em nivel de especulagdo metafisica,
reconhecer nas determinac6es de carater periférico que envolvem o
real, ndo um obstaculo intransponivel para a compreensao metafisica
do proprio real, mas o unico caminho para captar-lhe o significado em
nivel de realizacao ontoldgica.

Poroutrolado, o cientistadedicado atarefade compreender
o real nas suas dimensdes periféricas, ndo pode jamais negar ao
metafisico a busca da compreenséo do real ao nivel de uma estrutura
que o proprio real oferece a especulacdo metafisica.
Conseqiientemente, a Metafisica assenta a validade cientifica de
seus enunciados na propria estrutura profunda do real com a qual
precisase equacionarpara, através desse equacionamento, resguardar
e garantir a verdade de seus pronunciamentos sobre a realidade das

coisas do mundo.

Por isso, em todas as mais importantes expressdes da
Metafisica classica e medieval’, a preocupacdo fundamental da
especulacdo metafisica consiste no conhecimento do real alcancado
em sua dimensdo profunda, mediante o ultrapassamento, que nao
implica em negaco, de suas dimensdes periféricas e sensiveis. Na

expressdo de Tomas de Aquino, compete a Metafisica chegar,
partindo da coisas sensiveis, a realidades ndo sensiveis?.

Chega, por conseguinte, a surpreender a ingenuidade e o
reducionismo dogmatico da argumentacao de Carnap ao pretender
mostrar a falta absoluta de significado dos enunciados filoso6ficos?'. As
trés posigoes filosoficas por ele mencionadas em seu texto, o realismo,
oidealismo e o fenomenalismo, apresentam realmente defensores ao
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longo da histéria do pensamento ocidental. Entretanto, a validade
hermenéutica dessas interpretacdes da realidade e, portanto, do
significado que possam apresentar para a compreensdo das coisas do
mundo, deve se assentar na coincidéncia efetiva do conteudo de seus
enunciados com o real. Vale dizer que as proposi¢coes filosoficas
garantem a consisténcia e a validade de seus enunciados mediante
o confronto e o equacionamento efetivo com a realidade da coisas do
mundo. E o real a ser cientifica e filosoficamente interpretado que
impOe ao pensamento a medida e os condicionamentos para uma
interpretacdo com ele condizente.

E inconcebivel, portanto, que haja conflito definitivo entre
a interpretacdo cientifica da realidade, assentada sobre rigorosa
observacio dos fatos e ainterpretacéo filoséfica do real, ndo obstante
o nivel de profundidade que a interpretagéo filosofica busca alcancar.
Cabe afilosofia respeitaras contribuicdes das ciéncias de observacdo
e usufruir da factualidade das proposicdes cientifica para aperfeigoar
e enriquecer sua interpretacao do sentido imanente no real. Compete
a ciéncia experimental, porém, ndo negar a filosofia um espaco de
significado que o proprio real, na sua bidimensionalidade estrutural,
Ihe oferece. A compreensé&o da realidade do homem se aperfeicoa e
se enriquece a cada dia através da contribuicdo das ciéncias
experimentais. Entretanto, a validade de todas as tentativas de
defesa de sua dignidade de ser humano se assenta sobre algo que
transcende tudo quanto as ciéncias empiricas podem observar e que
constitui a dimenséo estrutural profunda que, embora inobservavel,
faz de cada homem a pessoa humana que ele é.

NOTAS

(1) Aristételes. Metaf. |, 1, 980 a.

(2) Nesse sentido, observa Heidegger: “Sem duvida, pertence a seu ser mais préprio (da
Pre-senga) dispor de uma compreenséo de si mesmo e manter-se desde sempre numa
certa interpretagédo de seu ser’. (M. Heidegger, Ser e Tempo. trad. Marcia de Sa
Cavalcante. Parte | Petrépolis, Vozes, 1988. p. 42.

(3) Em base a nossa “teoria da conaturalidade ambivalente” entre o homem e os seres todos
do universo, “ha identidade basica de natureza entre os elementos componentes das
estruturas sumamente diversificadas dos seres que constituem o universo e os elementos
pelos quais se estruturao prépriohomem. Evidencia-se (...) umaconaturalidade fundamental,
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de carater ambivalente, entre o homem e as coisas do universo, pela qual n&o apenas o
homem e integra as coisas mas as coisas se integram ao homem, na realizagdo das
condigdes imprescindiveis para a efetivagdo de um continuo processo, de uma passagem
bidirecional, de intercorréncia, de intercdmbioou, mais propriamente ainda, de assimilagcao
entre os elementos que compdem a estrutura das coisas e os elementos que se articulam
na estruturag@o do homem”. (Reflexao. n. 29, mai./ago. 1984. p. 105).
(4) “Ha uma racionalidade oculta nos processos naturais. E € por essa razao que podemos
obter deles um conhecimento cientifico”. (Jean Ladriére. Os desafios da racionalidade.
Petrépolis: Vozes, 1979. p. 130.
(5) A clarividénciaintuitivado poeta Fernando Pessoa o levou também a identificar o carater
simbdlico das realidades do mundo. Diz o poeta:

“Ah, tudo é simbolo e analogia!

O vento que passa, a noite que esfria

S&o outra coisa que a noite e o vento

Sombras de vida e de pensamento.

Tudo o que vemos € outra coisa.

A maré vasta, a maré ansiosa

E o eco de outra maré que esté

Onde é real o mundo que ha".
(6) Nao podemos nos furtar de mencionar nossa posicéo sobre essa intencionalidade que
denominamos “bidirecional”’, no ambito da teoria do conhecimento: “A conaturalidade
fundamental existente entre o0 homem e as coisas do universo que se apresentam (...)
portadoras de um pensamento nelas imanente, assume as proporgdes de uma conaturalidade
ambivalente pela qual as coisas propdem ao homem o pensamento de que s&o investidas,
o sentido que emana de sua estruturagéo ontolégica, e o homem, dotado da capacidade de
pensar, parte em busca do pensamento contido nas coisas. Realiza-se, entdo, num nivel
que ultrapassa o plano do conhecimento meramente sensivel uma ‘intencionalidade
bidirecional' em que as realidades césmicas oferecemainteligénciado homemo pensamento
dequesdo portadoras, o sentido que irrompe de sua estruturagéo ontoldgica, a inteligibilidade
profunda pela qual elas se tornam transparentes ao pensamento do homem. Por sua vez
o homem, no exercicio de uma intencionalidade ja tradicionalmente entrevista e afirmada
(Husserl), parte, no plano do conhecimento intelectual, em busca do pensamento, do
sentido e da inteligibilidade imanentes nas coisas”. (Reflexdo. n. 29, mai./ago. 1984.
p. 106)
(7) Ao nos servirmos desse exemplo, pretendemos partir da realidade do conhecimento
humano que se efetiva sempre integrado a um contexto social, nha tentativa de realizarmos,
em seguida, a descricdo fenomenoldgica do ato de conhecer que mais dele se aproxime.
(8) Na expresséao de Heidegger: “Die Metaphysik gehort zur Natur des Menschen”. (M.
Heidegger. Uberwindung der Metaphysik. In: ____ . Vortrage und Aufzatze.
1954. p. 94.
(9) Jaafirmara Rogério Bacon: “Duo enim sunt modi cognoscendi, scilicet per argumentum
et experimentum. Argumentum concludit et facit nos concedere conclusionem, sed non
certificat neque removet dubitationem ut quiescat animus in intuitu veritatis, nisi eam
inveniat via experientiae”. (Opus Majus. Il, 177. In: De Wulf M. Storia della Filosofia
medievale. v. |, Firenze: Libreria Editrice Fiorentina, 1944. p. 255).
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(10) Cfr. Rogério Bacon. op. cit.

(11) Cfr. Jolivet, R. Metafisica.In: __________ . Tratado de Filosofia. Rio de Janeiro,
Agir, 1972. A expressao, extremamente densa de significado, de Nicolau d'Autrecourt é a
seguinte: “Quod quaecumque distinguuntur, summe distinguuntur”. Essa expressao,
segundo Jolivet, foi retomada por pensadores empiristas e nominalistas posteriores. Cfr.
Jolivet op. cit. p. 67.

(12) Cfr. aafirmagdo de Ockham: “Scientia realis non est semper de rebus tanquam de illis
quae sciuntur, quia solae propositiones sciuntur. (...) omnes termini illarum propositionum
sunt tantum conceptus et non sunt ipsae substantiae extra”. (G. Ockham. In Sent. |, d. 2,
g. 4). Cfr. R. Jolivet. op. cit. p. 55, nota 24.

(13) Cfr. Cornélio Fabtro. Percezione e pensiero. 2. ed. rev. Brescia: Morceliana, 1962.
p. 306.

(14) Cfr. Cornélio Fabro. op. cit. p. 342.

(15) Cfr. Cornélio Fabro. op. cit. p. 342.

(16) Cfr. J. Locke. Ensaio acerca do entendimento humano. IIl, cap. I, § 6 (Col. Os
Pensadores).

(17) Cfr. J. Locke. op. cit. Il, cap. XII, § 1.

(18) Cfr.R. Carnap. Pseudoproblema na filosofia. S. Paulo: Abril Cultural, 1975.p. 174.
(Col. os Pensadores)

(19) Cfr. Aristoteles. Metaf. IV, 1. 25, 1003a; Metaf. IV, 2, 35, 1003a. Cfr. também Tomas
de Aquino. Metaph. 1. 1V, c. I.

(20) Tomas de Aquino assim se expressa ao definir a Metafisica: “... ex sensibilibus
competit (Metaphysicae) ad insensibilia devenire”. (In Boet. de Trinit. g. 5, a. 1).

(21) Cfr. Carnap. op. cit. p. 168-69.
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ARISTOTE AUJOURD’HUI

Jean-Marc GABAUDE
Université de Toulouse-le-Mirail

RESUMO

O Dr. Jean-Marc Gabaude examina a ressonancia de
Aristételes na maior parte dos campos filoséficos de hoje,
bem como no das ciéncias humanas. O autor mostra
Aristételes como o iniciador do método em biologia, pai da
etologia, precursor das ciéncias humanas, fonte da filosofia
da linguagem, criador da ldgica, criador de conceitos chaves
ontolégicos. Mostra, ainda, o retorno de Aristoteles em
epistemologia e filosofia da natureza e na abertura de
perspectivas atuais no ambito sdcio-politico, ético e
pedagdgico.

RESUME

Le docteur Jean-Marc Gabaude montre que l'influence du
Stagirite se trouve dans la plupart des champs de la
philosophie d'aujourd'hui ainsi que dans les sciences
humaines. Aristote a été I'initiateur de la méthode en biologie,
le pére de I'éthologie, le précurseur des sciences humaines,
la source de la philosophie du langage, le créateur des
concepts-clés ontologiques. L’auteur présente encore le
retour a Aristote dans I'épistémologie et la philcsophie de la
nature et dans 'ouverture de perspectives socio-politiques,
éthiques et pédagogiques pour aujourd’hui.
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1. INTRODUCTION

L’histoire de la réception d’Aristote, de sa mort a
aujour-d’hui, mériterait d’étre longuement exposée et expliquée. Pour
ce qui est de notre siécle, I'entre-deux-guerres, en France, fut sévére
pour le Stagirite en raison notamment de l'influence de Léon
Brunschvicg sur I'Université. Encore lorsque j'étais étudiant, mes
professeurs étaient dans la mouvance brunschvicgienne: trois
philosophes majeurs, Platon, Descartes, Kant, aprés lesquels
respectivement Aristote, Leibniz, Hegel signifiaient une retombée de
I’élan spirituel. D’autres critiques s’élevaient; ainsi Ortega y Gasset
s’en prenait a I'ontologie aristotélicienne. Depuis les années soixante,
une remontée d’Artistote va croissant:

a) éditions scientifiques destextes, recherche diachronique,

m

recherche sur I"Aristote perdu”;

b) travaux d’histoire de la philosophie plus précis et plus
nombreux, quiinterprétent diversement Aristote en soulignant la force
et la présence renouvelée de sa pensée suggestive; a titre d’exemple,
la thése marquante de Pierre Aubenque, Le probléme de I’étre chez
Aristote. Essai sur la problématique aristotélicienne (Paris, PUF,
1962);

c) nombreux Colloques consacrés, depuis un quart de
siécle, a Aristote; par exemple, ’lhommage mondial a I'occasion du
23e centenaire delamortdu philosophe (322 avant J.-C.-1978), table
ronde organisée par 'TUNESCO a son siége de Paris, sous la direction
de Mohammed Allal Sinaceur, directeurde la Division de Philosophie
et SciencesHumaines a'lUNESCO;d’ou deuxgros volumes: Aristote
aujourd ‘hui et Penseravec Aristote, publiés a Toulose par mon ami
Georges Hahn (Editions Erés), respectivement en 1988 et 1991,

d) de nombreuses équipes de recherche, associations et
institutions se consacrent a des recherches sur Aristote, de divers
points de vue; ce qui donne lieu a des articles et a des ouvrages ou
encore a des Colloques avec leurs Actes. Nous signalons a titre
d’exemple deux Centres de recherche dont nous faisons partie,
dirigés par Evanghélos Moutsopoulos, de I'Académie d’Athénes:
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Centre international d’Etudes platoniciennes et aristotéliciennes, qui
a publié notamment Energéia. Etudes aristotéliciennes offertes a
Mgr Antonio Jannone (Paris, Vrin, 1986); Centre international
d’Etudes et de Recherches de Philosophie grecque Mgr Antonio
Jannone, fondé en 1993, qui a organisé a Rome son premier Colloque
international, “L’Aristote perdu” (juin 1994) - dont les Actes paraitront
en 1995.

2. ARISTOTE INITIATEUR; QUELQUES EXEMPLES
2.1. Présence, implicite et explicite, multivalente

Le Stagirite se trouve dans la plupart des champs de la
philosophie d’aujourd’hui ainsi que dans les sciences humaines. Les
deuxtitres susmentionnés d'ouvrages de TUNESCO sont significatifs.
Depuis sa “réhabilitation” en cette seconde moitié du XXe siécle,
Aristote apparait comme une référence incontournable en
métaphysique, ontologie, ontothéologie - dont il est le pére -, et aussi
en d’autres domaines dont il est I'un des fondateurs: philosophie des
sciences, épistémologie, éthique, philosophie juridico-politique,
philosophie du langage, économie, etc. Seule, la philosophie de la
technique, spécialité récente, ne trouvait guére de matiere chez les
péripatéticiens. D’ailleurs, jusqu’a présent, la technique ne se prétait
guére a constituer un théme philosophique et la pensée grecque a
fortiori n’avait pas pu miser sur la technique.

Cependant, partout, notamment dans les exemples que
nous allons mentionner, Aristote a su pratiquer I'alliance entre goGt du
concret et esprit méthodique, observation et classification, quéte du
fait et raisonnement’, avec souci de la soumission au réel.

2.2. Initiateur de la méthode en biologie

Le livre | des Parties des animaux semble comme un
Discours de la méthode pourla premiére biologie. Aristote y expose
la méthode qu’il a mise au point et suivie, fondée sur I'observation et
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le comparatisme. A partir de 13, il s’agit de découvrir le pourquoi du
constaté. Clarifier un phénomene, c’est montrer pourquoi il se produit;
ce qui implique de comprendre les formes de causalité. Aujourd’hui,
onrevient a I'idéation aristotélicienne: pas de scientificité sans
implication philosophique. Le scientisme du début du siécle et
sesrecrudescences partielles sont périmés. En vertu de I'unité
fonciére des fonctions physiques, organiques et psychiques de
I’'homme - enseignée dans le traité De I’ame -, le maitre du Lycée est
le premier philosophe qui ait rattaché la psychologie a la biologie. Par
14, ilesten mémetemps le fondateurde la psychophysiologie. Ce n’est
que superficiellemen que I'on peut voir 1a une invitation impérative au
matérialisme, d’autres fondations métaphysiques étant possibles,
dans la ligne ou non d’Aristote.

2.3. Aristote pere de I’éthologie

C’est surtout dans les livres VIII et IX de I'Histoire des
animaux (méme si le livre IX est écrit par un disciple) que le
professeur-chercheur du Lycée anticipe I'éthologie de la seconde
moitié du XXe siécle. L’enquéte péripatéticienne sur prés de 560
especes animales comporte une étude du comportement et des
moeurs des animaux dans leur milieu naturel, par exemple facons de
s’alimenter, de boire, de nidifier, d’hiberner. Aristote recherche ce qu’il
y a d'intelligence dans les comportementes. |l s'intéresse aussi aux
relations soviales des animaux. |l préfigure également la dimension
comparatiste de I'éthologie.

L'éthologie aristotélicienne est téléologiste: les différents
animaux s’adaptent a leur milieu du mieux possible. C'est également
en finaliste qu'Aristote a fondé la botanique, la zoologie, I'anatomie
comparée, 'embryologie. Ajoutons que I'on doit a Aristote la premiére
classification des animaux en espéces ovipares, vivipares et
ovovivipares.

Dans de telles enquétes et dans les diversas recherches
concernant les sciences naturelles et aussi dans les enquétes sur les
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constitutions des cités et des Etats, Aristote a su rassembler et diriger
des équipes comme il en existe a notre époque, par exemple les
nombreuses équipes de recherche qui, en France, font partie du
Centre National de la Recherche Scientifique.

2.4. Aristote précurseur des sciences humaines

Avec Aristote, on passe, en ce qui concerne ’'homme, du
mythique a une scientificité. Encore, dans 'Eudéme, le premier
Aristote (I""Aristote perdu”) ajoute crédit a un réve prémonitoire. Un
autre texte, probablement de la méme époque, incorporé dans
I'Ethique a Eudéme (1248 a-b) est d’une veine eschatologique. La
critique du réve a ensuite commencé dés le Protreptique (fragment
9 B), c’est-a-dire assez t6t.

Lorsque Aristote fut assez engagé dans la scientificité, il fit
du réve un phénomeéne naturel et il montra que le réve n'est pas
prémonitoire, méme s'il peuty avoirdes coincidences dues au hasard.
Le maitre du Lycée refusa aussi la croyance antique au Destin.
Sigmund Freud, dans la Traumdeutung, a bien repéré la coupure
épistémologique due a Aristote: “... avant Aristote les anciens ne
considéraient pas le réve comme une créatoin de I'esprit du réveur,
mais comme une inspiration divine™.

Freud estime que, dans deux petits traités (Des réves et
De ladivination dans le sommeil), Aristote apparait comme I'ancétre
de la psychologie du réve. En effet, ces deux traités considérent le
réve comme objet d’investigation psychonologique; rompant avec la
tradition, ils montrent que le réve est d’essence non divine et non
surnaturelle. Le réve “est conforme aux lois de I'esprit humain™.
Aristote saisit le fait que “le réve amplifie de menues stimulations
nerveuses survenues pendant le sommeil”™. Au médecin dy
diagnostiquer “les premiers signes d’'un changement dans I'état du
corps, imperceptibles pendantla veille™. Une sémiologie est suggérée.
“Aristote considérait déja comme possible que le réve nous signalat
des maladies commencgantes, que nous ne pouvions remarquer
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éveillés...”". Il est évident que, en l'occurrence, les signes
avant-coureurs sonttout ce qu'il y ade plus naturel. Aristote démystifie
en scientifique.

Nous ajoutons que, notamment dans les deux traités
remarqués par le fondateur de la psychanalyse. Aristote voit dans le
réve une activité imageante de I'imaginaire - s'il nous est permis
d’utiliserdes expressions sartriennes -, I'intentionalité de la conscience
imageante dans le rapport de I'home a son monde. Une découverte
d’Aristote au niveau du psychisme, c’est aussi le pouvoir de
I'imagination. Ainsi certains réves préparent-ils et anticipent-ils, tout
naturellement encore, c’est-a-dire par le travail de I'imagination, notre
coduite prochaine. Dans le réve, I'imagination peut aussi défouler
d’obscursdesseinsde '’dme quant al'avenir. Cependant, sile Stagirite
dévoile le role de I'imagination dans le réve, il méconnait |la fonction
du désir que Hippocrate, les hippocratiques et Platon avaient saisie.

Toujours est-ilque I'analyse des réves offre un exemple du
génie scientifique d'Aristote, fin observateur, recenseur de cas,
analyste®. |l faut ajouter a I'anticipation de la psychologie, celle de la
sociologie et des sciences économiques et politiques...

2.5. Une source de la philosophie du langage

Le Stagirite a pris le langage comme théme explicite
d’investigation, non seulement dans ses travaux de logique, de
dialectique - telle qu’il I'entendait - et de rhétorique, mais aussi en
métaphysique. Ainsi maints termes n’ont-ils pas de référent
extralinguistique direct, immeédiat. Il y a transposition systémique et le
référent est un élément du systéme qui posséde une réalité abstraite
fondamentale. Pour comprendre le concret, ne faut-il pas un détour
par l'abstraction? Avant Ludwig Wittgenstein et Rudolf Carnap,
Aristote a pressenti que, outre I'usage objectif du langage, tourné
vers les choses, le langage pourrait se prendre lui-méme pour objet
- métalangage mais sous réserve de ne pas séparer langage et pensée.

Précurseur, le Stagirite acompris que 'essence du langage
est sociale en ce sens que c’est la cité qui permet I'effectuation de la
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parole. Le language peut revendiquer une double origine: naturalité de
I'exercice de la parole et conventionnalité des noms.

Comprendre ce qui se passe lorsque I'on parle ou que 'on
pense - ce qui revient au méme -, lorsque I'on démontre par exemple,
cela a intéressé Aristote comme, a notre époque, quoique fort
difféeremment, un Michel Foucault. Quels sent les mécanismes de la
pensée dans sesdiverses voies- opinion, persuasion, poésie, induction,
déduction - pourAristote? D’ou la création par Aristote de sarhétorique,
de sa dialectique et de la logique.

2.6. Créateur de la logique

Aristote restera toujours présent par sa logique, méme si,
depuis un siécle, elle est de plus en plus complétée et replacée,
comme sous-ensemble particulier, au sein d’'un ensemble plus vaste.
Lalogique aristotélicienne demeurera toujours objet d’enseignement,
de recherche et d’interprétation. Citons comme exemple la recherche
de Jaakko Hintikka®. Jan Lukasiewicz, de son cé6té, a interprété la
logique aristotélicienne du point de vue de la logique formelle et c’est
parce qu'il y avait eu cette logique aristotélicienne qu’il a pu créer le
premier systéme axiomatique de logique et anticiper les régles de la
logique propositionnelle. Et pourtant n’est-ce pas le langage ordinaire
qui est a 'origine de I'abstraction logique et qui lui confére possibilité
de signification et plausibilité?

Gilles-Gaston Granger donne un exposé d’ensemble des
principes de base de la syllogistique. La doctrine de I'inférence se
fonde sur des considérations sémantiques’. Le syllogisme n’est pas
une implication; il est une conséquence logique, dans le sens proposé
par Bernhardt Bolzano, Rudolf Carnap et Alfred Tarski. La sémantique
logique moderne permet une interprétation explicative de la logique
modale.

Aristote a contribué, en outre, a établir une réflexion
philosophique a partir de questions suscitées par la logique: ainsi la
distinction des sens existentiel et prédicatif du verbe “étre” et le
probléme des futurs contingents. Aristote a défendu la liberté contre
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la célébre théorie mégarique qui sera résumée par I'argument
dominateur de Diodore Cronos. Pour Aristote, dans De
’interprétation, la nécessité ne porte que sur la disjonction: demain,
ou bien il y aura bataille navale ou bien il n’y aura point bataille navale.
Chacune des deux éventualités reste contingente et n’est aujourd’hui
ni vraie ni fausse. Est ici abandonné le principe de bivalence. Aristote
ade la sorte provoqué les logiciens du XXe siécle comme Willard Van
Orman Quine ou comme Jan Lukasiewicz qui a posé successivemet
des logiques a trois puis a quatre valeurs de vérité ou encore comme
Jules Vuillemin qui donne une interprétation probabiliste. Cependant,
dans Métaphysiques, Aristote nuance et modifie sa position'. La
question n'est pas close.

3. ARISTOTE PENSEUR D'APORIES
3.1. Trace aporétique

On peut émettre I'hypothése avec Pierre Aubenque que la
systématisation aristotélicienne reste tendancielle et le mouvement
de recherce, ouvert. N'est-ce pas le pourquoi inévacuable - avec le
pourquoi du pourquoi - quiinitie la métaphysique? D’une part, le savoir
recherché de I'étant par ou il est étant, c’est la connaissance du
nécessaire etde l'universel, ladétermination des caractéres communs
de toute réalité, la connaissance du pourquoi le plus général portant
sur I'objet le plus général qu’est I'étre en tant que tel; d’autre part, la
philosophie premiére, connexe, c'est la mise en ordre des premiers
principes et des causes-clés avec la reconnaissance de ce qui est
éminemment premier, I'Acte pur et immobile.

3. 2. Ontologie questionnante

Qu’est-ce que le fondement de I’étant en tant qu’étant ou
de I'étre entant qu'étre? Ne reste-t-il pas de I'implicite dans I'ontologie
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péripatéticienne? Aristote pose de I'étre une unité relative plutét
qu'une analogie. L’étre n’est pas un genre et les catégories quisont les
genres de I'étre ne relévent donc point d’'une unité générique. Les
modalités catégories autres que I'ousia ne se raménent point &
celle-ci que, d'ailleurs, I'étre englobe et déborde. L'ousia serait
pourtant une perspective ontologique a partir de laquelle pourrait se
penser I'unité relative de I'étre. La distinction de I'étre et de I'étant, qui
serait questionnante, est-elle licite pour I'aristotélisme?

Selon cette derniére hypothése d’interprétation, la
connaissance de I'étant - c’est-a-dire a la fois de la substantialité
individuelle et de I'étantité globale - n'occulterait-elle pas I'étre a cet
étant? En recherchant I'étre introuvable de I'étant, Heidegger ne se
retrouverait-il pas paradoxalement en compagnie de Wittgenstein
pour offrir une plausibilité de rassurante issue, substitut du divin et
méme de 'apophatique? Ce n’est néanmoins pas sans raison que
Heidegger interroge l'interrogation métaphysique, explicitant ce que
Aristote avait pu pressentir.

3.3. Apories et néanmoins clés de I’intelligibilité

L’ontologie du Stagirite suscite des apories, ainsi a
propos de I'un et du multiple, de I'immutabilité et du devenir ou du
repos et du mouvement. D’ou mouvement de pensée tel que la
solution d’'un probléme renvoie a un autre probléeme de méme
ordre. C’est ainsi que 'unité bipolaire de la matiére et de la forme
renvoie a une autre unité de deux contraires, puissance - qui est
possibilité, pouvoir et mouvement - et acte, et finalement a la
substance.

Toute connaisance est connaissance par la forme, idée
reprise aujourd’hui. La matiére, matrice indéterminée quoique toujours
déterminable parla forme, substrat amorphe quoique désirde forme,
ne peut pas étre connue en elle-méme et n'est connaissable
qu’informés. A travers les apories, le jeu des concepts ontologiques
offre finalement une intelligibilisation.
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3.4. Pouvoir évocateur des concepts-clés ontologiques

Aristote est le premier philosophe qui ait mis en place le
concept de matiére, hylé, jusque la vaguement anticipé par des
substituts de signification moins abstraite et plus directement
fonctionnelle - physicaliste. Lestée d’indétermination et de plasticité,
la matiére inventée par la Stagirite n’est pas sans analogie avec
'existence sartrienne, tandis que, envisagée comme privation
provisoire et désirde forme, elle semble évoquer plutét quelque appel
a du divin. Ernst Bloch s’est intéressé a la dyade matiére/forme. Le
maitre de ceux qui savent ne tendrait-il pas a identifier la puissance
matérielle, finalisée par la forme, au mouvement et 4 la source de
toute possibilité, c’est-a-dire a la possibilisation? La matiére - sans
cesse aspirante a étre déterminée et qualifiée - englobe toutes choses
et conditionne tout processus. Les formes elles-mémes sont en
puissance au sein de la matiére en attente. Se référant a la
naturation de Giordano Bruno, Ernst Bloch écrit: “La matiere est
le giron qui enfante, elle renferme potentiellement tous les moules
ettoutesles formes, etles met au jour parsa propre puissance”'?,
Originellement amorphe mais, en fait, jamais totalement informe,
la matiere est enceinte d’'une myriade de futuritions. Peut ainsi
devenir instrument d’explication et appel a I’action transformatrice
I'unidualité matiére/forme. On pourrait trouver 1a quelque motif
d’espérance, quelque germination révolutionnaire.

Cause formelle parce que finale, la forme tend a sa
propre réalisation, ce qui offre quelque anticipation de la science
contemporaine. Auparavant la forme avait été plutét l'idée
organique - qui tend d’ailleurs a revenir, mais physicalisée -, puis
la Gestalt de la psychologie de la forme, plus tard le concept
surestimé de structure du courant structuraliste fort polyvalent.
Aujourd’hui, les sciences dures elles-mémes recourent au concept
de forme en divers domaines, par exemple avec l'informatique, la
morphogenése, les formes fractales.

Certes, I'extension est en raison inverse de la
comprehension et la diffusion du concept de forme entraine un risque
de flou. N'y a-t-il pas quelque extrapolation du pouvoir explicateur
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chez nos contemporains - déja peut-étre induite chez Aristote?
Comme le remarque Pierre Aubenque, la structure “tend par
elle-méme, et en vertu de sa propre nature, a sa propre complétude,
a sa propre cloture et, par conséquent, a I'intégration du plus grand
nombre possible d’éléments qui lui étaient d’abord étrangers™. Que
la forme aristotélicienne tende en tant que telle a sa propre réalisation,
c’estune conception anticipatrice parrapport a desthéories scientifiques
d’aujourd’hui. Il faut ajouter que cette fonction téléologique de la forme
ne peut pas étre sans limites. L’intégration d’éléments et I'information
sont bornées par une résistance de la matiére. Reste toujours quelque
résidu de matiére par quoi Aristote pouvait expliquer les anomalies,
le tératologique.

3.5. Geneséologie

Aristote pose une multiplicité de modalités tant d’étre que
de changement et peut-&tre une plurivocité de I'étre et du devenir.
Ainsi l'ontologie tendrait-elle a devenir, déja chez Aristote,
geneséologie selon une expression de Lambros Couloubaritsis™ et
ensuite, post-aristotéliciennement, dunatologie selon une expression
de Claude Boudet', ou enconre dynamisme structuraliste d’un
processus de plus-étre comme chez Evanghélos Moutsopoulos™.
Or, dans la mesure ou le fondateur du Lycée ne pouvait guére
dépasser la mentalité ou I'épistémé de son époque, allait-il ne
reconnaitre pleinement I'étre qu’a ce qui échappe a tout processus?
Seulement une ontologie trop stricte n’expliquerait guére le devenant
qui implique futurition ni la multipossibilisation; position intenable
pour tout philosophe, notamment pour le Stagirite, que I'immutabilité
parménidienne! Pour étre, I'étant est en train de se parfaire en
devenant, en s’actualisant - du moins I'étant sublunaire. Etre serait-il
tantot substantif, tant6t verbe actif a la forme progressive? Ne se
confondent ni puissance et acte ni possibilité et réalité. Se renouvelle
aujourd’hui la conception d'une physis qui croit de soi-méme. Pierre
Teilhard de Chardin écrivait dés 1920: “Nature’ équivaut a ‘devenir’,
se faire: voila le point de vue ol nous accule irrésistiblement
I’'expérience”".
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Néanmoins la geneséologie aristotélicienne était limitée
par la fixation métaphysique de la temporalité et par 'immutabilité de
la forme. Il n’y avait vraiment genése que de telle ou telle matiére
jusqu’a telle ou telle forme - préformée.

Aujourd’hui, la prégnance de I'histoire étant prise en compte,
on insiste surle jeu entre renouvellement/mutabilité et constance des
formes et sur le réle de la créativité humaine, tant collective
qu’'indivuelle. E. Moutsopoulos souligne que conformisme et
déformation peuvent “constituier les termes d’une sorte de dialectique
combinatoire™.

3.6. Fonction du kairos a la lumiére d’E. Moutsopoulos

Grace surtout aux travaux d’E. Moutsopoulos®™, la
philosophie contemporaine a retrouvé le concept antique de
kairos, lequeldevient|’objet d’'ouvrages, d’articles etde Colloques,
c’est-a-dire de nombreuses recherches®. Or, E. Moutsopoulos a
souligné I'importance de la fonction du kairos chez Aristote. Le kairos
serait un temps rebelle & la nécessité, bravant la réalité temporelle
pour en instituer une autre. En toute situation, il serait possibile de
trouver, parfois non sans difficulté, une issue ou un dépassement
kairiques. Des lors, “la temporalité serait evisagée par Aristote
comme restructurable selon un critére déterminable et déterminé, a
savoir le kairos, zone modale et nodale a la fois, qui colore,
auxiologiquement, de sa propre nuance, la réalité objective, tout
comme laréalité des vécus. Désormais, on est situé loin du niveau des
considérations statiques de |la temporalité, telle qu’elle est envisagée
par Aristote...”?'. E. Moutsopoulos a ainsi dégagé une face méconnue
et tout autre de la temporalité aristotélicienne.

3.7. Dualité du possible
A la fois logicien et biologiste, le maitre du Lycée a relevé

la dualité du possible - dualité qui joue dans la pensée actuelle. Le
possible aristotélicien est, d’'une part, comme plus tard chez Leibniz,
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ce qui n’implique point contradiction; d’autre part, puissance,
potentitalité, présence virtuelle au seinduréel. La distinction kantienne
entre possibilité logique ou formelle et possibilité réelle sera une
atténuation de cette dualité aristotélicienne; de méme en est-il de la
distinction hégélienne?.

La considération aristotélicienne du possible peut étre
reprise pour élaborer une anthropologie. L’homme n’est-il pas le sujet
qui possibilise? Et lui-méme ne se précede-t-il pas? C’est ainsi que,
dans les recherches actuelles de bio-éthique et d’éthique médicale, Ie
concept de potentialité de personne humaine - que l'on devrait
substituera celuide personne humaine potentielle quine nous semble
pas pertinent - préte adiscussion, notamment a proposde I'interruption
volontaire de grossesse.

4. RETOUR D'ARISTOTE EN EPISTEMOLOGIE ET EN
PHILOSOPHIE DE LA NATURE

4.1. Aristote pére de I’épistémologie

Par sa réflexion sur le savoir qu'’il contribue lui-méme
grandement & constituer, le Stagirite apparait comme le pére de
I'épistémologie. |l a établi la spécificité des savoirs. Chaque science
réclame un traitement adapté. Chacune a des concepts spécifiques,
des regles, des modes de démonstration et, a fortiori, des principes.
Cependant, s’il y a, pour notre philosophe, une méthode appliquée a
chaque science, ily a, tout d’abord, une méthodologie générale. Il faut
commencer par dégager les principes au cours d’une rigoureuse
analyse. On doit examiner ce qui semble clair, un universel assez
vague, pour accéder a ce qui est clair en soi, c'est-a-dire a un
particulier investi d’intelligibilité et indice de général. Il faut donc
procéder de I'apparemment plus connu de nous et plus universel au
plus connaissable par nature, au plus spécifique.

A partirde 'Ethique a Eudéme, Aristote use volontiers

o .S . = ~ .

des expressions critiques Loyikds kot kevoc 2 et DUAEKTIKOG KoLl
~ 2w - . N - 3 < .

kevag 2 pour désigner une abstraction qui tourne a vide, c’est-a-dire
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une abstraction non appropriée ou formelle et creuse. |l condamne 13
le résultat d’'une abstractivité abusant de la dialectique et de la logique
telles qu'il les entend; or, dialectique et logique aristotéliciennes sont
opératoires. Dés lors, cette critique de vacuité est un leit-motiv
d’Aristote, d’une part pour dénoncerle  yopiopoc des Idées
platoniciennes- qui estune kénologie-, d’autre part pourrecommander
tant le recours au concret et a I'observation que le souci constant
d’appréhender les propriétés et la spécificité de I'objet étudié a partir
de principes idoines et hors des généralités étrangéres ou vagues.
D’ou l'opposition adverbiale a la vacuité au nom d’une certaine
scientificité ou physicalité: pucikmc?. C'est 1a une idée directrice de
la méthodologie générale et pas seulement de la physique. La réalité
sensible est connue par I’expérience et, a partirde 13, il faut déterminer
les causes des faits. Cette méthode explicative demeure au contact
du réel observé. L'adverbe puoiwag est joint & un verbe exprimant
I'acte de la recherche ou de I'exposition scientifique.

4.2. Transposition de concepts aristotéliciens dans les actuelles
sciences de la vie

Pourrait-on avancer que le génome, ensemble des
déterminations héréditaires propres & une espéece donnée, évoque la
forme aristotélicienne? Pour chaque espéce vivante, le génome
présente une structure spécifique, la forme de I'espéce. Le génome
humain, patrimoine génétique ou héréditaire de I'espéce, est la forme
*homme”. Chacune des milliers de milliards de cellules composant le
corps humain contient le méme complément d’ADN (acide désoxy-
ribonucléique) constitutif du génome; autrement dit, contient le méme
indice de la forme. Toutefois, la forme a une prodigieuse complexité,
insoupgonnable pour la science antique. Le projet Human Genome
Organization a pour but de localiser et d'identifier les génes (environ
cent mille) de la forme homme au milieu de trois milliards de
nucléotides. Si le concept de forme dénote une énorme complexité,
sa signification aristotélicienne demeure; et ce d’autant plus qu’'une
forme telle que le génome est dotée d'une rigoureuse régulation.
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Depuis une quinzaine d’années, des chercheurs ont
découvert une variabilité dans le génome; celui-ci renferme des
éléments doués de mobilité. Une telle plasticité, avec ses mécanismes
devariabilité, ne serait-elle pasde I'ordre de la puissance aristotélique?
Carle potentiel de variabilité ne s’actualise que grace a des conditions
déterminées. De méme en est-il du potentiel du cerveau humain (avec
sa centaine de milliards de neurones et son million de milliards de
synapses) qui s’'actualise dans la mesure ou il est sollicité par la
conduite, I'activité et la connaissance du sujet dans son environnement.

Les nouveaux concepts biologiques, par exemple les
concepts d’organisation, information, codage, téléonomie, s’ancrent
sur la forme et la finalité aristotéliciennes. lls se substituent au
mécanisme, ce qui marque une rupture a I'égard de la coupure
épistémologique galiléenne et cartésienne et, par conséquent un
certain retour a 'aristotélisme ou plutét une avancée en spirale qui
transforme des concepts aristotéliciens.

4.3. Transposition du rapport ame/corps

ATl'encontredes dualismes et d’'une tendance consumériste
actuelle a séparer de la personne le corps considéré alors comme un
objet ou une marchandise, il faut revenir a l'indissociabilité - qui peut
se réclamer du Stagirite - de la personne et du corps. Dés lors, le
concept de personne pourrait se substituer a celui d’ame et la
personne deviendrait forme-valeur du corps ou plutét de I'étre
humain.

Le probléme des rapports de I’dme - devenue psychisme
- et du corps peut également étre transpos€ par les sciences
d’aujourd’hui. Le psychisme est alors langage, plus précisément mise
en forme et réseau d’informations qui circulent dans la société et en
lui-méme. |l s’inscrit comme forme socio-mentale individuelle sur
fond d’équilibre énergétique et d’organisation vitale. L'esprit est forme
et acte, flux et noeud d’informations. Le corps - ol le cerveau est la
matiére prédominante pour 'homme - est matiére et puissance,
systéme d’énergie, structure dissipative s'inscrivant dans un flux
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énergétique. Or, information et énergie interagissent. La forme est
émergence de courants d’énergie et I'information recoit signification
physique. L’esprit est aussi puissance et le corps est aussi forme. La
relation et I'unité aristotéliciennes de la matiére et de la forme devient
relation de I'énergie, qui est matiére, et de I'information, qui est forme.
La matiere est toujours-déja informée.

On pourrait s’avancer plus loin avec la prospective de René
Thom quant a 'emploi des méthodes de la dynamique qualitative en
théorie biologique qui permettrait de valider des concepts
aristotéliciens. “A quand I’ame comme forme du corps congue
comme structure dynamique stable d’'une matiére organisée? A
quand I'dme d’une fonction physiologique comme centre d’'unsystéme
clos de boucles de rétro-actions? Une certaine revanche d’Aristote sur
I'UBpic de lascience réductionniste contemporaine est peut-étre pour
demain”?,

4.4. Causalité formelle et finale

En biologie, la téléonomie reprend, sans le reconnaitre, la
causalité formelle et finale. En biologie moléculaire, par exemple,
certaines molécules de la matiére vivante, se constituent, dans des
conditions favorables, d’une maniére stable en prenant telle ou telle
forme jusque la latente au sein de la matiere moléculaire. Informée,
la matiére se stabilise pour un temps dans sa forme et ensuite se
transforme. Ingénérable etincorruptible - mais non liée a telle matiere
de fagon permanente -, la forme est la détermination de I'essence, ce
qui fait que telle chose est ce qu’'elle est.

Les causes déterminantes, pour les vivants surtout, sont
les causesformelle etfinale; cela pourdes raisons majeures, d’Aristote
anosjours:'organisation, le rapport des parties autout de I'organisme
vivant, la persistance de lidentité du vivant dans la durée, la
maintenance d’un équilibre au milieu des changements internes et
externes (homéostasie), la reproduction.

La physique contemporaine n’est plus mécaniciste et elle
amis fin ala dénégation de problémes analogues ou méme similaires
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a ceux de la matiére vivante. Certes, sans atteindre le niveau
d’organisation du vivant, la matiére inerte a sa morphologie; il y a les
modeéles moléculaires et atomiques; les états de la matiére, cristallins,
colloidaux, stables, métastables, etc., sont des systémes de liaisons
moléculaires. D’ou de nouveaux concepts qui transposent la forme
aristotélicienne: structure, homéomorphisme. De plus, le concept
d’'information renvoie aux concepts d’organisation et de finalité.

4.5. Transposition de ’hylémorphisme dans le formalisme de la
théorie des catastrophes

Un autre exemple de résurgence des concepts de forme
et de causalité formelle estfourni parlestravauxde René Thom dont
le propos général est de constituer une théorie mathématique de la
forme et de I'appliquer a diverses disciplines, tout d’abord a la
physique et a la biologie - non sans quelque souci d’interdisciplinarité.
La formalisation mathématique de R. Thom a donné avant tout la
fameuse théorie des catastrophes, c’est-a-dire des discontinuités
ou plutét mutations totopologiques. R. Thom considére qu'il s’agit 1a
d’une interprétation totopologique des théorisations aristotéliciennes
de la spatialité et de la biologie. Il part de la topologie différentielle
algébrique, c’est-a-dire d’'une compréhension des formes stables a
travers la diversité de leurs modifications. Dans la morphogenése ou
conduit cette totopologie, R. Thom a dia revenir de sa postulation
initiale de I'indépendance de laforme par rapport au substrat matériel.
Forme et matiére, comme cela se dégage d'Aristote, s’interimpliquent
et constituent dans la réalité effective une sorte d’'unidualité. La
forme ne se manifeste concrétement que matérialisé et la matiere
n'apparait que déja informée, déterminée par quelque forme. La
matiére est relative a la forme et celle-ci a celle-la. La forme apparait
dans le déploiement qui conduit de la puissance a I'acte. R. thom
raisonne aristotéliciennement en termes de puissance. La forme est
principe et non résultat. Un déterminisme s’inscrit dans I'actualisation
des virtualités.

Certes, laréalité est complexe et comporte des oppositions,
comme l'avait déja, a sa fagon, décelé le Stagirite. La théorie des
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catastrophes reconnait a la fois une stabilité structurelle ou équilibre
dynamique - grace a la pertinence du schéme hylémorphique - et la
possibilité de déformations “catastrophiques” a partirde points singuliers
de rupture d'ordre qui modélisaient la forme. De tels points
catastrophants de conflit et de bifurcation font soudainement
désagréger, mais sur fond de continuité, la forme antérieure et
laissent advenir une forme nouvelle, ce qui ouvre sur du possible.
Ainsi la théorie des catastrophes, en dialectisant stabilisation et
mutation, nous parait-elle beaucoup moins infidéle au Stagirite que la
conception exposée par Jean-Frangois Lyotard? pour lequel la
transformation des formesimplique leurindifférence immatérialisante.

La théorie des catastrophes revient a la conception
aristotélicienne des quatre causalités. Elle privilégie la cause formelle,
inséparable de la cause finale; c’est par |a qu’elle potentialise et non
par la causalité matérielle qu’elle limite au méme titre que la causalité
efficiente - a laquelle, en revanche, llya Prigogine donne priorité.

Grace au concept de forme, R. Thom a pu transférer une
schématisation mathématique de certains concepts sémiolinguistiques
dans les sciences naturelles. |l a ainsi modifié et amélioré les rapports
entre sciences dites dures et sciences humaines et il a abouti a la
constitution de ce qu'il dénomme une sémiophysique. “Une telle
sémio-linguistique naturalisée peut se concevoircomme une synthése
des sciences physico-mathématiques contemporaines avec
I'aristotélisme ‘refoulé’ par la coupure galiléenne”%,

Certes, une telle rétrogression a suscité des critiques.
Certains scientifiques ont attaqué la nature qualitative et analogique
de la théorie des catastrophes. C’est dire qu'ils ont condamné des
relents aristotéliciens. R. Thom a renvendiqué la contre un contenu
herméneutique et non opératoire de ses modélisations. En retour,
c'est a juste titre qu'il reproche a ses détracteurs une surenchére
expérimentaliste au détriment de la théorisation. Ce qu'il n’admet
point, c’est que la scientificité devienne une puissante entreprise
d’ingénierie et ne reconnaisse pas que son réle devrait étre de
contribuer a la connaissance de I'étre.
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4.6. Epistémologie aristotélicienne a la suite de Miguel Espinosa®

Des quatre types de causes reconnus par le Stagirite, la
science moderne n'a retenu que la cause efficiente, et encore en la
modifiant. Miguel Espinoza combat ce réductionnisme et il salue
I'aristotélisme croissant des travaux de René Thom. En accord avec
le réalisme aristotélicien, ilreconnait 'importance des rapports causaux.
Cela est a replacer dans le cadre de I'affirmation du réalisme et de la
critique radicale des prétentions idéalistes, positivistes,
conventionnalistes, etc. La doctrine aristotélicienne des quatre causes,
améliorée parles développementsdes sciences et des mathématiques,
estplus apte que lesdivers réductionnismes- parexemple, matérialiste,
empiriste, opérationaliste, etc. - a satisfaire la quéte d’intelligibilité=°.

La matiére est le fondement réel du principe “ex nihilo
nihil fit". Qu’elle aspire a la forme, qu’elle soit déterminable par la
forme, on le constate dans la nature animale, végétale, minérale. N'y
a-t-il pas cause formelle quand, par exemple, les cellules nerveuses,
pendant leur développement, se cherchent, s’identifient,
s'interconnectent? “Lathéorie de larelativité générale et lathéorie des
catastrophes ont remis a I'honneur les causes formelles, celles qui
sont associées a l'influence du tout, de la structure géométrique
globale sur les parties™'. Dans de telles théories, la cause formelle
tend a assimiler la cause finale - ce qui est aristotélique - et la
géométrie tend a s'unir a la physique: “la distribution de la matiére
détermine une géométrie qui a son tour permet de déduire les
équations du mouvement™2. La théorie de I'auto-organisation, en
vogue depuis une quinzaine d’années, requiert, elle aussi,
'hylémorphisme. Plus généralement, n'est-ce pas parce que les
objets ont une forme qu’il sont connaissables?

Sans le recours aux causes et aud’autres concepts
aristotéliciens, la science ne pourrait justifier ni I'induction ni les
relations causales et la nature deviendrait inintelligible. Or, les faits
recélent un sens intrinséque et la nature possede elle-méme les
principes de leur compréhension. Elle est intelligible, constante et
stable. Toute connaissance exprime l'intelligibilité de la nature. Selon
la métaphysique réaliste de la substance, lintelligibilité est une
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propriété intrinseque des choses etde la nature avantd'etré découverte.
La substance est la toute premiére catégorie naturelle, a la fois
ontologique et gnoséologique.

La physique aristotélicienne est une théorisation de I'empirie
reconnue intelligible. La réalité empirique est expliquée grace a des
concepts réels et rationnels et a des principes qui sont a la fois
principes des choses et principes d'intelligibilité. Connaitre vraiment,
c’est connaitre par les principes et par les causes. Le sensible est
profondément intelligible: pas de dualisme gnoséologique. Toutefois
il est intelligible & plusieurs niveaux de théorisation: et c’est une
condition d’'une science de la nature - science intelligible d’'une nature
intelligible. Nous remarquons aussique le caractere indirect et abstrait
de la représentation physique théorique de I'univers exprime lui aussi
I'intelligibilité de celui-ci. L'univers est profondément intelligible a tous
les niveaux et sa représentation requiert toujours une philosophie
réaliste. L'intelligibilité se manifeste, par exemple, dans le lien entre,
d’une part, astrophysique et cosmologie, et d’autre part physique des
particules.

Le réalisme métaphysique d’Aristote joue um réle
paradigmatique dans I'épistémologie de M. Espinoza. La vérité se
trouve dans I'étre, elle habite I'étre, avant d’étre reprise et reformée
par I'esprit humain. M. Espinoza a ainsi retrouvé le réalisme
substantialiste et I'intellectualisme optimiste d’Aristote: finalisme de la
nature, cognoscibilité du monde, capacité de l'intellect humain a
connaitre le réel. Le présupposé des recherches scientifiques d’Aristote,
c’est que les phénoménes sont intelligibles, car ils manifestent une
régularité, et une signification que la raison peut apprendre a saisir.
L'objet de la science nous parait étre I'universel spécifique et le
nécessaire, bien que l'universel ne soit réel que particularisé.

L’intelligibilité est une propriété intrinseque des systémes
naturels etla connaissance devient, en grande partie, transmission de
cetteintelligibilité naturelle al'intellect humain. Celui-ci est un systeme
naturel émergent qui saisit consciemment l'intelligibilité; la
connaissance, rationnellement prolongée par la compréhension,
s’exprime dans une systématisation scientifico-métaphysique qui ne
reconnait pas de frontiére stricte entre science et métapysique. Pour
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M. Espinoza, la philosophie des sciences, corollaire de cette théorie
delintelligibilité, est un réalisme plut6t aristotélicien qui prend comme
point de départ I'existence du monde, d'un monde indépendant de nos
facultés et pourtant connaissable. Un tel réalisme métaphysique
s’accompagne d’un réalisme épistémologique: la vérité, toujours
partielle et graduellement obtenue, existe etla connaissance progresse
- malgré la contestation que subit un tel réalisme optimiste de la part
des courants néopositivistes, conventionnalistes ou relativistes.

5. PERSPECTIVES SOCIOPOLITIQUES
POUR AUJOURD'HUI

5.1. L’homme, étant sociopolitique

Aristote a été le premier a théoriser un réalisme
sociopolitique de 'homme, plus précisément de la nature humaine.
Cette explication et cette compréhension de 'homme n’ont guére été
dépassées pour I'essentiel. |l est opportun de le rappeler etd’y revenir
aujorud’hui a I'encontre tant du réductionnisme biologiste que de
indivualisme.

L’homme ne peut réaliser sa nature et s’accomplir qu’a
I'intérieur d’'une communauté humaine. Il est un étre essentiellement
communautaire. L'identité personnelle se construit dans et par les
relations interpersonnelles et sociales: primat anthropologique de ces
relations sur le sujet individuel; point de nature humaine
chronologiquement antérieure a la société et, dorénavant, a sa
structuration institutionnelle. L’étre humain ne peut advenir comme
tel, c’ést-a-dire s’hominiser, que grace a un entourage humain. Est
impraticable et impensable une société d’humains vivant a I'état de
nature, de méme qu'un homme a l'état de nature doté d’un
comportement humain. La cité - aujourd’hui la société civite et I'Etat
- étant la meilleure forme de communauté, elle constitue désormais
le moyen indispensable et le plus sar pour que 'hnomme réalise sa
nature, s’hominise. D’ou 'idée aristotélicienne reprise par Hegel: au
lieu de fonder I'existence du citoyen sur celle de 'homme et au lieu
d’asseoir I'état civil et politique sur un prétendu état de nature, il faut
soutenirque c’est parce qu'il est socialisé que 'homme a pu s’hominiser.
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Cette conception du Stagirite de méme que bien des analyses qui vont
suivre sont devenues idées courantes aujourd’hui.

5.2. Finalité de la Cité/Etat

Puisqu'il ne peut y avoir hominisation et individuation
sans socialisation, ce fait anthropologique implique une sorte de
finalisation et par conséquent de devoir. Il y a méme réciprocité de
devoirs entre homme et Cité. Celle-ci doit hominiser au mieux
I'individu, lequel doit contribuer a I'amélioration de ce pouvoir de la
Cité.

Tout étre - ainsi ’'hnomme et la Cité - tend, en vertu de sa
forme, a exister le plus excellemment possible et a donc, par nature,
un télos qui lui est propre. Le télos de la Cité, tout comme celui de
I'individu, c’'est I'areteé, la vertu, I'excellence. Cette vertu renvoie a la
valeur d’'un ordre rationnel, juste et harmonieux. La fin de la Cité
requiert la connaissance de cette excellence humaine et sociale; |a fin
de l'individu la requiert également. Puisque cette excellence définit la
nature de ’homme etde la Cité, elle est essentiellement laméme pour
tous et partout. Dans cette perspective, il s’agit de concevoirle modeéle
d’une société harmonieuse fondée sur la hiérarchie des fins humaines,
la fin la plus haute étant, pour l'individu comme pour la cité,
indissociablement la vertu et le souverain bien, c’est-a-dire le bonheur
de chacun et le bonheur collectif et I'un par I'autre.

Unetelledestination, hominisante et éthico-axiologique,
est une question d’actualité dans tous les pays et méme au niveau de
lasociété humaine en satotalité. Surce dernier point, il faut reconnaitre
au passage que le maitre n’admettait pas une union des peuples et
qu'il a été dépassé par son ancien éléve Alexandre, a la cloture
aristotélique, il faut préférer le passage de la finalité de la Cité a la
finalité du Cosmos reconnue par le citoyen du monde stoicien.

5.3. Supériorité onto-axiologique de la Cité/Etat

Il n’y a pas seulement identité de la fin individuelle et de la
fin collective. Le Stagirite marque une supériorité onto-axiologique
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de la Cité sur I'individu. En effet, ’lhominisation est médiée par la
société, 'homme, par le citoyen. De plus, ce n'est que par la
communauté politique, seule a étre pleinement communauté®, que
'homme est pleinement homme. C’est ainsi que le langage est
sociopolitique et que les deux attributs de 'homme - logos et vie en
Cité - sontréciprocables. “Ladélibération collective réalise en quelque
sorte I'essence de 'humaine condition, qui est politique™*. L’'homme
est tourjours précédé par le sociopolitique qui le constitue. Aristote
précise que I'ensemble du peuple, pris en corps, est supérieur aux
individus considérés séparément, sens ordinaires comme élite. La
délibération collective est meilleure que la délibération individuelle,
méme des plus sages. Il y a |a une émergence. En effet, le peuple
assemblé de parla politéia acquiert des propriétés que ne possédaient
pas ses éléments constitutifs - les individus®. La Cité forme une “unité
générique™®. Francis Wolff estime que Aristote fonde 1a son
raisonnement “sur le concept implicite de totalité organique™’.

5.4. Ethicité du juridico-politique
5.4.1. Finalisation éthique individuelle et collective

Sinousreprenons ce qui a été mentionné de lacommunauté
politique, instrument d’hominisation, il est clair que la finalisation
éthique est omniprésente. Le but de la vie humaine - bonheur,
excellence, bien vivre - requiert des conditions matérielles qui sont
duressortde la politique. Une équitable répartition des biens extérieurs
peut rendre q,evgntage d’hommes plus stables et plus heureux. Le
bien vivre, b Cnv, fin immanente a la pratique, implique le socio-
juridico-politique. Toute décision politique a un retentissement
éthique, doit reconnaitre sa finalisation éthique et est, en réalité,
éthico-politique.

L'sidog de la Cité est sa moireta:la constitution ou plutét
la régulation spécifique que présente la vie commune des hommens
dans la Cité, autrement dit 'ensemble formé par le juridico-politique
et les moeurs - tandis que la matiére comporte le territoire avec son
ameénagement et la popuplation. Puisque le Cité s’institue et fonctionne
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en vue du bien vivre, la forme comporte une finalité. Ainsi “une Cité
véritablement digne de ce nom, et non purement nominale™, veille
a I'excellence des citoyens. Cette &petr] des citoyens comporte une
capacité a “bien agir’® et a “gouverner en vue de ce qui convient a la
communauté™®. C’est |a une capacité a contribuer activement a la
réalisation du tehoc de la Cité: le vivre éthiquement de chacun et de
tous. La Cité et la tpa&ic humaine sont de la sorte trés finalisées.
Cette conception d’Aristote pourrait d’ailleurs, a notre avis,
étre transposée, a I'encontre d’Aristote lui-méme, a I'Etat-nation
d’aujourd’hui et méme a un projet supranational a long terme.

5.4.2. Le politique subordonné a I’éthique

Toutes ces analyses aristotéliciennes ont une résonance
actuelle, étant donné que I'homme est bien un étant sociopolitique et
que la Stagirite a raison de lier I'éthique au politique et le politique a
I’éthique. On aurait néanmoins tort de lui reprocher d’assujettir
I’éthique au politique, car il adopte, en éthicien, la position inverse.
Certes, une éthique qui prétendrait ignorer le sociopolitique ne serait
ni valable ni opérationnelle et elle risquerait de cautionner l'injustice
sociale. Or, pour Aristote comme pour I'éthicien d’aujourd’hui, le
politique devrait se soumettre a I'éthique dans sa visée et dans le
choix des moyens. Par le pouvoir de sa parole ou de ses écrits, le
philosophe se doit de contribuer a impulser une telle finalisation
éthique. De toute fagon, apres les sophistes et apres Platon, Aristote
a lui aussi compris le rapport pouvoir/discours, accru aujourd’hui
avec la télématique.

5.4.3. Théorisation de la justice

Au début de 'Ethique a Nicomaque, I'auteur introduit le
bien politique comme effectuation par excellence de la visée éthique.
La valeur éthique qu’est la justice constitue le politique. La justice,
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écrit John Rawls au début de A Theory of Justice, est “la premiére
vertu des institutions sociales, comme la vérité est celle des systéemes
de pensée”. D’'Aristote aux médiévaux et a J. Rawls, le concept de
distribution est un corollaire du concept de justice. La communauté
politique est impliquée deés lors que sont a répartir “des honneurs ou
des richesses ou autres avantages entre ses membres”™’.

L'idéal de justice prolonge le souhait de la vie bonne dans
le domaine des institutions avec la requéte d’un lien entre justice et
égalité, plus précisément entre justice distributive et maitrise de
I’égalité géométrique ou proportionnelle. De nos jours n'est pas
davantage praticable la pure égalité arithmétique.

5.4.4. Intérét général et intérét individuel

L'intérétgénéral devrait toujours se subordonnerles intéréts
de chaque citoyen; cela serait pourle mieux, carles intéréts supérieurs
coincident. L’'objectif de la politéia est, en effet, la vertu et le bonheur
du citoyen et de la Cité. Or, selon Aristote, I'ildée de communauté en
général comporte deux caracteres définitoires: unité d’'une pluralité et
existence d’'une fin commune; et deux attributs essentiels: amitié et
justice. Tout celaintegre fortement les sociétaires aleurcommunauté.
Par conséquent, au sein de la Cité, communauté supérieure a toutes
les autres, le général et I'individuel doivent coincider tant pour les fins
que pour les intéréts. Seul est juste le régime qui vise I'intérét général,
lequel ne saurait contrevenir aux intéréts bien compris des individus.

Certes, le bien de l'individu reste affaire indivuelle, mais
cela grace a la Cité-Etat dont la fonction est de permettre I'accés de
chaque citoyen au bien humain qui lui est propre et auquel il a
naturellement et civiquement droit. Or, si ce bien est idéalement le
méme pour tout homme, ii se particularise selon les dispositions de
chacun etles circonstances. La Cité devrait conférer a chaque citoyen
les moyens de cultiver le genre de vie qui lui conviendrait le mieux.
Il faut, en outre, considérer que la Cité est aussi société de familles et
de divers groupements.
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5.4.5. Amitié civique

_L'ensemble de la politique et des moeurs de la TOAMTELL €N
tantque eido ¢ de la Cité, doit susciterde I'amitié. L’amitié et la justice
sont les attributes éthiquement indispensables a toute association, a
fortiori a une Cité. L’analyse de 'amitié*?insiste surladistinction entre
Smapysiv (posséder) et évspys?v (agir comme accomplissement d’un
mode d’étre). Le Stagirite semble ainsi avoir anticipé la distinction
opérée au XXe siecle, notamment par Gabriel Marcel, entre étre et
avoir.

Dans l'organisme social, c’est la philia, amitié civique,
qui assure la cohésion. Certos, elle n’est point I'amitié authentique,
la rare amitié des philosophes. Mais elle n’en est pas moins 'amé,
le principe vital de la Cité, le garant de son unité. Aristote la
considére comme “le plus grand des biens pour les Cités; c’est le
meilleur moyen, en effet, d’éviter les dissensions”*. Aristote
entend prévenirtoute lutte de classe alors qu’il pourrait se produire
une amitié de classe avec affrontement. Comme plus tard
Montaigne, Descartes, Leibniz et le conservatisme, Aristote estime
que les effets d’'une lutte interne seraient pires que le mal de
I'injustice auquel la lutte veut mettre fin. Il est difficile alors de
maintenir le primat de I'exigence éthique. Un certain réalisme
sociopolitique I'emporte sur I'idéalisme socio-éthique.

5.5. Sociologie politique

Cependant Aristote a anticipé la sociologie politique,
notamment comparative, par sa recherche surles constitutions. Nous
avons également déja mentionné la distinction, au sujet de la Cité, de
la matiére et de la forme. Georg Simmel (1858-1918) et I'Escole
formelle de sociologie ont continué le Stagirite en faisant du concept
renouvelé de forme une clé de la sociologie. On pourrait encore
établir quelque rapprochement avec le fonctionnalisme a propos du
concept de structure.
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5.6. Justice distributive et chrématistique

Alajustice distributive, préconisée par Aristote et “oubliée”
parle libéralisme économique, il faudrait revenir, surtout sil’'on estime
que le travail ne doit plus étre traité comme une marchandise et que
les inégalités doivent étre corrigées. La répartition des biens d’'une
société - et de I'humanité, faut-il ajouter a la limitation aristotélicienne
- doit se pratiquer selon I'équité. C’est ce que demande aujourd’hui le
Droit international. Par ailleurs, I'’équité comme justice des cas
concrets est également une exigence constante.

Aristote a anticipé la critique et la condamnation du
capitalisme au nomd’une économie authentique, c’est-a-dire naturelle
et saine, ayant par conséquent une finalité humaine et sociale. A notre
époque, le souci économiste de la rentabilité du capital investi et du
taux d’intérét financier reléve de ce qu’Aristote nommait non pas
I’économie mais la chrématistique, plus précisément la forme
mercantiliste de la chrématistique; il s’agit en I'occurrence de la
recherche d’une accumulation sans fin de I'argent*. La forme
domestique ou familiale de la chrématistique ne doit pas viser
I'accumulation de la monnaie. La thésaurisation est contraire &
I'eudémonisme et a I'économie normale qui est I'art d’user des biens
et des richesses pour le bien de la société. La chrématistique devrait
toujours se soumettre a I’économie au lieu d’abuser de la monnaie.
Hélas! Aujourd’hui, les Etats et les entreprises capitaliste, notamment
les multinationales, n’ont cure de considérer le bien vivre, I €3 v,
comme finalité! Et pas davantage le Fonds Monétaire International!

5.7. Aristote juriste

Lelivre VdeI'Ethique a Nicomaque permetde comprendre
ce que sont I'activité juridique et la justice. Il convient d’opérer une
distinction entre justice générale - vertu principale se manifestant
dans la relation a autrui - et justice de la bonne proportion avec
attribution a chacun de sa part, d'ailleurs pas toujours aisément
évaluable. La fin de cette justice particuliere est aussi celle du Droit.
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La fonction du juge est de dégager et d’énoncer le dikaion
qui dérive de la nature et surtout de la loi. L'équité consiste a adapter
la loi au cas particulier traité et jugé. Il s’agit d’éviter de tomber sous
le coup de I'adage rapporté par Cicéron: summum jus, summa
injuria®®. La démonstration aristotélicienne®, avec justesse et clarté,
donne l'impression de lire un arrét justificatif d'un tribunal d’aujourd’hui.
Ciceron, Celse et Ulpien ont repris cette idée que le juge restaure
I'égalité.

6. PERSPECTIVES PEDAGOGIQUES POUR AUJOURD'HUI
6.1. Instruction publique

L’éducation est une tache primordiale du Iégislateur. |l faut
une instruction publique qui ait un caractere civique et moral. Aristote
prévoit méme une sorte d’éducation permanente*’. La paidéia joue un
r6le médiateur pour atteindre I'eudaimonia, ce qui suppose une
constitution politique capable de promouvoir le bien commun. Il y a
interaction entre conditions politiques de I'éducation et mission civique
de celle-ci. Les constitutions déviantes et la perversion de I’éducation
relévent de la pathologie et de la thérapie sociales.

6.2. Finalité de I’éducation

La finalité de I'éducation n’est autre pour Aristote que la
finalité de I'hnomme. La philosophie de I'éducation d’aujourd’hui peut
reprendre ce que le Stagirite proposait pour I'’éducation, condition
sine qua non de 'hominisation. Ethique et éducation convergent
puisqu’il s'agit de part et d’autre de rechercher bonheur, vertu,
excellence, liberté.

La vertu intellectuelle dépend de I'enseignement* et la
vertu morale s’acquiert grace a I'habitude obtenue par I'éducation®.
La scholé, loisir intellectuel, que vise I'éducation, c’est la liberté de
s'occuper de I'essential, du moins pour les élites et les privilégiés. La
liberté se réalise alors dans la contemplation, pure de toute contrainte
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matérielle et de toute utilité. L'éducation crée, en outre, les conditions
de stabilité et d’excellence de la polis.

6.3. Pédagogie déja active

Aristote a anticipé quelquesidées pédagogiques modernes;
ainsi le précepte que c'est en faisant les choses que nous les
apprenons®. |l faut aller de I'exemple a la compréhension par les
causes: pédagogie par induction. Il y a aussi un enseignement par
apprentissage de la signification des mots. Les sciences théoriques
s’enseignent cependant par démonstration; c’est le niveau le plus
éleve.

Aristote fait confiance aux possibilités de chaque apprenant,
quelle que soit son origine. L’aptitude a bien juger est surtout affaire
de formation requérant temps et expérience®'. Sont mentionnées les
vertus de la recherche en équipe®.

6.4. Pédagogie des Sociétés de Philosophie

Comme nous sommes l'historien de I’Association des
Sociétés de Philosophie de Langue Frangaise (ASPLF)%, nous nous
intéressons a leurvie et nous avons fait devant la Société Toulousaine
de Philosophie (11 juin 1994) une communication sur la pédagogie
des Sociétés de Philosophie a partir d’incidentes aristotéliques®-.
Selon les Réfutations sophistiques et la Rhétorique, dialectique et
rhétorique ne doivent pas accepter les dires de n'importe qui; elles ne
doivent prendre en considération que la parole des personnes qualifiées,
compétentes. De méme, les Topiques refusent aux premiers venus
le droit de participer a la discussion dialectique. On peut invoquer
I'analogie avec le judiciaire. Les lois de toutes les Cités interdisent de
troubler les juges en parlant hors du sujet.

A fortiori la discussion philosophique est-elle un art, une
technique. Il faut savoir raisonner, avoir étudié notamment la logique,
avoir appris a reconnaitre les topoi, lieux et arguments opératoires.
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Le primat aristotélicien de la compétence est passé dans
le mode de fonctionnement des académies. Celles-ci sontdes sociétés
fermées ou ne siegent que leurs membres, lesquels sont cooptés.
Moins fermées, les sociétés savantes sont encore assez exigeantes.
Une société de philosophie doit-elle étre plutét académie ou société
savante ou bien plutét cercle culturel ouvert, socratique? En fait, les
sociétés de philosophie complémentarisent avec raison les deux
styles tout en étant plus proches de la société savante que du cercle
culturel. Il y a tantét des communications érudites de spécialiste,
tant6t des communications plus accessibles ou plus axées sur des
questions de la vie d’aujourd’hui. Si I'entrée dans la salle de séance
est libre, il appartient au président d'obtenir courtoisement des
discoureursdu vide - blamés par Aristote - qu'ils consentent a abréger.

7. REFERENCES D'AUJOURD'HUI A L'ETHIQUE
ARISTOTELICIENNE

7.1. Ethique et morale

De divers c6tés, on essaye aujourd’hui de distinguer
éthique et morale, mais la confusion n'est pas encore tout a fait
dissipée. Nous nous référons pour notre part a Paul Ricoeur qui
reconnaitdans I'éthique un héritage aristotélicien etdansla morale un
héritage kantien®®.

L’éthique est souhait et recherche de vie valable pour soi
et pourles autres - etfinalement pour ’lhumanité - dans des institutions
justes. La morale est un code impersonnel de régles - soit considérées
comme universelles, soit propres a la morale d'une société donnée -,
régles de conduite a I'égard des autres et de soi-méme; c’est le régne
de la loi et de la norme, du permis et du défendu. Tandis que I'éthique
est la sphere du bon immanent, de I'optatif et du téléologique, la
morale est la sphére de I'obligation, de I'impératif, de I'imputabilité.

Cependant, éthique et morale gagnent a se
complémentariser et a s’accorder. La morale, définie par le caractére
obligatoire de la norme est le moment second, quoique essentiel, ou
la visée éthique individuelle s’enrichit a travers I'épreuve
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d’universalisation de type kantien. Pour étre socialement opératoire,
I’éthique ne peut se passer de la morale. Si I'éthique ou plut6t
I'éthico-axiologie visent une fin universalisable - 'hominisation -
elles comportent des devoirs, des normes, un devoir-étre, auxquels la
priorité téléologique confére son universalité.

A son tour, la morale de I'obligatoriété et de la normativité
expose parfois a des situations conflictuelles que peut déjouerlavisée
éthique d’'une vie bonne dans des institutions justes. Une telle visée
peit ensuite étre précisée par la norme morale. Ainsi I'éthicité
individuelle, médiée par la morale, culmine-t-elle dans la phronesis
aristotélique, dans un jugement moral en situation prononcé par une
personne agissant avec sagesse éthique - et non par une pure
conscience délibérante de type kantien. Est ainsi confirmée la primauté
de I'éthique, personnellement réfléchie, surla morale de I'obligation,
celle-ci se surbordonnant & I'éthique.

Ethique et morale comportent, I'une et I'autre, un moment
subjectif et un moment objectif. La morale est un code objectif, mais
le jugement du sujet s'individualise. En revanche, d’abord subjective,
c’est-a-direrelative au sujet et a sa situation vécue, I'éthique s’objective
enraison des données de cette situation et aussi parce qu’elle requiert
la médiation de la morale.

Pour I'éthique, il n'y a point de Bien absolu ni de devoir
absolu. S’étant detache du platonisme, Aristote a congu le bien
comme humain®. Et méme le bien se singularise, se situationne dans
tel ou tel cas concret. Pour évaluer et hiérarchiser les biens, il faut
néanmoins se référer a un bien qui ne soit plus moyen par rapport a
quelque but. Or, le bien qui s'avére la fin de tous les biens, c’est
'eudémonie, existence accomplie, pleine réalisation de la raison et
de la vertu.

7.2. Ethique et politique

Une lecon pour latendance individualiste d’aujourd’hui qui
valorise le privé et le libéralisme hostile au public: I'éthique est
politique et il semble, au premier abord, que le civisme soit I'éthique
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supréme: pas question de séparer, comme c'est trop souvent la
propension de nos jours, sphére du “privé” et sphére “publique”. Vertu
personnelle et vertu sociale ne font qu’un. Le politique est un facteur
essentiel et déterminant de la sagesse. La vertu ou excellence de
I’'homme ne peut se réaliser que dans, par et pour la Cité; de méme
en est-il du bonheur, qui est bonheur de la vertu, celle-ci étant vertu
du bonheur. Et tout cela est conditionné par la valeur de la Cité et par
la justesse de son mode de fonctionnement.

Or, laCité est le lieu qui permet aux sages de s’accomplir
et de la dépasser en intériorité. C’est 1a le second volet. La
vertu-bonheur dans son intégralité, dans toute son excellence, est
essentiellement activité intellectuelle autarcique et auto-suffisante.
Cette forme la plus achevée de la praxis est la theoria, activité
philosophique qui s’acquiert comme connaissance des causes et des
principes de la réalité et qui culmine dans la sophia. Une telle
élévation autarcique est oeuvre de la raison.

Ainsi le Stagirite tient-il “les deux bouts de la chaine”: d’un
coté, la valeur politique forme I'éthique supréme et le souverain bien
de l'individu est de méme nature que celui de la Cité, lequel, étant
collectif, est beau et quasi divin; en outre, la justice, vertu politique,
devient objectivement vertu totale - pour autrui et pourla Cité comme
pour soi-méme-; mais de I'autre coté, le poids est plus lourd avec la
haute contemplation individuelle et la subjectivité de la prudence,
d’'une prudence lestée d’un savoir grandiose.
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FILOSOFIA E BELIGIAO NO PENSAMENTO
PORTUGUES CONTEMPORANEO (I)*

Antonio Braz TEIXEIRA
Universidade de Lisboa

RESUMO

O Doutor Antonio Braz Teixeira examina as relagdes entre
flosofia e religido no pensamento portugués contemporaneo,
numa perspectiva histérica e tratando de pér em relevo seus
temas e autores mais importantes. Num primeiro momento,
examina as obras de Raul Proenga, Antonio Sérgio, Teixeira
Rego e Aardo de Lacerda.

RESUME

Le Docteur Antonio Braz Teixeira examina les rapports entre
philosophie et religion dans la pensée portugaise, dans une
perspective historique, en essayant de mettre en relief les sujets
et les auteurs plus importantes: Raul Proenca, Antonio Sérgio,
Teixeira Régo et Aardo de Lacerda.

1. INTRODUCAO

Para a generalidade dos intérpretes, exegetas ou
hermeneutas do pensamento portugués dos ultimos dois séculos
constitui clara e indisputada evidéncia que o problema ouinterrogacao

(*) Estamos publicando a 12 Parte do presente artigo. A 11? Parte saira no préximo nimero.
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em torno do qual aquele se desenvolve é o respeitante a idéia de
Deus, no qual se encontra indissociavelmente implicada a essencial
ou crucial relagéo entre razéo e fé, pensamento e crenca, filosofia e
religido, emregra considerada, analisada ou discutida no horizonte do
cristianismo e seusdogmas, quando nao também, através dadecisiva
importancia atribuida ao problema ou mistério do mal, da ética que
deles decorre.!

Se, na filosofia portuguesa de oitocentos, do teismo de
Silvestre Pinheiro Ferreira, do deismo racionalista de Amorim Viana
e do espiritualismo panteista de Cunha Seixas até ao evolucionismo
panteista de Guerra Junqueiro, a teurgia profética de Sampaio Bruno
e ao ateismo ético de Basilio Teles, a idéia de Deus e o problema das
relagdes entre filosofia e religido se encontra no centro do debate
especulativo, no nosso tempo esta mesma problematica ndo tem
deixado de continuar a desempenhar um papel de primordial relevo
na nossa reflexo filosofica, como é bem patente em pensadores que
assumiram atitudes t&o diversas perante o fenémeno religioso, a
esséncia e a existéncia de Deus, a divindade de Jesus ou sentido e
valor ético-religioso do cristianismo como Raul Proencga, Antonio
Sérgio, Teixeira Rego, Aario de Lacerda, Leonardo Coimbra, Alvaro
Ribeiro ou José Marinho, para referirapenas os de que vamos ocupar-
nos, por se nos afigurarem os de maior significado e aqueles cujo
pensamento melhorilustra os mais representativos caminhostrilhados
pela filosofia portuguesa contemporanea.?

2. RAUL PROENCA

No atormentado percurso intelectual de Raul Proenca
(1884-1941), no que respeita ao problema metafisico-religioso, é
possivel distinguir quatro momentos essenciais, unidos, no entanto,
por uma mesma funda preocupacgéao ética.

O primeiro destes momentos ou periodos, correspondente
a juventude do inquieto pensador, decorre entre os anos de 1906 e
1909 e € marcado por uma expressa adesio ao monismo evolucionista,
que tinha como a fase sintética da filosofia positiva, caracterizada
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todavia, por uma viséo optimista da evolugéo, que o levava a admitir
que da luta surgiria a solidariedade e do mal derivaria o bem.

Proclamando-se ateu e livre-pensador, como resultado do
estudo e da ciéncia, mas ndo anti-clerical, Raul Proengarecusa, nesta
fase, a distincdo entre matéria e espirito, assim como a nogéo de
causa primeira, afirmando ndo compreender comecos absolutos, pois
entende que o tempo e o0 espaco sdo infinitos e cré na hipotese da
geracao espontanea.

Deste modo, cada facto ou fenémeno é efeito e causa de
outro, ndo havendo, porisso, principios nem fins. Desta teoria ateista
do universo, retirava, entdo, o jovem publicista a idéia de um
determinismo absoluto, que excluia tanto a liberdade como a
responsabilidade humanas.

Era, precisamente, a partir desta concepgao determinista
que, neste periodo, Raul Proenga considerava o fenémeno religioso,
convicto de que o que pensava e cria era o que as condicdes fatais do
seu organismo o determinavam a pensar e a crer. Ora, segundo o que
entendia ser a sua natureza, o que o determinava a pensar era a
demonstragio, pelo que sé podia acreditar naquilo que pudesse ser
demonstrado, no que assentasse em razdes € ndo em meras
conveniéncias, na tranqtilidade ou na satisfagéo que a crenca possa
provocar no espirito do crente. Como, porém, ninguém lograra ainda
demonstrar-lhe a existéncia de Deus, pois todas a provas que
conhecia de tal existéncia se lhe afiguravam simples jogos de
palavrasque, ou partiam da idéia preconcebida desta mesma existéncia
ou da confiancga absoluta nas, impropriamente, denominadas idéias
inatas, como acontecia, por exemplo, com o argumento ontoldgico de
Santo Anselmo, o entdo jovem Proenca via no ateismo a unica
resposta adequada a esta questdo crucial.

Desta sua atitude ateista decorria a sua negacédo da
divindade de Cristo, que considerava uma crenga ndo so incrivel e
insustentavel como contraria a todas as convicgdes cientificas. Com
efeito, para o combativo polemista, a crenga na divindade de Cristo
seria, como todo o deismo, o antropocentrismo em accéo, uma fé
primitiva e grosseira que se traduzia na divinizacdo do homem, que,
sendoum animal sujeito atodas as contingéncias naturais, caminhando,
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lentamente, naescala da perfectibilidade, tivera aousadiadeimaginar
que o SerUniversal o considerava tanto que enviou o seu proprio Filho
para o redimir e libertar.

Apesar de negar, assim, a divindade de Cristo, Raul
Proenga ndo deixava, contudo, de té-lo por um homem de génio, no
qual via a sintese de todos os que trabalharam com um intuito social,
mas que, porque se considerava o Messias, o enviado de Deus, para
cumprir a obra de regeneragdo humana que ambicionava, teve de
lisonjear as multidées e a crencga popular e de se servir delas para
alcancgar os seus designios.?

Mantendo, no essencial, o pensamento ateista que
desenvolvera nos anos de 1906 e 1907, Proenca inicia, no ano
seguinte, o seu afastamento de algumas das teses do monismo
evolucionista e determinista que, até entdo, perfilhara. Assim, se
critica o ensino liceal de Filosofia, por seguir, de facto, uma orientagéo
marcadamente espiritualista, criacionista e dualista, em clara oposicéo
ao determinado no programa, de inspiracao positivista, evolucionista
e monista, masque, incoerentemente, terminava pelo reconhecimento
danecessidade de umaordem natural e danecessidade das teologias®,
propugna agora, ndo ja o determinismo absoluto, que excluia a
liberdade e a responsabilidade, mas a soberania suprema da razéo,
a liberdade completa do proceder moral, nas quais funda a sua
veemente condenacdo do ensino do catecismo nas escolas, da
confissdo nas casernas e do juramento religioso®, pois ninguém pode
ser proibido de pensar livremente, dado estarna natureza humanaser
livre no conceber e no realizar, sendo, por isso, a liberdade de
consciéncia o dom que individualiza a humanidade.®

O ano de 1910 parece marcar, decididamente, a ruptura
definitiva de Raul Proenga com o monismo, o evolucionismo e o
determinismo e o inicio de uma nova atitude do jovem pensador
perante a ciéncia e suas pretensdes metafisicas e de uma visdo mais
compreensiva do fendmeno religioso. Se, quanto ao determinismo,
nao hesita agora em considera-lo uma nogéo absurda que esteriliza
avontade e anula a liberdade de consciéncia, relativamente a ciéncia
reconhece, nesta fase da sua evolugio intelectual, que as hipotese
cientificas, inquestionavelmente valiosas, ndo nos ddo a certeza
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objectivadas coisas, mastéo s6 explicagdes mais ou menos comodas,
mais ou menos satisfatorias, mas nunca definitivas.

Reconhecendo que a ciéncia nada tem que ver com
a moral nem com a religido, pelo que, podendo servi-las, nédo
as pressupde nem as fundamenta, limitando-se a estuda-las
como factos naturais, poisque uma e outra representam algo ex-
tra-cientifico, o publicista afirma agora que ambas constituem
realidades vivas, sagradas e eternamente fecundas, uma vez que
toda a vida humana pressupde uma crenca e que no fundo de cada
um dos nossos actos ha a fé na nossa acgéo individual, a crenga de
que o nosso esforgo ndo é indtil no universo. Esta fé, que pode néo
ser confessada mas é praticada sempre, afirma uma confianca
subjectiva, profundamente religiosa, no valor da nossa pessoa e do
ideal que nos faz agir. Esta confiancga, de natureza subjectiva, é um
acto de religido, pois esta aparece, agora, ao pensador, como o0 que,
dentro de nés, proclama, comovida e efusivamente, a necessidade e
o valor eterno do Bem, aqui se revelando o profundo anseio ético que
constitui o nicleo essencial de toda a especulagéo de Raul Proenga.’
Desenvolvendo e explicitando a tese assim sumariamente expressa,
o sério e atormentado filésofo notara que, acima ou para além das
formulas religiosas, que sdo de sua natureza transitérias e se
encontram em constante evolucao, ha o sentido da religido, que é
eterno e subsiste em todas as transformacgdes. De igual modo, acima
de Deus, que é uma criagdo pessoal, ha algo de mais excelso e mais
rico, que € o Divino.

Confirmando e acentuando o fundo ético do seu
pensamento, Raul Proenca adita que “desde que um homem diz: eu
devo, desde esse momento confessou-se religioso”. Desenvolvendo
o seu pensamento, o filésofo, depois de negar que a religido tenha
feito crimes, pois entende que tudo quanto nos dogmas religiosos tem
sido mau é, exactamente, o que neles, sendo aposicio de elementos
estranhos, ndo foi religioso, acrescenta que a religido constitui a
propria vida, na sua extenséo e na sua ascensao, em tudo o que nela
transborda para além dela, para se complicar, para se espiritualizar
e para se enriquecer. Assim, no entender de Raul Proenca desta fase
(1910),” areligido ultrapassa o dogma, a poténcia do amor sobreleva
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a poeira das seitas e o Divino sobrevive a Deus.” De igual modo, e
contrariamente ao que o pensador proclamara pouco tempo antes?,
a ciéncia, se pode fragmentar os dogmas, pér-se em conflito com as
afirmagdes sectarias, € impotente paradestruir o fogo interior e eterno
que é a esséncia da religido. Pois ser religioso é crer na bondade,
considerar o dever uma palavra plena de sentido, lutar pela rectidao,
ter esperanga sagrada no futuro, viver uma vida de ansia libertadora,
e, acima de tudo, acreditar que, para além do Deus pessoal e da
ciéncia fecunda mas que nao ilumina o mistério e ndo obriga, existe
o eterno Amor, que cria as almas, as purifica, diviniza e exalta e, no
futuro, unira os homens na mesmas béncao luminosa.®

E amesma essencial e dramaticamente vivida preocupacdo
ética que alimenta o pensamento de Raul Proenga que vai leva-lo,
alguns anos mais tarde (1916-1917), a dedicar a sua bem informada
atencao reflexiva ao estudo critico da teoria do Eterno Retorno, e em
especial ao seu aspecto ético-religioso, na medida em que aquelanéo
s6 ndo satisfaz o anseio humano da imortalidade como ignora que o
homem, mais do que matéria, e constituido por uma alma e um
espirito, pelo que “néo deve ver-se adstrito a lei da necessidade” mas
“‘viver na lei da liberdade, como criador de comecos absolutos e
fixando finsque a sua alma e o seu espirito vio livremente realizando”™°

Era, também, esta sua nova atitude ou crenca filosofica
que o levava, agora, a recusar, definitivamente, o monismo e o
evolucionismo da juventude, a reducao do superior ao inferior e a
explicacdo do fisico pelo mecéanico, do fisiolégico pelo fisico, do
psiquico pelo fisiolégico, do social pelo biologico e do espirito pela
matéria."

E, no entanto, no decénio seguinte, nos significativos
ensaios O problemareligioso (1922) e Sobre a existéncia de Deus
e alealdade de consciéncia (1925), que Raul Proenca, naquele que
pode ser considerado o terceiro momento decisivo da sua reflexao
metafisico-religiosa, expde, com mais detida e reflectida
argumentacio, as razdes, radicalmente éticas, do que denominou o
seu “ateismo mitigado”.

Assim, ao procurar determinar a “crenca metafisica” que,
reconhecendo a supremacia dos fins ideais universais sobre os
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materiais e contingentes, do mundo espiritual sobre o material, mais
exija do homem e faca dele o ser mais eminentemente moral, o
filésofo ndo hesita em concluir que a solugéo se encontra na atitude
ateista. Com efeito, a crenga na néo existéncia de Deus e da vida
eterna seria, segundo Raul Proenca, a condigdo essencial da
moralidade pura, pois sé assim o bem seria aceite, aprovado e
praticado por si mesmo, ndo tendo em vista qualquer prémio ou
sancéo futuros.'?

N&o obstante interrogar-se, por isso, sobre se o sentido
profundo da palavra religido ndo obrigaria a pensar em todas as
contradi¢gdes que implica a existéncia de Deus e, por fim, a negar
Deus, pelo que, o que ha de mais estrutural e fundamental no espirito
religioso deveria conduzirohomem arepudiartoda a religido enquanto
sistema de crengas positivas, o filésofo, convicto, embora, de que
ninguém sabe nada sobre Deus, decide-se a abordar o problema da
sua existéncia, sob quatro pontos de vista distintos, cujos resultados
ndo sao inteiramente coincidentes.

Assim, sob o ponto de vista da pura dialéctica, a existéncia
de Deus afigurava-se-lhe nio s6 contraditéria com o seu ideal como
ainda defrontar-se com dificuldades insuperaveis, como a
impossibilidade de conciliar a suma bondade divina com a existéncia
domalnomundo ou os atributos criadores de Deus com aimutabilidade
da sua vontade e a sua absoluta perfeicdo, as quais, segundo Raul
Proenca, exigiriam que o mundo fosse coeterno com Deus.

Ao considerar, em seguida, o problema da existéncia do
serdivino sob o ponto de vista da moralidade pura, o filésofo reafirma
atese, que expusera trés anos antes, de que a idéia de prémio ou de
sangéo, sem a qual ndo é possivel conceber um Deus que nio seja
uma mera entidade logica desprovida de atributos, torna impura a
moralidade nas suas fontes mais profundas, pois que a verdadeira
moral ndo admite nada acimade si propria, sendo, como &, o reino dos
fins supremos. Assim, segundo o corajoso e dramético pensador,
uma moral coroada por uma religido e por um mundo de prémios e
castigos, seria como que uma santidade coroada por uma blasfémia.

Ja do ponto de vista da moralidade pratica, considerava
Raul Proenga poder ser a crenga em Deus mais fecunda do que o
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ateismo para o homem vulgar, para aquele que tem necessidade de
acreditar em algo acima do bem e da virtude que atribua heterénoma
firmeza ao seu agir moral. Em contrapartida, para o homem superior,
a crenca em Deus contém um germen de funesta resignacéo, pelo
que a negacdo ou a duavida sobre uma ordem ideal, eterna e
necessaria,uma atitude ateia ou agnéstica o tornara mais ansioso de
justica e de ordem moral neste mundo contingente e temporario.

Sob um quarto e ultimo ponto de vista, o das satisfacoes
da alma, aidéia de Deus, se, por um lado introduz um elemento extra
e infra-moral na regido pura da moralidade, por outro, infunde uma
seguranca ao espirito que o ateismo s6 de modo muito insuficiente
pode garantir-lne. E acrescenta o corajoso pensador: “como ser
sensitivo, tudo em mim pede Deus e a eternidade, mas tudo tende a
nega-lo no dominio especulativo (objecto do pensamento e da
filosofia), quer a especulacédo se exerca sob a forma dialéctica, da
razao pura, quer sob a forma da moral”, o que, em seu entender,
constituiria uma antinomia da razdo pratica, infinitamente mais
angustiante do que as da razdo pura do criticismo de kant: por um
lado, aquela quer Deus e a eternidade, por outro, condena-os como
dissolventes da moralidade.

Assim, reconhecendo n&o poder assumir uma atitude de
crente, porreconheceraimpossibilidade de basear juizosde existéncia
em juizos de valor®, a resposta final do filésofo sobre a interrogacdo
fundamental e a do agnosticismo ou a do ateismo mitigado, pois
conclui, ndo pela negacdo de Deus mas pela quase infinita
improbabilidade da sua existéncia, ndo deixando, porém, de aditar,
com firmeza, que, se Deus existe, e necessariamente pessoal, pois
0 panteismo se Ihe antolha um mero flactus vocis ou uma simples
criagao literaria. Com efeito, a Ginica imortalidade que diz interessar-
Ihe ndo € a dos seus atomos materiais ou de qualquer cosmos ou
substancia metafisica, mas a do seu préprio espirito, com a memoria
inteira e a sociedade eternade todos os espiritos que ele amou, e junto
dos quais viveu horas de comog¢ao suprema”'

Se, até aqui, nodominio metafisico-religioso, Raul Proenga
centrara a sua constante preocupagao especulativa na interrogacao
sobre a existéncia de Deus, naquele que viria a ser o seu derradeiro

Revista Reflexdao, Campinas, n” 61, p. 70-93, janeiro/abril/1995



78

A. B. TEIXEIRA

escrito, a sua reflexdao, que, no seu essencial fundo é€tico, tivera
sempre presente o problema religioso, vai agoraincidir especialmente
sobre o cristianismo.

Apresentado como anteprojecto de uma obra em
preparacao”, o ensaio O Evangelho contra o Evangelho e o mundo
cristdo contra o cristianismo (1940) sustenta que, contrariamente
ao que haviam pretendido diversos criticos do cristianismo, néo
existe contradicao essencial entre os quatro Evangelhos candnicos
mas sim uma profunda e insanavel contradicdo interna em cada um
deles. Com efeito, segundo o pensamento do malogrado fildsofo, nos
Evangelhos, em lugar de uma unica doutrina coerente e harmoénica,
encontram-se trés doutrinas diferentes e antag6nicas, que designa
por doutrina da misericordia, doutrina do sacrificio e doutrina da
vinganga.

A primeira, a Unica a que corresponde verdadeiramente o
nome de cristianismo, impde a justica, a bondade, a caridade, o
perd&o paratodo o pecador sinceramente arrependido, a leido auxilio
mutuo, da reciprocidade e da solidariedade moral. Por seu turno, a
segunda, que Raul Proenca, apoiado no Tedfilo Braga de As lendas
cristas (1892), considera uma sobrevivéncia dos mitos oérficos e
dionisiacos do paganismo grego e oriental, € a que, implicando o dom
gratuito de si mesmo, impde que ndo se exerca qualquer resisténcia
contra o mal, ndo se esboce um gesto de agressdo ou de defesa e,
caso seja necessario, se expie pela tortura, o martirio ou o suplicio o
mal de que se tornou responsavel toda a espécie humana. E esta
doutrina que justifica a moral de Cristo como Mediador ou Redentor
que, pelo seu sacrificio, pensa resgatar os pecados e as faltas dos
homens. Por ultimo, a doutrina da vinganga, que se contrapde as
outras duas, é a doutrina satanica de um Deus furieso, que exige o
desforco e a pena, o castigo e o sofrimento eternos, insaciavel na sua
colera sagrada e no seu édio infinito.

Assim, segundo o fildsofo, enquanto a doutrina da
misericordia € a que coincide com a verdadeira lei moral, a segunda,
pelo contrario, constitui uma ofensa a@ moral e ao direito, porque é a
doutrina daresignag&o, darenuncia, da cobarde cumplicidade perante
0 mal, da proliferacdo e perpetuagio de todos os crimes. Quanto a
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terceira, apresenta-se ao veemente pensador como a doutrina da
predestinacdo, que pretende impor-nos um destino e submeter-nos
aodominioda fatalidade. Dai que ndo hesite em exclamar a propdsito
dela: “Eu a renego, eu a condeno, eu a repilo, eu a esconjuro, em
nome de tudo o que estimei e quis, de tudo o que tenho de bom e de
justo e de generoso em mim”.

Deste modo, considerando, porumlado, que “uma religido
ndo pode ser um conjunto de receitas para perverter um homem e
tornar-lhe a vida impossivel” e, por outro, que um pensamento sem
unidade é um pensamento caduco ou transitério, Raul Proenca
conclui a sua andlise dos Evangelhos e do cristianismo propondo que
“reconhecendo em nds, como uma presenca mais presente e mais
activa, o que ha de eternamente activo nas suas partes sas, como
uma das mais altas expressdes da “sabedoria” de todos os tempos,
saibamos passar avante - para mais alto, mais puro, mais conseqtiente
€ mais uno.”"®

3. ANTONIO SERGIO

Racionalista e livre-pensador como Raul Proenca, o seu
companheiro da Seara Nova e, como ele, dissidente da Renascenga
Portuguesa, Antdnio Sérgio (1883-1969), se com aquele converge
ou coincide no juizo sobre as relacdes entre filosofia e religido, sobre
o cristianismo ou sobre a divindade de Jesus, aparta-se dele em dois
pontos essenciais: no modo de conceber a razdo e na resposta ao
problema ontognoseologico.

Com efeito, enquanto Proencaera um racionalistaque ndo
ignorava nem menosprezava o papel e o valor do sentimento e da
vontade, procurando, no entanto, explicar e exceder um e outra pela
razéo, Sérgio sempre perfilhou uma visao intelectualista da mesma
razéo, que identificava com o espirito como principio de unificante
unidade ou uno unificante, mas recusava integrar ou compreender
outras formas de que aquela € largamente tributaria, como a intuigéo,
o sentimento, a imagina¢do ou a crenga, do mesmo modo que
encarava com mal disfargada hostilidade algumas correntesfilosdéficas
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suas contemporaneas, como o0 bergsonismo e 0 neo-positivismo ou
ignorava ostensivamente outras, como a fenomenologia e o
pensamento existencial, nas suas diversas expressdes, nisto se
distinguindo, negativamente, de outros pensadores da sua geragao
como Cabral de Moncada (1888-1974) ou Joaquim de Carvalho
(1892-1958), cujo pensamento era, como o seu, também de matriz
neo-kantiana. Por outro lado, ao passo que o filosofo de O Eterno
Retorno parecia propender para uma atitude realista ou ideo-realista,
no plano ontognoseoldgico, o autor das Cartas de problematica foi
sempre partidario de umidealismo racionalista e critico essencialmente
intelectualista.

Como livre-pensador, ndo agraciado com o dom da fé que
considerava, por isso, ndo poder aceitar o Deus de Abrado e dos
tedlogos, Sérgio dizia-se moralmente cristdo ou alguém que se
esforca por vir a sé-lo, ndo s6 por pensar que o dmbito préprio do
cristianismo é o da consciéncia moral como, ainda, por admitir como
valores fundamentais da sua ac¢éo edo seu pensamento a tolerancia,
a caridade e a generosidade.

A idéia de Deus que a filosofia de Antonio Sérgio podia
acolher era, entdo a de um Deus imanente, um Deus universal e
moral, em verdade e em espirito, principio de unidade, lei interna
imanente a inteligéncia e a consciéncia do homem, foco do pensar
universal e cupula de um edificio puramente intelectual, o Acto dos
actos de pensamento objectivo. Deste modo, segundo o pensamento
sergiano, o Unico processo de chegar a uma legitima concepcgéo
imanente de Deus ou do divino como puro inteligivel seria a severa
reflexdo sobre a consciéncia do homem.

Desta idéia puramente intelectualista e imanente de Deus
decorriam os aspectos mais relevantes da filosofia da religido e a
vis&o do cristianismo esbogadas por Anténio Sérgio.

Assim, para o pensador dos Ensaios, porque s6 pode ser
espiritual o que for intelectual, a auténtica atitude religiosa tera
sempre de harmonizar-se com o rigor do intelecto.

Dai que o pensador entenda, por um lado, que a forga que
domina os corpos ndo & um atributo do verdadeiro Deus, pois s6 a
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grandeza espiritual estreme, a que o puro espirito se revela e
impde, apresenta tal natureza e, por outro, que os milagres que
importam ndo se ddo no corpo nem no mundo mas nos actos do
espirito e da consciéncia humana. Dai, também, a relativa
desvalorizagdo que faz do misticismo perante o racionalismo
como revelacdes da tendéncia de afirmacdo da unidade do ser.
Dai, igualmente, a sua esperang¢a de que, no futuro o Ociden-
te- prosseguindo no caminho aberto pela revolugéao religiosa que
culminou em Cristo e cuja esséncia est4, precisamente, em haver
espiritualizado a crenga, desprendendo-a, enfim, do poder
temporal, caminho a que, no entanto, ndo tem permanecido
fiel- venha a chegar a uma religido de caracter intelectualista,
quando as varias lIgrejas se libertem definitivamente de
preocupagdes politicas e o intelectualismo critico logre aperfeicoar
a organizacao social de acordo com o anseio de amor fraterno,
segundo os principios racionais da consciéncia, que é proprio da
verdadeira religido cristd e o progresso da técnica cientifica,
conseguindo a abundancia paratodos e a sociedade sem classes,
torne acessivel a cada um o puro Deus do Espirito.

A valorizacéo ética do cristianismo feita por Sérgio ndo
o impede, porém, coerentemente com a sua idéia imanente e
impessoal de Deus, de recusar a divindade de Jesus e de o
consideraruma personagem apenas humana, que, no entanto, em
seu entender, constitui um paradigma da verdadeira libertagdo do
homem, da subida ao divino, o modelo espiritual de maior
influéncia, alcance e energia que a historia do homem registra.

Reconhecendo, embora, que o mais dificil € tender sem
fim para o universal e eterno, subindo do individual ao préprio Espirito,
Sérgio ndo deixa de considerar que transferir a justica para o que ha-
de virnum além-morte, fugir ao anseio de um Reino de Deus na vida
terrena, ndo vendo ou ndo querendo ver que nesta vida ja se ha-de
viver vida eterna, é esquecer ou ignorar as verdades éticas
fundamentais em que consiste a esséncia do viverde Cristo, é langar
ao olvido que ser seu discipulo é tender para o perfeito, ndo se
contentar com o existente nem se submeter ao real.®
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4. TEIXEIRA REGO

Se o “ateismo mitigado” de Raul Proenca, ampliando e
desenvolvendo o ateismo ético de Basilio Teles, e o intelectualismo
critico de Antonio Sérgio e a sua idéia de um Deus imanente a
inteligéncia e consciéncia do homem, como puro inteligivel, préxima
da do pensamento anteriano da segunda metade da década de 70 do
século passado'’, acabam por ignorar ou desatender o elemento
individualizador e proprio do fendmeno e do sentimento religioso, ao
centrarem, exclusivamente, a sua atencéao reflexiva e o seu esforgc
interpretativo nos aspectos éticos ou ético-sociais da religido, em
particulardo cristianismo, para Teixeira Rego (1881-1934) e Aardode
Lacerda (1890-1947), pelo contrario, é a consideracéo da esséncia do
fendmeno religioso e do seu primordial e mais radical sentido o que
deve constituir o ponto de partida do filosofar.

Sendo, embora, no dizer autorizado de José Marinho, um
“especulativo de tendéncia agndéstica, humanistica e profana™®, José
Teixeira Rego iniciou a exposicdo do sistema filoséfico que a morte
prematura o impediu de desenvolver pelo estudo do problema do
sacrificio.

Porque o erudito discipulo de Sampaio Bruno, porum lado,
considerava os ritos dramatizacdes de mitos, ou seja, de tradicoes
que, apesar de adulteradas, mutiladas, interpoladas, conservam um
nucleo que persiste ou varia de acordo com determinadas leis e, por
outro, reconhecia que o rito do sacrificio é praticado por todos os
povos, 0 que revelaria que a causa que o determina deveria ser
universal, foi, naturalmente, levado a procurar determinar qual o mito
ou tradicdo que estaria na sua origem ou de que ele seria a con-
tra-parte, e cuja perdurabilidade e universalidade n&o poderiam
deixarde significarquetal mito outradicao se referia, necessariamente,
a um facto supremo da vida da espécie humana.

A conclusdo do pensador é a de que tal mito ou tradicdo é
o do pecado original, que, na perspectiva transformista em que
Teixeira Rego o considera ou interpreta, teria consistido numa
mudanca de regime alimentar, na passagemda alimentacéo frugivora
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ou vegetal para a alimentagéo carnivora ou animal, que, tendo sido
determinante na transicdo do antrop6ide para o homem, pelas
conseqiiéncias que acarretou, constitui o facto capital da vida da
nossa espécie. Assim, a vida livre, ociosa, arboricola, frugivora do
antropoide na floresta, segundo a visdo de Teixeira Rego, teriam
sucedido o desenvolvimento do cérebro, as doengas provocadas por
alimentos que o seu organismo ndo estava preparado para receber,
a necessidade de defesa contra 0os animais que passou a atacar e,
mais tarde, o desenvolvimento mental, 0os excessos sexuais, com a
quebradanormal periodicidade, afamilia, as habitacdes, a fabricacao
deinstrumentos e aguerra, aquedado pélo e as dificuldades do parto,
resultantes do aumento desproporcionada do volume do cranio.
Seria, pois, esta alteracao de regime alimentar que, dando origem ao
aparecimento do homem na linha ascendente da evolugdo das
espécies zooldgicas, da consciéncia e da sociabilidade, do bem e do
mal, se encontraria na génese das diversas versées do mito da queda
que se nos deparam nas mais variadas civilizagdes, culturas e
religides, mito cujo nucleo ou esquema essencial é o de que um
alimento ou derramamento de sangue foi uma acglo funesta que
trouxe a humanidade, ou ao seu simbolo, um homem, grandes
desgracas, simbolizadas na expulsdo do Paraiso e na perda da
imortalidade.™

Por seu turno, o sacrificio, enquanto representacido ou
dramatizacdo do mito do pecado original, sendo, como ele, igualmente
universal, pois nos aparece em todas as religides, incluindo o
cristianismo, obedece também a um esquema essencial, que
compreende a morte violenta e a manducag¢do de um animal e
qualquer sofrimento, aparente ou real, infringido ao sacrificante,
representando alguma ou algumas conseqiiéncias do pecado.

Por vezes, no rito sacrificial encontram-se, ainda, outras
circunstancias do mito, como a alusdo a pureza primitiva-figurada
pelas purificacdes ou ablugdes ou pelas vestes brancasdo sacrificante
- ao estado paradisiaco ou de santidade - representado pelo templo
ou lugar sagrado onde se realiza o sacrificio - a presenca da planta da
vida, simbolizando a primitiva alimentacéo, o jejum, representando a
auséncia do alimento pecaminoso antes do pecado, um animal, cujo
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sacrificio recorda a morte da primeira vitima, a fuga ou a perseguicao
do sacrificador, evocativa da expulsdo do Paraiso.

Asuavisdo pessimista da vida e da histéria da humanidade
levava Teixeira Rego a pensar que as duas solu¢des encontradas ou
criadas pelohomem para os males provenientes daqueda seriam, por
um lado, a crenga na ressurrei¢do da vitima do sacrificio que, tornada
agora um ser superior ou um Deus, perdoaria o pecado cometido e
conduziriaahumanidade para os maravilhosos lugares da sua origem
e do seu descanso (regresso ao Paraiso) e, por outro, a crenga na
vinda de um santo, um iluminado ou um matador de monstros, que a
reconduziria a esta terra santa (messianismo).

Assim, segundo o erudito filésofo e fildlogo, o rito do
sacrificio compreenderia trés elementos essenciais: o fruto da vida,
que representa a primitiva alimentacgo, anterior a queda; a vitima,
que figura o animal cuja morte constituiu o pecado a que, segundo a
suainterpretacéo, serefere anarrativamitica; o actorque desempenha
o papel do remoto antepassado que, havendo usado o novo alimento,
elevou o antrop6ide ahomem e no qual estaria a origem do sacerdote
ou do padre.®

Admitindo que o mais antigo mito e o do pecado original e,
correlativamente, o mais antigo rito é o do sacrificio, Teixeira Rego
pensavaque atradicdo aque aquele se refere, havendo assumido um
caracter sobrenatural, constituiu a primeira ciéncia e a origem das
especulacdes filosdéficas, cuja evolugio deu, nos povos civilizados, a
filosofia e a religido, enquanto, nos restantes, estacionando, se foi
sucessivamente adulterando, mantendo, contudo, os seus dados
fundamentais.?'

De acordo com 0 modo de pensar de Teixeira Rego, tudo,
nareligido, em ultima analise, se reduziriaa pensamentos e raciocinios,
embora a respectiva logica ainda nos escape. Com efeito, dado que
tudo tem um motivo e tendo em conta as condi¢des do espirito
humano, tal motivo, pelo menos na origem do fenémeno estudado, é
de natureza ldgica, se bem que contaminagdes ou deformacgdes
posteriores possam vir a torna-lo absurdo.

Foi esta atitude especulativa ou esta crenca racional que
o levou a procurar interpretar logicamente diversos fendmenos
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religiosos, como o mito do pecado original, o sacrificio, o totemismo,
os tabus religiosos, a zoolatria, o problema dos deuses infantes ou a
propria origem das religides.

Sobre esta ultima questao, a que dedicou varios estudos,
era sua convicgdo, que procurou demonstrar com larga coépia de
argumentos retirados da andlise das mais diversas religides, que ela
se encontrava nos fendmenos de metapsiquica, tanto subjectiva
como objectiva, o que o levou a estudar os modos como as diferentes
religides procuraram as substancias geradoras do ectoplasma, por
elas considerado principio misterioso de vida.

Aspecto do fenémeno religioso que mereceu, igualmente,
a reflectida atencgao de Teixeira Rego foi o respeitante aos diferentes
ritos representativos ou dramaticos, desde, como vimos, os em que
consiste o sacrificio, até alguns ritos do cristianismo, como os da
Semana Santa, e aos ritos eficazes, que, em vez de, como aqueles,
representarem uma acgao pretérita e remota, visam intervir, directa
ou indirectamente, nas forgas ou seres do universo, como acontece
com os exorcismos ou a béncado do sacerdote.?

5. AARAO DE LACERDA

Enquanto Teixeira Rego abordava o estudo da religido e
do fenémeno religioso de uma perspectiva clara e assumidamente
naturalista e profana, Aardo de Lacerda, seu companheiro na
Renascenca Portuguesa e colega de magistério na Faculdade de
Letras do Porto, na sua obra capital O fenomeno religioso e a
simbdlica (1924), se bem que declare ter procurado n&o fazer um
livro de apologética ligado a qualquer profissao de fé e havé-lo escrito
“livre de preconceitos, longe da baixa combatividade de certos ateus
vulgares e crassos, longe também do fanatismo, da intolerancia
dogmatica ou da religido oficial e exterior de certos crentes”, mas
olhando as almas religiosas como centros de energia criadora,
partindo das experiéncias por elas vividas e sentidas e considerando
o sentimento real da transcendéncia, ndo deixa de reconhecer,
expressamente, nao ser possivel escreversobre o fendémeno religioso
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sem o compreender, pressupondo ou exigindo essa compreensado
umatendéncia, uma atracgéo pelos estados de alma e manifestacdes
dos crentes, uma intuicdo ou simpatia intelectual capaz de fazer o
autor atingir o absoluto.? Poroutro lado, porque entende que a atitude
religiosa resulta de uma progressao emotiva e que o cristianismo € a
religido onde otonus emocional mais ascende, considera ser nele que
deve estudar-se o fenémeno religioso.

Com efeito, apesarde seressencialmente compdsita, esta
religido retne e depura muitos elementos pertencentes a cultos
anteriores, configurando-os sob aspectos novos, maiores e mais
sublimes e esforcando-se por se desprender cada vez mais do
efémero para alcancar a eternidade, sendo a que mais procura
ultrapassar os limites da existéncia terrena para se projectar no
dominio das idealidades. Nela se polarizam as aspiragdes que outras
religides ndo lograram condensar, dada a estreiteza de concepgdes
dos seus credos e dos seus canones, dominados, ainda, por
interferéncias de grosseiros instintos.

A religido apresenta-se ao pensamento de Aardo de
Lacerdacomo fendmeno universal, uma atitude humanissima, vivendo
no homem e pairando sobre todas as almas, envolvendo-as num
mesmo sentimento, sob aspectos e limiares diversos que, no entanto,
ndo alteram nem escondem o seu fundo comum, permanente e
essencial.

Ao lado deste elemento geral ou universal, apresenta
ainda dois outros: o temporario e o individual. O primeiro, que se
manifesta nos sentimentos e concepcdes religiosas que aproximam
0s homens e os caracteriza numa determinada época, revela,
igualmente, que a marcha ascencional do espirito é graficamente
representavel, ndo por uma mera curva fechada ou por uma linha
recta, mas por uma espiral. Por sua vez, o elemento individual da
religido, que difere de homem parahomem, constitui o fundo subjectivo
de cada um que, integrando-se, embora, na tendéncia dominante de
cada época, reveste formas originais e alcanca, por vezes, uma
riquissima vida interior, que se exprime através de imagens e
simbolos que ndo esgotam, porém, a exuberancia e a multiplicidade

Revista Reflexao, Campinas, n° 61, p. 70-93, janeiro/abril/1995



87

FILOSOFIA E RELIGIAO NO PENSAMENTO PORTUGUES CONTEMPORANEQO (1)

dos sentimentos existentes dentro da alma, irradiados da sua
espontaneidade central.

Deste modo, a religido ndo é uma atitude que possa ser
objecto da ciéncia, pois 0 seu dominio ndo é o do coordenavel ou do
quantitativo, mas do incoordenavel, do descontinuo, que escapa ao
rigorismo das férmulas cientificas, pelo que s6 pode ser
adequadamente estudada e compreendida como uma manifestagéo
superior e exaltada do querer viver para 14 do circulo deste mundo,
involutivamente, até ao foco originario, incriado, de cuja actividade
tudo provém. Dai o valor que para o conhecimento e para a
compreenséao da religido e do fendmeno religioso tém, néo as secas
demonstragdes racionais de Deus, mas as experiéncias dos misticos,
que exprimem melhor do que aquelas a intensidade de uma vida
interior agitada pela paixao obsessiva de acesso ao divino, 0s modos
como, durante a existéncia, a humanidade religiosa vai vivendo as
realidades sobrenaturais do invisivel, através de experiéncias
subjectivas que lhe anunciam ou revelam horizontes infinitos para
além da terra.

Com efeito, € pela alma e ndo pela razdo légica ou
dialéctica que o crente ascende a eternidade, desprendendo-se, pela
agonia, da ordem mundana do tempo e alcancando a alegria pura,
liberto da materialidade do finito e do gozo perecivel e maculado da
terra, até que, no momento da morte, se solta da temporaria prisdo
corporea e o seu espirito vai acolher-se em Deus, para gozar, na
eternidade, a luz da beatitude. Assim, a experiéncia religiosa, porque
se envolve de sobrenatural, excede a experiéncia vulgar, onde o
homem nédo sai do mundo sensivel, espacial e quantitativo,
apresentando um valor e um significado subjectivo, que a filosofia e
a ciéncia no podem ignorar, se pretendem compreender a funda,
permanente e universal realidade do fenémeno religioso.?*

A religido ndo se esgota, porém no seu aspecto subjecto,
como fenédmeno intenso de vida interior e de exaltacéo espiritual, em
que o crente se recolhe e concentra no templo da sua alma, pois
compreende, também, um aspecto ou um lado objectivo, em que essa
crenga se projecta para o exterior e € vivida em comum, nos ritos
litirgicos e nos actos de culto.
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O conhecimento ou a compreensao do fen6meno religioso
ndo pode descurar ou desatender, como elementos ou factores
essenciais, a figura e o caracter psicologico dos fundadores das
religides, a idéia religiosa de Deus e os modos como se manifesta ou
da a conhecer, a natureza da fé ou crenca religiosa, e as dimensodes
e expressoes rituais e simbdlicas que assume o respectivo culto.

Os fundadores de religido sdo, em regra, dotados de uma
poderosa e excepcional intuicdo que lhes confere um saber superior
relativo aos homens e as coisas, que faz deles centros de irradiacédo
espiritual e lhes permite falar em nome de um infinito poder como
supremos iniciados na revelacdo de Deus, por palavras breves,
enigmaticas e de interrogativo sentido. Destes, destacava Aario de
Lacerda a figura altissima de Jesus, que considerava superior atodos
os outros fundadores de religido, pelo interiorismo, pela clarividéncia
de eleito que vé Deus com os olhos de Deus, ndo hesitando em
qualifica-lo como o “maior vulto da milicia espiritual para a cruzadado
resgate e da libertagdo.”®

Diferentemente do que acontece com a idéia filoso6fica de
Deus, o Deus da religido é presente ao homem por um contacto
imediato ou por uma intuicdo, e 0 seu conceito, tendo partido da
pluralidade e da materialidade dos mitos, nascidos do naturismo e do
animismo, imaterializa-se com ostempos, tora-se um Deus incorporeo
e Unico e para 0s que possuem mais elevadas crengas, impessoali-
za-se. Para a generalidade dos crentes, porém o Deus acessivel a
humanidade, & alma que reza, sofre e peca, € um Deus que,
apresentando-se como projecgao altissima do eu humano, vé e julga
tudo através de uma justica que nao € inflexivel, ja que, pelo perddo
e pela penitencia, € conferida ao culpado a possibilidade de se
resgatar. Em qualquer religido se nos deparam estas duas espécies
de fiéis: a que constitui a maioria e se move dentro do concreto, do
tangivel, quando ndo mesmoda supersticdo, e a que vive no culto das
mais elevadas abstracdes, ndo admitindo a transposicdo das relacdes
praticas dos valores primarios da vida para a expressao da divindade.
Enquanto os primeiros procuram ou se contentam com uma imagem
de Deus, cujo contendo é retirado da esfera do ser sensivel, sendo,
nessa medida, limitado e incapaz de apreender a sua transcendéncia,
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os segundos, através da representacdo, sdo 0s unicos, que logram
alcancar a esséncia espiritual do ser divino.?®

E, precisamente aqui que surge o problema do significado
da simbdlica religiosa e do valor e sentido do simbolo como forma
sintética ou analdgica de exprimir ou representaro que, de si, pela sua
transcendéncia, € indizivel, inefavel ou infiguravel, excedendo, por
isso, a capacidade de representacdo humana, matéria a que Aardode
Lacerda dedicou a parte mais substancial da sua obra, que constitui
um dos mais valiosos trabalhos de estética da filosofia portuguesa
contemporanea.

O que define o crente € a fé, a crenga nas verdades
sagradas, a convicgao permanente de certasdoutrinas, acompanhada
daidéiade que julga-las verdadeiras € um devere o p6-las em davida
uma atitude censuravel e culpavel. Porque as verdades ou doutrinas
sagradas nao se dirigem a razéo do crente, este aceita mesmo o que
possa haver de misterioso ou obscuro na sua letra ou no seu sentido
e, afastandotodas asduvidas, ergue-se num movimento de liberdade,
confiado na perenidade dos valores que Ihe garantem a salvagdo e a
vida eterna.?

E a fé que possibilita a comunicagio da divindade com o
homem, que, porque anormal ou excepcional, representa sempre um
acontecimento invulgar, que, freqlientemente, concorre para
intensificar a atitude religiosa dos crentes e para produzir profundas
correntes, que revigoram a fé e incitam a oracao.

Assim, as experiéncias mais profundas de alguns crentes
logram estabelecer o contacto com a divindade, de modo que os
milagres, pelarevelacéo ou pela apari¢cdo tangivel de Deus, de Cristo,
da Virgem oudos Santos, afirmam arealidade do invisivel e do mundo
espiritual e sobrenatural, que, deste modo, se manifesta aos restantes
crentes através dos puros e dos predestinados.®

Se, de acordo com o pensamento de Aardo de Lacerda,
Jesus era superior atodos os outros fundadores de religides, os santos
seriam, depois de Cristo, os maiores paradigmas de perfeigido para
alcancgar o caminho para Deus. A sua acgao nao é nunca negativa,
mesmo quando se absorve em contemplagdo e os desvia
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temporariamente do contacto com o mundo, uma vez que ao seu
desprendimento ascético e a sua morte para as coisas do mundo
sucede, em regra, uma actividade de proselitismo, de educacéo e
conquistadasalmas e, assim, o que se passou de misterioso e secreto
no recolhimento da vida interior exterioriza-se, comunica-se com
intensidade aos outros, que acabam por ser contagiados pela
intervencéo espiritual, pelo exemplo ou pela palavra inspirada que
invoca os mandamentos e a presenca de Deus. Por outro lado,
realizam um culto a raros acessivel, o0 da comunicagio intima e
directa com Deus, através de praticas invulgares ou excepcionais, por
vezes até independentes de regras liturgicas.

Com efeito, Cristo e aqueles que o seguiamndodispunham
de templos nem obedeciam a um ritual préprio, 0s quais, bem como
a classe sacerdotal, os simbolos e os ritos, s6 muito mais tarde
surgem e se desenvolvem, pois, enquanto os iniciados realizam um
culto predominantemente interior, os sequazes ou ageneralidade dos
fiéis tendem a substitui-lo pelo culto exterior, por uma simbolizacédo
crescente, cujo significado, inicialmente conhecido por todos, se vai,
depois, ignorando, deturpando e decaindo num formalismo vazio,
habitual e mecanico. Toda areligido, ao passar de individual a social,
tem necessidade de se exteriorizar num conjunto de actos e de
ceriménias de natureza simbdlica, de ritos litirgicos que constituem
o culto enquanto forma sensivel de tornar presentes os mistérios da
fé, para que penetrem o coracdo e o sentimento dos crentes e
assegurem a relagdo com o sobrenatural, com aqueles seres
misteriosos e invisiveis sob cuja dependéncia ou proteccgao os fiéis se
colocam.

O complexo simbdlico do culto forma-se em torno do
personagem maximo da respectiva religido, centro de energia
espiritual, que dominou e arrebatou os crentes pelo seu exemplo
moral e pela aura de maravilhoso que o envolveu e sublimou.
Partindo do ritual mais elementar, o culto ascende, com o decorrer
dos séculos, a uma alegorizagdo complexa, onde acabam, em
geral, por fundir-se, ecleticamente, elementos provenientes de
diversos cultos.

Revista Reflexdo, Campinas, n® 61, p. 70-93, janeiro/abril/1995



91

FILOSOFIA E RELIGIAO NO PENSAMENTO PORTUGUES CONTEMPORANEQO (1)

O culto, ultimo elemento essencial da religido, traduz-se,
assim, num conjunto de ritos, de diversa natureza e fungdo, como 0s
ritos positivos, os negativos, os miméticos e os piaculares.?

Dentre os primeiros, salienta-se o rito da sacrificio, que,
em expressa oposi¢ado a Teixeira Rego, Aarédo de Lacerda entende
que, na suaorigem, consistiu num dom feito adivindade, para adquirir
e manter a sua protecgéo, a que era alheia qualquer idéia expiatoria
ou afirmacdo moral. A vitimaimolada era, entédo, assimilada a propria
divindade, consubstanciando-se nela, pelo que os fiéis, procedendo
a sua manducacao, realizavam, simultaneamente, a comunh&o com
o ser divino e entre si, pela refeicdo sagrada em comum. Sé mais
tarde surge no culto o elemento moral e aidéia de expiagdo: ao pecar,
0 homem comete uma falta que, sendo social, assume também uma
dimensao religiosa e cosmica, que carece de ser expiada.

No cristianismo, esta fungéo é desempenhada pelo santo
sacrificio da missa, enquanto rito comemorativo e simbdlico, cuja
celebracgdo ressurge o drama do Calvario e memora a instituicdo da
Eucaristia.*

Por seu turno, os mais significativos ritos negativos sédo
expressos pelainterdicao ou proibi¢édo de certos actos, como acontece
no caso dos tabus ou do ascetismo, enquanto, entre os miméticos,
ocupam lugar de relevo as dancas sagradas e as representacoes
dramaticas e os piaculares podem ser ilustrados, acimade tudo, pelos
dias lutuosos, em que, nalgumas religiées primitivas, chega a cele-
brar-se a orgia da tortura.®'

NOTAS

(1) Cfr. José Marinho, Relagao da Filosofia e da Teologia no pensamento portugués
contemporaneo, nas “Actas do Xlll Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das
Ciéncias”", Lisboa, 1950, recolhido, depois, no volume péstumo de Estudos sobre o
pensamento portugués contemporaneo Lisboa, 1981 e Verdade, condigao e destino
no pensamento portugués contemporaneo, Porto; 1976, Orlando Vitorino, Filosofia,
Ciéncia e Religiao, Lisboa, s/d (1959), Pinharanda Gomes, Teodicéia portuguesa
contemporanea, Lisboa, 1974 e O pensamento teol6gico contemporaneo em Portugal,
Braga, 1991 e Antdnio Braz Teixeira, Deus, o mal e a saudade, Lisboa, 1993.

(2) Dentre os autores contemporaneos que se ocuparam, igualmente, da problematica que
é objecto do presente artigo mas que, por razdes de espago, nele n&o puderam ser
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considerados, caberia referir Teixeira de Pascoaes, Fernando Pessoa, Silvio Lima (Amor
mistico. Nogdo e valor da experiéncia religiosa, 1935), José Bacelar (Razdo e
Absoluto, 1948), Diamantino Martins (O problema de Deus, 1957), Joaquim Braga
(Teoria da crenga, 1959) Germano Rocha (Nova filosofia crista, 1961) e Eudoro de
Sousa (Mitologia, 1980 e Historia e Mito, 1981).

(3) O monismo, na "Semana Alcobacense”, n° 849, de 25.11.1906, Eterna divergéncia,
no “Heraldo” (Tavira), de 22.9.1907, Divergéncia, até na tolerancia, idem, de 3.11.1907
e 10.11.1907 e A propésito do centenario de Darwin, em “A Republica”, n° 362, de
1.6.1909.

(4) Os males do nosso ensino-O ensino da filosofia, em “A Republica”, n° 347, de
13.5.1909 e 352 de 19.5.19009.

(5) Independéncia, em “A Republica”, n° 45, de 11.5.1908.

(6) A tolerancia, em “Alma Nacional”, n® 12, de 28.4.1910.

(7) Alguns vicios da educagdo no nosso pais, em “Alma Nacional’, n° 14 e 15,
respectivamente, de 12.5.1910e 19.5.1910. Cfr. Ciéncia e catolicismo, em “Vanguarda”,
nos 4327 e 4337, respectivamente, de 27.1.1909 e 6.2.1909.

(8) Ciéncia e catolicismo cit. na nota anterior.

(9) N6s somos religiosos, em “Alma Nacional’, n° 19, de 16.6.1910, e O partido
republicano e as crencas religiosas, idem, n° 21, de 30.6.1910.

(10) O Eterno Retorno, ed. organizada, prefaciada e anotada por Antonio Reis, vol. I,
Lisboa, 1987, pp. 52-53.

(11) Paginas de Politica, vol. IV, Lisboa, 1975, p. 14.

(12) O problema religioso, na “Seara Nova”, n° 19, de 3.11.1922.

(13) O inverso € igualmente verdadeiro, pois em juizos de facto também né&o é possivel
fundar juizos de valor. Dai que dos factos elaborados pela ciéncia - que é simples
espectadora do universo, que apenas verifica, ndoaprova nem obriga-se nao possa deduzir
alei moral, pois a categoria de facto ndo coincide com a categoria de ideal. Liberdade, fim
supremo, na “Seara Nova", n® 239, de 19.2.1931.

(14) Sobre a existéncia de Deus e a lealdade de consciéncia, na “Seara Nova", n° 40,
de Janeiro de 1925. Este ensaio motivou uma Carta a Raul Proenca, de Anténio Ferreira
Monteiro, publicada no n° 43, de 15.3.1925, da mesma revista, a que o pensador
respondeu, com o curto texto Pour patir..., inserido no n° 84, de 22.4.1926 da referida
publicag&o. Estes trés textos encontram-se recolhidos no volume de Polémicas de Raul
Proenca, organizado e prefaciado por Daniel Pires, Lisboa, 198, pp. 463 e segts.

(15) Artigo cit., na “Seara Nova”, n° 648, de 13.1.1940. Este artigo originou um comentério
do Pe. J. Alves Correia, intitulado A bondade e a ruindade nos Evangelhos (“Seara
Nova”, n® 650, de 27.1.1940), a que Raul Proenga respondeu com o artigo Algumas
palavras sobre as palavrasdo Sr. Pe. Alves Correia (idem, n°652, de10.2.1940). Estes
trés artigos encontram-se reproduzidos no volume de Polémicas de Raul Proenga referido
acima. Sobre a matéria deste nimero, ver Sant'Ana Dionisio, O pensamento especulativo
e agente de Raul Proenca, Lisboa, 1949 e Antonio Reis, O pensamento filoséfico de
Raul Proenga, em “Prelo”, n® 13, 1986.

(16) Ensaios, tomo VI, Lisboa, 1946, pp. 223 e segts. e Perante a inexisténcia de uma
civilizagao crista, Porto, 1948.
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(17) Cfr. Antonio Braz Teixeira, ob.cit., pp. 30 e segts. e A idéia de Deus em Antero de
Quental, a publicar num dos préximos numeros desta revista.

(18) O pensamento filosoéfico de Leonardo Coimbra, Porto, 1945, p. 53.

(19) Nova interpretagao da tragédia do Genesis, no “Porto Médico”, ano 5°, n° 11, 1908
e Nova teoria do sacrificio, Porto, 1918, caps. | e Il (anteriormente publicada em “A
Aguia”, entre 1912 e 1915).

(20) Nova teoria do sacrificio, caps. XVIl e XVIII.

(21) Deste seu modo de considerar a prioridade da diade pecado original-sacrificio
concluia o pensador que, contrariamente ao pretendido por diversos investigadores, o
totemismo n&o s6 n&o era um facto primitivo como teria derivado das tradigdes e ritos do
sacrificio, cujos elementos essenciais, embora alterados, seriam os mesmos daquele.
Também os tabus religiosos e a tragédia grega, segundo Teixeira Rego, teriam a sua
origem no mito da queda e no rito do sacrificio. Ver os artigos O mistério do totem, A
génese dos tabus religiosos e Esbogo de umainterpretacao do sentido da tragédia,
publicados em “A Aguia”, 22 série, n° 63 a 65 e 69-70 (1917) e incluidos, como apéndice,
na Nova teoria do sacrificio, pp. 195 e segts.

(22) Cfr. o conjunto de textos publicados nas revistas “A Aguia” e “Dionysus”, entre 1927
e 1932 e reunidos sob a epigrafe geral de Religido e metapsiquica (dispersos), na 22 ed.
da Nova teoria do sacrifico, organizada e anotada por Pinharanda Gomes, Lisboa, 1989,
Cfr., igualmente, Amorim de Carvalho, Deus e o homem na poesia e na filosofia, Porto,
s/d (1958), pp. 195 e segts. e Pinharanda Gomes, A “RenascengaPortuguesa - Teixeira
Rego, Lisboa, 1984.

(23) Ob. cit., pp. 18-19.

(24) Ob. cit., pp. 59-63, 85-86 e 144-145.

(25) Ob. cit., pp. 82-83, 95-96 e 100.

(26) Ob. cit., pp. 91-95.

(28) Ob. cit., pp. 138-139.

(29) Aarao de Lacerda acolhe aqui, expressamente, a terminologia utilizada por Durkheim
em Les formes élémentaires de la vie religieuse (1912), que, no entanto, considerava
os ritos miméticos ndo como uma atitude ritual auténoma mas como uma simples
modalidade do rito positivo (livro Ill, cap. Ill).

(30) O fenonemo religioso cit., pp. 130-137.

(31) Ob. cit., pp. 130-131. Cfr Durkheim, ob. cit., livro Ill, caps. | ellla V.
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SOBRE O INSTITUTO LUSO-BRASILEIRO
DE FILOSOFIA®

Afonso BOTELHO
Universidade de Lisboa

RESUMO

O Doutor Afonso Botelho apresenta o Instituto Luso-Brasileiro
de Filosofia, fundado em 1992. O presente texto é o discurso de
abertura das atividades do Instituto, mostrando as razdes
histdricas de sua fundagéo e sua finalidade.

RESUME

Le Docteur Afonso Botelho presente I'Institut Luso-Brésilien de
Philosophie, créé a 1992. Cet article a été le discours prononcée
a l'occasion de l'oeuverture de l'Institut. Le Docteur Botelho y
signale la finalité de I'Institut.

Far-me-ao ajustica de admitirque n&o estaria a falar neste
momento, a que justificadamente atribuimos caracter solene, se ndo
tivesse sido chamado a fazé-lo por escolha de amizade.

Previnam-se desde ja no entanto as minhas palavras com
a consciéncia de que a amizade, para a filosofia, ndo € somente o
resultado de um privilégio sentimental. E os que nos juntamos como
participantes activos do compromisso agora acabado de subscrever,
somos luso-brasileiros, portadores de uma natureza que néo

(*) No dia 15 de julho de 1992 foi constituido o Instituto Luso-Brasileiro de Filosofia, em
Lisboa; seus membros fundadores séo filésofos portugueses e brasileiros e o Instituto tem
por objetivo promover a reflex@o e o didlogo entre pensadores dos dois paises.
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desmerece a sensibilidade nem o afecto e até resiste a exaltacao
criticaque tempera, quase sempre em excesso, asnossas espontaneas
preferéncias.

N&o ha doutrina filosofica, por mais desajustada do nosso
modo de ser, nem perturbagdes do poder e ma politica da cultura, que
consigam silenciar ou perverter de vez a substante sabedoria do
povo, que ressurge nos periodos menos esperados e de maior cisao
nos valores patrios.

Tém por isso sentimentos como a amizade, a lealdade e
a saudosa relagéo de gentes e tempos primordiais uma amplitude e
profundidade que superam a estrita psicologia ou a restrita moral,
confirmando-se num modo de pensar préprio, manifestado quantas
vezes contra sistemas dominantes, influéncias estrangeiras, modas
culturais e, sobretudo, desvios préprios.

Querdizerque, nos nossos dois Paises, a veia tradicional,
oculta do saber comum, tanto na vertente secreta da palavra, como
no perfil enigmatico da Natureza ou no mistério da crenca religiosa,
consente com excessiva freqiiéncia que a circunstancialidade se
sobreponha & esséncia do espirito nacional.

S6 emdecisivos marcos da historia e breve como aluz dos
astros cadentes se torna conclusivo que essa metafisica da
sensibilidade seja a definicdo de n6s mesmos como povo que pensa,
e que poderia ser, tal qual ja foi e ainda sera, definicdo dos destinos
da humanidade.

Em oportunidades como estas, teria Pascal condigdes
para completar harmonicamente a frase emblematica que anda no
peito de meio mundo mas, neste caso, aceitando a proposta que as
razdes diversas das da razdo podem por ela ser compreendidas. Ndo
€ que seja ocioso este pensamento do filésofo de Port-Royal, mas do
ponto de vista da histéria da filosofia ndo ha duvida, embora haja
desconhecimento, que quatrocentos anos antes, dando conceito e
forma auma sensibilidade tradicional, D. Duarte, fildsofo ndo divulgado
da periferia atlantica da Europa, estabeleceu os primeiros fundamentos
para uma teoria da sensagéo e do sentimento.
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Esta doutrina do “coragom”, bem diferenciado da razéo e
do “sis0”, ja estava voltada para o sentido descobridor do outro, pela
ciéncia, pensamento e acgdo, tanto quanto para o apelo do novo
Mundo.

Mas a emergéncia do pensamento proprio ndo brota de
uma unica fonte nem nasce de geracdo espontanea. Além de
expressar o movimento constante da tradigdo inominada, decorre
também do ensino e meditacdo seculares de mosteiros, ordens e
estudos gerais.

E ha-de ser sempre da confluéncia das duas correntes
criadoras que a tradicdo encontra o estadio filosofico, definido e
transmissivel, mesmo quando o ensino institucional se deixa ocupar
por doutrinas imobilizadoras da energia licida da lingua portuguesa,
como aconteceu nos nossosdois Paises com o império do positivismo.
Se a instituicdo adormece ou se aliena vird entdo movimento sem
filiac&o institucional, pensador marginalizado ou mestre solitario que
a despertam e provocam. O fildo da sabedoria ocorre nesses
interregnos entre a dadiva do mestre e o amor do discipulo, e as
origens de iniciagcio estdo mais presentes, substituindo-se ainspiragcdo
da escolar, ao saber da escolastica. Porém, a cisdo existe e é
necessaria a continuidade viva do pensamento.

Do intervalo instantaneo por que ela é responsavel, se
abre a consciéncia da individualidade e autonomia do pensamento,
mas também a sua unidade na imperitura tradicdo. Com o primeiro
destes actos se configurou a cisdo romantica que, quebrando o elo do
imediato passado, definiu sua individualidade a partir de uma remota
e quantas vezes visionaria idéia. Foi assim o século XIX, para Brasil
e Portugal, o século da diferenca, tanto mais patente quanto maior foi
a separacao provocada.

Se o romantismo processou as diferengas no universal
abstracto, como é bem perceptivel no pensamento de Gongalves de
Magalhdes, que ocupara o tema do nosso proximo coldquio, o
segundo daqueles actos da consciéncia, ou o retorno a unidade, es-
ta-se fazendo pelo universal concreto, que é a sede propria da filosofia
luso-brasileira, bem possivelmente, de todas as filosofias nacionais.

Revista Reflexao, Campinas, n® 61, p. 94-98, janeiro/abril/1995



97

SOBRE O INSTITUTO LUSO-BRASILEIRO DE FILOSOFIA

O percurso que encetamos ha dez anos em Braga, te-
mo-lo vindo a realizar conjuntamente pela procura do que é mais
concreto e especifico nos fildsofos das nossas duas Patrias, ou noque
€ mais autenticamente teorizavel naquelas filosofias.

Buscamos portanto a unidade no concreto teérico, ao
contrario dos idedlogos e homens de exclusiva vontade que, em
geral, se debatem vAmente com a imensidade do espaco que nos
separa e com as ideologias, de si, incapazes de atingir as fronteiras
da teoria.

O propésito que nos tem congregado visa, muito mais do
que vencer o espaco fisico e recolher as semelhancas, definir o lugar
comum aos nossos dois pensamentos.

Neste recurso a unidade de lugar, continua a ser
indispensavel a virtude da descoberta porque, no dominio das idéias
e dos principios, 0os pensamentos ndo se encontram como turistas
acidentais mas descobrem-se mutuamente, ndo s6 pelo que se
encobre nofildsofo singular, mas pelo que esta encoberto no modo de
pensar e agir dos nossos dois povos.

N&o chegamos onde estamos, a criagdo de um instituto de
filosofia luso-brasileira por simples deliberagao individual. Para alguns
de nos até, se tal acto significa o esperangoso comego de uma
comunh&o na actividade especulativa e de um estudo mais profundo
e coeso da tradigdo comum, significa também a perspectiva de uma
vidadedicada adefinicdo da singularidade do nosso pensarfilosdfico.

Ao assinarmos este documento, fizémo-lo igualmente em
nome dos movimentos que permitiram, 14 e ca, que filosofemos em
portugués, ndo tendo que deduzir os principios necessaria e
exclusivamente de outras culturas e de outras linguas, sem perder,
antes ganhando, a universalidade requerida pela filosofia.

A este propdsito, indispensavel é recordar a contribuicdo
decisiva para a consciéncia filoséfica luso-brasileira de Alvaro Ribeiro
e José Marinho, em Portugal, e de Miguel Reale e Anténio Paim, no
Brasil, cujos magistérios dinamizaram varias correntes de pensamento,
prolongadas ja em mais de uma geracéao.
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Finalmente, hoje, superadas velhas incompreensfes e
surdasresisténcias, aevidénciadarazao que assistia aestas correntes
e a seus propugnadores e o intrinseco valor filoséfico da especulagéo
em lingua portuguesa, pela acgéo inteligente e compreensiva de
professores como Francisco da Gama Caeiro, vem encontrando
crescente eco nas instituicées universitarias e despertando cada vez
maior interesse entre as mais novas geracdes de estudantes e
investigadores.

Regosijemo-nos igualmente por estarmos na casa da
Restauragdo, simbolo vivo, ela também, da unidade entre os dois
Paises Irmaos.

A Sociedade Histérica da Independéncia de Portugal e ao
seu ilustre Presidente, General Temudo Barata, ficamos a dever ndo
sO este acolhimento tdo honroso, como a criagdo antecipada da
Comissao de Filosofia Luso-Brasileiro, da qual esperamos a melhor
das colaboragées.

Firmaram esta escritura, por seu punho ou por procuracao,
brasileiro e portugueses que, pela suavida, obra ou exemplo justificam
a pessoa juridica que hoje nasce como elo espiritual entre as duas
Patrias. Nao Ihes cito o nome porque o tempo os dard sempre a
conhecer como fundadores.

O instrumento notarial veio apenas confirmar a histéria de
uma amizade entre pessoas e culturas, amizade filoséfica, da qual
também usufrui o inesquecivel encargo de falar nesta ocasio.

Palaciodalndependéncia, 15de Julho,diade S. Boaventura
de 1992.
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RESUMO

Neste trabalho propomo-nos analisar o conceito de “poder” a
partir das teorizagées de Michel Foucault e de Hannah Arendt.
Tentaremos mostrar que a nogao arendtiana de poder pode ser
compreendida e enriquecida recorrendo ao conceito foucaultiano
de “resisténcia’. Assim, e tomando como ponto de partida um
texto estratégico de Habermas (“O conceito de poder em Hannah
Arendt), tentaremos mostrar que essas nogées de poder n&o sao
contraditorias, mas sim complementares, e que essa
complementaridade pode resultar fecunda na horade empreender
uma critica as tecnologias instrumentais e moderno estado de
assisténcia.

UNITERMOS: poder - resisténcia - violéncia- estado de
assisténcia.

ABSTRACT

In this work it is our goal to analize the concept of “power”, from
Michel Foucault and Hannah Arendt's theorizations. We will try
and demostrate the arendtian notion of power can be understood
and enriched when we make use of the foucaultian concept of
“resistance”. In this way, using as a launching platform one of
Habermas' estrategical texts, (“The concept of power in Hannah
Arendt, we will try to demostrate this notion of power are not ")
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contradictory but rather complementanry, and that such
complementarity might turn to be fruitful at the moment of
directing a criticism to the instrumental tecnhologies and to the
modern assistential state.

KEY WORDS: power - resistance - violence assistential state

APRESENTACAO

Existem, ha algum tempo duas tradicdes na filosofia
politica contemporéanea que parece terem-se negado explicitamente
a estabelecerqualquertipo de didlogo teo6rico: umatradicdo mais forte
e mais antiga que € a continuada atualmente por Habermas, iniciada
nos anos quarenta com os fundadores da escola de Frankfurt; e outra
tradicdo mais incipiente, que ndo encontrou tantos seguidores no
ambito da filosofia como em outras areas do pensamento mais
préximas da histéria ou da sociologia. Refiro-me a corrente que se
iniciou com os trabalhos de Michel Foucault. Estas duas linhas do
pensamento se caracterizam por tematizar as questées do poder e a
politica a partir de perspectivas que parecem ser inevitaveis e
irredutivelmente opostas. Entretanto, Foucault adverte-nos sobre
algo que a leitura de seus textos torna transparente: sua divida com
o pensamento de Adorno e Horkkeimer, que parece ter levado até o
limite em sua criticacontra as sujei¢cdes resultantes do modo iluminista
de pensar os fendmenos politicos.

Pois bem, propomos retomar aqui esse dialogo que parecia
estar definitivamente encerrado. Um dialogo entre duas tradicées,
entre dois modos de tematizar a questdo do poder, a questdo da
politica e, porque ndo, a questao do sujeito; e o faremos de um modo
tangencial tomando como ponto de partida as reflexdes de Hannah
Arendt. Propomo-nos a circunscrever esse dialogo a um texto preciso
e estratégico, a partirdo qual tentaremos teceruma rede de encontros
e diferencas que, quem sabe, possa ampliar o horizonte tedrico de
duas tradi¢cdes em eterno desencontro. Este texto estratégico € um
artigo que J. Habermas publicou em 1976, um ano apds a morte de
Arendt, onde se tematizou “O Conceito de Poderde Hannah Arendt”.
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Ali, Habermas torna explicito, desenvolve e problematiza
o conceito de poder desde a perspectiva teorica defendida por Arendt,
mostrando os limites de sua eficacia, no tempo em que assinala as
diferencas que separam essa particularforma de tematizar o poderde
outros modos de reflexdo a ele referidos.. Especificamente da forma
em que Max Weber e Talcott Parsons pensaram essa questio.

Habermas conseguiu definir, nesse artigo, uma nogéo de
poder, especificamente arendtiana sintetizando aquilo que aparece
difundido ao longo de todo seu trabalho teérico, sem nunca ter sido
suficientemente sistematizado. O que nos importa aqui, € ampliar o
espaco de didlogo que esse autor nos propde tentando refletir sobre
0s possiveis vinculos e as possiveis diferengas que possam existir
entre este modo de entender o poder e os estudos ético-geneal6gicos
iniciados por Michel Foucault.

Defato, torna-se impossivel encontrarqualquerreferéncia
desse autor sobre algum escrito de H. Arendt; e, quando enfrentamos,
pela primeira vez, os dois textos, parece que nada ha para se dizer,
que s deveriamos nos limitar a tragar os contornos de uma “inversao
especular’. E assim que Foucault, o autor preocupado com 0S
mecanismos obscuros e cotidianos de poder, parece situar-se no lado
oposto dessa mulher obcecada pelo &mbito da vida publica, que nédo
reservaquase nenhum lugar para o espaco do cotidiano e do privado.
Enquanto, para H. Arendt, os fenémenos preocupantes aparecem a
nivel das estruturas estatais totalitarias, no nivel do “macro poder”,
para Michel Foucault, as dificuldades iniciam-se justamente ali, onde
asredesde poderse fazem capilares, onde emergem essas estratégias
miudas que percorrem e dominam cada um dos dmbitos do nosso
cotidiano. Para este ultimo, o que precisa ser analisado é justamente
essa microfisicado poder e as minucias de seu exercicio, maisdo que
0 poder monstruoso do Leviatan.

Ainda, frente a estas diferencas radicais e substanciais,
acreditamos que ¢ licito perguntar-se conjuntamente por esses dois
modos de tematizar o poder. E se esse desafio tem algum sentido,
provavelmente sé seja o de vincular entre si duas tradigdes distantes,
mas que possuem ummesmo ideal libertador. Ambas sentem idéntica
preocupacao por garantir e ampliar os espagos do exercicio de nossa
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autonomia, e também dividem um mesmo interesse em estabelecer
vinculos sélidos e claros entre a reflexdo politica e 0 ambito da ética.

Se comecarmos por perguntar-nos pelas diferencas que
existem entre anocdo weberiana de poder e essa microfisicado poder
que Michel Foucault tentou cartografar, quem sabe tenhamos uma
primeira aproximacgao a respeito dos possiveis vinculos que podem
ligar este ultimo com o pensamento de H. Arendt. Tal como o sintetiza
Habermas no referido texto, o pensamento weberiano restringe o
ambito do exercicio do poder a ordem da agéo instrumental. A esse
espaco definido pelo modelo teleolégico de agédo, onde é possivel
selecionar quais sdo 0s meios apropriados para induzir nos outros os
comportamentos desejados. “E essa capacidade de disposicdo sobre
0s meios, que permite influenciar a vontade de outrem, é que Max
Weber chama de poder”. Certamente, nos textos genealdgicos,
Michel Foucault centrou sua atengdo nesse mesmo espago de
manipulagéo e controle dos grupos e dos individuos, mas, no entanto,
essa mecanica de poder era percorrida e analisada com a finalidade
de colocar asclaras, seu cinismo e sua alta de legitimidade. Ainda que
Foucaultreconhecga, emdiversostextos, suadivida com o pensamento
de Weber, sédo muitas as distancias que separam esses dois autores.
Se o ultimo se propunha a fazer uma analise ndo valorativa dos
mecanismos de exercicio do poder, o primeiro pretendia disseca-los,
com a finalidade de “eventualizar” as evidéncias que nos falam do
poder como de um fato inevitavel e natural. Por outro lado, o conceito
foucaultiano de poder néo se limita a uma denuncia de sua forca
repressiva e proibitiva, tende, ao contrario, a mostrar que este nédo
possui somente a forgca do “ndo”. Contrariamente ao que pensamos,
o0 poder € eminentemente produtivo: produz saberes, formas de
resisténcia oude submisséo, e nos produz, como sendo estes sujeitos
que somos. Modela nossa existéncia, ao mesmo tempo em que
estabelece barreiras taxativas e infranqueaveis entre dois mundos: o
ambito do normal e o &mbito do patolégico e do desviado.

Referindo-se a Parsons, Habermas dird que repete a
concepgéao teleolégica weberiana de poder, s6 que agora num nivel
ja néo individual, mas de “sistemas” capazes de mobilizar recursos
eficazes para alcancar certos objetivos. E por isso que o conceito de
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poder por ele utilizado, € mais amplo que o de Weber, pois pressupde
e integra as nogdes de consenso e aprovagio dos participantes, sua
“disposicao a apoiaruma lideranga politica” em fungdo da consecucgéo
de fins coletivos. Agora, o que Habermas esclarece é que esta forma
de consenso ndo pode ser assimilada a concepgao arendtiana de
entendimento matuo. Neste caso, o que esta em jogo é um tipo de
consenso (para H. Arendt, ilegitimo) produzido sob uma forma de
violéncia instrumentalmente exercida. De nenhum modo se faz
referéncia a essa capacidade da qual nos fala Arendt, de “gerar
consenso numa comunicagao voltada para o entendimento mutuo
(...) porque um acordo genuino constitui um fim em si mesmo, néo
podendo ser instrumentalizado para outros fins™.

Se tentarmos nos aproximar da nogao de poder de Michel
Foucault, atendendo a essa ordem da aceitagdo e do consenso,
veremos que parece situar-se mais proximo de Arendt que de
Parsons. Ainda que seu interesse esteja centrado na importancia
destes mecanismos de poder eficazes para modificar os habitos, as
condutas, os gestos e 0s movimentos com o objetivo de tornar os
sujeitos mais obedientes e produtivos; o que ele procura é analisar 0s
mecanismos de poder justamente ali onde se produz a aceitagdo de
normas - o &mbito do consentimento e do consenso. Na realidade, o
que se quer esclarecer sdo estes mecanismos, através dos quais
podem ser aceitas essas normas coercivamente impostas. Nem
sempre essa coercdo se identifica com a violéncia fisica sobre os
corpos, as vezes ela adota a forma silenciosa e cautelosa de um olhar
coletivo e andnimo, que por sua presenga nos induz a concordar com
certas pautas de comportamento ndo desejadas. Assim, tanto em
“Vigiar e Punir” quanto em “O Olho do Poder”, Foucault demorou-se
na analise dessa maquina de poder edificada sobre a “dupla olhar- ser
olhado” que J. Bentham designa pelo nome de “Panéptico”. Onde esta
a maior eficacia desta maquina de olhar sem ser olhado? Esta
justamente na velocidade e na simplicidade com que pode gerar
consenso e aceitacdo de pautas que queiram ser impostas. Como
diria Bentham, a vantagem do panoptico é evidente, pois gragas ao
isolamento dos guardas, a forma das celas, ao modo em que é
projetada a luz, e a outras precaucdes, se pode “tirar dos presidiarios
até a propria idéia de uma rebelido ou de um projeto de evasao,
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porque ndo se fazem projetos quando n&o se tem a possibilidade de
executd-los: os homens acomodam-se naturalmente sua situacéo, e
uma submissédo forgada produz pouco a pouco uma obediéncia
magquinal.”™ Estamos distantes do horror dos suplicios, no entanto,
estamos frente a uma mecénica de poder que quer obter aceitacio e
consenso de um modo que ndo € menos violento. Se é possivel obter
alguma forma de consenso com essa “Util idéia de arquitetura” que
pode ser empregada em prisdes, hospitais, casas de recuperacio,
escolas ou fabricas, ele sera produzido na base de uma nova forma
de violéncia que é exercida instrumentalmente com o objetivo de
modificar a vontade dos participantes.

DA VIOLENCIA AO PODER

Habermas nos fala da nogéo de poder de Hannah Arendt
como sendo algo inteiramente oposto & concepcédo weberiana de
poder. E que para ela, a questio que nos ocupou até aqui néo é, de
fato, a do poder, mas sim a questdo da violéncia. A acéo e a razdo
instrumental sdo formas (como as estratégias bélicas) de exercicio
sistematico da violéncia e da dominacéo. Para ela, o poder situa-se
em outro espago, num ambito que ndo tem a ver com interesses e
objetivos, nem com o sucesso ou a eficacia. O poder legitimo s6 pode
ser pensado fora do marco da coercdo, no &mbito do entendimento
reciproco e do acordo comum: naquela “imposicdo singularmente
ndo-impositiva” que sé pode dar-se através do exercicio da
comunicagio e do dialogo. E por isso que a efetividade do consenso
ndo se radicard na conquista de objetivos mas na aspiragdo a um
acordo conquistado através da fala.

Certamente, a nogdo arendtiana de poder parece-nos,
pelo menos a principio, estranha. Ocorre que ha algum tempo, nos
habituamos a pensar que o poder € algo que est4 indissoluvelmente
vinculado a violéncia, & coergdo e ao dominio. E porisso que o melhor
modo de tematizar esse conceito, que parece fugir de nossas maos,
é pela confrontagdo com a ag3o teleoldgica referida a fins. H. Arendt
situa-se no &mbito da razdo comunicativa e ndo no registro da razéo
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calculadora; assim, quando se fala de poder, ndo se quer dizer
manipulagao da vontade do outro, mas simplesmente, formacao de
uma vontade comum, que pela via da comunicagéo possa chegar a
um entendimento reciproco que é alheio a toda imposi¢do. Nesse
espaco da agdo comunicativa € onde o poder se produz, a partir do
momento em que os participantes renunciam a vitoria de uns sobre
outros e se orientam nessa complexadirecio que € ado entendimento
mutuo. Paraisso, sera preciso fazer uso da palavra e do dialogo, pois:
“o mundo n&do é humano por ter sido feito por homens, e ndo se faz
humano porque nele se ouve a voz humana mas s6 quando ele chega
aserobjeto de didlogo. Pormuito que as coisas do mundo nos afetem,
por muito que possam nos emocionar e estimular, ndo se fazem
humanas para nos até o momento em que possamos debaté-las com
nossos semelhantes. Tudo o que ndo pode chegar a ser objeto de
didlogo, pode muito bem ser sublime, horrivel ou misterioso, pode até
encontrar uma voz humana, através da qual possa aparecer no
mundo; no entanto, isso ndo é verdadeiramente humano.
Humanizamos o que passa no mundo e em nds mesmos na fala, e
com essa fala, aprendemos a ser humanos.™

O ambito do falar e do dizer, a ordem do discurso, nédo
aparece ali como um instrumento para instigar os outros a realizarum
comportamento determinado, mas com o proposito de estabelecer
vinculos inter-subjetivos que sejam alheios a légica da coergédo. O
discurso, que jando é usado “perlocutoriamente” mas “ilocutoriamente”,
serd um elemento indispensavel para a conformacéo e o exercicio do
poder, pois este (sempre para H. Arendt) ndo € mais do que um efeito
coletivo da fala, onde o entendimento reciproco é um fim em si
mesmo, para todos os participantes™. Se o discurso tinha alguma
utilidade para a acgéo teleoldgica referida a fins, era a de ser um
instrumento para manipular a vontade dos outros; assim, a linguagem
setornavaum elemento operativo para a consecugao desses objetivos
que a acao instrumental procurava.

Lembremos que, para Michel Foucault, um diagrama (ou
configuracéo) de poder é sempre bilateral, compde-se de uma eficaz
conjuncéo entre o &mbito do discursivo e o &mbito do institucional ou
nio-discursivo. E que sera justamente pelos discursos que as redes
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de poder podem construir esses instrumentos de manipulacio e
controle, que sdo os regulamentos e as normas. Segundo Foucault,
existe certo cinismo préprio do poder pelo qual se obstina em dizer
tudo o que conhece, em anunciar suas estratégias, objetivos e
expectativas. Por isso, sera atendendo ao ambito do efetivamente
dito, mais do que na preocupacéo por desvendar razdes ocultas e
mudas, que poderemos cartografar esses mecanismos pelos quais o
poder se exerce. Certamente, Foucault refere-se aqui a esse ambito
que, segundo Arendt, é o &mbito da violéncia, a essa ordem que é
propria da razéo estratégica ou instrumental. No entanto, o dominio
do discursivo tera também um lugar relevante, quando se quer
problematizar o espaco da resisténcia. Assim, quando Foucault
organiza o GIP (Grupo de Investigacéo sobre Prisdes) tomara como
ponto de partida, um simples e pontual objetivo que ndo sera outro
sen&o “dar a palavra aos prisioneiros”, deixarque eles falem e digam,
que enunciem suas préprias necessidades e que elas sejam ouvidas.
O que parece estar em jogo é a aceitacdo de um principio que é
préprio do pensamento de H. Arendt, quando diz que aquilo que nos
humaniza ndo é “a possibilidade da palavra, nem a palavra em si
mesma, mas a palavra dita, intercambiada, aceita™.

De fato, para Michel Foucault, o discurso tem a imensa
operatividade de ser o aliado e o sustento do poder, ao tempo em que
torna, viavel a configuracéo e especificacdo de formas de resisténcia.
“Ha que se admitirum jogo complexo e instavel, onde o discurso pode,
as vezes, serinstrumento e efeito do poder, mas também obstaculo
e ponto de partida para uma estratégia oposta. O discurso transporta
e produz o poder, o reforca, mas também o destroe, o torna fragil e
permite deté-lo™. Por isso, para Foucault, é pelo discurso que pode
configurar-se o &mbito do poder, mastambém pode gerar-se o espaco
daresisténcia. Acreditamos que é nesse espago da resisténcia que H.
Arendt e Foucault podem aproximar-se. E que, para Foucault, a
resisténcia ndo € o outro lado do poder, néo é sua negacéo absoluta,
mas pelo contrario, resisténcia e podernunca podem serinteiramente
alheios um ao outro. Como afirma em “A Vontade do Saber”: “onde
ha poder, ha resisténcia, e, ndo obstante ou melhor: por isso, esta
nunca fica em posicéo de exterioridade em relacdo ao poder™. A
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resisténcia ndo aparece ali onde o poder guarda siléncio, mas é seu
perpétuo adversario. Pois, onde o poder se exerce, onde se querem
modelar os corpos e reger os atos, sempre existem linhas de fuga,
espacos que se subtraem ao poder e a ele se opde. A resisténcia ndo
tem a forma da passividade e da aceitagdo, nem esta destinada a
“infinita derrota”, entretanto, pode ser tao efetiva como o poder no
qual se inscreve como um “irredutivel elemento enfrentador. E
justamente porque aqui e aliemergem esses focos de resisténcia que
podem tornar viavel o estabelecimento de limites, mais ou menos
claros, mais ou menos definidos, nas formas em que efetivamente o
poder se exerce. Apenas dificilmente, e em momentos pontuais da
historia, chegam a se produzir essas rupturas radicais, estas partices
binarias que modificam inteiramente o futuro de uma época.
Frequentemente, os pontos de resisténcia sdo moveis e transitorios;
porém, podem mudar as linhas divisérias que percorrem o corpo social,
podem “abrir riscos no interior dos préprios individuos, mudando-o os,
tracando neles, em seu corpo e em sua alma, regides irredutiveis™.
Para que estas resisténcias sejam operativas e eficazes, sera preciso
que tenham a mesma flexibilidade que o poder, que ndo sejam
unitarias, mas plurais, que se construam ali onde o poder se exerce,
que “sejam como ele, multiplo e integravel em estratégias globais™*°.
Desde essa perspectiva, a viabilidade de uma agéo revolucionaria e
plenamente transformadora resulta da integragdo destes focos de
resisténcia pontuais, assim como é através daintegracao institucional
das redes de poder que o Estado consolida seu dominio e sua forga
coercitiva.

Habermas criticard& em Hannah Arendt seu
desconhecimento do valor da acgéo estratégica, que ela reduz a acao
bélica. Isso impede que possa penséa-la como uma forma especifica
de exercicio do poder, que ndo pode reduzir-se a violéncia. No topico
“‘Poderes e Estratégias” deveremos voltar a discutir este tema.
Digamos agora que, se nos permitirmos fazer estas extensas
referéncias a nogao foucaultiana de resisténcia”, é porque acreditamos
que aquilo que H. Arendt entende por poder - um modo de acdo que
se opde termo a termo a esta raz&o instrumental e manipuladora
propria da “violéncia” - bem pode ser entendido por referéncia a esse
conceito.
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SOBRE A RESISTENCIA

Assim, se nos perguntarmos como é que o poder se exerce
para Hannah Arendt, veremos que este pode tornar-se efetivo por
meio de: (a) ordenamentos que garantam o exercicio da liberdade
politica; (b) resisténcia contra aquelas forgas, que ameagam a
liberdade politica; e, (c) atos revolucionarios que fundam as novas
instituicdes da liberdade'.

Como vemos, o poder (segundo a concepg¢ao arendtiana)
aparece sempre sob aformadaresisténcia e se faz efetivo, justamente
ali,onde a“violéncia”, as forgcas, que ameacam aliberdade, se tornam
evidentes. E por isso que essa autora podera usar os exemplos
histéricos de exercicio do poder, que nos falam dos maiores esforgos
ja realizados por gerar espacgos de autonomia e auto-determinacéo,
defronte aos abusos de uma violéncia concertada e organizada.
Referir-se-a entao aos “Townhall meetings americanos em 1776, as
societés populaires”, em Paris, entre 1789 e 1793, as sessdes da
Comuna Parisiense, em 1871, aos Soviets, na Russia, em 1905 e
1917 e aos Conselhos Revolucionarios, na Alemanha de 1918"2. Em
cada um desses exemplos de democracia direta, o que se reivindica
€ “o poder da conviccdo comum”, o que interessa é afirmar: “a
desobediéncia com relacéo as instituicdes que perderam sua forca
legitimatoria; a confrontagdo do poder, gerada pela livre unido dos
individuos, com os instrumentos coercitivos de um aparelho estatal
violento, mas impotente, o surgimento de uma nova ordem politica e
a tentativa de estabilizar um novo comeco™®.

Se, para fundar a aproximac@o que queremos explorar
entre H. Arendt e Foucault, recorrermos exclusivamente aos textos
genealdgicos deste ultimo, é provavel que ndo achemos elementos
suficientes. Nossa proposta é tomar, como ponto de partida para essa
analise, as reflexdes éticas desse ultimo autor. Pois, ainda que os
vinculos existentes entre “genealogia” e “estética da resisténcia” ndo
estejam explicitamente formulados, acreditamos que, a partir dos
escritos éticos, inaugura-se um novo e rico horizonte tedrico de
investigacdo que ainda ndo foi bem explorado. Assim, no escrito
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“Porque estudar o poder?: aquestédo do sujeito”, Foucault retomauma
velha questio para analisa-la (agora) a partirde uma nova perspectiva
teodrica. Trata-se de inverter a andlise dos mecanismos de poder
como horizonte efetivo de producdo da subjetividade. Tenta-se
mostrar que diante das redes de poder que atuam sobre nossos
corpos e sobre nossos habitos, fazendo deste “nés” que somos, uma
subjetividade modelada, existe outro ambito em que podemos nos
reconhecer como individuos néo sujeitados. “Esse novo modo de
investigacéo consiste em tomar como ponto de partida as formas de
resisténcia aos diversos tipos de poder'. Privilegiamos dentre as
diversas forgas de resisténcia, uma que parece caracterizar as lutas
atuais: “atualmente séo as lutas contra as formas de submisséo - con-
tra a submissdo da subjetividade - as que prevalecem cada vez mais,
embora as lutas contra a dominacéo e a exploracdo ndo tenham
desaparecido.”®. O que preocupa aqui a M. Foucault é analisar a
modalidade que adota essa forma de resisténcia, que se opde as
estratégias que querem isolar os individuos um dos outros e ata-los
a sua individualidade, com a finalidade de assegurar e garantir sua
sujeicéo e submissao.

Quando H. Arendt analisa a agdo comunicativa, parte
dessa mesma certeza: é no isolamento, na retirada sobre si mesmo,
sem mediacao alguma com o mundo e com 0s outros, que se garante
e se efetiva o exercicio da violéncia. E que “a humanidade nunca se
adquire na solid&o, somente pode alcanga-la quem arrisca sua vida
€ sua pessoa aos riscos da vida puablica”. Cada um de nos é, na
verdade, um atorque faz parte dessa trama complexade relagdes que
compde a historia. O que preocupa H. Arendt é poder derivar, a partir
daac&o comunicativa, as estruturas gerais de uma subjetividade (que
€ sempre uma intersubjetividade) ndo mutilada. Mas, para poder
analisar esta estrutura, terd que atender a sua outra face, a esses
espacos que produzem nossa subjetividade como “sujeitada”. E este
o objetivo perseguido por Arendt em seus estudos sobre o totalitarismo,
mas também, é esse ambito de uma subjetividade mutilada o que Ihe
preocupa na “Condi¢do Humana”, quando se refere a existéncia do
homo-laborans. Como tentamos mostrar, a estratégia de analise de
M. Foucault é semelhante. E possivel afirmar que, nos textos
genealdgicos, quis revelar essas estratégias que produzem a nossa
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subjetividade como “mutilada”, esses mecanismos pelos quais nos
constituimos como efeitos do poder. Invertendo esta estratégia, em
seus ultimos textos, ele se propde a analisar o ambito da ética, o
ambito onde nos constituimos como individuos ndo sujeitos as redes
de poder, isto é, aquele dominio da subjetividade ndo mutilada, onde
se rejeita “tudo o que liga o individuo consigo mesmo, para assegurar
assim sua submissao™®.

Enquanto Arendt tenta analisar essas estruturas que
definem as condigdes de normalidade dos sujeitos, no sentido
especifico da dignidade da existéncia humana, Foucault se preocupa
porisolar as estratégias que configuram o &mbito do “pretendidamente
normal”, ali onde se estabelecem as particdes e exclusdes entre o
normal e o patolégico. Porém, se tomarmos em consideragdo os
Gltimos estudos de Foucault, poderemos voltarsobre essas estratégias
para analisa-las como sendo o outro lado das lutas que “afirmam o
direito & diferenca e sublinhar tudo aquilo que possa fazer aos
individuos verdadeiramente “individuais”. Tratam-se de estratégias
de resisténcia que, no entanto, se enfrentam a tudo aquilo que possa
isolar o individuo, separa-lo dos outros, desprendé-lo da vida
comunitaria, obriga-lo a voltar-se sobre si, ou ata-lo a sua propria
identidade™"".

A CONDICAO HUMANA FRENTE A MORTE DO HOMEM

Em“AsPalavras e as Coisas”, Foucault anunciaaiminéncia
de uma morte esperada. O homem - nos dira ai - esta destinado a
desaparecer como nos limites do mar, um rosto de areia®®. Essa
afirmagéo, que sucedia ao anuncio nietzschiano da “Morte de Deus”,
provocou uma seérie de polémicas, mas também alguns infrutiferos
debates. Hoje, ha quase trinta anos da publicacéo desse controvertido
e fascinante texto, podemos voltar sobre seu rastro e, quem sabe,
descobrir que esse prognéstico, simplesmente, nos quis advertir a
respeito de um deslocamento. Falando de uma imperceptivel, mas
efetiva mutacdo em nossas formas de olhar e de dizer, advertia-nos
sobre os riscos implicados nessas analises tedricas que reproduzem
os esquemas conceituais proprios do século XIX. E certo que néo era
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somente ele quem se esforgava por anunciar esses riscos implicados
num uso decimondémico das categorias de razao, liberdade e sujeito
consciente. Adorno e Horkheimer, entre outros, ja tinham formulado
criticas semelhantes, ainda que, provavelmente, sem a forga
metaférica desta morte anunciada.

Quandoiniciamos uma leitura retrospectivade Foucault (a
partir daqueles textos preocupados com a ética), sentimo-nos
convidados a encontrar rupturas em seu pensamento, a marcar
descontinuidades e, porque néo, contradigdes entre aquele que nos
anos 60 falava da morte do homem, e esse que, vinte anos depois,
faladas lutas que liberam os homens de suas sujeicdes. Frente a esta
possivel leitura preferimos remarcar as identidades, mostrar que é
possivel ler esses textos como prélogo e epilogo de uma histéria cuja
trama pode resultar, para muitos, em algo inesperado. E que os
saberes por ele analisados nessa arqueologia do saber - essas
ciéncias humanas, que prometiam liberar o homem de suas sujeicoes
pareciam ndo sermaisdo que instancias de objetivagdo e manipulagéo,
tal como foiimediatamente mostrado quando, no periodo genealégico,
propés como objetivo esclarecer os vinculos entre o dmbito do
discursivo e o ambito das redes de poder. E assim que, numa
entrevista que ja é classica, e que foi publicada sob o nome de
“Foucault responde a Sartre”, esse autor nos fala do grande mito que
percorre as ciéncias humanas: “atuar de tal modo que esse
conhecimento do homem tenha o efeito de libertar a esse sujeito de
suas alienagdes e daquelas determinacdes que ele ndo pode controlar,
podendo, assim, gragas ao conhecimento que possuia dele préprio,
converter-se, pela primeira vez, em dono e detentor de si. Dito de
outro modo, convertia-se 0 homem em objeto de conhecimento para
que ele pudesse converter-se em sujeito de sua prépria liberdade e de
sua propria existéncia”®.

Eis aqui a grande aspiragao e o grande fracasso do século
XIX: esses saberes que queriam revelar a esséncia do homem, a
natureza humana, criaram, entretanto, um grande monstro manipulador
que podia, entdo, controlar aqueles sujeitos que, submetidos a
observacéo, finalmente podiam ser quantificados, qualificados e
isolados. O horizonte do humanismo, a fé na liberdade e narazao, nos
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falam de uma teologizac&o do homem; pois, agora, podem situar-se
no coragdo do proprio homem aqueles “tesouros que antes
correspondiam a Deus”. Entdo, aquilo que Foucault anuncia quando
nos fala da morte do homem, ndo é mais do que uma negativa em
achar essa imagem teologizada da humanidade. Imagem que foi
gerada pelos saberes preocupados por tematizar o homem, ao
mesmo tempo como objeto de conhecimento e como sujeito de sua
prépria consciéncia e liberdade. E por isso que, quando Nietzsche
anuncia a chegada do super-homem “o0 que anuncia, na realidade, é
a vinda de um homem que ja nédo terd nenhuma relagcdo com esse
Deus cuja imagem encarna®,

Frente a esta caracterizacdo da morte do homem, nos
encontramos com apreocupacao de Hannah Arendt pela humanidade,
que é, paraela, a unica condi¢cdo capaz de dignificar nossa existéncia:
“esse espaco é espiritual; nele aparece o que os romanos chamavam
de humanitas compreendendo com este termo, algo
surpreendentemente humano, no “sentido em que se impde sem ser
objetivo™'. Segundo parece, trata-se de uma forma de tematizar a
humanidade que é inteiramente divergente da preocupacéo
foucaultiana pela morte do homem. Entretanto, a condicdo humana
daqual H. Arendt nos fala, nada tem a ver com esta natureza humana
que o século XIX havia teologizado. Ela parece estar interessada em
desvendar aqueles vinculos que se tecem entre os homens com a
finalidade de ampliar, 0 maximo possivel, o espaco de liberdade e
autonomia. Do mesmo modo, se nos perguntarmos pelo conceito de
liberdade que ela prega, concluiremos que este deve muito pouco as
utopias decimondnicas, assim também é pequena a divida que
vincula sua “condigdo humana” com a infrutifera busca de uma
natureza.

De fato, como explica Habermas no artigo referido, o
pensamento de H. Arendt se inscreve num horizonte teérico que n&o
tem a ver com as preocupagdes humanistas da modernidade. Sua
divida € com o pensamento grego, e mais especificamente, com o
pensamento aristotélico. E alionde Habermas se distancia: “ E porque
H. Arendt estiliza a imagem da po6lis grega, transformando-a na
esséncia do politico que constroi dicotomias conceituais rigidas (...)

Revista Reflexao, Campinas, n° 61, p. 99-130, janeiro/abril/1995



113

MODOS DA VIOLENCIA, ESTRATEGIAS DA RESISTENCIA

néo aplicaveis amoderna sociedade burguesa e ao Estado Moderno™%.
Assim, se as teorizagdes de H. Arendt tém alguma operatividade, se
elas podem ser transformadas num instrumento valido, isso sera
possivel se desvincularmos o conceito de poder “comunicativamente
produzido” da teoria aristotélica da acéo. E que, para Habermas, o
conceito comunicativo de poder permite que prestemos atencéo a
certos “fenémenos-limites do mundo moderno” que asteorias politicas
classicas ignoraram de modo sistematico. Mas, eis ai também a
operatividade do pensamento foucaultiano, pois a partir dele se fez
possivel ampliar o restrito espaco teérico que preocupava ao
pensamento politico classico: horizonte limitado atematizacéo dessas
questdes relativas a soberania, a obediéncia e 3 instancia da lei.

Porém, ainda que H. Arendt tenha conseguido deslocar a
atencéo para questdes a respeito das quais a teoria politica parecia
insensivel; Habermas entende que o conceito de poder por ela
defendido leva a “contra-sensos”, quando tentamos aplicar essas
categorias proprias do pensamento grego as sociedades modernas.

O conceito de poder que Arendt edifica deriva-se
diretamente da no¢do grega de praxis, e é neste ponto que Habermas
encontra seu limite. O poder politico se identifica (para ela) com esse
ambito da agéo conjunta e do didlogo que é proprio da ordem da “vida
ativa”. E por isso que o ambito da acdo propriamente humana se
diferencia e distancia destas outras ordens da vida, que nos sujeitam
a esfera da necessidade: o mundo do “homo-laborans” e o mundo do
homo-faber”. Do mesmo modo, este espago onde a condicdo humana
serealiza, parecediferenciar-se do &mbito do “pensamento cientifico”
calculante. “Face a producéo de objetos e ao conhecimento tedrico,
aacéo comunicativa aparece como a (inica categoria politica”, nos diz
Habermas. Mais ainda, poderiamos afirmar que a agdo comunicativa
tal como ela a entende, aparece como a Unica categoria especifica
referida ao propriamente humano. E em funcgdo dela que se
estabeleceram as demarcagdes entre o &mbito da necessidade e a
causalidade, com o &mbito desta liberdade ativa e inventiva, que é
prépria da condigdo humana. Habermas entende que por essa
limitac&o do &mbito do politico, Arendt se vé obrigada a sustentar um
caminho que resulta invidvel para qualquer sociedade moderna: “Um
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estado, exonerado da elaboracao administrativa de materiais sociais;
uma politica, depurada de questdes relativas a politica social; uma
institucionalizagdo daliberdade publica, que independe da organizacao
do bem estar, um processo radical de formagao democratica que se
abstém em face da repressao social"®.

E factivel que estes riscos somem-se a muitos outros,
porém, eles parecem ser a conseqiiéncia ndo desejada de uma
politica que ndo quer aceitar os cédigos de um humanismo
decimondémico que, em sua preocupacdo com a assisténcia e o
bem-estar dos cidaddos, acaba convertendo-os em corpos a ser
administrados. E ai onde o antihumanismo de Foucault, sua critica a
governabilidade, cada vez mais ampliada do estado em relagéo ao
seu rebanho, parece encontrar-se com o humanismo de Arendt, que
ndo tem divida nenhuma com os mitos escatolégicos préprios do
século XIX, e que quer voltar ao pensamento grego para encontrar
aquilo que os romanos chamavam de “humanistas”. Lembremos que,
nos ultimos dois volumes da histéria da sexualidade, Foucault
empreendeu também uma viagem a antigiliidade grega, ndo com o
desejo de procurar um modelo de ética, mas com a intencdo de
possibilitar um tipo de analise sobre nosso presente, que possa fugir
das ataduras que nos imp6e o diagrama de poder em que habitamos.
E isso com o proposito de facilitar-nos a tarefa de pensarmos
diferentemente do modo com que as redes de poder nos querem
modelar.

Algo semelhante parece preocupar Arendt, quando enfrenta
o modelo grego da praxis, com uma figura paradigmatica de nosso
presente (figura que parece responder a todas as demandas da
modernidade), a que chamara de “grande criminal do século”. De que
figura se trata? Pois bem, néo é outra coisa senéo o “jobholders”, “o
bom paide familia”, aqueles sujeitos que nos acostumamos a admirar
pela sua benevolente preocupacgdo para com o bem-estar dos seus,
esses que parecem estar sempre obcecados com a sua propria
seguranca. Sujeitos ambiguos, cuja “docilidade se comprovou desde
as homogeneizacdes do inicio do regime”. Segundo Arendt, se
olharmos detidamente, “se tornara evidente que eles pareciam
dispostos a abrir mao de sua convicgdo, de sua honra, de sua
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dignidade humana para garantir a aposentadoria, o seguro de vida e
a existéncia da mulher e dos filhos". E justamente essa figura que o
humanismo moderno modelou cuidadosa e pacientemente, que mais
facilmente se aliou, que mais rapidamente aceitou os horrores das
modernas tiranias: o terrorista nazista Hierich Himmler pertence a
este grupo, ele ndo é mais do que um “pequeno burgués com todas
as aparéncias de respeitabilidade”.

O certo é que Arendt reivindica uma forma de anélise,
onde ndo ha lugar para falar da bondade ou maldade da natureza
humana, onde ndo ha lugar para as perguntas por uma esséncia que
nos unifique a uns e outros numa identidade universal e homogéneo
como queria a teoria politica classica. “Para evitar mal entendidos: a
condicdo humana ndo é o mesmo que a natureza humana e a soma
total de atividades e capacidades que correspondem a condicédo
humana n&o constitui nada semelhante a naturezahumana (...), nada
nos da o direito de ter por certo que o homem tem uma natureza ou
esséncia no mesmo sentido que outras coisas"®. Pouco mais tarde,
no mesmo texto, podemos ler uma afirmacéo que bem poderiamos
adscrever ao Foucault de “As Palavras e as Coisas”. Ali constatamos
que nosso entendimento falha quando tentamos responder a uma
velha pergunta: quem somos? E isto porque nas tentativas de definir
a natureza humana, terminam quase invariavelmente com a criagdo
de uma divindade, (...) e o fato de que as tentativas de definir a
natureza do homem levem a uma idéia que (...) se identifica com o
divino, lanca suspeitas sobre o conceito de “natureza humana™?.

Frente & impossibilidade de falar de uma natureza que nos
unifique, Arendt prefere pensar a condigdo humana em fungéo da
categoria de “pluralidade”. “A pluralidade é a condi¢cdo da agio
humana, devido a que todos somos o mesmo, isto €, humanos, e
portanto, ninguém é igual a qualquer outro que ja viveu, vive ou
jamais viverd™®. E porque existe diferenca, mais que identidade
essencial, que a agéo e o dialogo ndo sdo luxos desnecessarios e sim
elementos constitutivos destes seres que somos. A condi¢do humana
pode realizar-se desde o momento em que participamos, através da
acéo comunicativa, do &mbito da vida ativa. E esse ambito se define
em funcéo de duas dimensdes que precisam ser isoladas. Uma, é a
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dimensdo “espacial” do mundo da vida e nos fala deste fato
imprescindivel que é a pluralidade humana, fato que marca a
possibilidade infinita de multiplicar os pontos de vista dos participantes,
ao tempo em que afirma a possibilidade de unificar essa pluralidade
de perspectivas de percepgdo e de agdo"®. A outra dimenséo é a
temporal, que se encontra determinada pelo “fato da natalidade
humana”; ela ndo fala da simples reproducdo bioldégica, mas da
efetividade deste novo comeco que se inicia com cada nascimento.
Fala-nos da agdo e da liberdade como capacidades, nio de eleger
entre alternativas dadas, mas de produzir o novo, de gerar algo que
ha tempos atras néo existia. “Nascer” significa, agir’; e “agir significa
podertomarumaiiniciativa e fazeralgo imprevisto™?, implicaliberdade,
nao no sentido liberal” de liberdade de pensamento, mas no sentido
ambiguo de liberdade de agdo, de transformacgéo e de invengéo. A
liberdade volta a ser pensada aqui em termos politicos e sera na
literatura antiga onde Arendt encontrara o sustento teérico. Pois, para
a antiguidade grega e romana, a liberdade ndo era problema de
reflexdo teodrico-filosé6fica mas, sim, uma questdo essencialmente
politica. O certo é que este conceito é para nds estranho, a partir do
momento em que “a liberdade surge no horizonte de tradi¢des cristas
mas também de uma tradigéo filoséfica originariamente anti-politica,
fica entaodificil, perceber que pode existirumalliberdade que ndo seja
um atributo da vontade, mas sim um acessorio do fazer e do agir™'!.
Desde esta perspectiva, a liberdade associa-se com atuar”, mas
também, com comecar, conduzir e “governar”. Em todas as suas
formas nos remete & “acdo” e 4 “producio” efetiva de algo novo, mas
nunca a uma liberdade interior, de pensamento ou de “querer”, que
poderia ser conquistada ainda num politicamente sombrio, como
poderia ser o exemplo da sujeicéo propria da escravidao.

Para concluir este ponto, acreditamos que € imprescindivel
fazer referencia ao modo como Foucault tematizou estas duas
dimensdes da espacialidade e da temporalidade. Ele tematiza essas
questdes numa perspectiva que € oposta ao olhar de Arendt e que
pode mostrar seu reverso. Enquanto essas dimensfes s&o
consideradas por elacomo “a condig¢éo basicatanto do discurso como
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da acdo™, elas serao analisadas por Foucault a partir de uma outra
perspectiva: como &mbitos que podem sercontrolados e manipulados
com a finalidade de construir e modelar os sujeitos.

Um bom exemplo disto é o panéptico de Bentham, maquina
diabdlica que, pela distribuicao dos corpos no espaco, seuisolamento
e sua visibilidade, assim como pelo controle dos tempos dedicados a
cada agéo, pretendia induzir condutas e transformar os habitos dos
sujeitos submetidos a observacgéo. A pluralidade opde-se aqui ao
isolamento, aindividualizagdo e a homogeneizagdo que o quadriculado
do espago podia garantir. A natalidade, a geragcdo do novo e a
invencao, opdem-se ao registro dos tempos e dos movimentos, mas
também a especificacdo da duragao das tarefas, a cronometragem e
a repeticdo infinitamente reiterada dos gestos e dos movimentos. A
espacialidade e a temporalidade regulamentadas e normalizadas
produzem uma subjetividade mutilada que € a sujeigdo absoluta da
condi¢cdo humana. Ali prevalecem a aceitacéo e a passividade que
s&o a contra fase do ambito préprio da vida ativa. O certo é que, frente
a estes ambitos espago-temporais de sujei¢cdo, de nada valera a
liberdade de pensamento ou do querer. O que Foucault pensara como
inversdo deste dominio sera uma liberdade ativa que tem a forma de
uma resisténcia ativa e eficaz, capaz de instaurar o novo onde existia
a submissé&o da subjetividade. A ética encontra-se com a politica, e,
se esse encontro pode ser factivel para este autor, é porque ele se
negou a aceitar qualquer modelo de liberdade cristd e preferiu, em
troca, recuperar a antiga associacéo da liberdade com a agdo, mais
especificamente, com a ag&o politica que era prépria do pensamento
antigo.

PODERES E ESTRATEGIAS

Segundo Habermas, na medida em que a concepg¢éo
comunicativa do poder se faz devedora da nogio grega de praxis,
parece inevitavel que se estabelecam limites e exclusdes significativas
que uma teoria politica atual ndo pode ignorar. Assim, nos dir4 que a
sujeicdo de Arendt ao pensamento grego a obriga a pagar o preco de:
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“(a) excluirda esfera politicatodos os elementos estratégicos, definindo-
0s como violéncia; (b) isolar a politica dos contextos econémicos e
sociais em que esta embutida, através do sistema administrativo; (c)
néo poder compreender as manifestagdes da violéncia estrutural™,

Habermas dedicara os préximos itens deste artigo a
andlise de cada um desses limites mostrando, entretanto, que cada
umdeles é o outro lado de uma efetiva contribuicdo teérica que Arendt
faz a teoria politica. E isso que ocorre quando ela exclui o ambito da
acao estratégica, forado espago do poderlegitimo. Se, na antigliidade
grega, a acdo estratégica ocorria fora dos muros da cidade, hoje ela
devera pertencer ao ambito do ndo-politico, ao espago da violéncia.
Para Arendt, a acéo estratégica € equiparada a agao instrumental,
porque se pensa exclusivamente a partirdo exemplo do enfrentamento
bélico. Eis ai onde Habermas denuncia um limite desse pensamento:
de fato é preciso considerar que a agio estratégica faz parte do jogo
do politico. Ela ndo pertence exclusivamente ao ambito definido por
Arendt como “violéncia”, pois “os elementos da acdo estratégica
ganharam em volume e em amplitude nas sociedades modernas.
Esse tipo de agéo (...) é admitido como normal também no interior
com o desenvolvimento do modo de producgédo capitalista. O direito
privado moderno concede a todos os proprietarios de mercadorias
certas esferas de acao estratégica que sdo formalmente iguais. No
estado moderno (...) a luta pelo poder politico € normalizada pela
institucionalizagédo da agéo estratégica™.

Habermas refere-se aqui a competéncia legitima entre
partidos, associacgdes ou sindicatos, que Arendt inclui em sua analise
por considerar que nao é no ambito da politica partidaria, mas sim no
ambito dos conselhos onde o poder legitimo encontra sua modalidade
privilegiada de exercicio. E por isso que se opde “a representacio
versus a agao e a participagdo”®, a primeira como caracteristica dos
governos partidarios, e as outras como estratégias proprias dos
conselhos. A representagdo, segundo seu entender, anula a acéo
propriamente politica, isto &, dialégica entre iguais, enquanto a
substitui por uma limitada margem de liberdade, onde o eleitor s6 tem
o poderrestringido de “apoiarou recusar, ou recusar-se aratificaruma
escolha que é feita sem sua participagao”. Essa escolha pode levar
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aabusosflagrantesde autoridade “através dos quais o relacionamento
entre representante e eleitor e transformado num neg6cio de compra
e venda™®.

Para Habermas, o limite do pensamento de Arendt
evidencia-se quando ela ndo pode dar uma resposta a questao de
como reverter estas situagdes anémalias e ilegitimas. Pois, se o que
o poder legitimo quer é confrontar-se com asinstituicdes que perderam
sua forga legitimatdria, se quer gerar uma nova ordem politica por
oposi¢cdo a um aparato estatal violento e impotente, devera montar
estratégias capazes de efetivar essa confrontacédo e essa oposigao.
Como afirma Habermas, néo é possivel excluir do ambito do politico
o “elemento da acéo estratégica”. E, se ela pode ser pensada como
“violéncia” é s6 quando se faz um uso restringido desse conceito que,
no entanto, forma parte integrante do exercicio do poder. “Definiremos
avioléncia exercida por meio da acéo estratégica como a capacidade
de impedir outros individuos ou grupos de defender seus proprios
interesses”’. E, de fato, esta forma de violéncia exercida
estrategicamente e regulada pelas instituicdes do estado moderno,
forma parte do jogo do politico como um elemento “normal’.

Diziamos acima que Habermas mostrara neste texto os
limites do pensamento de Arendt, mas que também se preocupara em
assinalar que estes limites sdo algo assim como a contra-face de uma
contribuigdo efetiva que ela faz a reflexdo politica. Neste caso, tra-
ta-se de se negar a aceitar, como I6gico e evidente, que o ambito
proprio do agir politico seja o ambito da agio estratégica. Ainda que
muitos tedricos politicos, “de Hobbes até Schumpeter” e passando por
Weber, confundiram o poder com reagéo estratégica bem sucedida”,
H. Arendt péde “fazer valer com raz&o o argumento de que as
confrontagdes estratégicas em tornodo poder politico nem produziram
nem preservaram as instituicdes nas quais o poder esta arraigado”®.
Como Arendt mostrou, para que as instituicbes politicas sejam
legitimas, devem resultar do consentimento e do reconhecimento,
porém, nunca do exercicio da violéncia. “Nenhuma lideranga politica
pode substituir o poder pela violéncia; e s6 pode obter o poder através
de um espaco publico ndo deformado”®. Como afirma Habermas em
seu artigo, a nogéo arendtiana de poder e sua referéncia a praxis sdo
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imprescindiveis na hora de pensar no modo de “gestacdo” do poder,
e isto é verdadeiro, ainda que, para falar dos modos de exercicio do
poderou de sua preservacéo, devemos seguirrecorrendo a nogéo por
ela negligenciada, de acao estratégica.

E certo que a analitica foucaultiana do poder, assim como
sua andlise genealdgica referida a resisténcia se preocupam em
debelar os mecanismos cotidianos, as taticas e as estratégias que
fazem possivel que o poder seja efetiva e materialmente realizado.
O que preocupava a Foucault era estabelecer como se vinculam e se
reforcam as relagdes de poder segundo “a l6gica de uma estratégia
global que retrospectivamente adquire o aspecto de uma politica
unitaria e voluntaria™. Sua grande preocupacéo foi a de poder fugir
destas teorias que s6 pensam o poder em termos de soberania e de
lei. Aoinvésdisso, ele prefere falarde um campo de relagcdes de forca,
de mecanismos e enfrentamentos estratégicos. Recuperando a seu
modo a tradicdo maquiavélica, sugere deixar de lado o personagem
do principe, mas néo subestimar sua preocupagio pelas relacoes de
poder: “Decifrar os mecanismos de poder a partir de uma estratégia
imanente das relagdes de forga”. Foucault coincidiu com Arendt, em
que a acdo estratégica identifica-se com a agdo bélica e que esta é um
espaco efetivo de exercicio de dominagéo e violéncia; porém, sem
duvida, ndo coincidiram na possibilidade de fazer extensiva essa
forma de analise ao dmbito da resisténcia. Para Foucault, ndo ha
duvidas: para que as resisténcias sejam efetivas e viaveis, devem ser
téo estrategicamente organizadas como o poderilegitimo ao qual elas
se opdem. Para poder defrontar-se com o poder, devem sertéo fortes
quanto ele,devem estar estruturadas a partirde mecanismos e taticas
eficazes, pois, “é sem duvida, a codificacio estratégica dos pontos de
resisténcia, o que torna possivel uma revolugédo (um novo inicio), um
pouco como o Estado repousa naintegracao institucional dasrelagdes
de poder™.

Segundo mostramos acima, esta posicdo defendida por
Foucault, ainda que seja absolutamente alheia a reflexdo arendtiana,
parece estar mais ou menos proxima da critica de Habermas: onde
ele sugere que é impossivel excluir a andlise da agdo estratégica de
uma problematizacéo do poder moderno. Porém, Habermas poderia
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objetar que “ndo é de forma alguma evidente que alguém possa ter
condigdes de gerar poder legitimo so pelo fato de estar habilitado a
impediroutros de realizarem seus interesses”#. Dir-nos-a que somente
existe poder legitimo em circunstancias peculiares (num processo
coercitivo de comunicagéo) e que este deve sergerado num mito que
é alheio a acéo estratégica, tanto quanto é alheio a violéncia. Trata-
se de reforgar a distingdo arendtiana de poder e violéncia, referin-
do-se a distingdo entre poder legitimo e ilegitimo. Como tentamos
mostrar, é factivel identificar o conceito arendiano de “poder” com o
conceito foucaultiano de “resisténcia”. Sera entéo factivel pensa-lo
também como “poderlegitimo”, pois para Foucault, com mais certeza
que para outros autores, é necessario que a resisténcia tenha a
mesma formado poder, que se estruture como ele, muito embora, n&o
com a pretensdo de submeter os outros a uma subjetividade que
queremos impor, mas simplesmente com a intencéo de tornar viavel
a pretensdo de modelar-nos da forma mais bela possivel.

De fato, esta tltima afirmacé&o nos situaforadagenealogia.
Nos escritos propriamente genealdgicos deparamos-nos com uma
incapacidade absoluta para pensar o fenémeno da resisténcia, pois
esta é assimilada quase sem distingdo a forma do poder que parece
ter adquirido uma forga inesperada, para reduzir-nos e modelar-nos,
porém, sem permitimo-nos esclarecer de onde e para que emergem
estes espacos efetivos e reais de fuga. A pergunta sem resposta era:
por qué obstinamos em escapar das redes de um poder que circula
atravésde n6s mesmos, ao mesmotempo em que nos transformamos
em sujeitos?. Esta resposta s6 sera dada mais tarde e, ainda que a
genealogia afirme a efetividade da resisténcia, e s6 a partir das
analises éticas que se pode entender essa figura sem sobreposicio
com as estratégias de poder. A ética € quem abre a possibilidade de
pensar a resisténcia a partir de um angulo que € inteiramente alheio
a acdo estratégica. E entdo quando se inicia a reflex4o sobre isso que
somos, sobre a intima relagéo de eu comigo mesmo, através da qual
me vinculo com os outros entdo, no momento de falar sobre ética,
Foucault elegeu, como também elegeu H. Arendt, voltar até o
pensamento grego.
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Tal como afirmara Deleuze, é a partir da “vontade de
Saber” que Foucault parece ter o sentimento de estar se fechando nas
relagdes de forga. Entdo, surge um novo eixo problematico: como
transpor a linha, como sobrepassar as relagdes de forga; e isto s6
podera ser respondido nos dois ultimos volumes da “Histéria da
Sexualidade”. Ali se propde reduplicar a relagéo entre as forgas, olhar
para esse vinculo do eu consigo mesmo - a ética com a finalidade de
recuperar um ambito capaz de resistir, de subtrair-se, de fugir das
redes de poder, capaz de “fazer com que a ida e a morte se voltem
contrao poder™:. Foram os gregos os que inventaram essas tecnologias
que produzem e modelam a existéncia, como se fosse uma obra de
arte, os que estabeleceram as regras, a um mesmo tempo éticas e
estéticas, para constituir modos ou estilos de vida. Eles geraram
assim, formas de autoproducdo do eu, que diferem e se opdem
aquelas que os dispositivos de poder nos querem impor, formas
histéricas que nos falam de um didlogo com o diagrama de poder no
qual se inscrevem..

Esse diagrama de poder falava somente da vida ativa
dos cidadaos que compunham a pélis. Falavadas relag6es simétricas
de amizade e reciprocidade no tempo em que excluia do @mbito dos
iguais as mulheres, os escravos, os trabalhadores e os enfermos
escravos de seu sofrimento). Para esses, foi reservado outro tipo de
vinculo assimétrico e violento, que permitia demarcar de modo claro
0 espaco do privado e o espaco do publico. Foucault, igual a Arendt?
deteve-se aanalisaresse espaco de didlogo gerado entre semelhantes,
abrindo a possibilidade de formular uma questéo: até onde é possivel
ampliar este &mbito de diferencas entre iguais, até onde e de que
modo é possivel estender este dominio da acédo e do diadlogo - o
exercicio da vida ativa. Deste modo, ambos puderam tematizar o
ambito da politica a partir de uma perspectiva completamente alheia
aos pressupostos politicos classicos, preocupados com a soberania
e 0 consenso. Ambos partiram de uma mesma certeza que Arendt
enunciou com inusitada clareza. “se os homens desejam ser livres, é
precisamente a soberania que devem renunciar’*, pois a exigéncia
ultima da soberania é precisamente a de que € preciso renunciar a
nossa liberdade em beneficio de um suposto “bem comum”. Esta
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negativa a repetir a analise politica classica exige, para Arendt, afirmar
a validade do dominio da praxis, enquanto para Foucault, coincidindo
com Habermas, exige que possam ser integrados os dominios da agcao
estratégica com o espaco ético da liberdade ativa e da resisténcia.

CONTRA O ESTADO ADMINISTRADOR

S

A segunda critica de Habermas a Arendt refere-se a
separacao, para ela taxativa, entre o0 &mbito do politico e os sistemas
administrativos que vinculam ao Estado com a esfera do econdmico
e do social. Os riscos de entender a politica desse modo sdo muitos
e, sem duvida, ja conhecidos. Todo o pensamento liberal caracteri-
zou-se em divorciar os triunfos politicos das conquistas sociais e
econdmicas, com a inevitavel conseqiiéncia de desinteressar-se
pelos fenémenos da assisténcia e do bem-estar. Porém, o certo é que
H. Arendt parece estar menos preocupada com 0S riscos que
acompanham, inevitavelmente, a um esquema liberal e restrito do
politico do que com as possibilidades de manipulagdo sobre os
individuos que parecem surgir no estado de assisténcia. E por isso
que Habermas pode dizer que Arendt insiste, com raz&o, “em que a
superagdo técnico-econdmica da pobreza ndo significa de forma
alguma que a liberdade publica esteja assegurada em termos pratico
politicos™*. Pois, é justamente essa liberdade publica que se constréi
atraveés da comunicagao entre iguais o que Arendt considera como a
conquista prépria da acéo politica.

E evidente que a critica de Habermas &, neste ponto,
incontestavel. E evidente que Arendt nos enfrenta com uma limitagcao
extrema da nocgédo de politica ao desvincula-la artificialmente dos
fenémenos sociais e econémicos. Acaso as lutas que aqui e ali se
multiplicam em func¢&o da conquista de melhorias econdmico-sociais
nédo sdo, também, e ao mesmo tempo, formas de resisténcia, formas
de exerciciode um poder politico legitimo? Eis ai em que os conceitos
de podere politicade Arendt podem se tornarinaplicaveis e inoperantes.
E, entdo, que Habermas sugere que nos desloquemos desde a teoria
da acdo até a teoria sistémica. Para ele, as questdes relativas ao
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Estado administrador podem ser melhor tematizadas por referéncia
ao esquema teodrico parsoniano, pois, ao circunscrever e limitar o
ambito do politico, “e com seu aparelho conceitual restrito a teoria da
acgéo, Arendt coloca-se numa posigéo inutiimente desvantajosa, com
relacdo as andlises sistémicas habituais hoje em dia™®.

Entretanto, ainda que Habermas saliente esse limite do
pensamento de Arendt, também reconhece, ao mesmo tempo, que a
teoria sistémicadeixa de seroperativa na hora de darresposta a essas
questdes que preocupam a teoria da agdo comunicativa. E isto pode
ser constatado, especificamente, na hora de tematizar a questéo da
“gestacdo” do poder legitimo”. A resposta sistémica a esta questédo
limita-se a afirmar que: “a gestagdo do poder se apresenta como um
problema que pode ser resolvido na medida em que a lideranca
politica exerce maior influéncia sobre a vontade da populacdo”. Isto
é, para Arendt, simples e concretamente, o aumento da violéncia
estatal e de suas estratégias manipuladoras. E assim que, ainda
quando Parsons quer estabelecer uma distincdo entre uma lideranca
solida e construtiva (digamos legitima) e uma lideranga ilegitima, ndo
existe na sua teoria nenhum elemento para sustentar essa diferenca
que Arendt tentou clarificar, pensando no espacgo do poder politico
legitimo como sendo derivado das estruturas “inatas de
intersubjetividade”.

Como vimos, a teoria arendtiana do poder torna-se
operativa s6 quando nos interrogamos a respeito da legitimidade de
sua origem, porém, parece deixar de ser util quando se trata de
tematizar a complexa estrutura administrativa que caracteriza os
Estados modernos. Mais uma vez encontramo-nos com um argumento
que também foi explicitado de modo semelhante por Michel Foucault,
num artigo que tem o nome de: “A Governabilidade”.

Ali, Foucault tenta tematizar a relacdo estado-governo,
tragando a genealogia de seu encontro e mostra que as fungdes que
antigamente eram préprias, por um lado, do estado, e por outro, do
governo de uma instituicdo ou de uma casa, comegaram a superpor-
se e a confundir-se, transformando o estado num instrumento
administrativo de controle, cujo alvo principal é a populagéo, cujo
instrumento teérico é a economia politica e cuja implementagéo s6
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pode ser assegurada pela existéncia de mecanismos de seguranca
policiais e militares confiaveis. Nesse texto, Foucault quis tracar a
genealogia destas estratégias que possibilitaram que “o estado de
justica da idade média se torne um estado administrativo, a partir do
século XVI e desde entdo, passe a estar, pouco a pouco,
governabilizado™.

E porisso que este autor pode considerarque o “importante
para a modernidade, isto é, para nosso presente, ndo é tanto a
estatizacdo da sociedade mas, sim, a “governabilidade” que é interna
e exterior ao estado™®. E s6 ai que a populacdo comeca a ser olhada
“estatisticamente” e se converte num sujeito de necessidades e
demandas que, ao mesmo tempo, se converte em um “corpo” a ser
gestionado. Foi assim que surgiram as grandes estratégias de
bio-poder, tendentes a controlar a natalidade, a mortalidade, a saude,
asanidade dos corpos e das instituicdes. Agora, a finalidade do estado
parece seradegarantiro bem-estarpara sua populacgao, acrescentando
suas riquezas e diminuindo suas preocupacdes, porém sem que isto
signifique acrescentar ou ampliar a margem de decisdo, nem a
margem de liberdade de cada um dos individuos que compdem esta
estatistica populacional.

Foucault levara esta analise ao limite e mostrara que estes
novos saberes tdo preocupados com o bem-estar da populagio,
como a assisténcia social ou o saber médico, pressupdem e se
fundam em estratégias efetivas de poder-violéncia. Aqueles saberes
precisam, para assegurar seu exercicio, de certos mecanismos mais
ou menos eficazes para manipular os sujeitos que fogem da categoria
médico-juridica de “normalidade” com a finalidade de modelar sua
vontade segundo metas precisas e socialmente eficazes.

Arendt empreende uma critica implacavel contra esses
elementos da sensibilidade que sdo a compaix&o e a piedade, pois no
momento em que estes se tornam os motores da agdo politica,
imediatamente geram sua contra-face: a hipocrisia € o dominio do
terror. Um bom testemunho desta mutagéo, Arendt o encontrara na
Revolugdo Francesa; momento em que se inicia uma reflexdo teérica
tendente a ampliar odominio do estado e do politico. E ai que o estado
assume estas fungdes administrativas que hoje o caracterizam. “E
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verdade que 0s assuntos sociais e econémicos haviam se insinuado
no setor publico antes das revolugdes do final do século XVIII e a
transformagédo do governo em administragdo, a substituicdo da
gestdo pessoal por medidas burocraticas e até mesmo atransmutacgao
de leis em decretos, tinham sido as caracteristicas principais do
absolutismo. Mas, com a queda da autoridade legal e politica e o
advento da Revolugdo, era o povo quem estava no foco™®. E foi
justamente nesse momento em que o povo, com seu sofrimento e
com sua abrumadora miséria, irrompe no ambito do politico, que se
legitima o estado administrador. A revolugédo, entdo, muda seu
objetivo: contra a tirania ja ndo se reivindica a liberdade (a condicéo
humana submetida pela praxis, mas sim, e ap6s a glorificacdo do
sofrimento, se reivindica o fim da escassez. Os direitos que justificam
alutajandosao adignidade e a participacao efetiva, mas sim aqueles
que falamdo “vestuario, da alimentagao e da reproducdo da espécie™®.
Asurgentes caréncias as quais estava submetido o povo, aquelas que
validavam o sentimento intimo de compaixao, produziram em troca
sua contra-face: a hipocrisia. E isso aconteceu no momento preciso
em que as urgéncias sociais transformavam-se no motivo exclusivo
da acéo politica.

E que, “dessa forma, o papel da revolugdo n&o seria mais
libertar os homens da opressdo de seus semelhantes, nem muito
menos instituir a liberdade, mas sim libertar o processo vital dos
grilhnbes da escassez, e fazé-lo avolumar-se numa torrente de
abundancia. A abundancia, e ndo a liberdade, tornara-se o objetivo™".
Desde entdo, o Estado Moderno promete o fim da escassez e da
miséria; porém, esta promessa ndo cumprida fala de outra perda que,
entretanto, ndo é reclamada: o fato de saber que o poder politico
legitimo ja deixou de ser esse poder de criar instituicdes de liberdade
capazes de quebrar as relagdes de opressdo e sujeicdo que nos
prendem a nossos semelhantes. Foucault soube mostrar como essas
instituicoes de assisténcia que surgemdepoisda Revolucdo Francesa,
conseguiram gerar mecanismos de controle e sujeicdo antes
inimaginaveis, em nome da seguranga, do bem-estare da assisténcia
aos necessitados.
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Diferentemente de Arendt, Foucault soube mostrar que
essa conjungao entre o politico e 0 administrativo prépria dos Estados
Modernos, foi capaz de tirar qualquer barreira nitida ou infranqueével
entre o publico e o privado, entre o estatal e o ndo-estatal. Pois para
ele, é a propria governabilidade quem se considera ao mesmo tempo
interna e exterior ao estado, como hoje se pode perceber nas
estratégias policiais e manipuladoras dos mecanismos néo estatais
de assisténcia, como por exemplo, os seguros de saude ou a
seguranca privatizada.

A MANEIRA DE CONCLUSAO

O certo é que nem Arendt nem Foucault podem opor ao
estado administrador alguma proposta operativa que nos fale da
possibilidade de quebrar as constrigdes e as estratégias manipulatorias
desses esquemas assistenciais, porém, que possam também abrir a
possibilidade de enfrentar a velha questdo da superacéo técni-
co-econdmica da pobreza. A preocupacdo que compartilham os dois
é a de poder assinalar os riscos implicados na aceitagéo passiva do
moderno Estado de Bem-Estar, embora sem a formulagdo de
estratégias alternativas capazes de ampliar o horizonte de exercicio
de nossa autonomia. E certo que Foucault nos adverte que ainda hoje
predominam as lutas contra as mais variadas formas de submissao
da subjetividade, e que seria um erro imaginar que as velhas lutas
contra a dominacdo e a exploracdo desapareceram. Contudo, é
necessario que nos questionemos sobre os motivos pelos quais essas
lutas perderam sua forga transformadora, e deixaram de existir como
focos eficazes de resisténcia politica.

Tanto Arendt quanto Foucault parecem ter excluido a
preocupacéo pela superacédo da escassez do ambito de sua reflexao
tedrica: a primeira, quando contrap6e o ambito da necessidade ao
espaco préprio da agéo politica, e, o segundo, quando desatende as
lutas contra a exploracdo e miséria. O certo € que ambos parecem
ficar preocupados exclusivamente com certas formas pontuais de
manipular aos outros, onde néo fica nenhum lugar para essa violéncia
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silenciosa que se exerce dia-a-dia, através dessas velhas e patéticas
almas que séo a miséria e a fome. A preocupacéo de Arendt parece
ser semelhante a de Foucault, os dois questionam a falta de
operatividade de um Estado benfeitor que, perante a velha promessa
ndo cumprida de garantir o bem-estar de sua populagdo s6 se
contenta em reforgar esses mecanismos capazes de assegurar sua
sujeicao.

Talvez seja por referéncia ao horizonte do possivel e pela
consequente necessidade de ser implacavel com este presente no
qual habitamos, que tanto Arendt quanto Foucault, preferiram correr
0 risco de pensar numa via que Habermas considera invidvel para
qualquer sociedade moderna. Acreditamos que é factivel estender a
critica que Habermas faz a Arendt também a Foucault. Pois os dois
pensavam que valia a pena refletir em torno de “uma instituicido de
liberdade puablica, que independa da organizagcdo do bem-estar, a um
processo radical de formacéo democraticada vontade que se abstenha
detodaarepresséo social™?. Ainda, correndo orisco de se posicionarem
num caminho invidvel para qualquer sociedade atual, Arendt e
Foucault elegeram deter-se a pensar dentro da fenda desta
impossibilidade. Ambos assumiram o risco de levar a critica do
presente até as suas Gltimas conseqiiéncias. E ambos elegeram
retornarao pensamento grego para encontrar os instrumentostedricos
de uma critica que conduzira Arendt a afirmacao da praxis, do dialogo
e da agédo como fundamento do poder legitimo; e que levara Foucault
a encontrar na ética, entendida como “arte de viver”, um ponto de
apoio para a construcao dessas resisténcias que se levantam contra
as mais variadas formas de submisséo da subjetividade.
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LA ESTRUCTURA DE LA COMPRENSION
OBJETIVA
(UN ESTUDIO SOBRE LA NOCION POPPERIANA DE
ANALISIS SITUACIONAL)
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ABSTRACT:

In The Open Society and its Enemies and in The Poverty of
Historisism Popper argues for the idea that there is no essential
methodological distinction between human and natural sciences.
Each of them, he claims, endeavours to elaborate and test causal
explanations of the phenomenal world. However, in later writings,
he revises this viewpoint. The very notion of “situational (or
logical) analysis”, which had been previously introduced to
characterise a simple heuristic device employed in the elaboration
of explanations of human actions, is more and more identified
with the notion of “objective understanding”. Such a notion is
thought of as referring to the method which is peculiar to human
sciences. My aim here is to show that the peculiarty of this
method lies in the fact experience is no longer investigated by
means of “the principle of causality”; rather, it is investigated by
means of what Popper calls “the principle of rationality” or “the
principle of the adecuacy of actions”

RESUMEN:

En La Sociedad Abierta y sus Enemigos y La Miseria del
Historicismo Popper defiende la idea de que no hay ninguna
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diferencia metodolégica esencial entre ciencias humanas y
ciencias naturales. Cada una de ellas, nos decis, procura
construir y contrastar explicaciones causales de los fenomenos
que estudian. Pero, en escritos posteriores, esa posicion es
revista y, la misma nocién de “andlisis (o légica) situacional” que
iniciaimente habia sido propuesta para caracterizar un mero
recurso heuristico usado en la construccion de explicaciones de
la accion humana, comienza a ser identificada con la de
“comprension objetiva”; y esta aludiria al método propio de las
ciencias humanas: um método cuya peculiaridad consistiria
(segiin queremos mostrar) en que, en el marco del mismo, la
experiencia ya no es interrogada en los términos propuestos por
el principio de causalidad sino en funcién de lo que Popper
denomina “principio de racionalidad” o “principio de adecuacion
de las acciones’.

RESUMO:

Em A Sociedade Aberta e seus Inimigos e A Miséria do
Historicismo Popper defende a idéia de que ndo ha nenhuma
distingdo metodoldgica essencial entre as ciéncias humanas e
as naturais. Cada uma delas, segundo ele, esforga-se por
elaborar e contrastar explicagdes causais dos fendmenos que
estuda. Entretanto, em trabalhos posteriores, tal posicdo é
revista. A mesma nogao de “analise (ou logica) situacional”, que
fora inicialmente proposta para caracterizar um mero recurso
heuristico usado na elaboragédo de explicacbes das agdes
humanas, comecga a ser identificada com a nogéao de
“compreenséo objetiva”. Tal nogao referir-se-ia ao método préprio
das ciéncias humanas. O meu objetivo aqui € o de mostrar que
a pecualiaridade de tal método reside no fato de que a experiéncia
ndo é mais interrogada na base do “principio de causalidade”,
mas sim na base do que Popper denomina “principio da
racionalidade” ou “principio da adequacéo das acgdes”.

PRESENTACION

Lanociénde “Analisis (o Logica) Situacional” aparece, o se

insinda, en distintos momentos del corpus popperiano sin nunca
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recibir un tratamiento detallado y sistematico. Con todo, y pese a su
caracter fragmentario y oblicuo, las referencias y comentarios
formulados por Popper en relacion a la misma nos permiten
considerarlacomo unaclave plausible para, desde la propia perspectiva
metodoldgica falsacionista, entender ese “modo histérico de interrogar
los fendbmenos” que tantos autores - desde Droysen y Dilthey,
pasando por Collingwood y Von Mises, y llegando hasta Habermas y
Von Wright (y aun partiendo de presupuestos epistemolégicos
claramente diferenciados) - han coincidido en sefialarcomo aquel que
define a las ciencias humanas y las distingue de las ciencias fisico-
matematicas.

Pero, ain cuando nuestro objetivo no sea otro que mostrar
como, por el recurso a esa nocion, Popper pretendio reformular la
clasica distincion entre “comprension” y “explicacion” de un modo tal
que pemitiese pensar a las ciencias humanas dentro de los marcos
metodoldgicos propios de su filosofia de la ciencia; también es preciso
reconocerque esaintension, no solo nunca fue claramente planteada,
sino que, ademas, quedo desdibujada tras las apelaciones que este
autor siempre hizo a la (por él asi denominada) “unidad de método”
que existiria a entre ciencias naturales y humanas. Y, por eso, hoy no
podemos referirnos a esa posible clave falsacionista para entender el
“modo histdrico de interrogar los fendmenos” sin antes mostrar como
fue que lamisma pudo ir cobrando perfiles mas precisos en la medida
enque, alo largo de la evolucion del propio pensamiento de Popper,
la tesis relativa a la unidad del método cientifico fue debilitandose y
tornandose en poco mas que una trivialidad.

Aludimos, concretamente, al largo periplo que va desde la
postulacion (en La Sociedad Abierta y sus Enemigos y La Miseria
del Historicismo) de un isomorfismo légico entre los modos en que
ciencias humanas y ciencias naturales intentan tornar inteligibles los
fenémenos que unas y otras estudian; hasta la timida insistencia en
que el método de toda disciplina cientifica, sea ella “natural” o
‘humana”, no es otro que el de no dejar de someter a la critica y al
examen experiencial a todas y a cada una de las alternativas de
solucion que se proponen para los problemas que en ella se suscitan. '
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Pero, si bien nuestro trabajo sera en gran rnedida un
recorrido por ese desplazamiento concpetual operado en el propio
desarrollode lareflexién metodolégica popperiana, el mismo tampoco
podra limitarse a una exégesis de lodicho. Sinreservarnos el derecho
de anteponer lo que Popper hubiese podido decir por sobre lo que
efectivamente dijo, esta tentativa de elucidar una concepcién
falsacionista de la “comprension” seria estéril y no podria ir mas alla
de la constatacion de algunas contradicciones y confusiones en el
discurso de nuestro autor. Preferimos, porlotanto, dejar a estas como
precario punto de partida y no como pobre conclusion.

POPPER Y EL PROBLEMA E LA EXPLICACION
EN CIENCIAS HUMANAS

Porlo menos nominalmente, Popper siempre subscribi6 a
la clasica distincién neokantiana entre ciencias generalizadoras o
téoricas y ciencias historicas. Asi, tanto en La Sociedad Abierta y
sus Enemigos como en La Miseria del Historicismo (pero
fundamentalmente en este ultimo caso) sus referencias a la unidad
del método cientifico se ordenan en virtud del tratamiento dado a tal
distincion. Es decir: por un lado, se examina la posibilidad de que
existan diferencias metodologicas significativas entre ciencias
humanas tedricas tales como, supuestamente, lo serian la economia
y la sociologia? y ciencias naturales del mismo tipo (como la fisica, la
quimicay lafisiologia); y, por otro lado, e hace algo similar en relacion
a las ciencias histéricas humanas y naturales.

En tal sentido, y en lo atinente a las ciencias teéricas en
general, Popper nos dira que las mismas (sean ellas humanas o
naturales) no siguen otro método que aquel que él denomina “método
hipotético deductivo” o “Método de Hipdtesis”.2 Pero, la caracterizacion
que de tal método se nos propone excede en mucho a la inocente
afirmacion de que, tanto en ciencias humanas como en ciencias
naturales, lo unico que podemos hacer es arriesgar y contrastar
conjeturas siempre injustificables; y lo que se nos dice es que tal

Revista Reflexdo, Campinas, n® 61, p. 131-168, janeiro/abril/1995



135

LA ESTRUCTURA DE LA COMPRENSION OBJETIVA

método “siempre consiste en ofrecer una explicacion causal, deductiva
y en experimentar por medio de predicciones”.*

La idea, en definitiva, es que tanto las ciencias humanas
tedricas como sus semejantes naturales no persiguen otra finalidad
que la construccion y la evaluacioén de explicaciones causales cuya
estructuralégica queda perfectamente representada poraquel modelo
“nomolégico deductivo” de explicacion expuesto ya en la Légica de
la Investigacion Cientifica. En esta obra, recordemos, se nos decia
que “dar una explicaciéon causal de un acontecimiento quiere decir
deducir un enunciado que lo describe a partir de las siguientes
premisas deductivas: una o varias leyes universales y ciertos
enunciados singulares - las condiciones iniciales - y es ese mismo
modelo de explicacion (y prediccion) el que sera propuesto en La
Miseria del Historicismo® para caracterizar ese “método hipotético
deductivo” 0 “método de hipotesis” supuestamente comun a todas las
ciencias teoricas.

Pero lo curioso de todo esto es que, salvo ciertas vagas e
insuficientes alusiones al uso de modelos en economia’ como las que
encontramos en aquella ultima obra, en ningin momento Popper
intenta mostrarnos como es que ese “modelo nomolégico deductivo
de explicacion” o ese “método hipotético” funciona o podria funcionar
en alguna de esas putativas ciencias humanas de caracter teérico; y,
salvo la citacion de esa supuesta ley de la sociologla del poder militar
a la que se alude en La Sociedad Abierta y sus Enemigos (“Si de
dos ejércitos con paridad de armas y jefes, uno tiene sobre el otro una
tremenda superioridad en el nimero de hombres, debera obtener
siempre la victoria®) tampoco se nos suministran ejemplos creibles
de enunciados legaliformes en base alos cuales construir explicaciones
y formular predicciones sobre los fenébmenos sociales. Siendo que esa
laguna enlaargumentacion de Popperno solo afecta a su posicioén sobre
las asi llamadas “ciencias humanastedricas sino que también menoscaba
su caracterizacion de las ciencias humanas historicas.

Es que, segun la posicion de nuestro autor en aquellos
tiempos de lucha contra el historicismo, |a Unica diferencia importante
entre ciencias teoricas e histéricas en general (sean ellas humanas o
naturales) estribaba en algo asi como una meray simple diferencia de
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“interés” que existiria entre los dos tipos de disciplinas®; y, segun su
perspectiva, unas y otras (es decir: ciencias tedricas e historicas)
tendrian como objetivo comun la construccién y la evaluacién de
explicaciones nomoldgico-deductivas de los fendmenos. Pero,
mientraslas cienciastedricas se demorarian mas en el establecimiento
y en la contrastacion de los enunciados legaliformes que componen
tales explicaciones; las ciencias historicas estarian orientadas a la
descripcion pormenorizada y particularizada tanto del propio hecho a
serexplicado (explanandum) como de las causas que (leyes mediante,
claro) habrian conducido hasta él (es decir: las condiciones iniciales
que, junto con los enunciados legaliformes o nomoldgicos,
compondrian el explanans de una explicacion). Es que, segin nos
dice el propio Popper:

Mientras las ciencias teoricas se interesan principalmente
porlabusqueday la experimentacion de leyes universales,
las ciencias histdricas dan por sentadastoda clase de leyes
universales y se interesan especialmente en la basqueda
y experimentacion de proposiciones singulares. Por
ejemplo, dado un cierto “explicandum” singular - un
acontecimientosingular-, buscaran las condiciones iniciales
singulares que (junto con toda clase de leyes universales,
que seguramente serdn de poco interés) explican ese
“explicandum”. O también pueden experimentar una
hipétesis singular dada, usandola, junto con otras
proposiciones singulares, como condicién inicial y
deduciendo de estas condiciones iniciales (otra vez con la
ayuda de toda clase de leyes universales de poco interés)
algun nuevo pronostico que pueda describir un
acontecimiento ocurrido en el distante pasadoy que puede
ser confrontado con pruebas empiricas, quizd con
documentos o inscripciones, etc.°

Digamos, entonces, que mientras “al teérico le interesa
encontrar y contrastar leyes universaies”," “al historiador le interesa
dar con descripciones de situaciones que tienen lugar en ciertas
regiones espacio-temporales finitas - es decir, lo que hemos
denominado condicionesiniciales especificas- y contrastar o confrontar
su o adecuacion o precision”."? La diferencia fundamental entre
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ciencias teoricas e histdricas radicaria asi en “la diferencia que hay
entre sus diversos intereses o problemas”;™ es decir: en la diferencia
que hay entre lo que el historiadory el teorico consideran problematico
y digno de discusion. Y de ahi la insistencia de Popper en el escasso
interés que revestirian las leyes universales a las que se recurriria en
la explicacion histérica: esa falta de relevancia se deberia mas al
hecho de que las mismas no constituyen el foco central de la
indagacion (i.e, discusion) historica, que a la trivialidad que, en
ocasiones (y sobre todo en el caso de las ciencias humanas) Popper
les atribuye.”™ Por lo demas - esto es: si dejamos de considerar la
cuestion pragmatica relativa a esa divergencia de intereses que
existiria entre el historiador y el tedrico; y nos limitamos a analizar la
estructura l6gica de las respuestas que uno y otro dan a las preguntas
que se plantean -, podemos concluir que, segin nuestro autor, la
explicacion historica y la explicacion teoérica guardan un isomorfismo
analogo al que existe entre esta ultima y la prediccion. Asi, y siempre
en la perspectiva de Popper, el procedimento del teérico puede
representarse en el siguiente esquema légico:

UO UO UO

U U, u,
Lo

P, P, P, ..

Donde “U_es(...)laley universal, la hipétesis universal que
esta a examen”, siendo que lamisma “se mantiene constante através
de las contrastaciones y se emplea junto con otras varias leyes u,u,
... y otras condiciones iniciales diversas |, I, ... a fin de derivar
diversas predicciones P, P,, ... que pueden ser confrontadas con
hechos observables reales”."”” Mientras tanto, “el procedimiento del
historiador se puede representar con el esquema siguiente:

U1 UZ U3

I1 I2 |3

IO |0 IO

P, P, P, .'®
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Donde “I_es la hipotesis historica, la descripcion histérica
qgue ha de ser examinada o contrastada”; siendo que la misma “se
mantiene constante atravésde las constrastacionesy se combina con

diversas leyes (...) U, U, U, ... y con condiciones iniciales
correspondientes |, |, I, ... para derivar diversas predicciones P, P,
P, etc.”®

Y una buena ilustracién para este modo de entender las
relaciones existentes entre conocimiento historico y teérico podria ser
encontrada en una comparacion entre unadisciplina como lageologia
histérica y otras tales como la fisica y la quimica: el investigador
interesado en la deriva continental, o en un proceso orogénico
cualquiera, se ocupa en formular y en testar hipotesis relativas a
sucesionesde acontecimientos especificos sin poresodejarnuncade
presuponer que los mismos han tenido lugary se han concatenado en
virtud de leyes fisicas o quimicas que él no se ocupara en discutir pero
tampoco se permitira desestimar o ignorar.

Pero, silo que nos interesa es entender los procedimientos
del investigador ocupado en reconstruir y comprender las tortuosas y
desprolijas tramas de la historia humana, el esquema de Popper - tal
como lo dijimos mas arriba - de poco nos sirve: si no hemos podido
individualizar ese conocimiento nomoldgico que constituiria a
disciplinas teéricas tales como la sociologia y la economia; mal
podremos entender como es que el mismo seria utilizado en el estudio
de la historia social o econémica. Y de hecho, en aquella conferencia
de agosto de 1948 en donde Popper present6 su comparacion entre
ciencias teodricas e historicas en base a los esquemas citados poco
mas arriba, las referencias que a esas ultimas se hacen no envuelven,
en ningun momento, cualquier alusién especifica a las ciencias
humanas.

Es cierto, de todos modos, que en otro texto de esa misma
época,? Popper insiste en aproximar los “métodos” de las ciencias
naturalesy las ciencias sociales; pero alli, en lugarde aludir al uso, en
ambos tipos de ciencias, de enunciados nomologicos, nuestre autor
prefiere referirse, simplemente, a “predicciones condicionales”.2'Y, si
bien es verdad que la funcion que se les adjudica a estas ultimas es
analoga a la que las leyes cumplian en el esquema propuesto en la
Légica..., resultatambién significativo que Popper prefiera utilizar un
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concepto claramente mas amplio y flexible que el de “enunciado
legaliforme”. Pensemos, en este sentido, que adn cuando todo
enunciado de este ultimo tipo constituya una prediccion condicional
(es decir: “afirman que ciertos cambios (...) estan acompafados por
otros cambios (...)";% no cualquier prediccion condicional constituye
una ley. Una afirmacion como “si mi marido se entera, me mata” es
una prediccion condicional que no presenta ninguna de las notas que
el propio Popper siempre apunté como inherentes a un genuino
enunciado nomoldgico; es decir: ni es un enunciado estrictamente
universal, nideja de referirse a una clase concreta de objetos con una
ubicacién espacio temporal definida.?

De cualquier manera, y mas alla de esos indicios que, tal
vez, ya preanuncien una posterior revision de las tesis sobre ciencias
sociales defendidas en La Sociedad Abierta y sus Enemigos y en
La Miseria del Historicismo, es innegable que, en tales obras (y
pese al reconocimiento de la distincion entre ciencias generalizantes
y ciencias historicas en el que alli se insiste), Popper asume un claro
‘monismo metodoldgico” que aproxima sus posiciones a las de
autores como Comte o Mill* e invita a contraponerlas con las de otros
como Dilthey, Windelband y Rickert; y es por eso también que, en lo
atinente a las ciencias humanas en general, y a la historia en
particular, las ideas de nuestro autor han sido siempre emparentadas
a las de Hempel y contrapuestas a las de Collingwood o Dray.%

Sin embargo, las tesis que acabamos de exponer no
constituyen, ni por aproximacion, la Gltima palabra de Popper sobre
las ciencias sociales. Asi, treinta afios después de la publicacion de
La Sociedad Abierta sus Enemigos y en ocasion de escribir su
célebre Autobiografia Intelectual, nuestro autor se referird a la
polémica generada por los puntos de vista sobre la explicacién
histérica que alli y en la Miseria del Historicismo se exponen,
diciendo que €l nunca habia considerado aquel andlisis de la cuestion
como demasiado importante y que, en contrapartida, lo que él
consideraba importante - esto es: la idea de analisis. situacional
“necesitaria ain unos cuantos afos para madurar”.2 Mientras tanto,
nos dice Popper, “la tesis que no era importante (...) ha ayudado, bajo
el nombre de “el modelo deductivo”, a generar una voluminosa
literatura”.?”
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Pero, esa confusionde laque Popperse queja en Busqueda
Sintérmino, tal vez pueda entenderse en funcion de que, en aquellos
escritos, la “légica situacional” o “método cero” era (vagamente)
presentada sélo como un recurso metodol6gico posible (aunque tal
vez muy importante y con certeza distintivo de las ciencias sociales)
en base al cual construir explicaciones nomologico causales de la
accién humana; y esto se patentiza cuando, en La Sociedad Abierta
y sus Enemigos, leemos que:

“La mayor parte de las explicaciones histéricas hacen un
uso tacito, notanto de las leyes socioldgicas y psicologicas
triviales, sino de lo que llamamos (...) la ‘légica de la
situacion’; esdecir, que ademasde las condicionesiniciales
quedescriben losintereses y objetivos personalesy demas
factores de la situacidn (...) suponen tacitamente, a modo
de primera aproximacion, la ley general trivial de que las
personas cuerdas actuan, por lo comun, en forma mas o
menos racional”.?

De ese modo, y sobre todo si pasamos por alto el hecho de
que Popper no se demora en ninguna precision relativa a la forma o
al contenido de esa ley general ni tampouco hace nada semejante en
relacion al caracterde los “demas factores” que definen una situacion;
podemos decir que, en su perspectiva, el andlisis situacional da lugar
auntipo peculiarde explicacién nomolégico-deductiva cuya estrutura
general seria esta:

Ley General sobre la racianalidad de la accion humana
EXPLANANS

Condiciones Iniciales (Descripcion de la meta perseguida por el
agente cuya accion queremos explicar y de otros elementos que
definen la situacion.

EXPLANANDUM: Descripcion de la accion a ser explicada
Y, de hecho, si nos remitimos a ciertos textos de Popper

que son de quince a veinte afios posteriores a los hasta aqui
considerados, encontraremos elementos que se prestarian para
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mejorar esa presentacion nomoldgico-deductiva del “analisis
situacional”. Pero, la verdad es que tales textos no serian otros que
aquello escritos y conferencias de los afios sesenta en los cuales
nuestro autor, habiendo “madurado” esa ultima nocién (recordemos
el pasaje de Busqueda Sin Termino comentado poco mas arriba),
esboza una caracterizacion del método de las ciencias sociales que,
a diferencia de la hasta aqui examinada, se aproxima al dualismo
metodolégico inicialmente condenado, sin por eso renunciar a las
exigencias del falsacionismo.

Una Concepcion Falsacionista de la Comprension

El primero de los textos referidos no es sino aquel que
constituyé la conferencia inaugural de la tan célebre como confusa
"polémica sobre el positivismo en la sociologia alemana" en la cual,
ademas de Adono y del propio Popper, también terciaron autores
como Dahrendorf, Alberty Habermas; y el mismo, como se recordara,
se compone de veintisiete tesis en las que, ademas de resumir sus
posiciones epistemolégicas mas generales y fundamentales, nuestro
autor eshoza algunas ideas relativas a la especificidad metodolégica
de las ciencias humanas. Con todo, esta ultima cuestion solo es
discutida en las dltimas seis (o adn en las dltimas tres) tesis; siendo
que todas las anteriores se ocupan, en general, de temas que dicen
tanto al respecto de las ciencias humanas como al respecto de las
ciencias naturales. Y en estas, incluso en lo atinente al modelo
nomolégico-deductivode explicacion, parece insistirse en el monismo
metodoldgico de La Miseria del Historicismo.

En cambio, ya en la tesis XXIV, las cosas toman otro
rumbo. Habiendo dedicado las tres tesis anteriores a discutir y a
afirmar la primacia y la autonomia de la sociologia en relacion a la
psicologia; en esta, Popper habra de afimar que: “La Sociologia es
también auténoma en un segundo sentido, es decir, en el sentido de
serlo que a menudo se ha llamado ‘sociologia comprensiva™.2Y, asi
laidea de “comprension” (Verstehen), que habia sido explicitamente
impugnada en el apartado octavo de La Miseria del Historicismo, es
rehabilitada en el discurso popperiano sin que medie ninguna revision
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explicita de las posiciones anteriores. Comienza a perfilarse de ese
modo lo que James Farr habra de llamar “Popper’s Hermeneutics”.*°

Setrata, contodo, de un primer atisbo bastante confuso en
donde, sin mayores precisiones y tal vez aludiendo a los trabajos
epistemoldgicos de Von Mises, Popper nos dice que “la investigacion
légica de los métodos de la economia politica lleva a un resultado
aplicable a todas las ciencias de la sociedad”;* y, ese resultado
“evidencia que hay un método puramente objetivo en las ciencias
sociales al que cabe muy bien calificar de método objetivamente
comprensivo o de légica de la situacion.*

Como podemos constatar, la misma idea de “Andlisis (o
Légica) Situacional” que en los escritos de los afios cuarenta habia
sido usada para aludir a un putativo recurso metodolégico que
facilitaria la construccién de explicaciones nomolégicas en ciencias
humanas, aparece ahora homologada a la propia nocién de
“comprension”. Y es que, seglin Popper parece proponernos en estas
balbuceantes tesis sobre las ciencias humanas, “comprender” una
accion individual (este y no otro seria el objeto privilegiado de tal
operacion conceptual) “consiste en analizar la situacion de los hombres
que actuan lo suficiente como para explicar su conducta a partirde la
situacion misma”,** es decir. mostrando como, dada una cierta
“ecuacion” entre las metas del agente, sus valoresy lasinformaciones
con que cuenta, el curso de accién por él escogido puede ser
considerado como el mas indicado, el mas oportuno o el mas
adecuado para resolver la situacion-problema en la que el mismo se
encuentra. Asi, ante una accién satisfactoriamente analizada en
estos términos, el historiador o el sociélogo podrian decir: “sin duda
que mis objetivos y mis teorias son diferentes (a las de Carlomagno,
por ejemplo); pero si hubiera estado yo en su situacion - una situacion
analizada en estos y aquellos términos -, y teniendo en cuenta que la
situacion incluye objetivos y conocimientos, hubiera actuado, y
también hubieras actuado tu, sin duda, de manera semejante” 3

Pero atencion: “el método de andlisis situacional es (...) un
método individualista (...) pero no un método psicoldgico”.® “La
comprension objetiva radica en nuestra concienciade que la conducta
era objetivamente adecuada a la situacion”;*¢ y para llegar a ella es
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preciso que esta Gltima quede “analizada con la suficiente amplitud
como para que los momentos de inicial apariencia psicologica - como,
por ejemplo, deseos, motivos, recuerdos y asociaciones - hayan
quedado convertidos en momentos de la situacion”.*” Asi: “El hombre
que alimenta tales o cuales deseos es convertido en un hombre cuya
situacion se debe a que persiga tales o cuales fines objetivos. Y un
hombre can tales o cuales recuerdos y asociaciones es convertido en
un hombre a cuya situacion corresponde que venga objetivamente
pertrechado de esta o aquellateoria o de esta o aquellainformacion”.*

Contodo, y pese aque esos reparos enrelacion a cualquier
fundamentacion “psicoldgica” de las ciencias humanas ya habian sido
anticipados en el decimocuarto capitulo de La Sociedad Abierta y
sus Enemigos y en la trigésimo segunda seccion de La Miseria del
Historicismo, todavia en 1961, Popper aun carece de elementos
conceptuales suficientes como para tornar realmente claro el modo
en que esta usado la nocién de “objetivo” y la forma en que la
contrapone a la de “subjetivo” (0 “psicolégico”); y lo que le esta
faltando no es otra cosa que aquella distincion entre “pensamiento en
sentido subjetivo” (es decir: el pensamiento entendido como proceso
o fenémeno psiquico individual) y “pensamiento en sentido objetivo”
(esdecir, el pensamiento entanto estructura publica institucional) que
él mismo propondra en algunos de los ensayos que componen
Conocimiento Objetivo.*

Poreso, y alin cuando no quepa aqui unaargumentaion en
favor de esa distincion (la misma tornaria demasiado engorrosa y
extensa nuestra exposicion), es necesario que, por lo menos, no
demoremos en la tentativa de aclarar la naturaleza y los alcances de
la misma; y, en tal sentido, lo que primero debemos apuntar es que,
segun Popper, esas dos acepciones de la palabra “pensamiento” no
remiten, simplemente, a una demarcacion entre meros modos de
hablar, sino a una “distincion real” entre dos tipos de entidades o
fendmenos. Asi, si consideramos una frase pronunciada por alguien
en el transcurso de una conversacion (un fenémeno fisico propio de
lo que Popper llama Mundo [); siguiendo a nuestro autor, podremos
distinguir entre la creencia, las imagenes mentales y los sentimientos
de confianca o duda expesados en esa frase (fendmenos todos ellos
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pertenecientes al Mundo Il) y lo enunciados oteorias allicomunicados
(estructuras estas que son propias del Mundo Ill): los primeros
constituyen pensamiento en sentido subjetivo, y los segundos
pensamiento en sentido objetivo. Las creencias, y las imagenes y
sentimientos a ellas asociados, son meros estados o contenidos
mentales subjetivos (es decir: privados); y los enunciados o teorias
son estructuras o contenidos légicos objetivos (es decir: publicos)
que, por esa razon (y a diferencia de lo que ocurre con los contenidos
mentales), pueden serabordados y comunicados intersubjetivamente.
Por eso, aun cuando no podamos compartir con otros las imagenes
orepresentaciones mentales que asociamos alateoria que acabamos
de concebir; si podemos, sin embargo, comunicarles su contenido
I6gico (es decir: aquello que entrard en consideracion cuando
discutamos su verdad). Y esto ultimo es de central importancia para
entender lo que podriamos caracterizar como el aspecto “puramente
epistemoldgico” de la teoria objetivista de la comprensién propuesta
por Popper.

Nos referimos, concretamente, a la idea de que tanto en
las ciencias humanas como en las ciencias naturales, nuestras
tentativas de comprender o explicar los fenémenos deben dar lugar
a teorias (es decir: estructuras de Mundo Ill) que puedan ser
intersubjetivamente comunicablesy accesibles; y esto, en el caso de
esaoperacion que llamamos “comprensiéon”, significaque el resultado
de lamisma, en la medida en que pretenda ser considerado cientifico,
deberé consistir, no en un estado psicolégico particular, sino en una
hipétesis cuyo contenido |6gico pueda serevaluado poruna comunidad
de sujetos indefinidamente ampliable.*° No se trata, sin embargo, de
negar o de discutir que pueda existir un conocimiento privado e
incomunicable (y, porlo tanto, “no cientifico”) del otro (tal vez la madre
lo tenga en relacion a su hijo recién nacido y los amantes el uno en
relacion al otro); sino de subrayar que, si tal conocimiento subjetivo
existe, el mismo no podra nunca ser considerado como punto de
partida o de llegada de una indagacién cientifica.

Pero, la idea de comprension que Popper nos propone es
“objetivista” no solo en lo que atafie al resultado de dicha operacion;
sinotambién (y he aquilo que podriamos caracterizar como el aspecto
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“ontolégico” de esta concepcion) en lo que respecta al tipo de
fendomeno o entidad a la que la misma se dirige. La pregunta aqui es
esta: “De que tipo de entidades hablan esas teorias que construimos
para intentar comprender nuestras acciones?”; y la respuesta de
Popper es clara: de entidades propias del Mundo Ill. Es que, al
subrayar que la accién de un individuo debe ser comprendida, no en
virtud de elementos subjetivos tales como motivos, deseos,
expectativas, asociaciones o sentimientos, sino en funciéon de
elementos objetivos (Iéase: intersubjetivamente accesibles) tales
como metas, teorias, informaciones, preferencias, y sistemas de
valores ode normas socialmente instituidos; Popper nos estadiciendo
que el objeto de la comprensién en ciencias humanas lo constituyen
contenidos de pensamiento en sentido objetivo y no estados de animo
cuyo caracter intimo o privado los tornaria tan intersubjetivamente
inaccesibles o incomunicables como pueden serlo un dolorde muelas
o un sentimiento de angustia. Y no confundamos, como Lakatos lo
hizo, esa esfera del pensamiento, de la mente o (si e quiere) del
espiritu objetivo (objective mind), con el mundo de las formas
inteligibles postulado por Platén: el Mundo Il no es un “topos uranos”,
un orden ahistorico de virtualidades légicas o conceptuales, es la
trama de invenciones y artificios producidos por la mente humana y
que, sin embargo, escapa a su control y ain a su conocimiento. El
Mundo Il es, en definitiva, el mundo de aquello que Cassirer llamé
“formas simbdlicas” (es decir:lo componen no soloteorias, argumentos
y problemas; sino tambien valores, sistemas de normas y signos,
herramientas, instituciones y obras de arte); y, por lo tanto, no es,
como Lakatos creia, un interior y racional que se oponga a la
accidentada historicidad exterior de nuestra cultura y de nuestra vida
social: es, en todo caso, esa misma exterioridad.

Cuidémonos, por otra parte, de no cometer en relacién a
este segundo aspecto del “objetivismo” popperiano, un error analogo
al que podriamos haber cometido en relacion a aquel primer aspecto
antes referido; es decir: no leamos en esta tesis de Popper mas de lo
que en ella hay. La misma, ni supone la negacion de la existencia de
cosas tales como fenémenos mentales (lo que implicaria negar la
existencia de conocimiento o pensamiento en sentido subjetivo); nise
basa en nada semejante a los quisquillosos argumentos del segundo
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Wittgenstein en relacion a la imposibilidad de un lenguaje privado: el
pensamiento de Popper siempre ha sido ajeno a ese tipo de extremos
o de sofisticaciones, y su concepcion objetivista de la comprension
solose basa en la constatacion de que cuando intentamos comprender
la accion de otro no podemos (pero tampoco preciamos) hacer otra
cosa que conjeturar sobre el caracter y el contenido objetivo de las
metas, teorias, preferencias y sistemas normativos a los que su
accionar obedece. Siendo que el modo en que dichos contenidos son
vividos y sentidos por el propio agente queda aislado en la inaccesible
intimidad de su subjetividad.

Se trata, en realidad, de una idea peligrosamente simple
cuyo supuesto fundamental es el de que todos, o casi todos, los
contenidos de nuestra vida animica (inclusive aquellos que no estan
“embutidos” en entidades del mundo |) poseen (aunque sea virtual,
parcial, indirecta y vagamente) un correlato formulable en términos
de pensamiento en sentido objetivo; y que, por lo tanto, la operacion
de compreender puede ser entendida como limitada a un anélisis, lo
mas detallado posible, de esos correlatos. Lo demas (es decir: lo
privado, lo vivenciado y sentido en la intimidad del sujeto) queda
recluido en la esferade loincomunicable; y esto lo sabe el psicanalista
que, en lugar de soiar lo sofiado por el paciente, escucha un relato,
un discurso, tramado en base a codigos, metaforas e imagenes que
forman parte de un patrimonio socialmente construido e instituido.

Es cierto, de todos modos, que entre un vago y difuso
sentimiento de miedo y una hipétesis (falsa o verdadera, fundada o
infundada) relativa a algun peligro o amenaza, existe una brecha muy
grande. Pero, de hecho, cuando afirmamos que alguien estatemeroso,
no pretendemos sentir sumiedo; sino que, simplemente, le atribuimos
la creencia (falsa o verdadera, fundada o infundada) de que algun
peligro o obstaculo amenaza, de algun modo, sus planes o su propia
integridad.. Y, aunque multipliquemos y complejisemos
indefinidamente nuestradescripcién y caracterizacionde lanaturaleza
de ese miedo, la misma nunca dejara de ser una reconstruccion
supersimplificaday.superesquematizada*' de sus correlatos objetivos;
es decir: nuestra tentativa de comprension nunca dejara de ser una
aproximacion conjetural (indefinidamente perfectible y rectificable) a

Revista Reflexdo, Campinas, n° 61, p. 131-168, janeiro/abril/1995



147

LA ESTRUCTURA DE LA COMPRENSION OBJETIVA

un punto ideal que, tal vez, también sea um imposible légico: el
correlato objetivo completo y acabado de un contenido subjetivo.

Digamos, entonces, que (segun Popper), el resultado
(sempre parcial y revisable) de esa operacion llamada “comprension”
o “analisis situacional” no es un estado o contenido animico particular
(en el cual, por ejemplo, seriamos capaces de sentir o vivenciar lo
mismo que aquel sujeto cuya accion queremos comprender); sino una
reconstruccion conjetural e intersubjetivamente evaluable (es decir:
una estructuratedrica propia del Mundo Ill) de la “situacién-problema”
en el marco de la cual la eleccion de un determinado curso de accion
pudo ser considerada como adecuada, util u oportuna. Pero, dado que
por “situaciéon-problema” no entendemos otra cosa que las metas, las
preferencias y las informaciones (falsas o verdaderas) que sobre su
entorno y sus posibilidades contaba el agente cuya accion queremos
comprender, podemos afirmar que el “analisis situacional” tiene como
resultado uma estructura de Mundo Il (un contenido de pensamiento
objetivo) que se refiere a otras estructuras de Mundo Il (otros
contenidos de pensamiento objetivo) que definen la situacién (en este
sentido: objetiva) del agente: “tal como él la veia”.*?

Por eso, puede decirse que: “la actividad de comprender
consiste esencialnente en operar con objetos del tercer mundo™?3;
siendo que esto queda claro en el modo en que Popper presenta y
reformula aquel pasaje de Idea de la Historia en el cual, al analizar
los procedimientos de un historiador que esta estudiando el Cédigo de
Teodosio y pretende “comprender” determinado edicto de un
emperador, Collingwood nos dice que, para tal menester, ese
historiador...

“(...) tiene que representarse la situacion que el emperador
trataba de dominar, y tiene que representarsela tal como
el empeador lo hacia. Luego tiene que ver por su cuenta,
tal como si la situacion del emperador fuera la suya propia,
la manera como podria resolverse semejante situacion;
tiene que ver las posibles alternativas, y las razones para
elegiruna con preferencia a las otras y, portanto, tiene que
pasar por el mismo proceso que el emperador al decidir
sobre ese caso particular. De esta suerte re-crea en su
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propia mente la experiencia del emperador; y solo en la
medida en que haga esto, tiene algun conocimiento
histérico, en cuando distinto del meramente filol6gico del
significado del edicto”.*

Collingwood, nos dice Popper, “pone el acento en la
situacion de un modo muy semejante a como yo hago hincapié en lo
que denomino situacién problematica™® pero aun asi, nos aclara,
subsiste una diferencia fundamental:

“Collingwood deja bien claro que lo esencial al comprender
la historia no es el analisis de la situaciébn misma, sino el
proceso que tiene lugar en la mente del historiador y que
consiste en la evocacion, en la repeticion simpatéticade la
experiencia original. Para Collingwood, el analisis de la
situacion no es mas que una ayuda - aunque indipensable
- para esta evocacion. Mipunto de vista esdiametralmente
opuesto. Considero que el procesode evocacion psicoldgica
no es esencial, si bien admito que algumas veces puede
ser de utilidad para el historiador (...) Lo que considero
esencial no es la evocacion, sino el analisis
situcional”.*

Y este “no es mas que una conjetura histérica” que, en el
caso que Collingwood propone y Popper discute, constituye una
metateoria acerca del razonamiento del emperador”;*” es decir:
contituye un contenido de conocimiento objetivo que, por estar “a un
nivel distinto del razonamiento del emperador, no lo evoca, sino que
trata de reconstruindo razonada e idealmente, omitiendo elementos
esencialesy, quiza, amplidndolos”.* En definitiva, lo que el historiador
“tiene que hacer no es evocar experiencias pasadas, sino disponer
argumentos objetivos en pro y en contra de su analisis conjetural de
la situacion”;* es decir: lo que el historiador tiene que hacer es ofrecer
elementos documentales que apoyen o corroboren sus hipétesis
sobre las metas, preferencias, e informaciones que, conjeturalmente,
orientaban la accion de un determinado agente. Por otro lado, quien
discorde con la conjetura propuesta no debera invocar alguna suerte
de repugnancia subjetiva por la misma; sino exhibir elementos
documentales quelacontrarien o proponerinterpretaciones alternativas
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de la evidencia documental ya presentada. Pero, al decir esto ultimo,
no estamos diciendo nada original; sino simplemente describiendo
aquello que los historiadores hacen sin tener que apelar, en nuestra
descripcion, a ninguna “psicologia de la comprension”.

Es cierto, de todos modos, que la presentacion que Popper
hace de Collingwood tal vez exagere o de demasiado relieve a los
elementos subjetivos de la misma; y, en este sentido, cabe sefialas
que esa ‘“interioridad” del hecho histérico, ese “pensamiento”, que
este ultimo autor proporia como objeto propio de la historia, era
menos un fenédmeno psicoldgico que un contenido l6gico mas préximo
aun de la nocion fregeana de “gedanke” que de la popperiana de
“Mundo III". Pero, lo que Popper critica de Collingwood es menos su
concepciondel objeto del conocimiento histérico que su caracterizacion
subjetivista del tipo de conocimiento al cual el historiador debe llegar
y de las operaciones involucradas en la prosecucion de tal meta. Y no
se trata de una cuestion trivial: la insistencia de Popper en el caracter
objetivo del conocimiento histérico no solo nos permite entender al
mismo sin apelar a unatransnochada epistemologia de las facultades
cognitivas; sino que también nos da lugar a que lo consideremos
como tandable al control intersubjetivo (y en tal sentido “tan cientifico”)
como lo es nuestro conocimiento teérico (0 explicativo) sobre la
naturaleza.

Un Modelo Légico para la Comprension

Pero, si la operacion de comprender acciones puede ser
caracterizada con independencia de cualquier apelacién a procesos
psicologicos o facultades intelectivas particulares, entonces también
podemos pensarlay presentarlacomo untipode inferencia o argumento
endonde de ladescripcion (conjetural) de ciertos “hechos” (como, por
ejemplo, lo son las preferencias, las metas y las informaciones con
que opera el agente) se infiere o se deduce una descripcion de aquello
que quiere ser comprendido. O dicho de otro modo: sila comprension
constituye una operacion tedrica analoga, semejante o, inclusive,
idéntica a la explicacién (es decir: si en ella no hay nada que no sea
formular conjeturas y realizar algun tipo de inferencia légica a partir
de la mismas); entonces debe ser posible representarla con un
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modelo Idgico, no idéntico o semejante, porlo menos, analogo a aquel
modelo nomolégico deductivo (o de “Ley Cubriente”) utilizado para
mostrar la forma de toda genuina explicacion causal. Y, si bien el
propio Popper no se tom6 el trabajo ni de presentar ni de sugerir,
aunque mas no sea, un esbozo de como podria ser dicho modelo,
otros autores (también interesados en una caracterizacion logica o
formal de la comprension) si lo hicieron; siendo posible recurrir a sus
diferentes resultados para, a partir de los mismos, esclarecerlas tesis
que aqui discutimos.

Tal seria el caso, por ejemplo, de Georg Henrik Von
Wright. Este autor (basandose un poco en lavaga nocion de “explicacion
racional”invocada por Dray y otro poco en las reflexiones de Elizabeth
Anscombe sobre el silogismo practico aristotélico) propone un modelo
de inferencia (inicialmente denominado “razonamiento practico” y
mas tarde “explicacion intencional”)*®® que, segun su propio decir,
“viene arepresentar para la explicacionteleoldgicay parala explicacion
en historia y ciencias sociales, lo que el modelo de subsuncion tedrica
representa para la explicacion causal y para la explicacion en ciencias
naturales”.®

Se trata, sin embargo, de una estructura silogistica muy
simple (y por cierto bastante débil) cuya conclusion (c) es una
descripcion de la accion que queremos comprender o, en cierto
sentido, explicar, y cuyas premisas son:

(A) Una descripcion de las metas del agente cuya accion queremos
entender (aquello que Von Wright [lama intencion™?) y

(B) Una descripcion no solo de las informaciones y de las teorias; sino
también de las pautas axiol6gicas a las que obedece la decision de
dicho agente (aquello que Von Wright engloba bajo eltermino un tanto
estrecho de “actitud epistémica”s3).

Asi, y siguiendo a Von Wright, podemos representar a ese
razonamiento con el siguiente esquema:

(A) “A tiene intencion de p (e.g., ir mafana al teatro)

(B) A juzga que a menos que q (e.g., reserve una entrada con
antelacion), no sera capaz de p.

©) Por consiguiente, A da los pasos precisos para q."s*
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En el mismo, nos dice este autor, la intencion y la actitud
epistémica son aducidas “‘como determinantes de la accion del
agente” (es decir: como constituyendo “conjuntamente una razon o
fundamento - suficiente - para hacer q.”); y, en virtud de eso, la
realizacion de q es presentada como formando parte, “a los ojos de
A”, de las exigencias de la situacion”.®

Contodo, no es preciso ni aludira eventuales coincidencias
terminoldgicas entre Poppery Von Wright, ni multiplicar las parafrasis,
las transposiciones y las analogias entre las nociones de “andlisis
situacional”y la de “explicacionintencional”, para percibir la solidaridad
y la proximidad que existe entre ambas; y, por ello, creemos que es
licito traducir el esquema de Von Wright en téminos popperianos
para, en funcién de eso, obtener lo que podriamos denominar “el
modelo légico fundamental del analisis situacional” o de la
“comprension objetiva”. Siendo que el mismo, si ya no es redundante
explicitarlo, seria aproximadamente asi:

(A) La meta de A es p.

(B) En base a las teorias, informaciones y pautas axiolégicas de A, q
es el mejor (técnicamente) y mas aceptable (moralmente) medio o
recurso para lograr p.

(C) .. A opta por (o intenta, o decide) realizar p.

Y no perdamosde vista, por favor, que este esquema, lejos
de pretender representar (aun por aproximacion) la forma de los
procesos de pensamiento o de deliberacion que se producen en la
mente del agente cuya accion queremos comprender, solo nos
presenta la estructura general de esas idealizaciones conjeturales
que construimos para tornar inteligible dicha accién. Asi, si veo que
un amigo, pudiendo elegir solo entre una corbata gris y una negra, en
el momentode completarsu atuendo para una cena escoge la primera
alternativa, puedo intentar comprender su opcion en virtud de este
razonamiento:

(A) La meta de A es combinar correcta y sobriamente los colores de
su atuendo

(B) Segun los criterios de “correccion” y “sobriedad” que (presumo) el
comparte conmigo, lacombinacion gris-azul es superior alaalternativa
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negro-azul; y segun la informacién que (supongo) el maneja (ya que,
segun me consta, no es dalténico) su saco, su pantalén y su camisa
(tal como puedo observar) son azules en distintas tonalidades.

(C) .. A solo podria optar por la corbata gris.

Pero, ese notiene porque habersido el “razonamiento” (es
decir: el proceso de pensamiento en sentido subjetivo) de A. En
realidad, lo mas seguro es que A no haya realizado ningunadeliberacion
y que su accionar haya sido casi “automatico” o “instintivo”; y, sin
embargo, eso constituye un argumento definitivo en contra de nuestra
tentativa de comprension. Es que, tal como Popperdiria, la misma no
se refiere a fendomenos de Mundo Il sino a contenidos de Mundo lI;
decir: no intenta reconstruir escurridizos fenémenos psicologicos,
sino explicitar metas, preferencias, teorias y pautas axioldgicas bajo
cuya consideracion unadecision puede considerarse como adecuada.
Pero, los intrincados, o tal vez obvios, mecanismos a partir de los
cuales el propio agente se representa ecuacion6 esos contenidos,
queda definitivamente afuera del alcance de nuestra “comprension
objetiva” de su accion.

De todos modos, lo que aqui nos preocupa es menos el
problema de las “condiciones de verdad” de nuestras tentativas de
comprension, que la cuestion relativa a la estructura y a los
presupuestos de esa operacion; y, si un esquema tan simple y claro
como el aqui hemos presentado nos sirve para algo, no es tanto pra
dirimir esa cuestion sino mas bien para mostrarnos una dificultad que
la misma envuelve y que hasta ahora no se nos habia patentizado.
Nos referimos al hecho que la idea popperiana de “comprension
objetiva” supone algo mas que la mera referencia a metas y pautas
cognitivas o axiologicas del agente; y ese “algo mas” (ahora hasta
parece una perogrullada decirlo) es la presuncién de que toda accién
responde, o se adecta, a un marco de referencia constituido por tales
pautas y metas.

Es que, cualquiertentativa de comprenderuna accion q en
funcién de una meta p y de una actitud epistémica (y o axiologica) T
(tal como lateoria de que sin realizarq no seria posible - o licito - llegar
a P) parece suponer una premisa tacita R que, en una primera
formulacion, podria ser enunciada como lo hizo Jaegwon Kim: “si una
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persona A desea P y cree que haciendo q lo conseguira; entonces,
ceteris paribus, hara q".*¢ Aunque, si preferimos una formulacién
menos “subjetiva” o “psicologista” podemos, por lo pronto, optar por
esta: “Siempre que un agente A escoge un curso de accion q es
porque, en funciénde los elementos de juicio por él considerados, esa
es la mejor alternativa para conseguir una meta p”.

Pero, lo curioso de todo esto es que, llegados a este punto,
pareceria que hubiésemos caminado en circulo: salimos a buscar un
modelo de inferencia alternativo al modelo nomoldgico-deductivo de
explicacion y, cuando creemos encontrarlo y nos disponemos a
explicitar y describir su estructura, el mismo comienza a mostrar
perfiles que lo asemejan (o hasta lo identifican) con el modelo cuja
supuesta inadecuacion habia motivado nuestra busqueda. Y cuando
decimos esto es porque estamos pensando que esa premisa R podria
no ser otra cosa que una formulaciéon (un poco distorsionada por
nuestra torpeza o algo menguada por nuestra pereza) de aquel
enunciado nomolégico L1 que, segun Churchland, esta implicito en
nuestras explicaciones causales de la accion:

(9 (9) (A) {Si [1] x quiere ¢, y

[2] supone que, en esas circunstancias, a es un medio
para realizar ¢, y

[3] también supone que, en esas circunstancias, no
hay otro medio disponible de realizar ¢ igual o mas
aceptable que A, y

[4]xnotiene otrameta (...) que, en esas circunstancias,
pueda deplazar su deseo de conseguir ¢, y

[5] x sabe como hacer A, y
[6] x puede hacer A,
entonces, [7] x hara A.%"

Asi, y siguiendo la linea de pensamieno que Churchland
nos permite, podriamos llegar a concluir que, tanto la “explicacion
intencional” referida por Von Wright como la “comprension objetiva”
aludida por Popper, no son otra cosa que modos vagos, incompletos
e inexactos de caracterizar cierto tipo peculiar (pero muy usual) de
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explicacién nomoloégico-causal cuya forma general seria,
aproximadamente, esta:

Ley universal: L1
EXPLANANS:
Cond. Iniciales A): descripcion de la
meta del agente (Clausula [1] de L1)
Cond. Iniciales (B): descripcion de las
actitudes epistémicas, técnicas y axiologicas
del agente (Clausulas [2], [3], [4]. [5] y [6] de L1)

EXPLANANDUM: (C) Descripcién de la acciéon que queremosexplicar
(Clausula [7] de L1)

Hasta pareceria que, al fin y al cabo, la posicién sobre la
comprensién en ciencias sociales que Popper sugirié en los textos de
los afios sesenta no habria hecho mas que empafar sus ya bien
encaminadas tesis de los afios cuarenta; siendo que, ademas, el
modelo explicativo propuesto por Churchland serviria para abonar la
idea, ya apuntada en La Miseria del Historicismo, segun la cual el
analisis situacional no debia ser considerado como otra cosa que un
importante y, tal vez, ineludible recurso heuristico para construir
genuinas explicaciones nomolégico causales de la accionintencional.
E inclusive, esta ultima opinion podria ser subsidiada por algunas de
las consideraciones sobre el “principio de racionalidad” que Popper
desarrolié en el ultimo de sus textos metodolégicos sobre ciencias
sociales que aqui hemos de analizar, nos referimos, concretamente,
a “La Racionalidad y el Status del Principio de Racionalidad”.®®

El Status del Principio de Racionalidad

Pero, estambién en ese texto en donde podemos encontrar
algunas claves para, aun sin dejarde atender a la dificultad planteada
por la presuncién de esa premisa tacita R a la que antes aludiamos,
seguir pensando a la “comprensién objetiva” como una operacion
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tedrica distinta e independente de la explicacion causal. En el mismo,
y de un modo directo, Popper se pregunta por la existencia y la
naturaleza de un principio tal que cumpla en la comprensién de la
accion un lugar analogo al que las leyes as ocupan en la explicacion
de los fenomenos naturales; y lo que responde es que ese principio
existe y no es otro que el ya “conocido bajo el nombre de “principio de
racionalidad”.®® Siendo que lo que el mismo afirmaria no es otra cosa
que aquella premisa tacita R segun la cual: “Los individuos obran
siempre de un modo adaptado a la situacion en que se encuentran”;°
entendiendo, por supuesto, que los fines y las actitudes de tales
individuos son los elementos que definen esa situacion.®” O como lo
explica John Watkins: “Un individuo esta inmerso en una situacion-
problema objetiva; tiene ciertos fines (...) 0 quiza un fin Unico, y hace
una apreciacion factica (que puede ser una apreciacion errénea) de
su situacion problema. El principio de racionlidad dice que actuara de
un modo ‘apropiado’ para su(s) fine(s) y apreciacion situacional”.®?

La cuestion principal sin embargo, reside menos en la
fomulacionde dicho enunciado que en la determinacion de su estatuto
epistemoldgico; y es atendiendo a eso que Popper habra de
caracterizarlo como “un principio casi vacio”® que, teniendo “poco o
nada que ver con la afirmacion de orden empirico o psicolégico segun
la cual los hombres actian siempre, o en general, de un modo
racional”,®* “no desempefia el papel de una teoria empirica explicativa,
o de una hipétesis constrastable.”® Es que, cuando se trata de
comprender la accion, lo que contrastamos y discutimos no es esa
afirmacion; sino nuestras conjeturas sobre las metas y las actitudes
(epistémicas, axiolégicasy técnicas) del agente cuya accion queremos
comprender. Es decir: lo que sometemos a test y eventualmente
rectificamos o eliminamos son las premisas A y B de la explicacion
intencionaly nola premisatacitaR;y, poreso, Popper se permite decir
que “lo que puede ser refutado por una constratacion empirica es
nuestro andlisis de una situacion empirica concreta™ y el propio
“principio de racionalidad”.®” O como, otra vez, lo explica John
Watkins: “predecimos que una persona actuara de un cierto modo a
partir de nuestra comprension de sus fines y creencias situacionales
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junto con el principio de racionalidad; y cuando no actia asi, no
adherimos al principio de racionalidad y revisamos nuestras hip6tesis
acerca de sus fines y creencias”.®

Y es asi que este principio “no es tratado en las ciencias
sociales como el sujeto de una categoria cualquiera de
constrastaciones”.®® Estas, “cuando existen, sirven para juzgar un
modelo determinado, un analisis situacional particular, del cual
constituye parte integrante el principio de racionalidad”;” y, por eso,
“si la contrastacion permite decidir que un cierto modelo es inferior a
otro” (es decir: que una reconstruccion situacional es superior a otra)
“debemos constatar que los dos modelos funcionam basados en el
principio de racionalidad, de tal manera que tenemos ninguna
posibilidad de someter a contraste el principio mismo”.”

Claro que, llegados a este punto, cabria preguntarse si lo
que Popper nos esta diciendo no seria suficiente como para concluir,
a la manera de Von Mises,”? que el “principio de racioalidad” es un
enunciado valido a priori. Pero, pese a que él mismo plantea la
cuestion con la mayor claridad,” su respuesta sera terminantemente
negativa y se basara en la un poco desconcertante afirmacion de que
tal principio (inicialmente caracterizado como incontrastable y
empiricamente irrefutable) no puede ser pensado como valido a priori
porque, se hecho, es falso.”*Y decimos que este argumento puede
resultar algo desconcertante porque, al parecer, supondria la
impensable posibilidad de dar con evidencia empirica que nos
permitiria contrastar o, aun, refutar una afirmacién que, segun
deciamos, es empiricamente incontrastable e irrefutable.

Sin embargo, al contra argumentar de esa manera,
estariamos pasando por alto que el plano en donde se desarrolla la
reflexion de Popper no es logico (es decir: no atafie a la forma y al
contenido de los enunciados que componen nuestras teorias); sino
metodolégico: se ocupa de nuestros modos de proceder en relacion
atales enunciados.” Y es en este ultimo sentido que Popperdice que
el “principio de racionalidad” no es refutable: lo utilizamos como un
marco o una guia para formular y constratar otras hipétesis sin que él
nunca sea sometido a test; pero eso no significa que el mismo no sea
en absoluto testable sino simplesmente que nuestros modos de
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tratarlo y usarlo excluyen la posibilidad de una constrastacion directa.
Es decir: “tratamos el principio de racionalidad como si fuera un
principio l6gico o metafisico que escapa a la refutacion, infalsable o
valido a priori. Pero esta apariencia es engafiosa”;’ y, segun Popper,
surge de una “buena politica” o “buena practica metodologica™” que
consiste enrenunciar a acusaradicho principio de cualquier dificultad
empirica suscitada por nuestra reconstruccion situacional. Asi ante
cualquier evidencia empirica que pudiese venir a ser usada en su
contra, lo Unico que estamos dispuestos a hacer es a modificar
nuestras hipotesis sobre las metasy actitudes del agente; para, de ese
modo, mantenerlotodavia como la base de nuestro analisis situacional.
Y, segln Popper, el principal argumento en favor de esa politica
radica en el hecho de que tales hipétesis sobre la situacion concreta
del agente cuya accién queremos comprender, son, por lo general,
mucho mas informativas y contrastables que el propio principio de
racionalidad. En tal sentido, y como afirma John Watkins, “la politica
de adhesion al principio de racionalidad a la vista de predicciones
refutadas puede ser justificada también desde un punto de vista
refutacionista”:”®

“En cualquier ciencia se requiere usualmente un cuerpo
considerable de premisas para que se puedan derivar
l6gicamente predicciones refutables. Generalmente, no
sera demasiado dificil reemplazar una premisa existente
sin disminuir la refutabilidad empirica del sistema. Sin
embargo, puede haber también premisas de las que
parezca practicamente imposible prescindir sin que
disminuya seriamente la refutabililidad del sistema o sin
que convierta incluso en un sistema incontrastable. A tales
premisas se les puede llamar principios, es decir,
componentes privilegiados que se consideran como
irrefutables en interés de la refutabilidad de todo el
sistema”.”

Hasta podriadecirse, incluso, que nuestro modo de proceder
en relacion al “principio de racionalidad” no es tan diferente al que,
segun Lakatos, seguimos en relacion a esas hipétesis fundamentales
de un programa de investigacion cientifica que, por decision
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metodolégicay para preservar el poder heuristico de dicho programa,
mantenemos y conservamos frente a toda evidencia contraria a las
mismas. Pero, este recurso a la “metodologia de los programas de
investigacion cientifica” podria oscurecer el hecho de que, adiferencia
de lo que ocurre con los enunciados que integran el nticleo duro de los
programas lakatosianos, el principio de racionalidad, segin Poppery
Watkins lo presentan, constituye el centro de una estrategia de
indagacion para la cual no existen alternativas plausibles a la vista; y,
poreso, se hace dificil pensar en el surgimiento de evidencia empirica
contraria al mismo: la (en apariencia) inocente y prudente idea de que
el “principio de racionalidad” constituye una simple y muy general
aproximacion a la realidad que, sin ser estrictamente verdadera,
permite y fomenta la construccién de modelos dtiles en la explicacion
de la accién choca, de ese modo, contra la dificultad de que pueden
ofrecerse ejemplos nitidos en donde, desechando el principio en
cuestion, quepa preservar las hipétesis que describen la situacion
analizada.

En tal sentido, y como el propio Popper nos dice, “no
debemos perder de vista que no podemos contrastar una teoria mas
que en bloque, y que la contrastacion consiste en encontrar la mejor
entre dos teorias que pueden tener muchos elementos comunes”;
pero, si en las ciencias sociales, como nuestro autor reconoce, el
principio de racionalidad forma parte de todas (o casitodas) lasteorias
que podemos comparar,® no queda claro como es que pueden tener
lugar instancias de contrastacién en donde el mismo, dejando de ser
un presupuesto de la propia discusion, pase a ser parte de aquello que
esta siendo discutido. Es como si el principio de racionalidad fuese un
marco indispensable, o un horizonte intransponible, paratodatentativa
de comprender la accion; pero no en el sentido en el cual podria serlo
un supuesto que por su trivialidad nadie pone en tela de juicio, sino
mas bien como si se tratase de aquello que propone la forma o las
pautas de toda discusién o indagacién que, en relacion al sentido de
la accion, quepa plantear y desarrollar.

Pero atencion: al permitirnos pensar de ese modo, ya no
volvemos a considerar al principio de racionalidad en los términos
propuestos en La Sociedad Abierta y sus Enemigos (esto es: como
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si fuese una suerte de enunciado nomolégico, entre inexacto y trivial,
al cual - tal vez por no contar con una alternativa mejor - siempre
recurrimos en la explicacién de la accidn); y comenzamos a entenderlo
como una genuina “maxima regulativa de la investigacion social™"
cuyo lugar en la comprension de los asuntos humanos podria ser
pensado como analogo al que, segin Popper, el “principio de
causalidad” ocuparia en la explicacién de los fenémenos naturales.

Y cuando decimos esto no estamos aludiendo a otra cosa
que al tratamiento que nuestro autor da a este ultimo principio en La
Logicade lalnvestigacion Cientifica. Alli,y en ocasion de presentar
el “modelo nomologico causal” de explicacion, Popper nos dice que,
en el marco de una reflexién metodol6gica, no es necesario introducir
ninguna afirmacion relativa a la aplicabilidad universal de dicho
modelo tal comolo seriaun principio de causacion universal entendido,
sea como un enunciado empirico, sea como una regla relativa a la
constitucion de la propia experiencia;® sino que basta con aceptar la
decision o clausula metodolégica de que “no abondonaremos la
busqueda de leyes universales y de un sistema tedrico coherente, ni
cesaremos en nuestros intentos de explicar causalmente todo tipo de
acontecimientos que podamos describir”.®

Es decir: la metodologia no solo no precisa de recurrir a
una fragil o imposible justificacién empirica (como las propuestas por
Mill y Schlick) del principio de causalidad; sino que tampoco requiere
de una fundamentacion metafisica del mismo. Pero, cuando decimos
esto ultimo, solo pensamos en unatrasnochada “ontologia determinista”
o0, simplemente, “causalista”, sino que también aludimos, en general,
a cualquier tentativa de presentarlo, en virtud de argumentos
trascendentales, como un principio constitutivo de toda experiencia
posible. Sea este el caso de Kant y de su “segunda analogia de la
experiencia”; como el del Wittgenstein del Tractatus, para quién: “lo
que se puede describir puede ocurrir también, y lo ha de excluirla ley
de causalidad es cosa que tampoco puede describirse”.84

De lo que se trata, en resumen, es tanto de prescindir de
cualquier tentativa de prometer el mundo de nuestras hipétesis
causales (es decir: de garantir a priori su inteligibilidad); como de
eludir toda pretendida justificacion de los eventuales, dudosos y
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fragiles éxitos conseguidos en nuestros esfuerzos por explicar y
predecir los fendmenos en términos nomologico-deductivos. Pero, si
se evitan tales recursos no es tanto porque se los considera
problematicos, o, incluso, ilegitimos; sino mas bien por considerarse
gue, en el marco de una reflexion metodoldgica, solo necesitamos de
una norma que nos conmine a procurar una explicacion causal
aceptable paratodo fenémeno natural registrado y observado. Siendo
que, torpemente formulada, esa regla metodoldgica seria mas o
menos asi:

“Dada la descripcion (C) de un fendmeno X, se debe
formulary testar un conjunto de hipétesistal que contenga:
(1) la descripcién (B) de un otro fenémeno Y y (2) la
formulacion de enunciado nomolégico no ad-hoc (A) que
establezca una conexion deductiva entre X e Y, de modo
tal que [(A.B) — C]".

Pero, mucho mas importante que dar con una formulacién
mas o menos elegante o precisa de esa “maxima regulativa de la
investigacion experimental”, es percatarse de que la misma, lejos de
pretenderofrecermos unaguia para resolver problemas cientificos, lo
que hace es instituir la forma y el principio generador de tales
problemas. Nos da, por decirlo de alguna manera, la pauta de lo que
Se esperaque sepamos; pero no nos dice como saberlo. Nos propone,
en definitiva, un modo de preguntar: aquel que es propio y definitorio
delaciencia experimental y que podriamos llamar“modo experimental
0, aun, “modo nomoldgico-causal de interrogar los fendmenos”.

En el marco del mismo, y ante un hecho cualquiera, el
cientifico ha de preguntarse bajo la mediacion de que leyes, que
causa lo produjeron; siendo que la repuesta que se espera de una
pregunta semejante constituye lo que se denomina una explicacion
del fenébmeno”. Pero claro: no siempre interrogamos a la realidad en
términos nomoldgicos-causales; es decir: no siempre pedimos
explicaciones de los fendmenos. En ciertas ocasiones, indagamos al
mundo desde otra perspectiva; y, dejando de considerar a las cosas
como efectos determinados por un marco de leyes naturales y una
conjuncién de condiciones iniciales, comenzamos a abordarlas como
respuestas o soluciones a determinadas “situaciones-problemas”.
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Siendo este el caso, por lo menos, de las ciencias humanas. En ellas
ya no se atiende a esa misma regulativa (o decision metodoldgica)
que no exige explicar causalmente a los fenémenos; sino que se sigue
el imperativo de una otra decision metodoldgica que bien podriamos
llamar “principio de racionalidad” o, aun usando otra expresion de
Popper, “principio de adecuacion de las acciones”. Y el mismo, si se
nos permite, podria ser formulado asi:

“Dada la descripcion (C) de un curso de accion q escogido
por un agente A, se debe formular y testar un conjunto de
hipotésis tal que contenga: (1) la descripcion (A) de una
meta P empiricamente imputable a Ay (2) la enumeracion
(B) de un conjunto de informaciones, teorias, preferencias
y pautas axioldgicas, también atribuibles a A, bajo cuya
consideracion q podria ser pensado como la mejor (0 mas
correcta) alternativa disponible para conseguir p.”

Pero atencidn: esta versién metodoldgica del principio de
racionalidad ya no cumple ni la funcién de aquel L1 formulado por
Churchuland, nitampoco lade aquellatorpe e inexacta aproximacion
aloreal de la que Poppernos hablaba. Su papel no es el de completar
la “explicacion intencional explicitando una premisa tacita R que
permitiria predecir una accion en virtud de hipétesis sobre metas y
actitudes epistémicas; sino el de decirnos cual debe ser la forma de
tal “explicacion”. Lejos de ayudarnos a “comprender”, el principio de
racionalidad nos dice en que consiste la comprension y estipula que
eslo que debemos saber para poder afirmar que hemos comprendido
un cierto curso de accion. Por eso, si esta “maxima regulativa de la
investigacion social” no sirve como complemento del modelo de
“explicacion teleoldgica” propuesto por Von Wight, es simplemente
porque su funcién es mostrarnos la forma y sancionar la suficiencia
del mismo, al indicarnos que comprender no es otra cosa que conocer
las pautas epistémicas y axiologicas bajo cuya consideracion una
accion puede ser pensada como adecuada a un cierto fin.

Siendo que, en este sentido, las analogias entre ambas
formulaciones metodoldgicas de los principios de causalidad y
racionalidad son obvias y saludables: la primera define la operacion
discursiva requerida para tornar inteligible un fenémeno natural y, de
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ese modo, le marca el rumbo a la cienciade la naturaleza; la segunda,
por su parte, hace otro tanto con la operacion requerida para tornar
inteligible una accién y, de ese modo, marca el rumbo de las ciencias
humanas. La primera, en suma, nos dice que es “explicar”; y la
segunda, en cambio, nos dice que es “comprender”. Pero ninguna de
las dos, insistimos, se propone como recurso para tales operaciones:
ni el principio de causalidad refuerza la explicacion, ni el principio de
racionalidad completa la comprension.

Notemos, ademas, como de ambas reglas se siguen, de un
modo téacito, sendos criterios para evaluar la suficiencia de los
elementos de juicio con que contamos para explicar los fendmenos
naturales y para comprender la accién humana. Asi, mientras en lo
referente al primer caso, el principio de causalidad nos indica que
aquelloque aducimos para explicarun fenémeno deberia sersuficiente
para predecirlo; en lo referente al segundo caso, el principio de
racionalidad parece decirnos que: “si el curso de accion efectivamente
escogido por un determinado agente no se muestra adecuado a los
objetivos y actitudes que hipotéticamente le imputamos; entonces,
este ultimo conjunto de hipétesis debe ser rectificado o complementado
con informacién adicional. Y esto significa que, si comprendo una
accion, entonces debo poder anticiparla. Siendo que mi dificultad
para lograr esto ultimo puede ser considerada como un indice de mi
falta de comprension.

Con todo, abundar en las analogias puede ser menos
provechoso que llamar la atencién sobre las diferencias entre las
operaciones de comprender y explicar que estos principios permiten
establecer. Asi, y del mismo modo en que ya dijimos que el principio
de racionalidad no debe ser considerado como un tipo peculiar (o
precario) de ley cientifica, también debemos insistir en que la
comprension no debe ser entendida como una clase especial (tal vez
“parcial”) de explicacién causal: comprender no es determinar las
causas (0 aun los motivos o estimulos) que desencadenaron un
comportamiento. Las metas, las teorias y las pautas axiolégicas o
normativas bajo cuya consideracion una accion puede ser juzgada
como “adecuada a la situacidn”, no son causa eficiente de la misma;
y por ello no se requiere de ninglin enunciado nomoldgico que las
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vincule de modo necesério. La comprension no exhibe una conexion
causal sino teleolégica; y era a eso que aludiamos cuando nos
referiamos a esos contextos en donde la experiencia ya no es
pensadaen términos de relaciones (nomoldgicamente mediadas)
de causa-efecto, y si en virtud del par “solucion-problema”.

Pero atencion: ese desplazamiento en el modo de
categorisar la experiencia tampoco debe ser pensado en términos de
auxilio ode complemento. La conprensién no estallamada a completar,
a socorrer, 0, aun, a suplantar a la explicacion causal cuando esta se
enfrenta con fend6menos muy complejos o especiales: ambas
operaciones responden a intereses diferentes, a dos modos distintos
deinterrogarlos fendmenos; y una nunca puede servir para responder
las preguntas que piden porlaotra. Cuando dejamos de considerarun
comportamiento en términos puramente fisicos o fisiolégicos (es
decir: cuando dejamos de pensarlo como un movimiento o una
reaccion pasible de explicacion) y comenzamos a entenderlo como
uma accion digna de comprension, no es porque carezcamos de
recursos para responder las preguntas del fisico o del fisiélogo; sino
porque las propias preguntas han cambiado. Lo que queremos saber,
lo que ignoramos, ya no es lo mismo; y lo que ha cambiado es, antes
que nada, la propia forma de nuestra interrogacion: he ahi, pues, la
primera y fundamental diferencia entre comprensién y explicacion
que aqui queremos presentar y subrayar.

Por fin, y retomando al juego de analogias entre los
principios de causalidad y de racionalidad en el que antes nos
demoramos, insistamos en el hecho de que los mismos permiten
caracterizar y distinguir las operaciones de explicar y de comprender
sin incurrir en disquisiciones relativas a la constitucion de la propia
experiencia. Al ser enunciados puramente metodoldgicos, estas
‘maximas regulativas” de la investigacion experimental y social
definen sendos procedimientos discursivos sin presuponer nada en
relacion a los objetos a que cada una se dirige: ni el principio de
causalidad promete unanaturalezalegaliformey, portanto, explicable;

ni el principio de racionalidad promete una humanidad racional y, por
lo tanto, comprensible.

O dicho de otro modo: ninguno de los dos principios
pretende garantizar la inteligibilidad del mundo o Ia pertinencia de

Revista Reflexdo, Campinas, n® 61, p. 131-168, janeiro/abril/1995



164

G. A. CAPONI

nuestros maneras de interrogarlo; y esto, en el caso especifico del
principio de racionalidad, significa que el mismo no responde, ni
pretende reponder, a la pregunta “como es posible una ciencia
humana?” Pero no podia ser de otro modo: la mera formulacion de
esa pregunta ya supone un optimismo epistemoldgico que es
absolutamente ajeno al falsacionismo; esdecir: supone logros y resultados
incuestionables cuya condicion de posibilidad seria preciso elucidar.

Recordemos, ademas, que, segun nuestro autor, “ninguna
teoria del conocimiento puede pretender explicar por que tienen éxito
nuestros intentos de explicar las cosas”;®® y esto, en el caso de las
ciencias humanas, significa que ninguna tesis epistemolégica (sea
ella trascendental o metafisica) puede pretender explicar por que
nuestras tentativas de comprender la accion parece del todo
desafortunadas.

Comentario Final

No cabria, sin embargo, concluir estas reflexiones sobre el
modo falsacionista de entender la distincion entre explicacién y
comprension sin sefialarque laformulacién metodolégica del principio
de racionalidad que aqui hemos propuesto, no solo sirve para definir
esa operacion que Popper denominé “analisis situacional” o
“comprension objetiva”; sino que también nos muestra la forma en
que procede eso que nueso autor denomind “ingenieria social”.

Recordemos, en este sentido, que, con ese termino,
Popper alude a esas tecnologias que, en lugar de orientarse a la
manipulacién y control de fenémenos fisicos, quimicos o biolégicos,
sedirigen a la manipulacion y control de instituciones. Pero estas, solo
actian y solo pueden ser modificadas y controladas en funcién de los
individuos que en y por ellas actdan; y, por esa razon, cualquier
tentativa de direccionar o de afectar de algun modo la estructura o el
funcionamiento de las mismas, solo puede efectuarse modificando,
reorientando y controlando la accion de tales individuos. Siendo que,
tal como los economistas, los administradores, los expertos en
marketing y los publicistas lo saben, eso se consigue de tres formas:
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la primera es modificando la trama de actitudes epistémicas y de
preferencias de los agentes cuyo modo de actuar se quiere modificar
o controlar, la segunda es proponiendo alternativas de accion
compatibles contales actitudes; y latercera esinduciendo o imponiendo
nuevas metas para la accion de tales agentes.

Elingeniero social, digamoslo entonces de un modo claro,
tampoco piensa al mundo humano como una trama de estimulos y
reacciones nomolégicamente articuladas, sino que se dirige al mismo
en funcion del marco propuesto por el propio principio de racionalidad.
Es decir: supone que la accion humana siempre se adecta a una
situacion resultante de metas, preferencias e informaciones; y es
sobre 0 enbase a estas que opera. Cabe afirmar, porlotanto, que toda
esa pléyade de saberes baconianos menores que hoy se dirigen a la
gestion y al control de los mas diversos aspectos de la existencia
humana, se estructura en funcién de una perspectiva compartida no
solo con la economia sino tambien con las mas ilustres y académicas
Geisteswissenschaften. Asi y del mismo modo en que podemos
distinguir un modo teodrico (cientifico) y un modo instrumental
(tecnoldgico) de la interrogacion experimental; también es posible,
y oportuno distinguir entre un modo teérico (cientifico) y un modo
estratégico (tecnologico) de la interrogacion Historica.

Desterro, Primavera de 1995.
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CIVILIZACAO E CULTURA:
GENESE DE UM CONFLITO
Elementos para re-pensar os diagramas da
pratica estatal moderna'’

Fernando Juan Garcia MASIP
Universidade Federal da Bahia

RESUMO

Diferentemente de Kant e Nietzsche, para quem ha conflito
entre os conceitos de cultura e civilizagéo, para Freud os dois
termos significam a mesma coisa. Além disto ele ndo vé o
Estado como produto da civilizagdo contra a cultura. O
Estado € uma das instituicdes da cultura e, como tal, faz
parte das forgas que devem proteger o homem contra a
natureza. Mas o Estado né&o realiza corretamente a sua
tarefa de civilizagdo na medida em que exige dos individuos
muitos sacrificios sem a compensagdo adequada. Neste
sentido ele se alia aquelas forgas que a cultura tenta coibir,
a pulséo de morte e seus representantes, a pulsdo agressiva
e de destruicdo. Ele precisa, por conseguinte, ser reconduzido
aos caminhos da Razé&o.

RESUME

Autrement que Kant et Nietzsche, qui voient des conflits
entre les concepts de culture et de civilisation, pour Freud les
deux termes significient la méme chose. En outre il ne voit
pas I'Etat comme produit de la civilisation en opposition a la

Revista Reflexdao, Campinas, n° 61, p. 169-193, janeiro/abril/1995



170

F. J. G. MASIP

culture. L'Etat est une institution culturelle et de cette facon
il prend part aux forces qui doivent protéger les hommes
contre la nature. Mais I'Etat n'accomplie pas sa tache de
civilisation a mesure que demande des individus beaucoup
de sacrifices sans la juste conpensation. En ce sens il s'allie
aux forces que la culture cherche a reprimer, c'est-a-dire, la
pulsion de morte et ses rejetons, la pulsion agressive et la
pulsion de destruction. Par conséquent il a besoin d'étre
reconduit aux chémins de la Raison.

O conflito entre os conceitos de cultura e de civilizagao
foi, para Kant, um problema categérico-moral; para Nietzsche, uma
questdo de ética do desejavel; e para o Freud do Mal-estar na
Cultura, tal conflito inexiste. Cultura e Civilizagao sao dois termos
que, no entender deste Gltimo pensador, significam a mesma coisa.

Mas sempre foi deste modo? Os termos, propriamente
ditos, possuem origens lingiiisticas diferenciadas. Ndo sé. Os termos
pertencem a Culturas diferentes. Eles foram produzidos sob
circunstancias histdricas e territoriais que buscavam significar
experiéncias proprias e irredutiveis.

E a questdo do Estado esta presente, de maneira
significativa, no nucleo desse conflito.

1 - SOCIO-GENESE DOS CONCEITOS DE CULTURA
E DE CIVILIZACAO

Norbert Elias, em sua obra O Processo civilizacional?,
define o conceito de civilizagdo como sendo expressdo propria da
“autoconsciénciade Ocidente™. Tudo aquilo que a sociedade ocidental
moderna acredita ser, nos ultimos trés séculos, se condensa nesse
conceito para diferenciar-se das sociedades mais primitivas. Porém
Elias adverte que o conceito de civilizagdo ndo tem o mesmo
significado nas varias nagcdes européias e nas diversas épocas
historicas. Para as linguas inglesa e francesa, o conceito exprime o
orgulho pelaimportanciado papel das respectivas nagdes no progresso
do Ocidente e da Humanidade. Ja no alemé&o, o termo Zivilisation
significa um valor secundario, vinculado a aspectos de exterioridade
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ou de superficialidade da existéncia humana. O conceito forte em
aleméao € o de Kultur.

O conceito alemao de cultura faz sobressair as diferengas
nacionais. Ja o conceito de civilizagdo, em contrapartida, atenua
essas diferencas e acentua o que € comum a todos os homens para
além das fronteiras nacionais ou territoriais. Na utilizagdo do conceito
de Kultur, Elias nos assegura que a nagdo que assim o utiliza é
porque busca, repetidamente, reconstituir e consolidarsuaidentidade
nacional também permanentemente submetida a reflexdo e
questionamento proprios. Conseqtientemente, o que estes conceitos
pdem em jogo sdo duas maneiras diversas de explicar a experiéncia
espiritual e politica de povos diferentes. O conceito de cultura, para
os alemaes, contém uma tradicdo e uma afetividade existenciais
dificilmente transmissiveis para povos que possuem outro modo de
se auto-definirem.

Segundo Elias pode-se procuraraoposi¢cio - na Alemanha
- entre os conceitos de Kultur e Zivilisation no século XVIII. E é o
proprio Kant que faz e define o teor desta oposi¢cdo, no campo da
reflexdo filosoéfico-politica.

Kant, no seu opusculo Idéia de uma histéria universal
comum proposito cosmopolitade 1784*afirma na sétima proposi¢céo
que:

“Estamos cultivados em alto grau pela arte e pela ciéncia.
Somos civilizados até em excesso, em toda a classe de
maneiras e na respeitabilidade sociais.™

Dessetrecho Eliascomenta como, para Kant, a civilizagao
€ sindnimo de boas maneiras. Inclusive o excesso desse cultivo
civilizacional é propriamente superficial e secundario, no caso, para
os alemaes. Poder-se-ia afirmar que € um galicismo, ou um
maneirismo afrancesado, o que muito desgostava a classe média
alema da época. O trecho de Kant prossegue da seguinte maneira:

“Mas falta ainda muito para considerar-nos moralizados.
Com efeito, a idéia de moralidade faz ainda parte da cultura; mas o
uso desta idéia, que se restringe apenas aos costumes no amor
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matrimonial e na decéncia externa, constitui simplesmente a
civilizagao.™

Vemos como, para Kant, o conceito de civilizagdo esta
ligado a um efeito de ornamentacéo que tem como propésito guardar
as aparéncias dos bons costumes. E isso ndo tem nada a ver com a
moralidade propriamente dita. Pode-se ser imoral e civilizado, ao
mesmo tempo. A moralidade é propriamente um valor cultural. Logo,
oposto ao conceito de civilizagao.

O que é importante para o espirito alem&o no dizer de
Elias, € que o conceito de Kultur esta ligado ao conceito de Bildung.
Embora esta identificacdo ndo seja originaria, pois os conceitos
circulam antes do século XVIIl de modo autbnomo; posteriormente,
eles vao se aproximando até se constituirem com um mesmo sentido
significativo. A Bildung, segundo Elias, é traduzida como “formacao
ideal”, no sentido de realizagdes e de concretizagées humanas, ou
seja, culturais.

E interessante notar que, para Kant, o tema da Bildung
aparece também, em outros trechos diferentes aos citados e
comentados por Elias. E que a proposicao sétima trata de como uma
comunidade se d3i sua propria constitucionalidade, ou seja, sua
propria formacdo ideal. Para Kant a Bildung (a formacdo) dos
cidaddos se produz depois de uma longa preparacio interna das
comunidades particulares. Uma preparacdo moral, evidentemente, e
que somente serd alcangada com uma constituigdo que seja a
expressédo da liberdade moral do conjunto dos individuos. Ora, esse
apice da formagao moral e politica da sociedade civil € Kultur. E nio
civilizagdo. Pois a civilizagdo, como ja apontamos, é tudo aquilo que
para Kant ndo seriam mais do que boas maneiras exteriores.

Mas o que significa Kultur para Kant? Lyotard nos diz que,
para Kant, a cultura propriamente dita “é a aptidao de propor-se, em
geral, fins.” Efetivamente, na sua Critica do Juizo’ Kant afirma:

“A producdo da aptiddo de um serde acordo com quaisquer
finalidades emgeral (e conseqilientemente na sualiberdade)
€ a cultura. Logo, somente a cultura pode ser o fim Gltimo
que temos razéo de atribuir 2 Natureza em relagédo &
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espécie humana (e no seu proprio bem-estar sobre aterra,
ou o fato de ser o mais nobre instrumento para estabelecer
ordem e harmonia na natureza desprovida de Raz&o, fora
do homem).”®

Para Kant, o desejo natural do homem de procurar a
felicidade - tal como estariana Eticaa Nicémaco de Arist6teles® - no
é a finalidade da existéncia do homem. Mas, aristotelicamente
falando, a cultura é onde se desdobra racionalmente o sentido contido
na propria Natureza. Na Cultura é onde ele se torna sentido, pois é
uma Naturezaacuiturada, significada, porque conhecida peloshomens.
Sem essa significacdo, afirma Kant, estar-se-ia num deserto.

Nota-se a oposicdo entre as idéias de Natureza e de
Cultura; entre desejo e moral, falando kantianamente. Sim, porque o
homem somente  pode ser uma finalidade da criagdo como ser
moral™. O desejo somente tem sentido se ele se adequar a uma
finalidade moral. Em Kant, ndo existe desejo contra Natura, mas
desejo contra Cultura. A felicidade n&o é a realizacdo dos desejos
(naturais), a felicidade se atinge quando se consegue atingir a
moralidade. Decorrente disso, segue-se que a cultura é, para Kant:

‘O homem submetido a leis morais; é assim que pode
valer, para nés, como verdadeiro o a priori, ao contrario
dos fins da Natureza na ordem fisica que nao podem ser
conhecidos a priori; embora ndo possamos compreender,
de forma alguma, que uma Natureza exista sem eles.”!"

Kant esta inserido no “espirito de uma época” que busca
pensar e consolidar idéias fortes sobre a Cultura, a Civilizagio e a
Natureza. Na Alemanha da época, conta Elias, o que se demarca é
uma separagéo dasorigens sociais que dao nascimento aos conceitos
de Cultura e de Civilizagdo. A Civilizacdo é um conceito da
aristocracia afrancesada alema, um termo empregado pela Corte
para se referir aos feitos de uma camada superior de homens
ocidentais europeus. Ja o conceito de cultura é o resultado de uma
proposigéo social contraria a Aristocracia emanada da classe média
intelectualizada alemé. Deste modo, Elias afirma que a civilizagdo
tornou-se sinénimo de cortesia e cultura de virtude auténtica.
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A classe médiaintelectualizada alema cunha os conceitos
de Kultur e de Bildung como especificamente nacionais, para se
oporem as importagcdes francesas e inglesas que dominavam as
cortes européias. Percebe-se que a criacdo-consolidacdo desta
oposicdo tem necessidades estratégicas politico-nacionalistas de
uma classe social ascendente.

O ser culto e o ser civilizado se chocam no espirito aleméao
do século XVIII. Escreve Elias:

“Superficialidade, cerimonial, conversagdo dirigida a
exterioridade, poruma lado, e interioridade, profundidade
de sentimentos, leitura, formacdo da personalidade
individual, por outro - € a mesma oposi¢cdo que Kant
exprime na sua antitese, referida a uma situacdo social
muito especifica, entre o ser civilizado e o ser culto.”?

A Universidade tornou-se um “contracentro” que a classe
média alema - que nado participava das decisdes politicas da Nacgéo
- opunha a Corte. A Cultura universitaria representava o proprio do
novo espirito alemé&o em formacao. E quem diz Universidade diz, no
correto entender de Elias, o espagco de formacdo de uma nova
camada de dirigentes politicos e publicos que irdo tomando lugar no
aparelho do Estado. E, com eles, irdo para dentro do Estado as
concepcdes de Cultura e de formag&o nacionais do espirito do povo
alem&o.

Estas condicionantes siciogenéticas dos conceitos referidos
em alemio devem ser articuladas de maneira contraditéria com a
sociogénese francesa porque, segundo Elias, é dessa oposicdo que
surgem ndo s6 diferencas inequivocas mas, também, sutis
aproximacdes e derivacdes desses conceitos inter-nacionais.

No caso da sociogénese do conceito de civilisation na
Franca, o autor explica como a intelectualidade burguesa e os grupos
dominantes da classe média foram incluidos, relativamente mais
cedo do que na Alemanha, nos circulos da sociedade cortesa e
aristocratica do seu pais. Deste modo, a burguesia intelectualizada
francesa foi ocupando, ja no Ancien Régime, lugares de destaque
junto a protetores da corte e, ao mesmo tempo, junto aos negécios do
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Estado. Esses gruposintelectualizados e administradores dos negocios
publicos da Monarquia Absoluta sédo os que preparam a possibilidade
de instituir um conceito forte de civilizagéo, porque, inicialmente, em
meados do século XVIII, segundo a pesquisa de Elias, o conceito de
civilisationtinha uma conotacgéo parecida com ade Kant. E Mirabeau
pai que usa, pela primeira vez, esse termo no sentido de ser um jogo
de aparéncias, de mascaramento educado da virtude (politesse), de
abrandamento dos costumes de um povo. Escreve Elias:

“Conceitos como politesse ou civilité tiveram, antes de
se ter formado e imposto o conceito de civilisation,
exatamente a mesma fungdo que este: exprimir a auto-
consciéncia da camada superior da Europa em relacéo a
outras camadas por ela consideradas mais simples ou
mais primitivas e, ao mesmo tempo, caracterizar o
comportamento especifico através do qual essa camada
superior se sentia distinta da gente mais primitiva e mais
simples.”®

A questéo primordial na Franca nédo é a de opor a esse
conceito de civilizagdo um outro mais forte e diferenciado (do tipo
alemao Kultur/Zivilisation). A questédo que Mirabeau pai inaugura é
que ao conceito fraco de civilisation Ihe seja oposto um sentido forte
do préprio conceito de civilisation. Os intelectuais franceses nio
renegam o conceito, pois foi produzido por essa aproximacao entre a
burguesia e a aristocracia monarquica; tanto é deles como dos
principes. O ponto de oposigio consiste em dotar o conceito de uma
forca diferenciadora que faga jus a dominagéo burguesa que esta em
vias de se instituir. Existe, pois, uma falsa civilizagdo e uma
civilizagao genuina, auténtica. Essa é a preocupagdo em curso na
Franca pré-revolucionaria.

O conceito de civilizacdo é um conceito que ja traz em si
mesmo uma carga politica reformista no ambito cultural francés de
meados do século XVIII. Os fisiocratas, como Quesnay e Mirabeau,
oferecem uma teoria do social determinado por rigidas leis analogas
as da Natureza. Se os governantes ndo compreenderem estas leis e
insistirem em determinartudo desde sua posicdode humanos falivéis,
a barbérie ou a falsa civilizagdo prevalecerdo na Franga. E com o
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entendimento e aceitacdo de que aeconomia, a politica e asociedade
sdo o resultado de um macro-processo regido por leis préprias, que
se podera controlar o sentido do seu progresso para o bem-estar da
populacdo. O Absolutismo monarquico pensa ainda em querer
determinar os rumos da sociedade quando, para os fisiocratas, isto se
torna cada vez mais insustentavel. Eis que no prdprio seio do Ancien
Régime posicdes como estas vdo ganhando adeptos nas camadas
administrativas do aparelho do Estado. Este ja era composto por
inameros funciondrios originarios da burguesia e da classe média. O
préprio Mirabeau, detalha Elias, recomenda ao Monarca que siga as
indicacdes do projeto fisiocrata, para evitar que o excesso de dinheiro
circulante acabe com a industria e as artes, e lance na pobreza e na
decadéncia a civilizagao.

Mas a civilisation, neste segundo caso, é a civilizacdo
auténtica. A civilizagcdo que se op0e a barbarie e a falsa civilizacao
dos bons costumes. Por outro lado, o conceito também adquire outro
sentido mais profundo. E que a civilizacdo torna-se um processo que
deve ser prosseguido pela obra socio-politica. Esse processo de
civilizar torna-se, para o projeto reformista um civilizar elastecido:
deve-se civilizar também o Estado, a Constituicdo, a educacéo, a
prépria populacdo, consegiientemente.

Para a“cultura” francesa, o conceitode civilisationtomara,
aos poucos, uma tonalidade universalista. Se no discurso da
Revolugao francesa o conceito ndo foi importante, como tinha sido
nos anos pré-revolucionarios, depois de esfriada a Revolugédo e com
a burguesia no poder politico do Estado, inicia-se uma retomada do
conceito articulador do discurso expansionista e colonialista do
Império. Napole&o iniciara sua campanha no Egito em 1798 langando
seus soldados na conquista de outros territorios em nome da
civilisation.

Escreve Elias em resumo:

“O conceito francés de civilisation reflete o especifico
destino social da burguesia francesa na mesma medida
em que o conceito de Kultur reflete o da burguesia
alema.”*
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A civilisation torna-se um instrumento conceitual
universalizado pela burguesia francesa, que se opde ao sentido
particular e proprio de Kultur que a burguesia alema lhe imprime. De
qualquer modo, os aleméaes ndo fardo muitas concessdes ao conceito
de civilizagdo. Se em Kant era equivalente a valores ndo morais, a
valores ndo auténticos, em Nietzsche acontecera uma coisaparecida,
mas em Freud a dicotomia desaparecera, definitivamente, como
veremos a seguir.

2 - NIETZSCHE: CULTURA CONTRA CIVILIZACAO.

Deixando de lado - por enquanto - a analise sociogenética
de Elias, mas utilizando-nos dos seus esclarecimentos, mergulharemos
no sentido que esses dois conceitos significam para o pensamento de
Nietzsche e em Freud. Em Nietzsche aparece de modo justificado,
porque - como veremos - existe uma relacio tedrica explicita com o
tema do Estado. Em Freud é mais dificil de se obter esta ligacdo
imediatamente, porém no Ensaio Consideragées de atualidade
sobre a guerra e a morte de 1915 ja se inaugura essa discusséo,
apesar de sempre ficar um pouco na sombra uma definitiva idéia
sobre o Estado.

Paul-Laurent Assoun, no seu livro Freud y Nietzsche™,
afirma que, para os citados pensadores, a civilizagdo ndo somente
esta doente mas ela é a doenca, na medida em que se tornou um
obstaculo para a satisfagdo das pulsdes. S6 que para Nietzsche
Zivilisation e Kultur sio termos opostos, inscrevendo-se, assim, na
tradicdo alemé que sustenta esta oposicéo desde o século XVIII. No
caso de Freud, apesar do fato de que esta oposicdo parece existir nos
mesmos moldes dessa tradigdo, os conceitos de Zivilisation e de
Kultur se confundirdo, prevalecendo ode Cultura. Cultura e Civilizagdo
serdo umamesma coisa para o Freud do Mal-estar na Cultura, sendo
que o conceito de Cultura assimilara o de Civilizag&o.

Para Nietzsche, a Civilizagao é doenca, porém a Cultura
ndo. Ele escreve na Vontade de poder’s:
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“Os pontos culminantes da cultura e da civilizagao estéao
separados umdo outro: ndo devemos nosdeixarinduzir no
erro sobre os profundos antagonismos da cultura e da
civilizagdo. Osgrandes momentosda culturaforam sempre,
moralmente falando, épocas de profusdo e de corrupgéo;
e, ao contrario, foram as épocas dadomesticacdo voluntaria
e forcadado homem (“civilizacao”), épocasde intolerancia
para as naturezas mais espirituais e ousadas. A civilizacéo
quer alguma coisa diferente do que a cultura quer: talvez
coisas contrarias...”"”

Para Nietzsche, no dizer de Assoun, os momentos
culminantes da Cultura foram a Antiguidade grega e a Renascenca
italiana. Os espiritos, nessas épocas, produzem profusamente e a
corrupgao se refere a empresa de liberagdo dos constrangimentos
morais e civilizacionais. Estes sdo indices da domesticacdo do
espirito. A Zivilisation é adoenca do espirito humano. A Kultur - pelo
contrario - a sua cura.

Entre as instituicdes que “representam” essa doenca
civilizacional esta o Estado. Nietzsche afirma no Crepusculo dos
idolos™ que

“A cultura e o Estado - ndo nos enganemos sobre este
ponto - sdo antagonistas: Estado cultural é simplesmente
uma idéia moderna. Um vive da outra; um prospera da
outra. Todas as grandes épocas da cultura sdo tempos de
decadéncia politica; o que é grande no sentido da cultura
foi impolitico, até antipolitico...”*®

O Estado é, deste modo, concebido como uma obra
civilizacional politica contraria a cultura. Quando o Estado se apossa
dos processos culturais, quando os politiza, esta entrando-se numa
fase de decadéncia da Kultur. A face politica da civilizacao - o Esta-
do - € para Nietzsche um momento apolineo do espirito humano:

“Tal é o primeiro efeito da tragédia dionisiaca que o Estado
e a sociedade - todos os fossos que separam os homens
- deixam o lugar ao todo-potente sentimento de unidade
que reconduz o ser ao seio da natureza.”®
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O apolineo é a forga que cria esses fossos, essas
separagoes entre os homens. E a forma mais apolinea do Estado na
época da Antiguidade grega esta representada pelo espirito doérico
que também cria uma arte horrivel, segundo Nietzsche?'.

A oposicgao entre cultura e Estado é um lastro da tese de
Burkhardt que Nietzsche incorporoudesde sua leitura de A culturada
Renascenca italiana de 1860. Colli?? comenta a respeito que, para
Nietzsche, essa oposicdo das duas forgas é sempre uma luta onde o
Estado esta do lado da civilizagéo contra a cultura:

“Aciénciagregando alcancou umgrande desenvolvimento
tecnoldgico porque néo quis alcanga-lo. Com o siléncio a
ciéncia assusta o Estado e é respeitada. O Estado somente
pode viver, lutar e se fortalecer com os meios oferecidos
pela cultura: é alguma coisa que ele sabe perfeitamente”.

Deste modo, entendemos como a cultura pode viver sem
o Estado, mas também entendemos como o Estado ndo pode viver
sem a cultura. Transforma a cultura em sintoma civilizatério, guian-
do-a e aceitando-a nos modelos, nas normas e nas necessidades
estatais. Colli esta referindo-se aquele postulado de Nietzsche sobre
o Estado cultural que somente é realizavel pelo solo epistémico-
politico da modernidade. Mas Colli refere-se a mais do que isso,
refere-se ao fato de que, em qualquer época da cultura, a presencga
do Estado “tolera” a cultura, na medida em que esta seja
institucionalizada segundo praticas estatais. No caso contrario, quando
o Estado é débil, quando o solo epistémico-politico ndo fornece as
condigdes para que o Estado fagca da Ciéncia sua aliada incondicional
- é o caso daAntiguidade grega e daRenascenca italiana - os choques
entre as esferas cultural e civilizacional se instituem: ou como
respeito & cultura por parte do Estado ou como repressao aquela por
este (como tantos exemplos existentes na historia).

Para Kant - como j& o analisamos - a Kultur se opde a
Zivilisation e ao mesmo tempo se opde a Natur, assimilando-a numa
moralidade teleoldgica. No caso de Nietzsche, e em franca oposicio
aKant, a proposta que vai seroferecida intempestivamente € ade uma
Etica como “Filosofia do desejavel’. Precisamente na Vontade de
Poder, Nietzsche propde a critica ao “dever ser” de origem kantiana:
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“Deve serde outra maneira, “deveria chegar a serde outro
modo”: nesse caso, o descontentamento seria o fundoda
ética.”

Nietzsche se pergunta pelo “desejo” implicito que existe
nesse descontentamento pelo que é e que impulsiona criticamente a
sempre propor um “deveria ser”. Esse desejo, afirma ele no final do
citado paragrafo, o desejo de dominar o Universo. A busca de um
dever ser é a busca de uma universalizacdo moral da vida dos
homens:

“Ai se expressa uma necessidade que pede que nosso
humano bem-estar corresponda ao plano do universo."?

A Etica é uma filosofia do desejavel. O desejo ndo é um
objeto de conhecimento que se torna adequado a vida do homem
quando da sua moralizagdo. Quer dizer, quando da sua
universalizacdo. Afirmar o desejo como ele é e nao como ele
deveria ser tal é a proposta nietzscheana.

“Afirmar o que é - tal como é - é infinitamente mais sério,
mais elevado do que qualquer “deveria ser assim” (...
pedir que alguma coisa seja de um outro modo a como ela
€, equivale a pedir que tudo seja de uma outra maneira
pois supde uma critica do todo. Mas a propria vida constitui
semelhante desejo!"*

Em sintese, Nietzsche nos servira, de agora em diante
como estratégia comparativa com o posicionamento de Freud a
respeito deste triptico tematico: Cultura, Civilizacdo, Estado.
Nietzsche estabelece, pois, uma oposicao entre os poderes da cultura
e da civilizagdo e vé no Estado a forma institucional politica da
civilizacao, logo em oposicdo, também, a cultura.

3 - FREUD: CULTURA = CIVILIZACAO.

Freud segue um outro percurso diferente do de Nietzsche
para a resolugdo das relagdes dos termos conceituais desse triptico
tematico que estamos propondo.
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Inscrito na tradicdo cultural alem3, Freud vai também
optar pelo conceito de Kultur para fundamentar seu posicionamento.
O texto freudiano que, de alguma forma, inaugurou, de maneira mais
organizada, a problematica da cultura foi Moral sexual ‘civilizada’
e doenga nervosa moderna? de 1908. Nesse ensaio, Freud opora,
pela primeira vez?® de modo articulado, a cultura e a sexualidade.

A sentenca capital desse ensaio é:

“Nossa cultura descansa totalmente sobre a repressdo das
pulsdes.”®

(Unsere Kultur ist ganz allgemein auf der
Unterdruckung von Trieben aufgebaut)

A vida pulsional e, especificamente a pulsdo denominada
sexual, entra numa articulagao contraditéria com o mundo cultural. O
problema para Freud, nessa época, é avaliar quais sdo os beneficios
e 0s prejuizos que a existéncia - como constatagdo - dessa repressio,
produto da cultura, trazem para o individuo moderno. O risco é o
empobrecimento gradual da vida sexual; por outro lado, o risco € o
adventodaneurose e da perversdo. Mas Freud ndo deixa de ver - ape-
sar de lamentar - a necessidade de contengao das pulses sexuais - re-
pressdo mesmo - das quais serd reutilizada a energia para 0s usos
sublimados que a sociedade requer para o andamento cultural. Sem
repressdo cultural ndo ha “civilizagdo” humana, mesmo que isso
custe um alto preco para a vida sexual. Curiosamente, para Freud, a
neurose e seu incremento nos individuos que compdem a sociedade,
€ um indicativo do fracasso da agdo cultural. A neurose “preserva”
em estado de crisdlida as pulsdes reprimidas. Ndo deixa transforma-
las pela agdo sublimato6ria que é o unico modo aceito pela propria
cultura para ela ser o que é. O excesso de repressdo nao faz mais do
que reforcar e manter essas pulses que deveriam ser desmontadas
e reconduzidas pelo labor cultural da civilizagdo moderna. Esses sdo
0S riscos.

O que vemos, de inicio, nas preocupacoes freudianas é
que a Kultur se opde & Natur. Entenderemos por Natur a propria
natureza pulsional dos individuos. Mas também entenderemos que
em Freud se prolonga uma polémica bem mais profunda da cultura
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filosofica e cientifica alemas do século XIX, que opunha - pre-
cisamente - a Cultura e a Natureza.

Se, para Niezstche, a cultura em oposicéo a civilizagao
recolhe o que ha de melhor do humano - evitando-se cair num
naturalismo - para Freud, a cultura é a oposicdo a natureza
humanizada.

Poucos anos depois, Freud retomar a esse tema no artigo
Sobre uma degradagao geral da vida erética de 1912 - do mesmo
periodo de reflexdo do Totem e Tabu (1912-1913). Nele, repete a
oposicéo entre pulsdo sexual e cultura. Escreve:

“Deveremos, pois, familiarizar-nos com aidéia de que nao
é possivel harmonizar as exigéncias da pulsdo sexual com
as da cultura...”®

A Unica “solucdo” possivel no entendimento freudiano,
deste conflito, € que as pulsGes sexuais ndo satisfeitas derivem
sublimatoriamente rumo & obra da cultura. E na cultura - pa-
radoxalmente - e a favorda culturaque o homem moderno, insatisfeito
sexualmente, encontrara o modo de satisfazer essas pulsoes. Deste
modo, nessa radical oposi¢cdo quem deve levar a melhor € a cultura,
contra os impulsos sexuais “naturais”, diferentemente de Nietzsche
quem propde a Kultur como aliada da Natur contra a civilizagdo. Em
Freud, astendéncias pulsionais que derivam na culturaincluem-se na
corrente da civilizacdo humanizante.

Em Totem e Tabude 1913, Freud tentara reconduzir essa
oposicéo parauma primeira articulagao nao contraditéria. Apoian-
do-se nasteses de Haeckel ede Darwin segundo as quais a ontogénese
seria uma breve e imperfeita recapitulacédo da filogénese®', Freud vai
justificar como o sujeito individual moderno - e em especial aquele
afetado pela neurose - condensa no seu ser individuado toda a
experiéncia da cultura humana desde sua pré-historia. Isto significa
que o neurdtico submetido ao exame analitico permite esclarecer - tal
como afirma Assoun® - as origens “naturais” do ser pré-histérico e seu
périplo civilizatério até nossa época. O que Totem e Tabu - resu-
midamente - propde € que a historia do conflito entre a Natur e a
(kultur se encontra gravada, registrada, em cada ser humano
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individual, sendo que no neuro6tico tal conflito mais “facil” de ser
localizado, porque ele &€ a amostra viva do conflito no seus momentos
e expressdes mais primitivos. Deste modo, a natureza e a cultura
encontram um jeito diferente de se amalgamarem nateoria “etnolégica”
de Freud. Escreve ele:

“(...) as neuroses sdo formagdes associais que tentam
realizar com meios particulares o que a sociedade realiza
por meio do esforgo coletivo. Se analisarmos as pulsoes
que constituem a base das neuroses, descobriremos que
a influéncia (Einfluss) nelas determinante é exercida por
forgas pulsionais de origem sexual (Triebkrafte sexueller);
poroutro lado, as formagdes culturais (Kulturbildungen),
baseiam-se em pulsdes sociais, originadas da reunido
(Vereinigung) de fatores egoistas e erdticos.”

O conceito de “formagdes culturais” é o primeiro a chamar
nossa atencao. Ele é utilizado por Freud exatamente naquele espirito
a que Elias se referia para a definicdo do conceito de Kultur pela
classe média intelectualizada alema do século XVIII, ligado
intimamente ao conceito de Bildung. Quer dizer, a cultura é o
resultado de “configuracdes” (Bildungen) pulsionais sociais. No caso
que Elias narrava, as Bildungen da referida intelectualidade alema
eram o resultado de um trabalho sobre o espirito, feito a partir do
enriquecimento interior e da personalidade do individuo através de
livros, ciéncia, filosofia, religido, arte, reflexdo pessoal. Mas a neurose,
no caso de Freud, origina-se em forgas pulsionais de natureza sexual
que se opdem as configuragdes culturais. Vemos, nesta operacio, a
0posigao entre natureza e cultura: pulsdes sexuais (naturais) contra
configuragdes pulsionais sociais (culturais)*. Mais do que uma
tragédia, Freud nos conta o drama do homem individuado moderno.

Emtodo caso, é esse drama historicizado individualmente
que recapitula o desenvolvimento “civilizacional” da humanidade. As
questdes centrais que Freud trata em Totem e Tabu sobre a horda
primitiva e o assassinato do Pai originario ndo serfo tratadas aqui.

Pulamos, de propésito, as Consideragoes
contemporaneas sobre a guerra e a morte de 1915 porque é com
esse ensaio que queremos encerrar o0 presente ensaio, por motivos
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que serdo expostos no momento pertinente. Por isso queremos
passardiretamente ao Futuro de umallusdo de 1927 e ao Mal-estar
na Cultura de 1930, onde o conflito entre natureza e cultura se
esclarece definitivamente no pensamento de Freud.

No Futuro de uma llusao Freud afirma, taxativamente,
bem no inicio do seu trabalho que:

“A cultura humana (menschliche Kultur), expressao pela
qual quero significar tudo aquilo em que a vida humana se
elevou acima de sua condicdo animal e difere da vida dos
animais - e desprezo ter que distinguir entre cultura e
civilizacdo (und ich verschmahe es, Kultur und
Zivilisation zu trennen)-, apresenta, como sabemos,
dois aspectos ao observador.”*

Antes de prosseguir com 0s dois aspectos, paremos em
torno dessa identidade que Freud estabelece entre Kultur e
Zivilisation. A operacdo conceitual que ele faz ao procurar uma
identidade entre esses termos, acaba com as oposigdes proprias a
cultura alema do século XVIII e prolongadas no século XIX tais como
as encontramos en Nietzsche. Se a civilizacdo e a cultura eram
conceitos opostos em Kant, privilegiando-se a cultura como pratica
moral profunda e desprezando-se a civilizacdo como sendo superficial;
se em Nietzsche esta oposicdo fundamentava também a cultura
como o ponto forte do espirito dionisiaco-natural frente a obra
civilizacional-apolineo-estatal, em Freud esta oposicdo € de se
desdenhar (Verschmahen), nio é relevante; poderiamos afirmar,
inclusive, que é inexistente. O termo forte utilizado por Freud na sua
obra é o de Kultur mesmo. Quer dizer, Freud opta radicalmente pelo
termo Kultur, ndo mais preocupado, como seus antecessores com a
oposicao a Zivilisation. No imaginario conceitual freudiano tal oposi-
cao éirrelevante e, precisamente por esse motivo, algumas ques-
tdes - tais como a ligada ao problema do Estado - v&o se resolver
diferentemente de outros pensadores.

Acreditamos que a filiagdo freudiana a oposicdo Kultur
contra Natur é mais forte devido ao surgimento, no século XIX, na
Alemanha, de uma forte reacdo contra as Ciéncias da Natureza
(Naturwissenchaften) que sustentam um conceito de Natureza
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como centro epistémico da sua reflexdo; reacdo proveniente da
instituicdo das Ciéncias do Espirito (Geisteswissenchaften),
principalmente de uma hermenéutica histérica, que postula a critica
do conceito de Natureza como metafisico e impossibilitador de
respostas no ambito da obra propriamente cultural.

Curioso é que Freud opte por inscrever a Psicandlise no
campo epistémico das Ciéncias da Natureza. Como afirma Assoun?,
essa opcao é clara e contundente em Freud desde o Projeto para
uma psicologia cientifica de 1895. Curioso, porque Freud dara seu
apoio a uma teoria da Cultura e fara suas criticas a Cultura nessa
opgao epistémica. Mas veremos, um pouco mais adiante, que Freud
estd mais ambiguo em relacdo a isto do que parece numa primeira
aproximacao.

Voltemos a continuacdo da citacdo do Futuro de uma
llusao. Freud diz, a seguir, que a cultura humana tem dois aspectos
que devem ser levados em consideragdo. Primeiramente, a cultura
compreende todo o saber e o poder conquistados pelos homens para
dominar as forgas da natureza e extrair desta os bens naturais para
satisfazer suas necessidades materiais. Em segundo lugar, a cultura
€ o conjunto das organizagdes necessarias a regulamentacio das
relacdes dos homens entre si e, especificamente, a distribuicido desse
bens naturais obtidos. Os dois aspectos estédo intimamente ligados,
pois os bens naturais satisfazem pulsdes instintuais humanas e um
homem considerado individualmente pode se transformar num bem
natural para outro homem ou num objeto sexual.

Deste modo, a cultura é tudo aquilo que se eleva (Erheben)
por sobre as condigfes animais; também é o saber e 0 poder que esta
elevacdo deu aos homens (e por meio dos quais eles continuam a se
elevar); e, emterceirolugar, a cultura é a organizagio social que estes
homens se deram para manter essa elevagao garantida.

Assim, vemos como a luta conceitual se concentra nao
mais no bindbmio Kultur/Zivilisation - com a ajuda de Freud, o
conceito de civilizagio é nocauteado definitivamente pelo de cultura
-, mas no binémio Kultur/Natur. A cultura é tudo aquilo que diz
respeito ao propriamente humano, no sentido de uma obra que o
diferencia, elevando-o acima das outras espécies. A imagem de
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transcendéncia e hierarquia da cultura por cima da natureza é
eloqtiente. A cultura ndo é imaginada como uma prolongac¢éo, uma
transformacdo ou uma diferenciacdo simplesmente de grau (outras
tantasimagens estariam contidastambém nessas opgdes conceituais),
ela éimaginada bem no espirito iluminista da Ciéncia moderna: como
dona e senhora do mundo, que tem por missao elevar-se e controlar
a Natureza.

A Natureza, assim posicionada, torna-se um ente perigoso
- por ser selvagem? - e que, porisso mesmo, deve ser domesticado.
No Futuro de uma llusao Freud desmonta os mecanismos psiquicos
e culturais que asseguram a criacdo de ilusdes com as quais 0s
homenstentam esconder a verdadeira natureza das coisas. Aquestdo
é sabermos até que ponto a propria idéia de Natureza é uma llusdo
que opera para preencher o vazio conceitual de fenémenos que, na
verdade, sdo governados mais por imagens parandicas do que pelo
“rigor cientifico”. Se a llusdo - tal como Freud a conceitua - se
caracteriza pelo fato de ser derivada de desejos que se bastam por si
mesmos, sem nenhuma comprovagao por meio da experiéncia, o que
nos assegura, como diz Rosset®®, que essa idéia - a de Natureza - ndo
sejamaisdoque umdesejode pertenceraum principio transcendente
ou se opor - como contra-desejo - a esse principio transcendente,
utilizando-se de um outro da mesma espécie que se lhe oponha®*?

Baseando-nos nestes esclarecimentos, ndo é de
surpreender, entdo, que Freud inscreva sua Ciéncia - a psicanalise -
no territdrio das Ciéncias da Natureza. Ndo é de surpreender o porqué
dele acreditar que essa Natureza exista como natureza pulsional ou
instintual, contra a qual a cultura vai se posicionar. Entdo, deve-se
estudar essa natureza porque € o principio do existente psiquico. E
claro que, para Freud, a psicanalise ndo € uma Ciéncia natural nos
mesmos termos de outras propriamente ditas. Ele considera a
Psicanalise como uma Ciéncia Especial (Spezialwissenschaf). Ou
seja, ndo deixa de se utilizar do rigor metodolégico e cientifico das
Ciéncias Naturais, porém sem fazer depender a teoria, 0o método e a
técnica psicanaliticas dos objetos epistémicos das Ciéncias naturais,
porque o objeto epistémico diferenciado € o inconsciente, que é como
um reservatario natural. Um inconsciente pleno de vida naturalizada,
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dentro do qual, e com o avanco tedrico, Freud oporéa teses dindmicas
e econd0micas: as pulsdes do eu contra as pulsdes sexuais; o Id
contra o qual se posicionam o Eu e o Super-Eu; a pulsdo de vida
contra a a pulsdo de morte.

Nao se pode afirmar que Freud ndo tenha uma
comprovacao, baseada na experiéncia clinica, de que os seus
conceitos funcionam. Pelo contrario, funcionam. Neuréticos se
curam. Mas a dindmica pulsional continua a ser uma natureza
“primitiva”®® que pode ser entendida, compreendidos seus
representantes desejantes, tornado consciente o inconsciente. Uma
natureza “primitiva” até transformavel - com sucesso ou nao - pela
obra cultural mas, sempre, como um Principio Naturado contra o qual
a Cultura se posiciona.

Encontramos esta possibilidade mais claramente
expressada no Mal-estar na Cultura de 1930*":

“Mais uma vez, portanto, nos contentaremos em repetir
(se referindo ao Futuro de uma llusdao) que o termo
‘cultura’ designa a soma total das producdes e das
instituicbes que afastam nossa vida da dos nossos
antepassados animais e que servem a dois intuitos, a
saber: o de proteger o homem contra a Natureza e o de
regular os seus relacionamentos mutuos."*?

Freud se pergunta por que é que os homens civilizados
tém tamanha hostilidade para com as obras da cultura. Ele conclui
que € devido ao fato de que esta opera profundas constricdes a vida
pulsional. Mas néo tem jeito, aponta Freud, o preco que se paga
culturalmente é o de restringirmos e frustrarmos grande parte de
nossa vida pulsional para que a convivéncia social possa existir com
minimas condig¢des racionais.

A imagem que prima em Freud é a de uma Natureza
perigosa - porque desconhecida - nisso, sem duvida, ele se
inscreve na tradigéo (do pensamento moderno. A Natureza ameaca
nao somente o nosso convivio cultural mas também o nosso ser
individual, apesar de que o mais “essencial” no homem seja
precisamente essa Natureza individuada. Conseqiientemente, nos
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interpretamos que, para Freud, a Natureza somente tem valorenquanto
conhecida, enquanto objeto de conhecimento permitindo, deste modo,
exercitar controles sobre ela. Mas a cultura precisa dar protecédo
(Schutz) ao homem contra o qué da Natureza? Contra odescontrole?
Contra sua poténcia irracional? Contra os imperativos instintuais? A
idéia de Natureza em Freud é a de uma ameaga permanente e
recorrente, na medida em que ndo sejam desvelados os sentidos
ocultos dessas forgas*.

Por outro lado, a Kultur deve proteger o homem, mas
Freud esta consciente de que essa protecdo exige enormes sacrificios
ao prazer e a satisfacao instintual. Dai que para minorar o mal-estar
devam-se encontrar solugdes intermediarias onde a cultura néo
desapareca sob a forca da Natureza mas, também, onde a Natureza
seja contida e transformada razoavelmente pela forga da cultura.
Como diz Assoun** o problema freudiano é o de avaliar a equacéo
culturo-pulsional seguinte: frustragdo/reducao = privacao (Versagung/
Einrichtung = Entbeherung). Sabemos j& que para Freud*® um
Monismo epistémico é impossivel para a sustentacdo de sua teoria.
Por isso os problemas levantados por ele tenderdo sempre a se
resolver em dualismos de forgcas que entram ou ndo em conflito. No
caso que estamos analisando, esse conflito existe, pois a frustragao
da pulsao se faz necessaria para a cultura existir. Ou, a cultura existe
porque frustra as pulsdes. A questao freudiana é a de saber até que
ponto essa redugéo da expressao pulsional se torna privagdo mesmo
0 que, segundo a avaliacado de Freud, pode-se constatar no caso das
neuroses. Como encontrarummeson (um justo médio como propunha
Aristételes*®) que articule ambas as possibilidades de modo que nem
a Natureza e nem a Cultura (nem um nem outro = ne-uter= neutro)
determinem absolutamente o sentido do homem? A possivel resposta
correta a esse desafio nos parece ser, no Mal-estar na Cultura, ndo
tanto a busca de um equilibrio homeostatico dessas duas forgas, mas
o controle de um dos aspectos da natureza pulsional: a pulsdo de
morte.

A Natureza pulsional também estéa constituida, em Freud,
porduas forgas: a pulsdo de morte e a pulsdo de vida. O que a cultura
faz é tentar limitar a expresséo representativa da pulsdo de morte, os
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instintos agressivos: essa coergdo, porém, levade tabela a pulsédo
erotica. O problema principal para Freud - na nossa interpreta-
¢do - sera como projetar umaalianga entre a Kultur e a pulséo erética
de tal modo que esta ultima contribua erotizando a obra cultural e
deste modo satisfazendo-se também: Eros e Cultura contra a Morte
e a Destrui¢cdo. Deste modo, Freud racha o monismo da idéia de
Natureza (sem ter que renunciar a essa idéia) e estabelece uma nova
axiologia: Natureza méa = pulsdo de morte/Natureza boa = aculturada.
Qual o destino possivel - real - dessa alian¢a? Freud ndo tem certeza:

“Do meu ponto de vista, o destino da espécie humana sera
decidido pela circunstancia de saber até que ponto, seu
desenvolvimento cultural conseguird fazer frente as
perturbacdes de sua vida coletiva emanadas do instinto de
agressao e de autodestruicdo.””

A questio que falta resolver € como, para Freud, se
articula o tema do Estado em relacdo aos bindmios estudados:
Cultura/Civilizagao, Cultura/Natureza, Natureza acultura-
da/Natureza destrutiva.

Contrariamente a Nietzsche, o Estado ndo é o aliado ou o
produto da Zivilisation contra a Kultur. Para Freud, O Estado é uma
das instituicdes da Cultura. Logo, em principio, ele esta dentro da
oOrbita das forgas que devem proteger o homem contra a Natureza. A
questao central € que o Estado é uma instituicao cultural porém, tal
como Freud analisa no seu ensaio Consideragoes atuais sobre a
guerrae amortede 1915, que ndo cumpre corretamente com a sua
tarefa civilizacional. O Estado torna-se monopolista do exercicio da
violéncia de tal modo, diz ele, que passa a exigir do individuo, tanto
nos tempos de paz como nos da guerra, sacrificios que ndo obtém
uma compensacdo adequada por parte desse mesmo Estado. O
Estado se afasta do seu verdadeiro e derradeiro caminho cultural,
pois somente exige dos individuos e ndo cumpre aquilo que exige dos
outros.

Assim, Freud, nessa primeira tentativa de elaborar o tema
do Estado, mostrar-nos-4, que dentro da propria Cultura, existem
também instituicdes que entram em choque com o projeto universal
da civilizacdo humana. Na nossa interpretacéo, o Estado estabelece
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uma outra alianga - diferente da de Eros e Kultur - exatamente com
aquelas forcas que a cultura tenta coibir: a pulsdo de morte e seus
representantes, o instinto de agresséo e de destruicdo. O desvio da
funcgéo cultural do Estado - que seria a de proteger o homem contra
a Natureza - parece sustentado por essa alianca que se faz entre ele
e a pulsdo de morte. Ndo nos parece que Freud queira, por esse
motivo, justificar o desaparecimento do Estado ou sugerir a tomada
do poder do Estado para transforma-lo. O que Freud faz €, em
primeiro lugar, exercer a critica a um dos objetos politicamente
centrais de toda critica lluminista: o Estado. Porém, e como todo bom
lluminista, ele ndo prega a sua desaparigdo, mas a sua reconducao
pelos caminhos da Raz&o, que sera o tema fundamental da carta a
Einstein em 1932 Por que a guerra?*® De teor lluminista, Freud opora
as razOes de Estado a Razéo da Ciéncia. Esta é a unica, no projeto
freudiano, capaz de operar essa reconducéo do Estado pelo caminho
da obra propriamente cultural. Seria como se Freud procurasse uma
via - e infelizmente ndo ha claros indicios disso - para desfusionar
a pulsdo de morte do Estado e de reestabelecer a alianga cultu-
ro-pulsional correta entre o Eros e o Estado. De qualquer modo, o
Estadodevetrabalhara favordo projeto civilizacional universalistada
cultura humana. O desencanto de Freud para com os desvios € um
sinal operativo de um questionamento que nos chega com forgca e que
quisemos tornar problema.
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RESUMO

Lucio Aneu Séneca é o grande filésofo do Império Romano, no
século | da era crista.

Sua doutrina filosofica encontra raizes no estoicismo que, em
Roma, sofre profundas alteragdes, porque adaptado aos gostos
da “Urbe" e aos ideais do homem ocidental.

O ético é, na filosofia senequiana, central, substantivo e quase
que exclusivo: ao interesse moral se subordina todo outro.

O carater filosofico moral da obra senequiana faz-se presente e
atuante na nossa realidade soécio-cultural.

RESUME

Lucio Aneu Sénéque est le grand philosophe de I'Empire Romain,
dans le ler. siécle de I'ére chrétienne.

Sa doctrine philosophique trouve ses racines dans le stoicisme,
lequel, a Rome, a subi des profondes altérations, une fois que le
stoicisme s’est adaptée au gout de I'Urbis et aussi aux ideels de
'homme occidental.

L'éthique est, dans la philosophie de Sénéque un théme
absolument central, substantif et presque exclusif: a l'intérét
moral tout autre intérét est subordonné.

La caractére philosophique-moral de I'oeuvre de Sénéque est
toujours présent et toujours actuel dans notre réalité socio-
culturelle.
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Lucio Aneu Séneca é, indiscutivelmente, uma figurasingular
do Império Romano no século | da era crista.

Sua vida esteve ligada a marcantes acontecimentos:
quase condenado a morte por Caligula; exilado sob o Império de
Claudio; educador de Nero e, mais tarde, uma espécie de primeiro
ministro e, finalmente, vitima do préprio Nero.

Emboratenha desaparecido grande parte de sua produgéo
literaria, filosofica e cientifica, aque restou exerceu influéncia decisiva
na formagéo ideoldgica da Europa nos séculos posteriores.

Mesmo considerando doutrinas diversas, é no estoicismo
que Séneca encontra sempre razdes e argumentos para analisar e
compreender adebilidade, ainseguranca, as misérias e grandezasda
condi¢gdo humana.

No entanto, o pensamento filos6fico senequiano distancia-
se, por vezes, da Stoa, considerada a mais dogmatica de todas as
escolas filoséficas da Antigtiidade.

Quais, entdo, os valores postulados por Séneca que
serviram de suporte a sua obra filosé6fica?

Qual o embasamento doutrinal de sua filosofia?

Roma foi o centro vitalizador do estoicismo dos primeiros
séculos de nossa era, um estoicismo de doutrina grandemente
afetada pelas condig6es sociais do periodo imperial.

Em conformidade com o caréater pratico do espirito romano,
0 estoicismo abandonou as especulagdes puramente dialéticas,
proprias da Stoa, centrando-se no elemento humano e colocando-se
a servigo da Etica, de tal modo que tudo o que néo se prestasse a
ordenacdo moral da vida humana carecesse de valor.

O mundo culto, que abandonara areligido por conside-
ra-la um tanto etérea, talvez tenha tratado de encontra-la em uma
filosofia de carater eminentemente pratico. A fungédo da filosofia
dentro da sociedade romana era, pois, fornecer principios que
servissem de embasamento a vida moral.

O supremo ideal era 0 amor aos homens, a pratica da
justica e de todas as demais virtudes. A filosofia assumia, assim, um

Revista Reflexdo, Campinas, n° 61, p. 194-201, janeiro/abril/1995



196

C. F. de M. v. RAlJ

novo valor: o pratico. Tinha por finalidade levar o homem n&o apenas
ao conhecimento das coisas, mas, acima de tudo, a viver bem,
conforme a virtude.

Apesar do carater inovador, dois dos seus seguido-
res- Epicteto e Marco Aurélio - representaram uma volta ao estoicismo
classico. Mesmo apresentando um espirito realista e pratico, que
prescinde das questdes tedricas e abstratas, embora supostas
implicitamente, pregaram algumas principios basicos da Stoa:
totalidade organica do Cosmo, profundo sentimento da né&o
sobrevivéncia das coisas, assimilagdo de um monismo corpoéreo,
submiss&o a ordem do mundo, etc.

A par desses dois fil6sofos surge Séneca que, com a forga
de seu espirito filosofico, cristaliza lentamente um espirito novo,
poderoso, profundamente alterado e adaptado aos gostos da “Urbe”,
aos ideais do homem ocidental.

Educado e situado na tradicdo da Stoa, deve a ela as
principais estruturas de sua formacao filos6fica. Com héabil estratégia,
por vezes aparta-se de sua escola ora para buscar em outras
doutrinas reforgo para suas préprias razées, mostrando com isso que
a verdade ndo é um monopdlio dos mestres estéicos, mas acessivel
atodos os homens, ora distanciando-se por completo da Stoa, numa
atitude que pode ser vista quase que como uma ciséo frente as
exigéncias da mesma.

Teve origem, desse modo, umadoutrinade caracteristicas
proprias - a “doutrina filoséfica senequiana”.

Sem se desligar completamente dos antigos valores
romanos, Séneca desenvolve uma filosofia objetivando conduzir
moral e espiritualmente a sociedade, logo, centrada no homem, dai
mais realista, mais humana.

Ha um grande namero de reflexdes filoséficas nas trés
Consolagdes, que apontam o caminho tomado por ele, fornecendo os
valores basicos assimilados: eticismo, voluntarismo, individualismo
e realismo.

Séneca despreza a dialética como condigcdo prévia da
moral.
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Os problemas tedricos ocupam na filosofia senequiana
lugar secundario. O pensamento deve estar, freqiientemente, a
servigco da organizagdo moral da vida humana:

“Oque é ohomem?”, é uma das questdes que se colocam.
“Um vaso que pode quebrar-se ao menor abalo, ao menor
movimento. Nao é necessaria uma grande tempestade
para que se destrua; bata onde bater, se dissolvera. O que
€ o homem?”, indaga novamente. “Um corpo débil e fragil,
desnudo, indefeso por sua propria natureza (...). Um ser
precario, doentio, tendo comegado a vida pelo choro”...

Séo fragmentos da Consolatio ad Marciam que analisam
néo so6 a brevidade da vida humana, mas, sobretudo, apontam uma
contingéncia constitutiva. Dai a necessidade da aquisicdo de uma
“ciéncia da vida”, pela qual o homem descartando-se da ansiedade
angustiante de uma vida vazia, se propde a encontrar-se e a
aperfeicoar-se na busca e reconhecimento das préprias limitagoes.

Toda afilosofiade Séneca esta centrada na Etica. Enquanto
para os estdicos primitivos a grandeza da alma era uma conseqiiéncia
do conhecimento da Filosofia, da Verdade, para ele a vida moral é que
proporcionava a sabedoria. Segundo os estdicos os deveres do
homem eram determinados porum esquema de mundoteoreticamente
estruturado, isto €, as leis do Universo eram as determinantes da
realidade e do valor ético. Séneca, ao contrario, propunha que a reta
conduta partisse de concretos exemplosde virtude, dados por pessoas
virtuosas.

O ético &, na filosofia senequiana, central, substantivo e
quase que exclusivo: ao interesse moral se subordina todo outro.

Por acreditar mais na consciéncia do dever ético que nas
conclusfes da Metafisica (que ndo apresenta solugdes definitivas a
nenhum dos problemas capitais de interesse para o homem) Séneca
ndo considera a mesma como suporte de sua doutrina. O filésofo
entende que a dignidade humana nao se ap6ia em nada exterior ao
homem, mas na préopria personalidade deste. A constituicdo do
Universo néo é fator determinante da realidade nem do valor ético.
Qualquer que seja a estrutura metafisica do Cosmo, é possivel
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adaptéa-laao dever ético. Poroutro lado, a obrigacdo moral e seu valor
subsistem em si mesmos. A vida do homem e sua moral ocupam,
pois, posigao prioritaria na filosofia senequiana.

Séneca, imbuido de forte espiritualismo, constante e
intensamente ocupa-se de aspectos relacionados a alma, da sua
sobrevivéncia e da presenca ameacadora da morte. Nao ha tema
algum que exercite mais sua fantasia que o da morte. Esta constitui
para ele a maxima preocupacao e a suprema realidade. Mostrando-
a presente em todas as fases da vida, assim se expressa na
Consolatio ad Marciam, XXI, 1:

“As coisas humanas sdo todas efémeras e pereciveis e
ndo ocupam sendo infima parte do tempo infinito”.

E possivel encontramos em sua obra filoséfica a crenga
(embora, muitas vezes, assumida de forma vaga e sombria) em uma
vida futura - a imortalidade da alma. Nessa doutrina Séneca busca
esperanca e conforto que devem servir de alento ao coracgéo ferido
pela perda de um ente querido.

Na Consolatio ad Marciam, XXIV, 5, dirige-se a ela:
“Somente a imagem do teu filho se perdeu (...).
Ele mesmo é eterno e tem agora uma condi¢cdo melhor”.

Definitivamente, na doutrina estoica ndo ha lugar para a
imortalidade pessoal. O que existe € uma continua transformacéo.
Toda parte sera transformada em outra parte, esta serd de novo
transformada em outra, e assim ao infinito. No final ha sempre a
integracao ao todo.

E de Marco Aurélio esta afirmacdo “A morte ndo é mais
que uma mudanca de estado no qual anaturezado Todo se encontra”.

Ao contrario, no estoicismo senequiano, é acalentada a
idéia da sobrevivéncia “individual”, “pessoal” da alma. Admite-se a
possibilidade de um transcender humano e é exatamente neste ponto
que podemos situar um dos aspectos mais fortes da ruptura com a
Stoa.

O pressuposto de que a morte do corpo ndo destroi a alma,
ndo a afeta, mostra a divergéncia de Séneca relativamente ao
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sistema metafisico da Stoa. Amorte, no sentido de anulagao absoluta
da personalidade, € algo que o0 angustia, e € precisamente contra essa
morte que sua vontade se rebela.

Rejeitando o monismo materialista, Séneca introduz em
seu pensamento um dualismo moral, numa tentativa de superar a
oposig&o entre o mal e a Providéncia. Para ele a alma € uma particula
desprendida do pneuma universal: vem de Deus, principio do bem,
enquanto que o corpo vem da matéria, principio do mal.

Afastando-se do estoicismo rigoroso da Stoa, Séneca da
grande dimensé&o a liberdade, colocando-a acima da prépria vida.
Para o fil6sofo, a liberdade valoriza o ser humano, tornando-o senhor
dos seus atos, independente, plenamente livre, mas ndo no mero
sentido metafisico dos estéicos primitivos, para os quais a liberdade
ndo passava da liberacdo do espirito de todas as solicitagdes
procedentes do mundo, reduzindo-se a uma total submissdo ao
destino.

Em Séneca observa-se a valorizagdo do homem cuja
grandeza esta no entendertodas as coisas, no dominio dos vicios, em
ser superior frente a natureza.

Ofilésofo ndo concebe o homem submisso, nem aelevagao
deste pela insergéo no todo natural, ao contrario, o v& como um ser
superior, que se impde ao meio, ndo se deixando vencer pela dor e
pelas desgragas humanas. E é nessa luta pela superagdo da dor que
0 homem deve senti-la.

Em oposicdo a indiferenga estéica apresenta a
superioridade do homem no choque com os males e no uso dos bens.

Esse sentimento atribuido ao homem, como ser vivo e
real, era refutado pelos estdicos classicos, inclusive por Epicteto e
Marco Aurélio.

Para Séneca, o sentiradore inteiramente compativel com
adignidade moral. Chega mesmo a elogiar, a valorizar positivamente
a sensibilidade afetiva. Nunca negou a existéncia, a forga, a
inevitabilidade dos afetos nem, tampouco, sentiu 0 humano como
parte do Todo. A Consolatio ad Marciam, VII, 1, atesta esse seu
modo de pensar:
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“Mas é natural a saudade do entes queridos.
Quem a nega, desde que seja moderada?”

Em toda sua obra Séneca mostra-se realista, mas de um
realismo que poderiamos rotulartragico. Tragico ao projetar aimagem
do “uirfortis™: invencivel, porém, nunca vencedor no sentido absoluto;
homem que se experimenta, que conhece sua verdadeira dimensao
no sofrimento; homem que transgride a ordem da natureza e que se
perde, mas que, paradoxalmente, no momento em que vivencia a
queda, goza de sua grandeza. Tragico ao enfocar a constante
presenca do mal tornando, assim, a natureza hostil ao homem.
Tragico ao cobrar do homem o sentimento de luta, de coragem, de
desprezo peladerrota, exigindo dele umatrajetériade acdes além dos
seus limites. Tragico, enfim, pela extrema devocdo a morte, no
sentido de que ela e o espaco da liberdade do homem.

Dentre as diretrizes caracteristicas da doutrina senequiana
esta asuprema valorizagdo do homem. Sénecateve visdointeiramente
realista das limitaces humanas, dos freqlientes obstaculos a serem
superados pelo homem.

Os valores do estoicismo classico (intelectualismo,
monismo e coletivismo) ndo combinam, em muitos aspectos, com a
pregacidode Séneca, que exorta auma luta continua do homem frente
ao mundo, como valorizagao de sua propria vida.

O carater filoséfico moral da obra senequiana transborda
oslimitesdotempo, instituindo-se como elemento expressivo, atuante,
vivo, para nossa realidade sécio-cultural. Pensamentos formulados
ha milénios conseguem manter uma correlacdo dindmica com o
nosso tempo, mostrando que Séneca esta presente entre nés.
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HOTTOIS, Gilbert et PARIZEAU, Marie-Héléne. (sous la direction
de).
Les mots de la bioéthique - Un vocabulaire encyclopédique.
Bruxelas: De Boeck Université, 1993. 376 p.

E a primeira enciclopédia desse género em lingua
francesa. Concebida dentro de um espirito multidisciplinar e
pluralista, contou com a colaboracido de uns quarenta especialistas
dos mais variados dominios do saber e da pesquisa, dando-nos
uma visdo completa do campo da bioética de seus problemas, de
sua linguagem e de seus desafios. Os organizadores ja s&o
conhecidos por seus trabalhos anteriores. G. Hottois é professor
de filosofia contemporanea na Universidade Livre de Bruxelas e
co-diretor do Centro de Pesquisas Interdisciplinares em Bioética
(CRIB). Marie-Héléne Parizeau é professora na Universidade de
Laval (Quebec). Ensina ética médica na Faculdade de Medicina
e nos hospitais, e ética na Faculdade de Filosofia. Dirige 0 GREM
(Grupo de Pesquisa em Etica Médica).

Segundo os organizadores da enciclopédia, a bioética
esta na intersecdo de numerosas disciplinas, como a medicina, a
biologia, a enfermagem, a ética filosofica, a teologia, o direito, a
sociologa, a psicologia a psicanalise e outras.

Quanto a metodologia do trabalho, os autores optaram
por uma enciclopédia globalmente multidisciplinar e pluralista,
porquanto os colaboradores, em sua maior parte, estdo ligados a
dois centros de pesquisa e aduas Universidades, de certamaneira,
complementares. O Centro de Pesquisas Interdisciplinares em
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Bioética (Centre de Recherches Interdisciplinaires en
Bioéthique - CRIB), constituido, sobretudo, por especialistas em
ciéncias biomédicas, tendo como sede a Universidade Livre de
Bruxelas, de tradigdo leiga.

No Grupo de Pesquisas em Etica Médica (Groupe de
Recherches en Ethique Médicale - GREM), os especialistas em
ciéncias humanas s&o mais numerosos. A sede do grupo é a
Universidade de Laval, de tradicao crista. A estes dois centros se
associaram colaboradores exteriores franceses, igualmente
multidisciplinares e de orientacéo filoséfica diversa.

Quanto a estrutura da enciclopédia cada vocabulo é
acompanhado de um breve histérico, duma definicdo, dos
problemas éticos suscitados e duma bibliografia, o que d4 a cada
verbete uma visdo sucinta, mas adequada para entender a
abrangéncia e o alcance da tematica. No final da obra, constam
a lista das siglas, o indice dos nomes de pessoas e o indice geral,
facilitando a leitura e a consulta da obra. E um instrumento
indispensavel, no presente momento, para quem pretende
acompanhar e aprofundar esse novo campo do saber e da pesquisa,
com sua problematica muito complexa e de conseqiiéncias, cada
vez mais graves, para a humanidade e para o mundo vivo que nos
cerca. Nos Estados Unidos, a Encyclopedia of Bioethics é um
instrumento muito importante de trabalho, embora concebida e
redigida dentro de um espirito bem diferente.

Por fim, Les mots de la bioéthique aborda questdes
de palpitante atualidade, cujas incidéncias sdo, por sua vez,
tédricas e praticas, coletivas ou sociais, e, a0 mesmo tempo,
muito intimas e pessoais.

Alino Lorenzon
Departamento de Filosofia- UGF

*
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HOTTOIS, Gilbert (éd.).
Aux fondements d'une éthique contemporaine. - H. Jonas
et H. T. Engelhardt en perspective. Paris: J. Vrin, 1993. 250 p.
(Problémes & Controverses).

Essa obra coletiva trata da renovacdo contemporanea
da ética, motivada pelo desenvolvimento das ciéncias e das
técnicas. Duas obras essenciais de dois autores sdo, sobretudo,
interrogadas e discutidas: O principio responsabilidade (Das
Prinzip Verantwortung), de H. Jonas, e The Foundations of
Bioethics, de Engelhardt. Tanto em Jonas, como em Engelhardt,
existe uma fonte de reavaliacdo profunda da ética e de seu
fundamento, um interesse especulativo e concreto pelas questdes
da bioética, uma sensibilidade religiosa e filoso6fica das relagdes
entre a condicdo humana e as praticas tecno-cientificas, embora
os autores em apreco possuam pontos de vista proprios e, as
vezes, divergentes, o que € normal em ciéncia e em filosofia.
Jonas, por exemplo, retorna a filosofia da Natureza a metafisica
ou aontologia. Engelhardt, porsua vez, pensa principalmente, em
termos de filosofia social e politica.

O livro esta dividido em trés secdes, sendo cada secdo
seguida de uma apresentagdo muito elucidativa da tematica. Na
primeira secéo, intitulada “H. Jonas: metafisica, ética, politica”, é
publicado um texto deste pensador aleméo (o fardo e a graga do
ser mortal). O texto, embora tratando da morte, exprime,
perfeitamente, a resposta ultima de Jonas a condicdo humana.

Os quatro capitulos seguintes abordam aspetos
essenciais do pensamento de Jonas em ligagdo estreita com a
ética e sua fundamentacao: A filosofia da natureza (F. Tinland),
a questdo do niilismo (J. Dewitte), o pensamento politico
balizado, de um lado, pela recusa de toda esperancga utépica
de ultrapassagem ou de progresso essencial (D. Janicaud) e,
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de outro, pela prudéncia extrema inspirada pelo medo e conduzindo
a premonizar um poder sabio e forte (B. Léve).

Nasegunda secao, intitulada “H. T. Engelhardt e a ética
do discurso”, M.-H. Parizeau expde os temas essenciais do
pensamento daquele, sob o titulo “Bioética e ética processual”. W.
Kuhlmann, por sua vez, discute os Foundations of Bioethics e
a ética discursiva de Engelhardt.

Na terceira segéo, confrontam-se as posicoes dos dois
pensadores em aprecgo, discutindo-se os seguintes temas: “O
paradigma perdido”: a ética contemporéanea face a técnica (F.
Volpi). “Before and after Virtue” (M. Weyembergh). Comunidade
ética e comunidade politica (J.-Y. Goffi. O horizonte temporal da
ética e o peso daresponsabilidade (D. Miiller). Um olhar sécio-cri-
tico sobre o papel do sagrado (F. Mann). Convém ressaltar que,
para cada uma das secgdes, 0 A. redigiu uma curta introducéo, a
fim de apresentar a problematica, a perspectiva e as contribuicdes
mais originais, levantadas pelos diversos colaboradores.

Alino Lorenzon
Departamento de Filosofia - UGF

PEGORARO, Olinto A.
Etica é Justica. PETROPOLIS, VOZES, 1995, 132 PAGINAS

Olinto A. Pegoraro, docente na Universidade Federal
do Rio de Janeiro, onde organizou o mestrado e o doutorado em
Filosofia, nos presenteia com uma obra muito sugestiva e pertinente
a discussio ética na atualidade.

Este trabalho percorre os maiores tratados de ética do
pensamento ocidental para sustentar a tese: “Viver eticamente é
viver conforme a justica. A justica ilumina, ao mesmo tempo, a
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subjetividade humana (virtude da justi¢a) e a ordem juridico-so-
cial (justica como principio ordenador da sociedade).” (p. 11)

A parte inicial do livro apresenta, primeiramente, a
“Eticadas virtudes” e, paratanto, invoca-se Arist6teles que coloca
na vida virtuosa o pré-requisito para o individuo conquistar a
“harmonia interior” e conseqiientemente uma vida feliz. Porém,
“ninguém é virtuoso parasi; ninguém é feliz sozinho”; (p. 29) desta
maneira, a vida virtuosa tem seu “telos” na polis, onde a virtude
da justica & o seu fundamento. Portanto, o autor conclui com
Aristoteles: “A justica, como qualidade moral do individuo e como
virtude da cidadania, é a exceléncia central e unificadora da
existéncia pessoal e politica”. (p. 38)

Posteriormente, “a luz da Etica a Nicdmaco, S. Tomas
de Aquino considera a justica como a ‘totalidade da virtude’. Ela
comanda os atos de todas as virtudes morais e preside a busca do
bem comum na sociedade” (p. 41). Sobretudo, S. Tomas confere
a justica um carater sagrado, um valor absoluto, pois ela “resume
toda a moral dos dez mandamentos” (p. 41) e é o elo de ligacéo
entre a cidade celeste e a terrestre”.

No segundo capitulo é delineada a “Etica das Normas”,
onde o autor destaca Kant como um marco, um novo paradigma
nas reflexdes éticas posteriores, pois inaugura uma ética de
dimensao deontolégica, sendo que para ele “a normada moralidade
serd um dever, um imperativo” (p. 57) que tem o seu fundamento
na vontade boa e livre do individuo.

Embora Kant nédo trate da virtude da justica, algumas
de suas teses sdo importantes no contexto desse estudo, pois
representam uma ruptura com o utilitarismo e servirdo de apoio
a J. Rawls, o maior critico contemporaneo daquela teoria. Contra
os utilitaristas, Rawls afirma com Kant” o direito inalienavel a
liberdade, inerente a cada pessoa humana” (p. 78) e, por outro
lado, postula os principios da justica (liberdade e diferenca) como
imperativos categéricos.
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Na conclusdo da primeira parte, por intermédio de J.
Rawls, Pegoraro reconcilia as duas vertentes da justica. “O
principio da justica precisa do apoio da tradigdo ética
consubstanciada nas virtudes e estas, por seu turno, demandam
um ordenamento legal externo, objetivo”. (p. 83). Impde-se,
portanto, uma “circularidade e complementaridade entre os
modelos éticos classico e moderno” (p. 92). S6 assim, dar-se-a
conta da diversidade do “ethos”, inerente a natureza histérica e
temporal da existéncia humana.

Na dltima parte da obra, a virtude da justica é inserida
na reflexdo de trés temas importantes na atualidade. Primeiro, o
da ordem social justa. “Para ser realizado e socialmente feliz o
cidad3o precisa de estruturas que garantam as condigdes sociais
de crescer conforme seus talentos e elevar ao mais alto grau
possivel sua realidade histérica”. (p. 108). E isso sera alcangado
somente por meio de uma “educagéo a cidadania, que leva as
pessoas e comunidades & participagao politica”. (p. 108)

O segundo tema relaciona saude e justiga, “onde a
saude mental e corporal esta subordinada a saude do corpo social
e politico”. (p. 109) Por ultimo, relaciona-se ética e ecologia, que
somente uma ética pautada na justica é capaz de restabelecer o
equilibrio entre a vida, a natureza e os artefatos da tecnociéncia.

Enfim, este estudo traz uma sintese comparativa muito
consistente das grandes linhas da ética, bem como absorve na
ética classica muitas sugestdes, que nos permitem vislumbrar
solugdes para a crise moral instaurada em nossa sociedade. Por
outro lado torna-se interessante pois vem polemizar com o
utilitarismo, principalmente quando resgata a virtude da justica e
a coloca no centro de toda discussio ética.

Carlos Alberto Albertuni
(Especializagdo em Etica - PUCCAMP)

*
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BOBBIO, Norberto
Liberalismo e Democracia. 62 ed., S0 Paulo, Brasiliense,
1994,

O autor é um dos mais respeitados cientistas politicos
da atualidade, nasceu em Turim, Italia, em 1909. Foi professor
nas Universidades de Siena e Padua e, hoje, leciona na
Universidade de Turim, onde é catedratico desde 1948, gerindo
disciplinas de Filosofia do Direito e Filosofia Politica. Militante do
Partido Socialista Italiano, atualmente é senador vitalicio da
Replblica.

O livro é composto por 17 itens, onde o autor trabalha
o liberalismo fazendo uma analogia com varios tipos de sistema
de governo, percorrendo a histéria desde a democracia da Grécia
antiga até o socialismo contemporaneo.

O autor comeca seu livro comparando a democracia
dos antigos com a dos modernos, mostrando que a relacéo atual
do liberalismo com a democracia nos leva a pensar que a relagao
entre ambos seja interdependentes, porém o autor nos alerta que
estarelagdo é extremamente complexa e ndo deve ser entendida
como tal. A definigdo que ele faz do liberalismo é de um sistema
onde o Estado possui poderes e fungdes limitadas e se contrapde
ao Estado absoluto. J4 ademocracia, para ele, se caracteriza pelo
sistema onde o poder ndo estd nas maos de um s6 ou de poucos,
mas de todos (ou pelo menos da maior parte).

Um ponto extremamente importante que o autorlevanta
€ que um Estado liberal ndo é necessariamente democratico, pois
0 governo esta limitado as classes possuidoras, e também um
governo democratico ndo sugere obrigatoriamente um Estado
liberal, visto que o processo de democratizacio colocou em crise
este ultimo.

O autor utiliza o pensamento de Benjamin Constant
para mostrar que este foi o primeiro a buscar uma relagao entre
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os dois sistemas, pois para Constant era necessario criar um
mecanismo capaz de conciliar de um lado, o limite do poder, e do
outro, adistribuicdo do mesmo. Assim podemos ver o problemada
relagdo direta entre a liberdade e o poder.

A questdo do direito também aparece no livro,
principalmente o direito natural, que é citado para mostrar que o
homem possui principalmente o direito a vida e a liberdade, e o
Estado tem o dever de respeitar esses direitos. Locke se faz
presente neste momento, citado inclusive como sendo o pai do
liberalismo. Para o mesmo, o estado de natureza moderno é
descrito como um estado de perfeita liberdade e igualdade.
Assim, temos o individuo se destacando frente a sociedade.
Primeiro vém os seus direitos particulares e depois o da sociedade.
O liberalismo, tendo como fungdo limitar o poder do Estado,
utiliza-se de normas (leis) para regular o poder publico e acrescenta
a transformacao dos direitos naturais em direitos juridicos.

A democracia se destaca neste quadro como sendo
uma forma de garantir principalmente a igualdade entre os membros
da sociedade. Encontramos a igualdade de todos perante a lei, e
também a igualdade dos direitos. Além disso, a relagdo da
democracia com o liberalismo difunde a igualdade de
oportunidades, pois ela parte de uma equalizagdo econdmica.

O autor também faz referéncia aos liberais e aos
democratas do século XIX, citando principalmente a figura de
Tocquiville e seu pensamento liberal, ampliando ainda mais o
quadro historico da relagdo democracia/liberalismo.

Outro ponto abordado pelo autor, é a relagdo do
liberalismo com o utilitarismo. Ele destaca o pensamento de
Stuart Mill e Bentham. Para Mill ademocracia se caracteriza como
umdesenvolvimento natural e conseqiiente dos principios naturais.
Porém, o pensamento de Bentham se contrapde ao jusnaturalismo,
tendo como base o principio de utilidade (maior felicidade ao
maior nimero de pessoas). Para o autor, o utilitarismo aliado ao
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Estado liberal gera uma crise de fundamentos, pois ndo se
preocupa com a felicidade singular de quem age, mas com a
felicidade de todos os interessados. Mill defende a democracia
como forma de combater a tirania, e ela deve ser executada de
forma representativa, pois seria impossivel aplica-la nos moldes
antigos, e o voto seria a inica forma de efetua-la, além de possuir
um valor educativo.

Nos itens finais, Bobbio procura verificar a relacdo do
socialismo com a democracia e com o liberalismo, e mostra que
o liberalismo é incompativel com o socialismo, destacando a
questdao econdmica como ponto de discérdia e a propriedade
privada como desigualdade entre os homens (Rosseau). Ja o
socialismo é plenamente compativel com a democracia, pois
segundo o autor, ele favorece a coletivizacdo pelos meios de
produgdo e também alarga a participagéo politica de todos os
membros da sociedade. Aqui neste ponto o autor destaca que a
instauragdo desta relagdo nem sempre é pacifica, mas aponta
para uma nova denominacgdo de conceito, chamada por ele de
democracia social.

O autor encerra seu livro, falando de um Novo
Liberalismo. O destaque é principalmente a posi¢do contra o
socialismo e adefesade uma economia de mercado e a defesada
liberdade econémica.

Esta obra é interessante e recomendavel pelo seu
aspecto global e histérico, e principalmente pelo seu conteudo
extremamente atual, além de uma linguagem facil e acessivel,
podendo ser utilizado em diversas areas de interesse. O autor
neste livro, nos dd4 uma pequena parcela de seu amplo
conhecimento, contribuindo substancialmente para a ampliagéo
do entendimento sobre o problema do liberalismo e dademocracia.

Josmar Aparecido de Souza Melo
Mestrando em Filosofia - PUCCAMP

*
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MACEDO, Ubiratan Borges de.
Liberalismo e Justi¢a Social. Sdo Paulo, Ibrasa, 1995, 242 p.

O Liberalismo e a Justica Social sdo temas presentes em
nossas discussdes politicas atuais, tornando relevante um
esclarecimento sobre as bases dadoutrinaliberal, arelagdo existente
entre democracia e liberalismo e liberalismo e justi¢a social.

O autor nos mostra uma visao histérica e evolutiva da
doutrina liberal, a partirdos iluministas do século XVIII, procurando
fazer uma relacado entre democracia e liberalismo, dividindo a
democracia liberal em trés subsistemas: politico, econémico e
sécio-cultural.

Ubiratan apresenta as principais caracteristicas comuns
aos liberalismos, apontando dois tipos principais: o liberalismo
continental, de raizes francesas e o liberalismo classico, de
origem inglesa. No Brasil, ele identifica trés vertentes de
liberalismo: liberais sociais, neo-liberais e liberalismo conservador.

Num segundo momento discute o ideal de sociedade
aberta, a partirdasidéiasde J. S. Mill, K. Popper, Paul Feyerabend,
Raymond Polinn, W. W. Bartley e as criticas de Wilmore Kendall.

Em seguida, através de uma visdo apaixonada tenta
convencer o leitor que o liberalismo é a solugdo para todos os
problemas de ordem econdmica, politica e social, através de
depoimentos de intelectuais que se identificam com o liberalismo.
Também apresenta uma proposta liberal para a reforma da
constituicdo brasileira.

Posteriormente coloca o problema da justica social, a
partir da visdo dos-gregos, tradigao cristd, marxistas, J. Rawls e
Hayek. Entende que o sistemalliberal, além de garantir a liberdade
individual, também promove a justica social.

O autor dedica o altimo capitulo de seu livro ao
tradicionalismo no Brasil e sua oposigéo ao liberalismo, desde a
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sua origem no Império até os nossos dias, identificando os
principais grupos de politicos, de religiosos e de pensadores,
ligados a movimentos sociais, revistas, editoras e entidades como
a TFP (Tradigdo Familia e Propriedade).

O liberalismo, segundo o autor, € uma composicio de
democracia com economia de livre mercado, livre concorréncia e
sociedade pluralista.

O autor transforma quase todos os fildsofos em liberais
ou em precursores do liberalismo, como se a evolugéo histéricado
pensamento humano culminasse em uma so vertente: o liberalismo,
0 que ndo é verdade, pois a sociedade é possuidora de varias
tendéncias.

O projeto de uma sociedade democratica e justa, onde
todos possam ter acesso aos bens sociais, ndo se concretiza no
projeto liberal, é o que nos mostra a realidade politica, econémica
e social. Ao invés de produzir igualdades e justica social, o
liberalismo acentua as desigualdades e ainjustica social emtodos
0Ss niveis.

Neste sentido, o livro torna-se tendencioso e parcial, ou
seja, trabalha uma argumentagdo histérica, envolvendo os
principais filésofos, tendo como objetivo fundamentar, defendere
ressaltar as bases da doutrina liberal, sem criticas.

Apesar destas ressalvas, o livro é sugestivo e
informativo, merecendo uma posterior reflexado critica sobre as
posturas do autor, mesmo que nos coloquemos a favor do
liberalismo.

Marcelo Felix Tura
Mestrando em Filosofia
PUCCAMP
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KUJAWKI, Gilberto de Mello,
ORTEGA Y GASSET: a aventura da razao. SP, Moderna,
1994. (Colegéo Logos)

Obraintrodutéria ao pensamento do fildsofo madrilenho
José Ortega y Gasset (1883-1955), este trabalho sistematiza os
principais conceitos que irdo compor o, assim chamado,
RACIOVITALISMO. O texto estd dividido em duas partes:
Pensamento de Ortega y Gasset e uma Antologia. Apresenta
ainda uma ampla bibliografia e finaliza propondo questdes para
reflexdo e temas para debate ou dissertagao - seguindo o modelo
de apresentacéo desta colegdo que se dirige principalmente ao
publico iniciante.

Aoiniciara primeira parte, na contextualizag&o histérica
e na biografia o autor aponta a heranga das inquietacdes da
Geracéo de 98, no final do século passado, sobre o projeto
orteguiano, que viria a ser uma “interpretacdo espanhola do
mundo”.

Autor de obras como: “Meditacdes do Quixote” (1914);
“Espanha Invertebrada” (1921); “O Tema de nosso Tempo” (1 923);
‘A Rebelido das Massas” (1930), etc. Ortega y Gasset ficou
notorio dentre outras coisas pelo eu estilo literario. Seus temas
abrangentes foram na maioria da vézes escritos em forma de
artigos periodicos reunidos posteriormente em uma colecéo pela
Revista de Occidente. Fundador do “Instituto de Humanidades”
(1948), juntamente com seu maior discipulo Julian Marias,
influenciou toda uma Geragéo chamada “Escola de Madri”, dentre
eles: Xavier Zubiri, Maria Zambrano, Manuel Garcia Morente e
José Gaos.

Partindo da descoberta da vida humana enquanto
realidade radical constréi sua metafisica natentativa de superar
as antinomias entre idealismo e realismo. A realidade para
Ortega “néo existe em si, nem em mim, mas comigo - coexiste”.
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Dai a célebre expressdo: Eu sou eu e minha circunstancia e se
nao a salvo nao alvo a mim. N&o existe o0 Eu sem circunstancia,
como também ndo existe circunstancia sem mim (sempre se
mostra inserida numa perspectiva). O Ser se faz na relagdo, na
coexisténcia dinamica.

A vida humana - dado primordial - é o0 palco no qual
aparecem todas as demais realidades. Tomada num sentido
biogréafico e ndo bioldgico, ela é tida como “minha vida” (unica e
insubstituivel). O viver, neste sentido, é “dirigir-me ao mundo,
tratar com ele, fazer algo com a minha circunstancia”. Por isso a
vida humana é um quefazer - constante vir-a-ser - e 0 eu,

essencialmente projeto.

Na relagdo entre vida e razdo, Ortega prop6e: nem
vitalismo nem racionalismo; ou seja, um RACIOVITALISMO.
Por ela propria a vida ja funciona como razdo - ndo ha
descontinuidade. Ortega se contrapde a idéia de natureza
substantiva e imutavel que permeou o conceito de razédo até
entdo: “o homem ndo tem natureza mas histéria”. A razéo vital,
tendo como forma concreta a raz&o histérica, é identificada
com o proprio viver: “Viver é nao ter mais remédio senéo
raciocinar ante a inexoravel circunstancia”.

O autorainda mostra os varios pontos de convergéncia
entre o pensamento de Ortega com os existencialistas,
particularmente com Heidegger.

Na segunda parte da obra, Antologia, o autor destaca
da obra de Ortega y Gasset abordagens sobre véarios temas: O
amor e sua conexdo com a Filosofia; Cultura; Antropologia;
Técnica; Experiéncia; Linglistica; Pedagogia; Estética; Direito,
etc.

Primeira obra brasileira destinada exclusivamente a
introducdo do pensamento de Ortega y Gasset, ja chega tarde,
mas em boas maos. O autor, apresenta mais que um convite 3
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uma Filosofia, sua obra ja é por si uma introdugéo a Filosofia. Em
suas proprias palavras: “Por que ndo nos iniciarmos em filosofia
pela obra de um pensador espanhol, inserido em nossa area
cultural, que lemos quase como se fosse portugués? Um pensador
universal, original, a altura dos maiores pensadores do Ocidente,
que muitas vezes antecipou e superou certas posi¢des tidas como
ultimas na producéo filoséfica?” (p. 9).

Arlindo F. Gongalves Jr.
Mestrando em Filosofia - PUCCAMP
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